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Em sua existência milenar, a Universidade se confronta nos dias de hoje com uma crise 

de primeira grandeza, dentre as muitas que já enfrentou. Weber, no ensaio de 1982, "A ciência 

como vocação", já apontava o ceme das mudanças que viveria a universidade, que ele já 

chamou, corretamente, de empresa capitalista estatal: a separação entre o professor e seus 

meios de produção. Vivemos, desde então, a passagem do artesanato intelectual à coletivização 

capitalista do trabalho acadêmico com seus corolários de divisão entre concepção e desenvol- 

vimento de pesquisas, parcelamento de tarefas, alienação e expropriação de mais-produto. 

Era de se esperar que o capitalismo buscasse o controle não apenas político, mas também 

legal, do conhecimento, controle esse claramente reivindicado nos documentos da OMC e do 

Banco Mundial sobre a educação e a pesquisa. 

E nesse processo que mundialmente se engendra a proposta de Reforma Universitária. 

No Brasil, a proposta encaminhada pelo governo federal para discussão pela sociedade, em 

dezembro de 2004, é o tema desta edição da revista Caminhos. As exigências do capitalismo 

do conhecimento incluem, como não poderia deixai- de acontecer, pressões privatistas disfarçadas 

sob o discurso da globalização, internacionalização, autonomia, financiamento, avaliação, 

oferta e ampliação de acesso ao ensino superior. 

Iniciada no governo de Fernando Henrique Cardoso, a retomada do debate sobre uma 

reforma universitária acontece simultaneamente à discussão internacional na pauta da OMC 

(Organização Mundial do Comércio) desde 1994. Enquanto a Europa caminha para, em 

cerca de uma década, estabelecer padrões comuns quanto à formação, avaliação e validação 

de cursos e titulações na graduação e pós-graduação, a discussão de uma reforma universitá- 

ria é especialmente difícil no Brasil, dada a atual conjuntura política. 

Um governo eleito para atender a uma expectativa de mudança tem, no plano 

econômico, implementado uma política bastante conservadora e, no plano social, uma 

política assistencialista de parcos efeitos. Nesse quadro de reversão de expectativas, 

entidades ligadas à educação superior divergem no diagnóstico que gera a proposta, 

na análise do cenário em que será implantada a reforma e na avaliação de seus possí- 

veis impactos. Desse imbróglio decorre a dificuldade em ampliar o debate e chegar a 

um consenso que unifique a ação política. 

Não obstante, a APUBH tem perseverado em seu esforço de mobilizar os professores 

frente às ameaças de cunho privatista no ensino, na pesquisa e na extensão, reiterando a não 

fragmentação do sistema federal de ensino superior e a defesa da universidade pública, gratui- 

ta, laica e de qualidade. Essa orientação, junto com a concepção pluralista da Caminhos, se 

reflete nos artigos que compõem esta edição, na qual os articulistas defendem posições distin- 

tas sobre a reforma e sobre a universidade. A expectativa é fomentar o debate, ampliando as 

discussões, e buscar a convergência e a coesão para uma ação política eficaz na reformulação 

da proposta já em curso. 

Finalmente, retomamos nesta edição uma pratica antiga: a de publicai-, com prazer, 

contos, poesias e charges. 

Saudações universitárias e sindicais. 

O Conselho Editorial 

WEBER, Max. A ciência 
como vocação. In: Ensaios 
de sociologia. 5" ed. Rio 
de Janeiro: Zahar, 1982, 
p. 154-183. 
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Dalmir Francisco 

íste artigo é um esforço de análise da proposta de reforma universitária apresentada pelo governo Luiz Inácio Lula 

da 5ilva, que projeta ampliar a oferta de vagas, o acesso c a permanência no ensino superior, em universidades públicas 

c privadas, para jovens egressos de escolas públicas, carentes, negros, ameríndios ou de etnias historicamente 

discriminadas. 0 investimento final c no exame das possíveis políticas de reserva de vagas (cotas) para negros e para 

outras etnias, nas universidades públicas c privadas, no quadro da formação histórica profundamente racista da 

sociedade brasileira. 

Palovraí-chove: 

Reforma - Público - Privado - Pós-modernidade - Racismo - Cotas raciais 



Comunicação, Reforma 

Universitária e racismo* 

*Artigo produzido o portir do primeiro versão do anteprojeto da retorma universitária. Disponível em: http:// 

www.mec.gov.br/reforma/Documentos/D0CUMtNí0S/2004.12.6.16.20.53.pdf>. Acesso em: 23 set 2005. 





Reforma Universitária 

A universidade brasileira - pública 

e privada - está passando por reforma que 

aponta, de modo muito claro, para pro- 

fundas mudanças no perfil social, cultu- 

ral, político e econômico da sociedade bra- 

sileira. É claro que essa reforma projeta- 

da e, em parte, em execução, passará por 

um formidável debate - antes, durante a 

deliberação congressual e depois de sua 

aprovação, seja qual for o perfil de uni- 

versidade brasileira, pública e privada, 

que resulte das propostas em debate. 

De que reforma estou falando? Pri- 

meiro, ao falar de reforma universitária, foco 

um conjunto de propostas contidas em me- 

didas isoladas e emergenciais e no ante- 

projeto de reforma universitária, apresen- 

tada à sociedade brasileira pelo governo 

Lula. Refiro-me, pois, tanto ao ProUni 

como ao anteprojeto, ambos com objeti- 

vos claros de mudar o perfil, a composição 

do corpo de docentes e o perfil socioeconô- 

mico e étnico-racial das universidades pú- 

blicas e privadas brasileiras. São essas me- 

didas de impacto real na configuração do 

ensino universitário brasileiro que aqui 

denomino reforma universitária. 

Começo enfocando o anteprojeto de 

reforma e o ProUni - objeto de uma per- 

versa interpretação política pela mídia e 

de furiosos protestos (inclusive com que- 

bra-quebra, não só em Brasília) por parte 

de atores sociais diretamente envolvidos 

no processo (UNE, ANDES-SN, CUT, 

CONLUTAS, PSTU e PSOL). Por quais 

motivos tantos argumentos contra o 

ProUni (sem apresentar nenhuma alter- 

nativa viável para garantir o acesso ime- 

diato de cem mil jovens aos cursos supe- 

riores das universidades privadas)? Por 

que tanta agressividade e tanta ira contra 

o governo que toma uma medida que be- 

neficia imediatamente os oprimidos 

(classe média e pobres), negros e índios? 

0 que move a ferrenha oposição contra 

a reforma universitária que contém me- 

didas que promoverão a democratização 

do acesso e da permanência de jovens 

oriundos de escolas públicas, carentes e 

de raças ou etnias tradicionalmente ex- 

cluídas tanto das universidades públicas 

como das privadas? 

Buscando respostas a tais questões, 

cabe estabelecei' dois campos de discussão: 

um é relativo ao debate do ProUni e da 

reforma universitária, no qual parece pre- 

valecer a relação entre o público e o priva- 

do; e, dois, o campo no qual se ignora to- 

talmente quem pode ser beneficiado pelo 

ProUni e pelo anteprojeto de reforma uni- 

versitária, ou seja: discute-se a reforma uni- 

versitária (e o ProUni) à revelia de quem 

efetivamente será beneficiário da mesma 

reforma universitária e das medidas corre- 

latas que possuem como objetivo demo- 

cratizar o acesso e a permanência do estu- 

dante na universidade brasileira. 

Começarei pela análise das propos- 

tas para a reforma universitária e, depois, 

enfrentarei o debate sobre o ProUni, que 

ignorou, literalmente, a sociedade brasi- 

leira, sua formação histórica e o lugar que 

nela ocupam pobres, remediados (expres- 

são antiga para designar a classe média) e 

os ricos, além de brancos e não-brancos 

(negros e ameríndios). 

A reforma universitária tem, como 

objetivo principal, elevar a qualidade das 

universidades. Para isso, ela propõe plena 

autonomia para as universidades federais, 

regula o setor privado e democratiza o 
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1 - Mais de 240 instituições 
participaram do processo de 
discussão da reforma uni- 
veratáiia. Entre essas insti- 
tuições estão: a l 
Nacional dos Diligentes das 
Instituições Federais de En- 
sino Supeiior (Andifes), o 
Sindicato Nacional dos Do- 
centes das Instituições de 
Ensino Superior (Andes), a 
Confederação Nacional dos 
Trabalhadores em Estabe- 
lecimentos de Ensino (Con- 
tee), a União Nacional dos 
Estudantes (UNE), o gru- 
po Educação e Cidadania 
de Afin-descendentes e Ca- 
rentes (Educafro), o Fórum 
Nacional de Pió-Rcitoies de 
Planejamento e Desenvolvi- 
mento (Foiplad), a Acade- 
mia Brasileira de Ciências 
(ABC), o Conselho de Rei- 
tores das Universidades 
Brasileiras (Ciub), a Cen- 
tral Única dos Traballiado- 
res (CUT), a Confedera- 
ção Nacional da Indústria 
(CN1), a União Nacional 
dos Diligentes Municipais de 

Educação (Undime), a So- 
ciedade Brasileira pai a o 
Progresso da Ciência 
(SBPC), a Confederação 
Nacional dos Trabalhado- 
ics na Agricultura (Contag) 
e o Conselho Indigenista 
Missionário (CIM1). 

2-0 PDI regulará a ex- 
pansão das univerai-dades, 
que deverão elaborá-lo a 
cada período de quatro 
anos. O PDI deverá conter 
o planeja-mento estratégi- 
co da instituição nos pra- 
zos de seis, nove e 12 anos, 
em relação ao projeto pe- 
dagógico, ao projeto de de- 
senvolvimento regional/lo- 
cal, objetivando: atendimen- 
to das necessidades do de- 
senvolvimento econômico e 
sociocultural nacional /re- 
gional/local, atendimento 
das demandas sociais e in- 
tegração com as popula- 
ções abrangidas ou sob área 
de influência da instituição. 
Cf. BRASIL (08 fev. 2005): 
BRASIL (09 fev. 2005). 

acesso dos estudantes. O anteprojeto da 

Lei Orgânica da Educação Superior re- 

sulta de consultas feitas pelo Ministério 

da Educação à comunidade acadêmica, 

às centrais sindicais e ao fórum de movi- 

mentos sociais nos últimos oito meses. 

Os principais objetivos fixados até 

agora, pelo MEC/governo Lula, no ante- 

projeto de reforma universitária são a pro- 

moção do exercício da cidadania, a pro- 

moção do respeito à dignidade do cida- 

dão e do respeito aos direitos e garantias 

fundamentais, a responsabilidade social, 

a adoção de políticas e ações afirmativas 

na promoção da igualdade de condições, 

por critérios universais de renda ou espe- 

cíficos de etnia (favorecer a inclusão de 

alunos) e, finalmente, o atendimento do 

interesse público, com o objetivo de re- 

duzir desigualdades sociais e regionais. 

A Universidade gozará de autono- 

mia e será da competência de cada uni- 

versidade definir as instâncias decisórias 

próprias, o estatuto e o regimento, a esco- 

lha dos dirigentes, o estabelecimento do 

quadro de pessoal, a criação de regula- 

mento próprio para licitações e contratos 

administrativos para obras, serviços e com- 

pras, a criação, organização e extinção de 

cursos, a fixação dos currículos e dos pro- 

gramas e seus objetivos pedagógicos, ci- 

entíficos, tecnológicos, artísticos, culturais, 

sociais e de educação para a democracia e 

a cidadania. Caberá, ainda, às universi- 

dades, estabelecer o número de vagas em 

seus cursos e programas, determinar o ca- 

lendário acadêmico, tendo total liberda- 

de para estabelecer normas e critérios para 

seleção, admissão e exclusão de seus alu- 

nos, assim como para aceitação de trans- 

ferências. As universidades vão gozar, tam- 

bém, de liberdade para promover a ava- 

liação, interna e externa, de seus cursos e 

programas, com a efetiva participação de 

professores, alunos e demais profissionais 

da educação e para firmar contratos, acor- 

dos e convênios. 

No que tange ao financiamento, as 

instituições federais de ensino superior 

(IFES) receberão da União, anualmente, 

nunca menos de 75% da receita constitu- 

cionalmente vinculada à manutenção e de- 

senvolvimento do ensino. Uma novidade: o 

montante repassado a cada universidade 

para a manutenção e desenvolvimento do 

ensmo não poderá ser inferior ao montante 

recebido, para a mesma finalidade, no exer- 

cício anterior. E em caso de aumento de des- 

pesas com pessoal e custeio, as IFES recebe- 

rão financiamento complementar, e os ex- 

cedentes serão incorporados ao orçamento 

do ano seguinte. As IFES deixarão de pagar 

as pensões e demais despesas com inativos, 

que serão transferidas para a conta do Te- 

souro Nacional - sem que inativos e pensi- 

onistas percam direitos e remuneração. 

As universidades federais terão au- 

tonomia orçamentária e poderão deter- 

minar a alocação de recursos relativos aos 

itens anteriormente mencionados. As 

IFES poderão se expandir desde que 

apresentem ao MEC um plano de desen- 

volvimento institucional - o PDI, exigên- 

cia aplicada às instituições privadas. E 

há uma novidade: as fundações de apoio 

não poderão mais receber recursos pú- 

blicos, uma vez que as dotações serão 

repassadas diretamente às instituições 

federais de ensino superior. 

O projeto de reforma - na versão 

apresentada em 6 de dezembro de 2004 

- traz uma hierarquização das Institui- 

ções de Ensino Superior, através de uma 

categorização das IES em universidade, 
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centro universitário e faculdade. Serão 

consideradas Universidades as IES que 

ofertarem regularmente no mínimo 12 

cursos de graduação em pelo menos três 

áreas de conhecimento, todos credencia- 

dos e com avaliação positiva pelo MEC, 

mais programa de pós-graduação com no 

mínimo três cursos de mestrado e um de 

doutorado. A Universidade terá obrigato- 

riamente um terço do corpo docente com 

tempo integral ou com dedicação exclu- 

siva (só isso?) e a metade dos professores 

deverá ter titulação acadêmica de mes- 

trado e doutorado (não é uma limitação 

estranha? Não deveria ser 100%?). 

Abaixo das Universidades estarão os 

Centros Universitários que serão obriga- 

dos a oferecer, no mínimo seis cursos de 

graduação em duas áreas de conhecimen- 

to distintas, todos credenciados e com 

avaliação positiva pelo MEC, mais pro- 

grama de extensão em duas áreas de co- 

nhecimento nas quais mantenham cursos 

de graduação, mais um quinto dos pro- 

fessores em regime de trabalho integral ou 

com dedicação exclusiva (é muito pou- 

co), mais um terço dos docentes com ti- 

tulação acadêmica de mestrado e douto- 

rado (novamente, é muito pouco) e mais 

a oferta de quatro cursos de graduação 

em uma única área de conhecimento e 

programa de extensão na mesma área. A 

criação de cursos está subordinada à apro- 

vação do MEC. 

Não há definição do que sejam as 

faculdades as quais não poderão criar e ex- 

tinguir cursos, fixar número de vagas nem 

registrar diplomas. No entanto, em caso de 

avaliação positiva dos seus cursos, terão o 

poder de aumentar em 50%, automatica- 

mente, o número de vagas a cada etapa de 

renovação do credenciamento. 

Não há como negar que o antepro- 

jeto de reforma do ensino superior é uma 

resposta positiva a reivindicações históri- 

cas e recentes pelo aprofundamento do 

caráter público, republicano do ensino 

superior, frente à (até agora) irrefreável 

planetarização do capitalismo. A globali- 

zação, sob direção intelectual e moral do 

neoliberalismo, implica na diminuição das 

fronteiras entre o nacional e o internacio- 

nal. no controle gerencial (por parte dos 

países ricos) dos investimentos transnaci- 

onais em mercados globais militarmente 

vigiados (inclusive com o controle militar 

da segurança dos investimentos e dos re- 

cursos naturais), o que exige a diminui- 

ção do poder do estado-nação. 

O neoliberalismo - como direção 

política e econômica da globalização ca- 

pitalista - pretende trocar o Estado (que 

pode ser controlado pela maioria), pela 

iniciativa privada, na qual os mais for- 

tes, livres de todos os controles, podem 

planejar e executar, pois é o mercado da 

livre iniciativa que deve ser prioridade (e 

não o bem-estar da maioria). Em função 

disso, caberia aos governos garantir aber- 

tura total do mercado interno para pro- 

dutos estrangeiros. 

Assim, seria dever dos governos, des- 

regulamentar o investimento externo e, 

sobretudo, desregulamentar a remessa de 

lucro para o exterior e assegurar total li- 

berdade para a indústria e o comércio, pos- 

sibilitando o crescimento da economia pela 

privatização em massa de empresas esta- 

tais, pela destruição dos direitos trabalhis- 

tas e sociais - que são considerados gas- 

tos que consomem a capacidade de in- 

vestimento de recursos financeiros dos in- 

vestidores. Neste campo, está a imensa 

(lucrativa) área de serviços. Daí, as vio- 

3 - Duração dos cui*sos — 
Os cursos nas instituições 
de ensino superior terão a 
duração mínima de três 
anos. Este princípio é 
compatível com o de cria- 
ção do ciclo básico num 
período de dois anos. 
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4 - Segundo Santos 
(2004), o mercado global 
(ou transnacional) para a 
universidade valia, em 1999 
(dados da OCDE), 30 bi- 
lhões de dólaies e, em 2000, 
havia 514 mil estudantes es- 
trangeiros estudando nos 
EUA. Consultai; também, 
Bird (1995) e FÓRUM 
(09 fev. 2005). 

5 - O Grupo Pitágoras 
possui escolas de ensino 
básico em nove estados do 
Brasil (Amazonas Bahia, 
Espúito Santo, Maranhão, 
Minas Gerais, Paraná, São 
Paulo e Rondônia) e, no 
plano internacional, aUia, 
também, no Japão. O Gru- 
po Pitágoras já operou es- 
colas em Angola, China, 
(antigo) Congo Francês, 
Equador, Iraque, Mauri- 
tânia e Peru (RODRI- 
GUES, 02 fev. 2005). 

6 - HARVEY (1992); 
VATTIMO (1992); 
d,AMARAL (1995). 

7 - HEIDEGGER 
(1979, P. 127-145). 

lentas pressões para a privatização da área 

de previdência, assistência social e saúde 

(seguridade social) e, agora, em escala pla- 

netária, as pressões para a privatização do 

ensino superior. 

A educação superior (lucrativo cam- 

po de investimento) é considerada um dos 

serviços que a Organização Mundial do 

Comércio / GATS (Acordo Geral sobre o 

Comércio e Serviços) vem defendendo, 

desde 2000, como um campo que deve 

estar totalmente sob controle do mercado 

capitalista e livre. A educação seria, pois, 

um negócio {serviço a ser prestado) que 

estaria fundamentado: a) na necessidade 

de atender às demandas da sociedade e 

do mercado para a formação de mão-de- 

obra qualificada; b) na pressão da socie- 

dade para maior acesso dos jovens à uni- 

versidade; c) na impossibilidade de os 

Estados Nacionais financiarem a expan- 

são do ensino superior público; d) na ex- 

pansão da mídia eletrônica (informáti- 

ca) que viabiliza a educação à distância, 

no todo e em parte e e) na crescente trans- 

nacionalização e na mobilidade de estu- 

dantes, de professores e de programas. 

Um exemplo desta globalização da 

educação é processo vivido pelo Grupo Pi- 

tágoras, em Belo Horizonte, Minas Gerais. 

A Faculdade Pitágoras associou-se {Joint 

Venturé) à Apollo, parceiro internacional 

do Grupo Apollo que mantém a Univer- 

sidade de Phoenix, fundada em 1976, nos 

Estados Unidos. A Phoenix possuía, em 

2003, nos Estados Unidos, cerca de 130 

mil alunos e atua na Holanda e procura 

ampliar seus negócios educacionais na 
s 

China e na índia. A Pitágoras-Apollo In- 

ternacional S/A tornou-se a proprietária 

da Pitágoras - Sistema de Educação Su- 

perior Sociedade Limitada, com sede em 

Belo Horizonte, e é a mantenedora das ins- 

tituições Faculdades Pitágoras. A Facul- 

dade Pitágoras mantém em funcionamen- 

to faculdades nas cidades de Belo Hori- 

zonte e Ipatinga, em Minas Gerais, e em 

Curitiba, capital do Paraná. 

Se o caráter - desde o início da uni- 

versidade - é transnacional e se a globali- 

zação e o neoliberalismo cuidaram de de- 

monstrar (em muitos casos, construir) a 

ineficiência do ensino superior público, as 

instituições públicas de ensino superior 

vão perder legitimidade em decorrência 

da crise de valores que insurge com os fortes 

(e quase irrespondíveis) questionamentos 

da chamada pós-modernidade. 

2 — Pós-modernidade e universidade 

A sociedade pós-moderna, contem- 

porânea, é a sociedade que se coloca a si 

mesma como objeto de pesquisa e de es- 

tudos que objetivam dar conta do fun- 

cionamento, dos dilemas e das possíveis 

soluções dos problemas da sociedade. 

Mas a sociedade pós-moderna pode, tam- 

bém, ser compreendida como conseqüên- 

cia direta da crise da verdade, do sujeito, 

do espaço e do tempo - pilares fundamen- 

tais do Ocidente (crise do paradigma). 

A Ciência gerou (ela mesma en- 

quanto paradigma consciente de si mes- 

mo) a crise da verdade. A verdade era a 

concordância (adequação) da coisa ao in- 

telecto e do intelecto à coisa (ou, como 

ensina a Filosofia, a verdade era a veritas 

ou adequado rei ad intellectum e adequa- 

do intellectus ad rerí). Sendo coisa {mun- 

do natural) e intelecto humano criações 

de Deus, a verdade revelada pela Ciência 

era uma divina manifestação de Deus. 

Mas a Ciência, no século XDC, é o 

operar do sujeito sobre o mundo imagi- 
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nado, configurado, representado e delimi- 

tado, operação que, portanto, visa um 

resultado previamente estabelecido. A Ci- 

ência, portanto, enfrenta e se defronta com 

o mundo e não sabe o que o mundo é. A 

Ciência projeta, planeja o futuro, anteci- 

pando-o para hoje, sobretudo pela inven- 

ção, Ciência é, pois, forma construída de 

pensar e de medir o mundo configurado, 

representado ou tornado objeto e visando 

a obtenção de algo. O mundo real é deli- 

mitado, demarcado e provocado a entre- 

gar algo. A investigação do mundo real é, 

na verdade, uma provocação que intima o 

real a fornecer algo. Investigar é, pois, ex- 

plorar. Desse modo, a Ciência é forma de 

conceber o conhecido, o empírico e, por sei' 

conhecido, pode ser medido propriamente 

pela linguagem matemática . Ciência não 

é verdade. Ciência é linguagem, operação, 

lugar de eficácia. Ciência não é real, nem 
9 

natural - é histórica. 

No século XIX, a verdade foi subs- 

tituída pela Ciência que substituiu a ver- 

dade (substantivo) pela busca do verda- 

deiro (adjetivo) que se dá nos campos da 

investigação ou da pesquisa / produção 

tecnológica e técnica e da justiça. Não há 

mais o mundo, mas o mundo objetivo e 

objetivado, configurado e representado - 

natureza criada pelo homem, em labora- 

tório. A verdade é, pois, abandonada. A 

Ciência é tecnologia que tudo produz - 

esfera do provável, esfera da investigação 

comprovada e da produção eficaz. 

A crise da verdade implica, por con- 

seqüência, a crise da descoberta do tem- 

po como dimensão puramente humana. 

Ainda, em conseqüência, o espaço não é 

mais natural, mas humano - espaço pla- 

nejado, projetado, inventado - ou seja, a 

realidade objetiva e objetivada é constru- 

ção do sujeito, isto é, realidade objetiva 

posta pela subjetividade. Há, em resumo 

e por derradeiro, a crise do sujeito que 

descobre que há algo que é nele e que ele 

(sujeito) não conhece - o inconsciente (o 

que implica que o homem tem limites no 

seu esforço cognitivo). 

A pós-modernidade significa a im- 

plosão do projeto iluminista-modernista 

- mas também colonialista / imperialis- 

ta. Trata-se das vozes, da heterogeneida- 

de, da pluralidade, com os mass media, 

pelos mass media e apesar ou contra to- 

das as formas de controle do saber/infor- 

mação. A pós-modernidade - ou cultura 

comunicacional contemporânea - impli- 

ca algumas conseqüências em relação aos 

valores científicos e culturais ocidentais. 

A primeira conseqüência é que o mundo 

se descobre plural; não há uma civiliza- 

ção única, nem uma única cultura, nem 

uma única história da humanidade. A so- 

ciedade éplural: classe, etnia,gênero, sexo 

- eis o ser humano apresentando-se como 

diversidade de vozes, que procuram afir- 

mar sua voz ou identidade. Ser humano, 

sim: o homem comum, o não-herói desa- 

forado da história e, sobretudo, excluído 

do campo do saber que é campo de espe- 

cialistas e que detesta o comum, rejeita o 

não iniciado (o famigerado leigo). O Sa- 

ber Ocidental exclui o homem comum e 

a própria vida. Na nossa sociedade, mas- 

siva, individualista, democrática, instá- 

vel e conflitiva - o homem comum e a 

opinião vigoram e decidem. 

0 Ocidente vive uma situação de 

explosiva pluralização. O mundo, as so- 

ciedades são plurais e é etnocentrismo in- 

sistir na busca da coincidência entre a boa 

consciência e a história, o que bloqueia a 

concepção da história como unitária. 

8-0 movimento é a ri- 
gorosa e exata delimita- 
ção do que se quer saber/ 
medir — o deslocamento 
de algo qualquer, de um 
ponto A ao ponto B, em 
determinado intervalo de 
tempo. E, pois, na deli- 
mitação exata, prévia, do 
que quer conhecer e me- 
dir, que a Ciência estabe- 
lece o quê saber. Tome- 
se o movimento concebi- 
do como deslocamento de 
algo de um ponto A ao 
ponto B, em intervalo de 
tempo determinado. 
Tudo o que acompanha 
o movimento é excluído, 
ou seja, é outra coisa a 
ser pensada e medida, a 
cada vez: velocidade 1 

atrito 1 aceleração 1 vá- 
cuo. Ver Heidegger 
(1957, p. 67-98). 

15 

9- HEIDEGGER (2001; 
1995), Leão (1979), 
D'Amaral (1996, p. 9 - 
26), VATTIMO (1996; 
1992), FOUGOULT 
(1995) e Sodré (1988). 

10- PÁGINA 34 
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11 - VATT1M0, (1992, 
P-13) 

12 - MARX; ENGELS 
(S.d. p. 209 - 225). 

16 

Muitas culturas se libertaram e essa liber- 

tação foi possibilitada pela insurgência 

dessas culturas (e visões de mundo) e pe- 

las mídias desmentindo, precisamente, "o ide- 

al de uma sociedade transparente", pois não 

haveria sentido a multiplicidade de meios de 

comunicação em um mundo em que "a nor- 

ma fosse a reprodução exata da realidade, a 

perfeita objetividade, a total identificação 

entre mapa e tenitório". 

As outras conseqüências, enfim, são 

a desmoralização das grandes narrativas: 

a) verifica-se o fim da narrativa da histó- 

ria única e fim da narrativa da missão ci- 

vilizatória da Europa e dos Estados Uni- 

dos; b) chega ao fim a narrativa do pro- 

gresso sem fim (o mundo é finito e os re- 

cursos naturais são finitos - um dos fun- 

damentos do neoliberalismo que afirma 

que a riqueza pode mudar de mãos, mas 

é uma só, como, aliás, afirmou Marx, ao 

dizer que fonte de riqueza não é o traba- 
12 

lho, mas a natureza ); c) fim das narra- 

tivas que anunciavam um mundo novo 

(sociedade capitalista da afluência e ou 

sociedade socialista); d) fim da narrativa 

da grande nação (não existe um estado/ 

nação pelo povo, para o povo ou com o 

povo, mas há o poder diante do povo); e) 

fim da ciência como produtora de verda- 

de, substituída pela técnica científica que 

produz o verdadeiro - portanto, Saber que 

se sabe Saber e que só vigora no fazer - 

que dispensa a questão o que é? e exige 

outra questão: para que serveF. 

No mundo plural não há identi- 

dade, mas identidades, processos de 

identificação e comunicação de traços de 

identidade. O fim da narrativa/comuni- 

cação da verdade implica quebra dos li- 

ames sociais e culturais tradicionais e 

implica, por isso mesmo, o surgimento 

da comunicação como possibilidade de 

mediaticamente interligar, plugar, difun- 

dir traços de identidade entre etnias, clas- 

ses, homens e mulheres com vária dispo- 

sição afetivo-sexual. 

A comunicação, esconjurada e amal- 

diçoada como artinha desde a Grécia de 

Platão, torna-se condição da afirmação da 

ciência verdadeira que depende de pro- 

vas e de argumentos. E mais: o vínculo 

social e o jogo de afirmação de identida- 

de, na sociedade contemporânea, depen- 

dem diretamente da comunicação. O vín- 

culo social mediático é o vínculo social/ 

comunitário atual, donde a relação entre 

comunicação e política não mais se dis- 

tingue. A realidade é instituída pela mí- 

dia, realidade que é na linguagem, atra- 

vés da linguagem e pela linguagem. Se o 

real é instituído na, através e pela lin- 

guagem, a distinção entre realidade e si- 

mulacro torna-se complexa (são excluden- 

tes, podendo ser complementares). 

Entre as conseqüências deste processo 

histórico está o abalo das universidades - 

lócus da produção científica do saber uni- 

versalmente válido, isto, produção do sa- 

ber-verdade. Ora, se o saber é uma versão 

ou decorrência de uma intervenção em 

campos delimitados de objetos, todo o sa- 

ber produzido e produzível na universida- 

de também estará circunscrito a essa de- 

marcação técnica e tecnológica, a saber: 

conhecimento decorrente de uma provo- 

cação intimante do real, convertido em 

objeto (recorte, configuração) e sobre o qual 

o técnico-pesquisador busca algo previa- 

mente determinado e delimitado. 

Resumindo, a universidade no 

mundo todo é abalada pela perda de le- 

gitimidade em dois níveis fundamentais. 

Em nível sociopolítico e econômico a uni- 
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versidade é atingida pela globalização que 

transforma o ensino superior em mero for- 

mador de recursos humanos (ser reduzido 

a funções profissionais que, ao lado e con- 

fundido com os recursos materiais, estão 

à disposição da empresa e do empreendi- 

mento) necessários ao empreendimento 

capitalista em nível global. Portanto, o 

ensino superior (graduação e pós-gradu- 

ação) é um serviço de qualificação de 

mão-de-obra que não tem nada a ver com 

a formação humanista do profissional de 

nível superior e do pesquisador, dotados 

de autonomia intelectual e responsabili- 

dade social. Em nível histórico-cultural, 

a pós-modernidade mostra o caráter téc- 

nico e tecnológico da ciência, o que equi- 

para produção da universidade à produ- 

ção de qualquer outra instituição priva- 

da de pesquisa científica e tecnológica. 

Por fim, quer em decorrência da glo- 

balização sob direção do neoliberalismo, 

quer em conseqüência da chamada pós- 

modernidade, há o desmoronamento das 

idéias de nação, de pátria, o que leva a 

universidade pública a uma aporia (situ- 

ação sem saída): não há pátria, nem na- 

ção, nem projeto nacional e a sociedade é 

um espaço de luta aberta de grupos e de 

indivíduos com diferenciado acesso a bens 

necessários à sobrevivência. Neste senti- 

do, a universidade pública serve a que 

público, está a serviço de quem? Cabe, 

então, à universidade tentar garantir a 

autonomia intelectual dos docentes e sua 

própria autonomia e a responsabilidade 

social própria do investigador que, indo 

pelos vestígios, investiga, podendo nesta 

exploração chegar a resultados esperados 

ou a descobertas insuspeitas? Ou, como o 

neoliberalismo na academia vem impon- 

do, cabe às universidades adotar a pes- 

quisa como forma de produção (acadê- 

mica, técnica e tecnológica) de saberes de 

pequeno alcance, desenvolvidos em pra- 

zos e sobre objetos de pesquisa bem deli- 

mitados, de modo que os resultados an- 

tevistos da investigação são a condição sine 

qua para financiamento da investigação 

e emprego do investigador? 

E se a universidade deve produzir 

saberes que são sempre provisórios e pere- 

cíveis, através de pesquisadores conforma- 

dos em técnicos a serviço da tecnologia (já 

não são intelectuais, mas recursos huma- 

nos colocados à disposição da empresa de 

investigação e à disposição do empreendi- 

mento) - qual é o vínculo público da uni- 

versidade? Qual a referência social que 

possibilita legitimar a universidade? 

Voltando ao tema, podemos ver, 

pelo que acima foi exposto, que o repu- 

blicanismo vaza, de ponta a ponta, o an- 

teprojeto de reforma do ensino superior, 

no Brasil, o que pode ser demonstrado em 

alguns pontos nevrálgicos: a) ao contrá- 

rio de invocar uma abstrata nação brasi- 

leira, a reforma afirma que as instituições 

de ensino superior, públicas e privadas, são 

obrigadas a ter compromisso com as rea- 

lidades locais e regionais brasileiras (pla- 

nos de desenvolvimento institucional); b) 

isso significa que há o reconhecimento de 

que a sociedade brasileira, através de suas 

representações de classe, étnicas, raciais, 

de gênero, de sexo e institucionais em to- 

dos os níveis, está debatendo seu desen- 

volvimento social, e o sistema de ensino 

superior brasileiro deve estar a serviço da 

sociedade como um todo, e não de um 

projeto predeterminado; c) o anteproje- 

to, entretanto, fixa como dever das insti- 

tuições de ensino superior o compromisso 

com a formação do cidadão e d) o ante- 
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13 - Valho-me, aqui, 
parcialmente, dos resul- 
tados de pesquisas de 
minha dissertação de 
mestrado e da tese de 
doutorado (FRANCIS- 
CO, Dalmir, 1992; 
2000). 

14 - Identidade vem do 
latim -Idem - e também 
do grego - tò auto - e 
quer dizer o mesmo. Não 
se trata, segundo Heide- 
gger, da igualdade expres- 
sa pela fórmula A = A, 
mas do princípio de iden- 
tidade em que A éA, isto é 
'''"cada A é ele mesmo o 
mesmo" ou "consigo 
mesmo é cada A ele mes- 
mo o mesmo". Se cada 
ente é consigo mesmo o 
mesmo - o princípio da 
identidade é abstrato, pois 
o homem é ente inserido 
na totalidade do ser - co- 
mum- pertencer, que, se- 

18 

gundo Heidegger, só se 
manifesta na singularida- 
de. Ou seja , o ser huma- 
no se relaciona com o real 
através de um e no qua- 
dro de referências, rela- 
ção que se dá na interface 
da história da coletivida- 
de/comunidade e da his- 
tória individual. HEIDE- 
GGER, (1979) e (1991). 

15 - (BRASIL/Ministério 
do Planejamento/IPEA, 
09 fev. 2005) 

projeto reconhece a diferença de classes 

sociais e as diversidades raciais ou étnicas 

existentes no Brasil e labora no sentido de 

contribuir para a superação das conseqü- 

ências da discriminação de jovens caren- 

tes (isto é, altamente expropriados), de 

negros e de ameríndios - segmentos soci- 

ais sub-representados nas IFES, sobretu- 

do nos cursos considerados de ponta; e) 

para resumir, o anteprojeto procura aten- 

der à sociedade, reconhecendo sua plura- 

lidade (ponto de partida) e acudindo-a em 

suas particularidades e, deste modo, pode 

vir a contribuir para desenhar, de modo 

concreto, uma outra universalidade, pela 

prática (que remete à práxis) de ajusta- 

mentos permanentes (direito) entre as par- 

tes com diferentes pleitos frente ao Estado 

e à própria sociedade. 

Entretanto, a contemplação das di- 

ferenças sociais e, sobretudo, raciais ou ét- 

nicas, no anteprojeto de reforma, consti- 

tui resultado de um debate mal encami- 

nhado e, por conseqüência, debate com 

resultados fragilizados. Tentarei, primei- 

ro, colocar os termos do debate que não 

foram enfocados, começando com a ques- 

tão do racismo no Brasil e, a seguir, as ques- 

tões do debate no que se refere ao caráter 

patrimomalista da sociedade brasileira. 

3 — Reforma, racismo e modos de ver o 

negro no Brasil. 

A identidade é jogo de semelhança 

e diferenciação, e esse jogo é linguageiro. 

Esse jogo conforma um modo de ver a si 

mesmo como idêntico e ver o outro como 

diferença, mas diferença concebida como 

tal e, portanto, diferença como reafirma- 

ção do si mesmo ou da mesmidade. 

Esse ver a si mesmo como idêntico 

e ao outro como diferença se expressa em 

traços de identificação que são culturais, 

sociais, raciais, de gênero e ou sexo. São, 

em resumo, modos de ver a si e ao outro 

que se expressam em comportamentos 

decorrentes do machismo, da homofobia, 

das diversas formas de manifestação do 

preconceito racial e do racismo. Assim, 

pode-se conceituar o racismo como modo 

de ver e as diversas expressões de discri- 

minação racial como comportamentos 

ideologicamente dirigidos para afirmar 

diferenças, esconder semelhanças e asse- 

gurar benefícios materiais e simbólicos 

decorrentes da discriminação. 

Há, portanto, modos de ver o ne- 

gro (e de ver o branco) que convém estu- 

dar, pois que integram a socialização (so- 

ciabilidade) dos brasileiros. Há, no país, 

uma persistente negativa em discutir a 

existência do racismo, mesmo diante de 

dados brutais, tais como: 1) o índice de 

analfabetismo em 2001 entre brancos é 

7,7% , entre negros 18,2%; 2) a média 

geral de escolaridade entre brancos é 6,6%, 

entre negros 4,2%; 3) dos 1,4 milhão no 

universo do ensino superior público, os 

negros respondem por 3,0%; 4) na Uni- 

versidade de São Paulo os negros respon- 

dem por 1,3% do corpo discente; 5) 9,5% 

dos brancos têm 15 anos ou mais de es- 

colaridade contra 2,3% dos negros e par- 

dos; 6) no trabalho, a renda per capita 

das famílias negras é de 43% em relação 

à renda das famílias brancas. E 7) para 

resumir a ópera, negros recebem, em mé- 

dia, salários até 57% menores do que os 

dos brancos - exercendo as mesmas pro- 

fissões e possuindo o mesmo nível de es- 

colaridade, e brancos com ensino médio 

completo ganham mais do que negros com 

nível universitário! Essa realidade soci- 

al, econômica e política é histórica e cabe 
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examinar que modos de ver o negro (e o 

branco) contribuíram, de fato, para essa 

bem-sucedida discriminação, traduzida 

pela espoliação econômica, subalterniza- 

ção social e silenciamento político do ne- 

gro e sobre o negro. O que nos permite 

negar a discussão do racismo diante de 

tal rosário de horrores? Como é visto o 

negro paia que sua tragédia exista, mas 

não sejam vistos nem o negro, nem a tra- 

gédia que o cerca? 

3.1 — Harmonia racial ou modo de ver 

para fazer desaparecer 

Cumpre observar que, no Brasil, a 

contradição e os conflitos de classes sociais 

estão demarcados pelo racismo e esta é a 

principal característica da formação social 

e histórica brasileira. De início, é bom dei- 

xar claro que não existem, por si e isolada- 

mente (salvo em relações pessoais) relações 

raciais, ou problemas raciais - mas, ao 

contrário, há formação e conformação de 

classes sociais, demarcadas por diferencia- 

ções raciais, econômicas e culturais, dife- 

renciações motivadoras de ações políticas e 

inspiradoras de ideologias que realimen- 

tam conflito de classes sociais. Ora, se as 

classes sociais são originárias de diferen- 

ças raciais ou étnicas, econômicas e polí- 

ticas, constitui contra-senso falar de dife- 

renças sociais ignorando a componente 

racial ou étnica desta diferença e tratar, 

isoladamente, a questão racial- ignoran- 

do sua intrínseca dimensão social. No Bra- 

sil, esse posicionamento é comum nos mei- 

os políticos, acadêmicos e intelectuais. 

Esse posicionamento é, a meu ver, um es- 

forço de representação falseada do real ou, 

o que é pior, esforço ideológico (conserva- 

dor e ou reacionário) de representar a re- 

alidade social como superior à questão 

racial, ou ignorando (o termo é este) a 

realidade de cerca de 45% da população 

brasileira (IBGE). 

As elites brasileiras (classes dominan- 

tes e elites dirigentes) são herdeiras da tra- 

dição política européia e portuguesa, pela 

qual o domínio de classe se traduz, políti- 

ca e ideologicamente, pelo mito da pureza 

ou da purificação do sangue. Esse pen- 

samento está na origem da recriação do ra- 

cismo à brasileira - recriação presente em 

duas propostas de política racial de con- 

trole da mobilidade de classe e ideologia 

racista de direção de classe: a primeira foi 

o branqueamento arianista de Oliveira Vi- 

anna e a segunda proposta de política 

racial de controle da mobilidade de classes 

e de ideologia racista de direção de classe 

está na democracia racial. 

Vale dizer, há um esforço de racializar 

(biologizar e naturalizar) e, assim, despo- 

litizar as relações e as diferenças de classe. 

Nesse sentido, é necessário entender que a 

miscigenação racial é uma narrativa - de- 

fendida tanto por Vianna, como por Freyre 

- e é institucionalizadora da política racial 

de controle da mobilidade de classe e da 

ideologia racista de direção de classe. 

O controle subordinador está ligado 

ao esforço das elites de tomar o Brasil como 

herança (patrimônio), e a si mesma, como 

herdeira do colonizador lusitano, ser pre- 

disposto à miscigenação e ao hibridismo 

racial e cultural e que, por isso, teria con- 

formado uma nova nação que, sob a dire- 

ção da elite euro-tropical, unificaria e ho- 

mogeneizaria brancos, brancaranas, negros, 

ameríndios e mestiços, em termos políti- 

cos, ideológicos e culturais. 

O primeiro modo de ver o negro no 

Brasil, o mais difundido e praticado, é tri- 

butário da conservadora (e não raramen- 

te reacionária) narrativa da história do 

16 - Sobre o mito da 
purificação do sangue, na 
tradição política portu- 
guesa, ver T. Carneiro 
(1988). 

17 - Ver Oliveira Vianna 
(1933, p. 154,155 e 160) 
e (1987, v. I e II). 

18 - Ver Freyre (1981a) 
e (1981b). 
19 - Para Freyre, o por- 
tuguês seria um ser hí- 
brido, entre a Europa e a 
África, ser moldado pela 
influência africana que 
estaria fervendo sob a 
européia, negra-africani- 
dade que teria dado "acre 
requeime à vida sexual, à 
alimentação, à religião, 
com o sangue mouro ou 
negro correndo por uma 
grande população 
brancarana" (FREYRE, 
1981a, p.4.) 

19 
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20 - "Quando duas ou 
mais raças, de desigual fe- 
cundidade em tipos supe- 
riores são postas em con- 
tato, num dado meio, as 
raças menos fecundas es- 
tão condenadas, mesmo 
na hipótese de igualdade 
do ponto de partida, a 
serem absorvidas ou, no 
mínimo, dominadas pela 
raça de maior fecundida- 
de. Esta gera os senho- 
res; aquelas os servido- 
res. Esta, as oligarqui- 
as dirigentes, aquelas as 
maiorias passivas e abdi- 
catórias" (OLIVEIRA VI- 
ANNA, 1933, p. 155). 

21 - "A subordinação da 
gente de cor, baseando- 
se na diferença de raça 
era também uma subor- 
dinação de classe. E a 
ascensão de uma classe 
a outra, embora muito 

menos áspera que em 
velhos países europeus ou 
asiáticos, não se fazia tão 
facilmente, nem era possí- 
vel que se fizesse num im- 
pério escravocrático e 
agrário como o Brasil" 
(FREYRE, 1981b, p.41). 

Brasil como construção de uma comuni- 

dade tangida pela harmonia das raças: 

o Brasil estaria constituindo um único e 

unitário povo, fruto de sucessivos caldea- 

mentos raciais entre o branco europeu, o 

negro africano e o ameríndio. Como se 

pode desde já perceber, eis o modo de ver 

que objetiva fazer desaparecer o outro, o 

negro ou ameríndio, mestiço, não-branco, 

indesejável que deverá diluir-se {misturar, 

desfazer-se /di(s)luerc, lavare / lavar), ou 

desaparecer numa metarraça. Esse modo de 

ver, paia fazer desaparecer o negro, é mui- 

to difundido, entre ensaístas e cientistas so- 

ciais, entre diligentes políticos, assim como 

entre a maior parte da população (brancos, 

negros, mestiços ou não-brancos). Nesta fan- 

tástica narrativa, a democracia e a igualda- 

de dependeriam da miscigenação. 

Tal pensamento está na origem da 

recriação do racismo à brasileira - recria- 

ção presente em duas propostas de políti- 

ca racial de controle da mobilidade de 

classe e ideologia racista de direção de clas- 

se: a primeira foi o branqueamento aria- 

nista de Oliveira Vianna (1933; 1987), 

para quem a miscigenação controlada dos 

estoques raciais de negros menos inferio- 

res com o de brancos menos superiores 

geraria um tipo brasileiro, ariano, não 

puro por pedigree, mas puro por seleção. 

E a segunda proposta de política racial 

de controle da mobilidade de classes e de 

ideologia racista de direção de classe está 

na democracia racial, proposta sintetiza- 

da por Freyre (1981) , para o qual o se- 

nhor lusitano por origem e tropical por 

formação, inclinado desde Portugal ao hi- 

bridismo cultural, constituiu-se em senhor 

luso-tropical, capaz de assimilar cultural 

e racialmente todas as contr ibuições do 

negro, e que essa miscigenação (racial / 

cultural) resultará na conformação de 

uma nova raça, uma meia-raça ou uma 

metarraça brasileira. Segundo Freyre 

(1981), a miscigenação é a base da har- 

monia racial e da democracia racial 

brasileira.(FREYRE, 1981 Ae B). 

As duas projeções de branquea- 

mento - de Oliveira Vianna e de Gil- 

berto Freyre - têm pontos em comum 

que convém ressaltar. Ambas as propos- 

tas visam a eliminação do negro e do 

mestiço, quer pela miscigenação aria- 

nizante de Vianna, quer pela mistura 

racial que resultará em uma metarraça, 

mas culturalmente euro-lusitana, de 

Freyre. O segundo ponto em comum é 

que tanto o branqueamento fenótipo de 

Vianna, como o branqueamento racial- 

cultural de Freyre, objetivam o domí- 

nio racial e social (de classe): para Vi- 

anna, os negros, os mestiços e os bran- 

cos pobres constituíam as maiorias pas- 

sivas e abdicatórias que deveriam ser 

dirigidas autoritariamente pelos dolico- 

louros da classe dominante; para Freyre 

(crítico indócil do arianista Vianna), o 

senhor luso-tropical era dominante em 

termos raciais e em termos de classe, 

mas, predisposto culturalmente à mis- 

cigenação, soube explorar o negro, cu- 

jas contribuições teria incorporado ao 

luso-tropicalismo, criando, assim, con- 

dições para a harmonização racial e para 

amenizar os conflitos de classe, ao ad- 

mitir a mobilidade de classes. 

O branqueamento arianizante de 

Vianna fez sucesso no Brasil na década de 

1920 e a tese da democracia racial vigora 

desde os anos 1930 até os dias de hoje. A 

democracia racial - projeção da civiliza- 

ção da morenidade ou a narrativa de uma 

futura metarraça, pela qual o negro foi (ex- 
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escravo ou o ser que não é mais), é ser que 

não permanece (vai se diluindo / disluere / 

lavarei lavar) e que não será no futuro, con- 

fundido na futura morenidade. 

Essa narrativa desempenha, de 

modo inequívoco, a função política de mas- 

caramento da opressão racial, mascara- 

mento da contradição de classe, de esvazi- 

amento de conflitos de classe - reais ou 

potenciais. Em resumo, a democracia ra- 

cial é processo de subalternização de ne- 

gros e de não-brancos - elaborado única e 

exclusivamente contra o negro (desde suas 

formulações para justificar em parte a es- 

cravização do negro, passando pela tema- 

tização do desaparecimento do negro após 

a Independência, durante as campanhas 

abolicionistas e republicana e após a Pro- 

clamação da República) - e que se expres- 

sa: 1) Na sobrevalorização étnico-cultural 

e racial do branco. 2) Na desvalorização 

étnico-cultural e racial do negro afro-bra- 

sileiro. 3) No uso da valorização do branco 

e da desvalorização do negro e do mestiço 

para reforçar, política e ideologicamente, a 

suposta legitimidade da divisão social do 

trabalho, da riqueza e do poder capitalista 

e, portanto, do poder e domínio, em nível 

estrutural, da classe dominante branca ou 

brancarana. 4) A democracia racial retira o 

negro (e a questão negra ou o problema 

negro - conforme o definiu Nina Rodri- 
22 

gues ) de sua dimensão coletiva, para trans- 

formá-lo em dilema individual: na demo- 

cracia racial, da sociedade brasileira, luso- 

tropical (aberta à mobilidade horizontal e 

vertical), só os despreparados em termos in- 

telectuais, técnicos e morais (os propensos à 

vagabundagem e à malandragem), não as- 
23 

cenderiam social e economicamente " . 5) 

A democracia racial enfraquece e reprime a 

consciência política do negro frente ao ra- 

cismo e à subalternização. Porém, a conse- 

qüência mais grave, do ponto de vista po- 

lítico, é a divisão dos oprimidos, do prole- 

tariado negro, mestiço e branco. 6) Na 

imposição da identidade nacional como 

luso-tropicalismo - identidade fundada na 

mestiçagem e no sincretismo cultural, ge- 

rando uma homogeneidade que a todos os 

brasileiros unificaria - de modo que a de- 

mocracia racial já significaria o futuro do 

país e dos brasileiros, grande nação, que 

terá um único povo, uma metarraça que 

será em seus valores fundamentais e no tipo 

de desenvolvimento econômico, uma na- 

ção européia - e branca, ainda que more- 

na, ou, ao menos tropical e morena, po- 

rém européia, em linhas gerais. 7) Desta 

forma, falar em negro ou em racismo con- 

sistirá em negar a identidade nacional e 

pôr em risco a unidade territorial e o ideal 

de nação que deverá vir a ter, no futuro, 

população racialmente homogeneizada 

{meia raça ou metarraça). 

Parece inquestionável: não existe, no 

Brasil, um racismo legalizado. Entretanto, 

não é muito difícil apontai- a institucionali- 

zação do racismo, recriado e reelaborado, no 

Brasil, estatuído pela democracia racial e 

que está presente no fechamento para ne- 

gros, mestiços descendentes de negros (e não- 

brancos em geral) da mobilidade vertical e 

horizontal. Retomando os dados acima re- 

feridos sumariamente, este fechamento da 

mobilidade está nos processos de qualifica- 

ção dos indivíduos inseridos em gmpos ét- 

nicos e ou em classes sociais, para a luta pela 

sobrevivência, nos planos da educação, do 

acesso ao emprego, à renda e, é claro, à se- 

guridade social e expectativa de vida. 

O racismo à brasileira, formulado 

como democracia racial, está presente nas 

formas abertas ou sutis de discriminação 

22 - Ver Nina Rodrigues 
(1977; 1932, p. 392). 

23 - Diante dessa des- 
qualificação a priori do 
negro é "compreensível, 
poitanto, que a maioria 
dos indivíduos negros, 
diante de repressão mo- 
ral e política da formas 
coletivas de resistência e 
afirmação criadas pela 
comunidade, tivessem ar- 
refecida sua resistência à 
opressão racista e in- 
gressassem na 'ordem', 
assimilando e reproduzin- 
do os valores culturais e 
os comportamentos soci- 
almente sancionados e 
aceitos pelo branquea- 
mento e pela democracia 
racial, como bem revela 
Abdias do Nascimento, em 
depoimentos e documen- 
tações, em O genocídio 
do negio brasileiro (1978) 

21 

e O negro revolta- 
do(\ 982)" (FRANCIS- 
CO, 1992, p. 169), 
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e de repressão às formas laicas e religiosas 

de manifestação privada ou pública da 

cultura afro-brasileira. Democracia racial 

não significa convivência harmônica de 

raças diferentes. Significa, ao contrário de 

convivência harmônica entre negros e 

brancos, a predominância econômica, so- 

cial e política da raça e da classe ou elite 

dominante branca - primeiro luso-tropi- 

cal e, contemporaneamente, européia e 

norte-americana. A miscigenação é admi- 

tida como tolerância da mobilidade ver- 

tical e horizontal de negros, de mestiços 

ou de mulatos (técnica e intelectualmen- 

te preparados para exercer funções de di- 

reção), mas - urge assinalar - não para o 

usufruto do poder. 

O caráter democrático das relações 

raciais está na miscigenação, portanto, no 

projetado desaparecimento, pela mestiça- 

gem, do negro, do índio e do branco prole- 

tário, estes que seriam, desde já, não povo, 

mas massa predita hoje, como povo metai - 

racial de amanhã: futuro que, discursiva 

ou narrativamente, pode ser presentificado. 

As raças não eram importantes no 

presente e não existiriam no futuro, pois 

seriam diluídas na meia-raça brasileira. Se 

as raças não importam, no presente, im- 

portam menos os indivíduos identificados 

como pertinentes ou descendentes de de- 

terminadas das raças. Esses indivíduos es- 

tariam descartados no presente como in- 

desejáveis fontes de extremismos (ou de 

conflitos) não de todo acomodados e des- 

cartados no futuro, pois lá não existirão. A 

imagem (pbantasia) de uma nação apa- 

rece como arquétipo fantástico da potên- 

cia industrial, futura grandeza, apazigua- 

da, pacifista, sem lutas de classes, sem con- 

flitos r aciais ou maldição da cor - confor- 

me expressão de Joaquim Nabuco. 

Antes de tudo, a nação-pátria-Es- 

tado é patrimônio das elites, e a lógica 

patrimonialista coloca em primeiro pla- 

no os bens de família e a transmissão dos 

bens de família, o que inclui o controle 

do acesso ao poder. 

Por essa via, tudo que questionasse 

a tentativa de homogeneização seria con- 

siderado extremismo. É considerado ex- 

tremismo, em primeiro lugar, a denúncia 

do racismo e da discriminação racial, bem 

como a afirmação e organização relativa- 

mente independente das etnias negro- 

afro-brasileiras. É considerado extremis- 

mo, em segundo lugar, a organização po- 

lítica autônoma de classes sociais subal- 

ternas, especialmente dos trabalhadores, 

em torno de seus interesses e a defesa, por 

parte de lideranças políticas, de outras 

formas de organização social, que não 

aquelas permitidas pelo Estado. 

De uma forma ou de outra, a in- 

subordinação tende, na atual conjuntu- 

ra de globalização e de neoliberalismo, a 

ser reprimida e tratada como pensamento 

atávico, às vezes corporativista, de qual- 

quer forma contrário à modernização, as- 

sim como foi, em passado recente, qua- 

lificado de pensamento e ações de alie- 

nígenas (racismo importado dos Estados 

Unidos), ideologias exóticas (comunismo, 

socialismo e a outrora esquerdista soci- 

al-democracia). Enfim, como maus pen- 

samentos e más ações de maus brasilei- 

ros ou de subversivos. 

Essa homogeneização inter / classe 

e intra / classe tem na pregação da misci- 

genação e da democracia racial sua ex- 

pressão política e ideológica mais forte, na 

medida em que a defesa da futura civili- 

zação da morenidade oculta a particula- 

ridade étnico-cultural e de classe do ne- 
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gro (como grupo econômica, social e po- 

liticamente desvalorizado) e, sobretudo, 

a particularidade étnico-cultural e de clas- 

se do branco (como grupo econômica, so- 

cial e politicamente valorizado). 

A democracia racial é, portanto, 

uma política racial de controle da mobi- 

lidade intergeracional (de geração a ge- 

ração), horizontal e vertical de negros e 

de mestiços e uma ideologia de direção 

de classes (fracionamento tendencial de 

negros, mestiços e brancos pobres e coe- 

são potencial de brancos das classes mé- 

dias e altas). 

Em resumo: esse modo de vero ne- 

gro e o mulato é etnocêntrico porque só o 

desaparecimento do negro e do mulato e 

a constituição de uma metarraça permi- 

tiriam a homogeneização cultural e a har- 

monia social- enquanto fundamentos da 

democracia racial. Esse modo de ver, he- 

gemônico, é, ainda, autoritário pelas se- 

guintes razões: a) tentativa de impor a 

cultura européia, de origem lusitana, 

como superior e a única cultura válida 

para todos e, portanto, negação de todas 

as outras culturas; b) imposição da inter- 

pretação do problema negro como social 

e não racial; c) projeção do desapareci- 

mento do negro e do negro mestiço, atra- 

vés da miscigenação; d) silenciamento da 

sociedade sobre a questão racial ou raci- 

al-social; e) repressão do movimento so- 

cial negro, acusando-o de importar o ra- 

cismo dos Estados Unidos; í) desestímulo 

ou repressão do debate sobre a questão 

racial e do racismo no Brasil; g) condicio- 

namento da igualdade e da harmonia so- 

cial à indiferenciação racial: a democra- 

cia será perfeita quando todos forem qua- 

se-brancos ou morenos ou mulatos na ci- 

vilização tropical. 

3.2 — Racismo e crítica científica 

Embora criticado pelo movimento 

negro e por lideranças liberais e de esquer- 

da desde a década de 1940, o racismo à 

brasileira, na forma da democracia racial, 

resiste às críticas e às ações políticas que 

objetivam sua superação. Cabe indicar, nos 

limites deste trabalho, pelo menos mais 

dois modos de ver o negro no Brasil, for- 

ma de mostrar o vigor da democracia ra- 

cial (que implica a exigência de miscige- 

nação total da população para a sua com- 

pleta democratização). Um segundo modo 

de ver o negro, no Brasil, é fruto da pes- 

quisa e reflexão científica e crítica e, pelo 

que é possível constatar, é largamente tri- 

butário das contribuições políticas e crí- 

ticas do movimento social negro dos anos 

1920 (Imprensa Negra) e dos anos 1930 

{FNB) e dos anos 40 e 50 do século pas- 

sado (Congressos Afro-Brasileiros e Teatro 

Experimental do Negro). 

É tributário, também, dos ideais de 

harmonia racial e de democracia racial, 

como algo que não é, ainda, o que dese- 

javelmente será. Esse modo de ver, cien- 

tífico e crítico em relação ao mito da har- 

monia racial e ideologia que pintava o 

Brasil como paraíso da democracia racial, 

expressa-se em três correntes principais. 

A primeira corrente é de cerne his- 

toricista e funcionalista e procura, na es- 

cravidão, as raízes das desigualdades ra- 

ciais e do preconceito de cor ou de raça, 

ressaltados como formulações estranhas à 

racionalidade do capitalismo, embora fun- 

cionem, ainda, como limitações políticas 

e ideológicas à mobilidade social dos ne- 

gros e dos mestiços. 

A segunda corrente segue a clássica 

metodologia estrutural-funcional e pro- 
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24 - Desse modo, na soci- 
edade de classes, o pivcoii- 
celto mcinl contnbiii, dii-eta 
e indiretamente, pai a a ma- 
nutenção das desigualdades 
raciais e impede, eficazmen- 
te, mudanças no statiis dos 
não-brancos. Obseivemos, 
de início, que tanto a piimci- 
ra como a segunda con"en- 
tes interpretam e denunci- 
am a democracia racial 
como algo ainda não ícali- 
zado ou como ícalidade ine- 
xistente. Uma contribuição 
exemplai* dessa corrente é 
de Carlos Alfredo Hasen- 
balg (1979;. 

25 - Ver Otávio lanni (1979 
; 1978), paia quem o pre- 
conceito de cor era um falso 
problema criado pelas elites 
burguesas e gerava uma 
falsa consciência. Ver 
Fernando Henrique Caido- 
so(1977), que afirma que 
o preconceito racial foi 
redefinido pelo branco após 

24 

a Abolição, visando susten- 
tai* o status quo, e Clovis 
Morna (1977; 1988), para 
quem o radsmo é a laiz da 
mai*ginalização social, eco- 
nômica e política de negros 
e mestiços brasileii*os. 

26 - Por exemplo, a con- 
cepção do preconceito como 
"sobrevivência arcaica" é 
uma interpretação bem 
menos crítica - ou de alcan- 
ce bem mais limitado - do 
que as inteipietações do pic- 
conceito como instrumento 
político- ideológico de subal- 
lemização do negro ou como 
ideologia que busca legitimar 
a hiei*ai*quia de classes na 
sociedade capitalista. 
27 - Ver Roger Bastide 
(1973); El bein (1976; 
1997); Nascimento, Abdias 
(1982; 1995); Nascimen- 
to, Elisa (1982); Luz 
(1983); Santos, Deoscóre- 
des (1988); Sodió (1983; 
1988; 1988a; 1988c). 

cura mostrar que o preconceito racial (ge- 

rando ou não atitudes e ou ações discri- 

minatórias) está interligado à própria es- 

trutura de distribuição e repartição dos 
.24 

bens materiais e simbólicos no Brasil. 

A terceira corrente reúne diversas in- 

terpretações da tradição marxista que ana- 

lisam o preconceito de cor ou de raça e a 

discriminação como processos interligados 

à estruturação da sociedade em termos de 

raça e classe, isto é, a hierarquia de classes 

sena reproduzida em termos raciais. O pre- 

conceito e a discriminação racial teriam 

função política e ideológica de legitimar a 

exploração de classe e a espoliação maior 

dos negros e dos não-brancos. 

As três correntes, que acima estão 

muito resumidas (trabalhamos melhor 

essa questão em Negro, afirmação políti- 

ca e hegemonia burguesa no Brasil, 

op.cit), parecem constituir um único e 

mesmo modo de ver o negro, ainda que 

expressem diferenças metodológicas, po- 

líticas e ideológicas importantes. Porém, 

há entre historicistas-funcionalistas, estru- 

turo-funcionalistas e os marxistas seme- 

lhanças que compõem um único modo de 

ver que se expressa em quatro caracterís- 

ticas que são: A) concepção de classe so- 

cial reduzida ao econômico - seja em ter- 

mos estruturais, seja em termos de mobi- 

lidade social. B) Identificação do negro ou 

do mulato apenas pelas características de- 

correntes da expropriação econômica e 

status social subalterno - não haveria o 

ser negro, mas apenas o lumpenproletari- 

ado. C) Concepção a-histórica do precon- 

ceito de cor. D) Concepção do negro ou 

do mestiço como indivíduo de cor, isolado 

social e politicamente; E) Concepção do 

negro como ser sem história, numa abu- 

siva identificação pela qual o negro é igual 

a raça e raça é igual a cor. F) Por fim, o 

modo de ver científico e crítico revela a 

crença na democracia racial, que ainda 

não existiria, mas seria devir ideal e de- 

sejado. Essas características tornam esse 

modo de ver crítico, à esquerda, subal- 

terno ao modo de ver para fazer desapa- 

recer o negro. 

3.3 — Afro-descendência, patrimônio e 

herança 

Há um terceiro modo de ver o ne- 

gro, que emerge nos anos 70 do século 

passado, forjado tanto por lideranças re- 

ligiosas e culturais negras, como por cien- 

tistas sociais. Segundo esse modo de ver, 

mesmo submetido à escravidão, mesmo 

marginalizado pelo processo abolicionis- 

ta e pela República, mesmo humilhado 

pela discriminação racial, mesmo empur- 

rado para a periferia e para as favelas, 

mesmo reprimido em suas manifestações 

culturais, o negro foi e é sujeito de sua 

história e de seu destino e da possibilida- 

de de destinação. 

Essa literatura, de meados de 1970 

para cá, está indicando o seguinte: não 

são as dificuldades sociais e econômicas 

que identificam o negro. O que identifi- 

ca o negro é o quê e de que forma o ne- 

gro atua para ser étnica e culturalmente 

negro, a partir de um certo ambiente e 

de certas condições históricas. Ou seja, o 

negro logrou preservar, reelaborar, susten- 

tar e desdobrar a herança cultural afri- 

cana recebida (tradição é o que se entre- 

ga e o que se recebe), apesar de imerso 

em condições socioeconômicas e políti- 

cas adversas. E este processo que tornou 

possível ao negro, coletiva e individual- 

mente falando, recriar e restabelecer, no 

Brasil, sua identidade humana (social, 

política, cultural). 
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A identidade humana não se esgota 

no plano racial ou da cor da pele. A alter- 

nativa negro ou negro-mestiço é legitima- 

mente substituível por afro-brasileiro ou, 

ainda, afro-descendente, o que possibili- 

ta superar certa determinação da identi- 

dade exclusivamente racial para o negro, 

no Brasil. Para além da raça e da cor da 

pele, há a etnia, e essa concepção possibi- 

lita maior compreensão da autenticidade 

e da originalidade dos afro-descenentes e 

da cultura afro-brasileira. 

Essa concepção do negro como et- 

nia permite, também, compreender os 

seus desdobramentos e reelaborações, 

adaptação e afirmação, no contexto so- 

ciohistórico brasileiro. Essa identidade 

(mesmidade) e criação de traços de iden- 

tificação (consigo mesmo, na mesmidade 

e na diferença) orientam o afro-descen- 

dente, diretamente, no processo de afir- 

mação. E, em decorrência dessa afirma- 

ção, no processo de resistência e ou de aco- 

modação - de modo a efetivar-se como: 

a) ator parceiro dos não-negros; b) ator 

que ajuda a configurar a história brasilei- 

ra; c) ator que enfrenta opositores de classe 

ou de etnia; d) ator que traça alianças e 

se constrói como parceiro da sociedade; f) 

ator que afirma sua identidade e diferen- 

cia a sociedade e g) ator, finalmente, que, 

deste modo, co-determina que a brasili- 

dade só ganha sentido se, e somente se, 

for compreendida como diversidade cul- 

tural e pluralidade étnica. 

Não suficientemente tematizada, 

nem criticada, a democracia racial cons- 

titui a forma do racismo / etnocentrismo 

no Brasil - ao estatuir a política racial de 

controle da mobilidade de classe segundo 

uma política e ideologia de valorização 

racial e étnica dos grupamentos que com- 

põem as classes sociais (desvaloriazação 

racial do negro e valorização racial do 

branco). Esse modo de ver constitui o ar- 

quivo e o dispositivo que orientam as in- 

terpretações sobre o negro, sobre o movi- 

mento social negro e sobre a cultura afro- 

brasileira. Constituem, assim, enquanto 

dispositivo e arquivo, modos de pensar, de 

ver e de tratar o negro e as questões raciais, 

presentes nos discursos e nas discrimina- 

ções sobre e contra o negro no Brasil. 

4 — Movimento Negro e ação afirmativa 

Há, ainda, no Brasil, uma certa ten- 

dência em comparar o movimento negro 

nacional com o movimento negro norte- 

americano, comparações que, parece, pe- 

cam por não considerar a grande diferen- 

ça entre a sociedade americana explicita- 

mente segregacionista, como o são os Es- 

tados Unidos da América, e uma socieda- 

de profundamente racista, mas não legal- 

mente segregacionista, como a brasileira. 

Existe uma diferença fundamental: no 

Brasil, os negros e os mestiços são maioria 

da população. Nos Estados Unidos, a mi- 

noria negra pode ser eficientemente sub- 

metida à segregação, diante da qual, des- 

de o final do século XIX, os negros arregi- 

mentaram estratégias de integração racial 

ou visando à igualdade racial. Tento, a se- 

guir, sintetizar esse processo, nos Estados 

Unidos, objetivando estabelecer demarca- 

ções que permitam melhor compreender as 

ações do movimento negro no Brasil. 

Nos Estados Unidos da América as 

lutas anti-racistas do negro norte-ameri- 

cano (nas décadas de 1950,1960 e 1970) 

configuram um quadro que vai das ações 

afirmativas ou lutas pelos direitos civis à 

proposta de revolução socialista. A luta 

pelos direitos civis e pela integração so- 

cioeconômica e política do negro na soci- 
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28-0 NA\CP (Associa- 
ção Nacional para o Avan- 
ço do Fbvo de Cor) foi fun- 
dado em 1909, pelos libe- 
rais brancos; o CORE 
(Congresso Nacional pela 
Igualdade Racial) foi lun- 
dado em 1942, em Chica- 
go, e o movimento das igre- 
jas protestantes negras 
reunidas no SGLC (confe- 
rênda de lídeies negros ais- 
tãos do Sul dos Estados 
Unidos) foi criado em 
Montgomeiy, em 1957. So- 
bre o movimento negro 
noite-americano, consul- 
tai" I Jither-King(19ó8); Li- 
ghtfoot (1969); Morsbach 
(1969); Oeaver (1971); Bi- 
gsby; Thompson (1981, p. 
193-222); Franklin; Moss 
(1989); Fabre (1977, p. 
181-197). 

29 - Em outubro de 1966, 
em Oakland, Califórnia, 
Huey Newton e Bobby 
Seale fundaram o Black 
Panther Party for Self 
Defence - paitido paia a 

auto-defesa negros noite- 
ameiicanos. Os panteras 
praticaram a auto-defesa, 
através da mobilização das 
comunidades negras, con- 
tra o governo dos Estados 
Unidos e lutaram para es- 
tabeleço' um socialismo re- 
voludonáiio através da or- 
ganização das massas e de 
programas baseados nas 
comunidades. O paitido foi 
uma das piimciras oigani- 
zações na hislúna dos EUA 
a praticai* a luta (rnilitânda) 
em favor das minorias étni- 
cas e pela emancipação da 
classe trabalhadora - com 
uma agenda que objetivava 
estabelecer, através da re- 
volução, uma verdadeira 
igualdade econômica, social 
e política entre homens e 
mulheics e diferentes gm- 
pos étnicos. 
www.maiTÓst.oig/histoiy/ 
usa/water&black-pentbers 
e www.blackpainher.ofg/ 
index.html. 

30- R\Cli\\34 

edade americana foi empreendida desde 

o início do século passado pela NAACP 

(Nacional Association for Advanced Color' 

People), pelo CORE (Congress for Racial 

Equality) e pelo movimento das igrejas 

protestantes negras reunidas no SCLC 

(Southern Christians Leadership Confe- 

rence). Radicalizou-se através do SNCC 

e de Malcom-X (islamismo negro), em 

meados dos anos 1960, e do SNCC (Stu- 

dent Non Violent Coordination Com- 

mittee), que denunciavam o imobilis- 

mo decorrente da chamada não-violên- 

cia ativa e que criaram o slogan Black 

Power {slogan que teve o mérito de in- 

fundir maior auto-estima nos negros 

norte - americanos). 

A radicalização tomaria forma mais 

definida com o surgimento, em 1966, do 

Black Panther Party. Reivindicando todo 

o poder ao povo {Ali Power to the peo- 

ple), os panteras negras defenderam a 

superação do racismo e a transformação 

socialista da sociedade norte-americana - 

tarefa que deveria unificar o negro e o pro- 

letariado branco, mulheres e estudantes 

progressistas. A pregação aberta da revo- 

lução socialista implicava que o negro 

deveria se organizar militarmente, pre- 

parar-se para a autodefesa (frente ao ra- 

cismo) e para a luta armada. O símbolo 

do grupo expressa a tática política: pan- 

tera é um animal que só ataca quando 

ameaçado ou atacado. A radicalização 

defrontou-se com uma brutal repressão 

policial legal e ilegal que desmantelou 
29 

Black Panther Party. 

Desde 1990, as ações afirmativas 

estão sob revisão crítica nos EUA. Adota- 

das em meados de 1960, as ações afirma- 

tivas foram precedidas da adoção dos di- 

reitos civis (1964) e, nos anos 1970, das 

cotas raciais nas universidades e no mer- 

cado de trabalho (inclusive com a indu- 

ção dos fornecedores do governo norte- 

americano a contratar trabalhadores 

oriundos de minorias étnicas). A ações afir- 

mativas se desdobraram na política de di- 

versidade étnica e cultural na década de 

80 do século passado. Os resultados, para 

a comunidade negra, foram notáveis: a) 

os negros são 12% da população e são 

25% dos gastos totais no uso de serviços 

e, deste modo, os negros americanos re- 

presentam um país com PIB de US$ 

600 bilhões; b) na década de 1990, a 

renda anual de negros em termos pes- 

soais era 50% maior do que a auferida 

na década de 1980 (descontada a in- 

flação), além de uma considerável re- 

dução do número de negros vivendo 

abaixo da linha de pobreza. 

As ações afirmativas do negro nor- 

te-americano são bastante diferentes das 

que foram desenvolvidas por negros e, 

também, por brancos brasileiros. Aqui, 

diante da maioria negra da população, ou 

pelo menos, da maioria da população 

não-branca, foram estabelecidas estraté- 

gias e desenvolvidas reivindicações anti- 

racistas, regionais e nacionais, que, em- 

bora semelhantes às ações afirmativas do 

movimento negro norte-americano, con- 

figuram estratégias internas à formação 

sociohistórica brasileira, quer sejam estra- 

tégias conservadoras, quer sejam transfor- 

madoras da realidade. 

No lugar de ações afirmativas fo- 

ram desenvolvidas políticas de reparações 

ou compensações econômicas, sociais, cul- 

turais e morais para que a coletividade 

negra pudesse superar as grandes diferen- 

ças socioeconômicas, em relação aos bran- 

cos, identificadas como fruto do racismo. 
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Essas políticas de reparações ou compen- 

sações surgiram com o próprio desenvol- 

vimento do movimento social negro, no 

Brasil. Essas políticas de reparações, de- 

fendidas por atores sociais negros e bran- 

cos, embora desenvolvidas em contextos 

diferentes, têm muito a ver com a experi- 

ência histórica do movimento negro nos 

Estados Unidos, bem como com o pro- 

cesso de descolonização na África, confor- 
31 

me tentaremos ver. 

No Brasil, entre 1975 e 1980, o 

Movimento Negro ressurge com o princi- 

pal objetivo de reclamar a superação do 

racismo e o exercício da cidadania. Ainda 

que dividido em pequenos grupos, com 

pequeno poder de fogo e sob a forte emo- 

ção dos que afirmavam sua negritude pela 

reivindicação de sua libertação específi- 

ca, o movimento negro reivindicava, tam- 

bém, uma transformação geral da socie- 

dade. A afirmação era dupla: primeiro, 

como negro que repudia politicamente o 

racismo e exige exercer plenamente a ci- 

dadania e, segundo, afirmava-se como 

potencial parceiro dos que desejam a 

transformação da sociedade. 

Essa concepção permite compreen- 

der o Movimento Negro brasileiro contem- 

porâneo como um ressurgimento político 

ligado, pela conjuntura, à retomada do 

movimento dos trabalhadores, do movi- 

mento social feminista, do movimento 

pró-indígena e do movimento dos 

homossexuais. O movimento negro, pa- 

rece-nos, revela uma continuidade histó- 

rica e abrange tanto as estáveis institui- 

ções culturais e de caráter religioso, como 

as instáveis instituições políticas e urba- 

nas, com reflexo direto no grau de articu- 

lação política e possibilidade de expres- 
33 

são política dos grupos sociais. 

Para o movimento negro, no Bra- 

sil, as lutas anti-raciais e anticoloniais re- 

forçam e revitalizam seus intentos de am- 

pliar as relações democráticas e de trans- 

formar a sociedade brasileira. Em decor- 

rência, buscava-se o significado histórico da 

presença cultural e política do negro no de- 

senvolvimento do país e retomava-se, as- 

sim, o esforço de valorização histórica do 

negro, o que implicará a escolha de signos 

nacionais, potencialmente válidos, para to- 

dos os negros brasileiros. Esse esforço resul- 

tará na escolha e ressignificação do Quilom- 

bo ou da República de Palmares e de Zum- 

bi, como símbolos da luta por uma nação 
34 

igualitária para negros e não-negros. 

Ao lado disso, foram feitos esforços 

para a criação do conceito-chave do mo- 

derno movimento negro. Trata-se do con- 

ceito de consciência negra. Em rápidas 

pinceladas, a constituição histórica do Mo- 

vimento Negro pode ser assim resumida. Nos 

anos 1920, a comunidade negra soma ex- 

periências na luta ideológica contra a polí- 

tica branqueadora/arianizante, movimento 

que lhe permite fundar, após a revolução de 

1930, a Frente Negra Brasileira - FNB. 

O debate dos negros sobre sua pró- 

pria situação permitirá à FNB uma com- 

preensão mais ampla do desejo de inte- 

gração. No manifesto à Gente Negra Bra- 

sileira, de 02/12/1931, Arlindo Vieira dos 

Santos, presidente geral da Frente Ne- 

gra, declara que o problema do negro 

seria o da integração absoluta na vida 

brasileira. O esforço da Frente Negra 

Brasileira de conquistar a cidadania para 

os negros será reprimido pelo Estado 

Novo (repressão que atingiu outros seg- 

mentos sociais e políticos), sendo que o 

esforço de organização dos negros será 

retomado em 1945. 

31 - A título de exemplo, 
cito aqui, o Projeto de Lei 
n.1.332, 1983, que dis- 
põe sobre ação compen- 
satóría visando a imple- 
mentação do princípio de 
isonomia social do negro, 
em relação aos demais 
segmentos étnicos da po- 
pulação brasileira, con- 
forme direito assegurado 
pelo art. 153 parágrafo 
1° da Constituição da 
República. In: NASCI- 
MENTO, Abdias do. 
Combate ao racismo - 
Discursos pronunciados 
e projetos apresentados 
pelo Deputado Abdias do 
Nascimento. Câmara 
Federal, Separata dos 
Discursos, Pareceres e 
Projetos. Brasília: Câ- 
mara dos Deputados / 
Centro de Documentação 
e Informação, n. 57, 
1983, p.98-108. Outras 
iniciativas foram toma- 
das pelo sociólogo e ex- 

deputado federal Flores- 
tan Fernandes, a ex-de- 
putada federal e ex-se- 
nadora Benedita da Silva 
e o senador gaúcho Pau- 
lo Paim. 

32 - A concepção do Qui- 
lombo de Palmares como 
uma república foi desenvol- 
vida pelo movimento negro 
e, também, pelas contribui- 
ções de, entre outros, Abdi- 
as do Nascimento, do his- 
toriador Décio Freitas e do 
sociólogo Clóvis Moura. 
Pai a estes, o quilombo re- 
pivsentava uma forma de 
organização comunitária 
ou social e política, econô- 
mica e cultural dos negros 
de origem bantu, poitanlo, 
uma res-publica. Sobre o 
quilombo de Palmares, con- 
sultar: Freitas (1975); 
Nascimento, Abdias (1980) 
e Moura (1988, p. 159- 
184). 

33-PÁGINA 34 
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34- PÁGIi\\35 
35- PÁG1N\35 
36- PÁGINA 35 
37 - Em 1937, a FNB 
não pôde continuar suas 
atividades de mobilização 
dos negros e combate ao 
racismo, pois o Estado 
Novo tornou ilegal toda 
atividade política, e a Fren- 
te Negra havia se transfor- 
mado em paitido político. 
Cf.: Larkin Nascimento 
G981,p.l78-220) e Cunha 
Jr. (1983/84, p. 31-42). 

38 - Convenção Naci- 
onal do Negro-1945. Cf: 
Nascimento, Abdias 
(1982, III). 

39 - Sobre a necessidade de 
elevação do nível econô- 
mico do negro no Brasil, 
proposta na Convenção 
Nacional do Negro, con- 
fira Nascimento, Abdias 
(1982, p. 113). 

40 - Trata-se de reivindica- 
ções bastante avançadas 

28 

paia a época, se conside- 
rar-se que, hoje, um dos 
poníos-chave da educação 
consiste em aliar o apren- 
der-a-aprendei; o sabei-fa- 
zer e o saber-ser, como so- 
ciabilidade essencial para o 
exeracio da cidadania. 

41 - Ver; Bepubfca,l9B0; Cem, 
1988; Templo, 1988; Ceníená- 
ito, 1988; Encontro, 1988. 

42 - Constituição de 1988. 
Inciso VI do Capítulo I (Di- 
reitos e Deveres Individu- 
ais e Coletivos) do Título 
II (Dos Direitos e Garanti- 
as Fundamentais). 

43-A lei n" 9.459, de 23/ 
05/1997, deu nova redação 
aos ailigos 1° e 20 das leis 
n" 7.716 (jan/1989) e n0 

8.081 (set/1990). Essa nova 
redação, ao que nos pare- 
ce, ampliou a imputabilida- 
de dos que cometem a dis- 
criminação racial, ao possi- 
bilitai- a qualificação do ato 
discriminatório como injú- 
ria. Confira em anexo 2. 

Reunidos na Convenção Nacional 

do Negro Brasileiro, em 11 de novembro 
\ 

de 1945, os signatários do manifesto A 

Nação Brasileira consideram dever do ne- 

gro participar do esforço de redemocrati- 
37 

zação. Quinze anos depois da criação da 

FNB, já se compreendia que o destino in- 

dividual/coletivo do negro estava justa- 

posto ao destino de todos os brasileiros 

Por isso, a Convenção Nacional do Ne- 

gro, em 1945, colocava-se como uma das 

vozes que fazia coro com parte das "for- 

ças vivas da nação" e, em manifesto, co- 

bra uma Constituição brasileira que reco- 

nheça a origem étnica do povo brasileiro 

formado pelas três raças fundamentais: a 

indígena, a negra e a branca. Propõe que 

seja considerado crime de lesa-pátria o 

preconceito de cor e de raça e que a discri- 

minação de negros, em empresas públicas 

e privadas, fosse punida pela lei. Reivindi- 

cava, ainda, que os negros fossem admiti- 

dos como pensionistas do Estado, nos es- 

tabelecimentos públicos e particulares do 

ensino secundário e superior, "inclusive nos 
39 

estabelecimentos militares". 

De 1945 a 1964, o movimento 

negro (como o movimento operário) luta 

para conseguir a integração na socie- 

dade de classes e para a eliminação do 

preconceito racial. Em 1950, a realiza- 

ção do primeiro Congresso do Negro 

Brasileiro, no Rio de Janeiro, em agos- 

to e setembro daquele ano, revela avan- 

ços políticos no quadro de reivindica- 

ções dos negros. 

OI Congresso, na declaração final, 

recomendava a criação de institutos de 

pesquisas, públicos e particulares para 

aferir a situação social e econômica dos 

negros e propunha um processo de reedu- 

cação, por meios indiretos, visando o des- 

recalcamento em massa através do tea- 

tro, cinema, literatura, concurso de bele- 
. . . . . 40 

za e técnicas de sociatna. 

O congresso de 1950 defende a for- 

mação de líderes negros que, ingressando 

em partidos políticos, pudessem traduzir 

"as reivindicações das massas de cor". No 

plano internacional, o Congresso, de 

modo irônico, apelava à Unesco para 

que estudasse as relações raciais no Brasil 

para, comprovando a solução harmô- 

nica dos conflitos raciais no país da de- 

mocracia racial, pudesse recomendá-la 

aos países nos quais os problemas de con- 

flito raciais existissem. 

Atualmente, o movimento negro 

mantém reivindicações que a comunida- 

de negra vem fazendo há mais de cem 

anos. O movimento negro reivindica o 

pleno reconhecimento da cultura negra, 

sua religião, monumentos e sítios históri- 

cos referentes à comunidade negra. O mo- 

vimento negro reclama, ainda, a revisão 

dos currículos escolares, a valorização do 

negro na História (considerada distorci- 

da), a inclusão do estudo da História da 

África e uma educação anti-racista - que 

não leve o negro a negar sua identidade 

pelo branqueamento cultural. 

A legitimação do Movimento Ne- 

gro, na sociedade brasileira contemporâ- 

nea, pode ser verificada pelas conquistas 

de dispositivos legais constitucionais e na 

legislação ordinária que regula o preceito 

constitucional que determina o racis- 

mo como crime inafiançável e imprescri- 

tível (lei n 7.716, de 5 de janeiro de 1989, 

que define os crimes resultantes de pre- 

conceito de raça ou de cor, e lei n" 8.081, 

que pune a discriminação racial de cor, 

por religião, etnia ou procedência nacio- 

nal pelos meios de comunicação social. 
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Além disso, o Movimento Negro conseguiu 

ver atendidas as suas reivindicações, ao 

menos parcialmente, nas seguintes áreas: 

A) Resgate histórico - criação, em 1980, 

em Alagoas, do Memorial Zumbi, sob o pa- 

trocínio do MEC-Secretaria da Cultura, 

então sob direção de Aloisio Magalhães. 

B) Reconhecimento e apoio oficial da im- 

portância do patrimônio religioso e cul- 

tural negro, através do co-patrocínio, pelo 

governo federal, da II Conferência Mun- 

dial da Tradição dos Orixás e Cultura, 

r ealizada em Salvador/Bahia, de 17 a 24 

de julho de 1983 e cuja Presidência de 

Honra foi ocupada pelo general-presiden- 

te João Batista de Oliveira Figueiredo. C) 

Criação da Secretaria de Assuntos Afro- 

brasileiros - atual Fundação Pai mares - 

em 5 de agosto de 1985, pelo Ministério 

da Cultura. E) Acatamento da reivindi- 

cação geral da comunidade negra brasi- 

leira de que o Centenário da Abolição fosse 

dedicado à reflexão sobre a real situação 

do negro e seus descendentes no Brasil, o 

que levou o Ministério da Cultura a im- 

plementar uma série de atividades a títu- 

lo de comemoração — commemoratio / 

commemorationis, com+memória, trazi- 

do à lembrança, que faz menção - e não 

de festividade ou de celebração (celebra- 

tionis: festejar com estima, benquerença, 

consideração ou louvação). F) Esforço - 

bem-sucedido - de consagrar o 20 de 

Novembro, data da morte de Zumbi dos 

Palmares, em Dia Nacional da Consci- 
44 

ência Negra. G) A determinação do mo- 

vimento negro brasileiro de transformar o 

Centenário da Abolição em data de refle- 

xão crítica. H) Esforço de criação de ins- 

tituições estatais (assessorias, coordenado- 

rias ou secretarias, em nível municipal, 

estadual ou federal), para desenvolver po- 

líticas públicas capazes de diminuir a de- 

sigualdade - resultando, por fim, na cri- 

ação da Secretaria Especial para a Pro- 

moção da Igualdade Racial, a SEPPIR, 

criada pelo governo Luiz Inácio Lula da 

Silva com status de Ministério. I) Enga- 

jamento em campanhas políticas para a 

eleição de representantes do movimento 

negro ou de negros para cargos públicos 

em nível legislativo ou executivo. J) Defe- 

sa de políticas de cotas ou garantia de 

vagas para negros, em nível de emprego 

em empresas privadas e públicas, de aces- 

so à escola pública (segundo e terceiro 

graus). L) Reivindicações de compensa- 

ções monetárias para os descendentes de 

negros escravizados no Brasil. 

4.1 — Racismo e reserva de vagas e ações 

afirmativas 

Para concluir, quero, aqui, indicar 

alguns questões sobre o fraco debate que 

se estabeleceu em torno do ProUni (mais 

atacado que efetivamente examinado em 

seus méritos e limitações), das ações afir- 

mativas voltadas para a democratização 

do acesso e da permanência do estudante 

nas universidade públicas, com o estabe- 

lecimento de cotas para negros e amerín- 

dios, constantes do anteprojeto de refor- 

ma universitária. 

Os termos do debate travado, sem 

querer ser exaustivo, gravitaram, quase 

sempre, em torno das seguintes questões: 

1)ProUni significa a transferência de re- 

cursos públicos para as instituições pri- 

vadas de ensino superior (esqueceram de 

citar as filantrópicas); 2) A privatização 

de recursos públicos; 3) A renúncia fiscal 

por parte do gover no Lula; 4) O ProUni 

seria uma espécie de PROER dos donos 

das escolas privadas de ensino superior 

(apelidado de Promamata); 5) As escolas 

privadas estariam falidas, em decorrência 

44 - Projeto de Lei n" 
202/1997, da Senadora 
Benedita da Silva, que 
"declara Data Nacional 
o dia 20 de novembro 
'Dia Nacional da Cons- 
ciência Negra'". (NAS- 
CIMENTO, Abdias, 
1997). 

45 - Projeto de Lei do 
Senado n" 75/1997, dis- 
pondo "sobre medidas 
de ação compensatória 
para a implementação do 
princípio de isonomia 
social do negro" e que 
propõe que todos "os 
órgãos da administração 
pública direta e indireta, 
as empresas públicas e 
as sociedades de econo- 
mia mista são obrigados 
a manter, nos seus res- 
pectivos quadro de ser- 
vidores, 20% (vinte por 
cento) de homens negros 
e 20% (vinte por cento) 
de mulheres negras, em 
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todos os pontos de tra- 
balho e de direção". Cf.: 
Nascimento, Abdias do 
(1998, p. 51-53). 
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46 - Essas são posições 
das seguintes entidades na- 
cionais: ANDES-SN. Ca- 
derno AndesA contra-re- 
fomia do ensino superior: 
uma análise do Andes-SN 
das principais iniciativas do 
governo Lula. Disponível 
em www.andes.org.br. 
Acesso em: 09 fev. 2005. / 
PSTU. Fala Zé Maria. 
Presidente nacional do 
PSTU. Disponível em: 
www.pstu.org.br. Acesso 
em: 09 fev. 2005. (Reta 
final pai a a marcha de 25 
de novembro: todos a Bra- 
sília! Está chegando a rota 
final da mobilização para 
ga-rantir uma grande mar- 
cha a Brasília no dia 25 con- 
tra a refoima Universitá- 
ria, as reformas Sindical e 
Trabalhista e em defesa da 
refoima agrária). / PSOL. 
Disponível em: 
www.psol.org.br. Acesso 
em: 09 fev. 2005. Nota da 

30 
V\ 

executiva nacional sobre 
o dia nacional de luta de 
25 de novembro. / FA- 
SUBRA. Disponível em: 
www.fasubra.org.br. 
Acesso em 09 fev. 2005. 
Análise e posicionamento 

sobre a proposta do Mi- 
nistério da Educação 
"reafirmando princípios e 
consolidando diretrizes 
da reforma da educação 
superior". / UNE. Dis- 
p o n í v e 1 e m : 
www.une.org.br. Acesso 
em 09 fev. 2005. "UNE 
condena MP do ProUni." 
A rigor, UNE e FASU- 
BRA admitem discutir o 
ProUni, desde que toda 
a sociedade seja efetiva- 
mente envolvida na dis- 
cussão e na decisão. 
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do alto grau de inadimplência e o núme- 

ro de vagas não preenchidas ou ociosas, 

indicativas mesmo do grau de saturação 

do mercado para o ensino superior. 6) O 

ProUni seria a legitimação das institui- 

ções privadas de ensino e, a reboque, o 

MEC/governo Lula estaria legitimando o 

ensino como mercadoria; 7) A democrati- 

zação do acesso e da permanência do es- 

tudante, com a adoção do sistema de co- 

tas nas universidades públicas, seria me- 

dida populista por parte do governo, já 

que facilitaria o ingresso de jovens des- 

preparados, comprometendo o nível de 

ensino superior; 8) O ProUni e a propos- 

ta de reserva de vagas para egressos de es- 

colas públicas e a adoção de cotas raciais 

são medidas inócuas se não forem adota- 

das mudanças estruturais no ensino fun- 

damental e médio, para garantir maior 

igualdade em termos raciais e de classe 
46 

social ; 9) O MEC / governo federal (dan- 

do prosseguimento a debates já existentes 

no antigo governo FHC) defende o ingres- 

so, nos próximos três anos, de 300 mil jo- 

vens carentes, negros e ameríndios nas uni- 

versidades filantrópicas e privadas e a cri- 

ação de mais 400 mil vagas nas institui- 

ções federais de ensino superior; 10) Por 

derradeiro, a adoção de reserva de vagas 

para egressos de escolas públicas e adoção 

das cotas raciais nas universidades fede- 

rais - ao lado do ProUni, nas IES parti- 

culares - agrediriam o sistema universal 

de acesso ao ensino superior e, com isso, 

a questão do mérito individual seria eli- 

minada, com risco de perda da qualidade 

no nível de ensino superior. 

Vou tratar, em bloco, as questões de 

número um a nove, colocadas contra as 

medidas de democratização do acesso ao 

ensino superior privado e público. São 

questões polêmicas, que têm em comum 

o fato de colocarem em confronto distin- 

tas políticas públicas de efetiva expansão 

do ensino superior. Ignorar que o ProUni 

conforma uma política pública de curto 

prazo (três anos), ad hoc, de expansão do 

acesso de jovens carentes, negros e amerín- 

dios, ao ensino superíor privado, mediante 

bolsas integrais e parciais, e tratá-lo como 

política de legitimação e de transferência 

de recursos para empresas e empresários do 

ensino superior - é perder o senso de medi- 

da. E vale lembrar que 70% do ensino su- 

perior brasileiro está nas escolas privadas e 

apenas 30% é ensino público e é esta dife- 

rença que legitima (dá razões) ao ensino 

superior privado, que forma sete em cada 

dez jovens que estão na graduação. 

De outro modo, a exigência de que 

as instituições de ensino superior filantró- 

picas ofereçam 20% de vagas gratuitas e 

que as IES particulares paguem com 10% 

de vagas em todos os cursos, para jovens 

carentes, negros e ameríndios, as dívidas 

que possuem com a União é, parece-me, 

antes de tudo, transferir renda para os mais 

expropriados brancos, negros e ameríndios 

- garantindo para a educação 100% des- 

ses recursos (e, aí, governo e govemistas têm 

razão). As críticas também são desmedi- 

das ao contraporem necessidades de mu- 

danças estruturais de médio e longo prazo 

(como as requeridas no ensino fundamen- 

tal e médio) com as políticas de curto pra- 

zo, como as adotadas para imediata ex- 

pansão das vagas nas IES e IFES, para jo- 

vens de todas as classes sociais. São críti- 

cas, objetivamente, imobilistas: graduar 

mais jovens, com a máxima qualidade pos- 

sível, não impede nem colide com políticas 

de mudanças (necessárias) de médio e lon- 

go prazo, em todos os níveis de ensino. 
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A meu ver, o governo foi tímido no 

debate sobre a questão das cotas sociais e 

raciais (reservas de vagas para egressos de 

escolas públicas e nas escolas filantrópi- 

cas e privadas). Trata-se de uma timidez 

compreensível, pois as justificativas para 

a criação de reservas de vagas para jovens 

carentes e as cotas raciais são todas so- 

ciais, isto é, tratadas em termos de classe 

social e não em termos raciais ou étnicos, 

o que é típico do pensamento conserva- 

dor e da própria esquerda tradicional. 

Neste sentido, as diferenças políti- 

cas entre, por exemplo, as posições do go- 

verno, da esquerda govemista e da esquer- 

da de oposição, são, por contraditório que 

pareçam, iguais: não discutem a justeza 

das cotas raciais em termos da histórica 

exclusão dos negros brasileiros. Afirma-se 

que as cotas são necessárias para corrigir 

injustiças históricas, mas com argumen- 

tação que, no final, deslegitimam as rei- 

vindicações históricas do movimento so- 

cial negro. Veja-se este argumento do Mi- 

nistro Tarso Genro: 

Transformei as cotas em cotas soci- 
ais. Dentro dos 50%, se retira um percentual 
regional, de acordo com o IBGE, de cotas 
raciais. Com isso, eu concordo. No Rio Gran- 
de do Sul, por exemplo, há em tomo de 13% 
de afro-descendentes. Então, lá, 13% dos 50% 
de vagas serão para a comunidade afro. O 
que existe na sociedade vai continuar em pelo 
menos metade da universidade. Porque seri- 
am 13% dos 50%, portanto 7,5%. Hoje, no 
Rio Grande do Sul, deve haver em tomo de 
4% de negros na universidade. Se não houver 
políticas afirmativas, cristaliza-se, repete-se 

a exclusão. É disso que a gente não gosta/' 

Ora, se o ministro da Educação con- 

corda que sem ação afirmativa os negros 

gaúchos (e, por extensão, brasileiros) con- 

tinuarão em minoria nas IES (e nas IFES), 

em repetição cristalizada da exclusão, o 

que significa transformar cotas raciais em 

cotas sociais? Esta contradição - afirmar 

que há reprodução da desigualdade ra- 

cial, mas afirmar que essa desigualdade é 

antes, social - é comum no discurso polí- 

tico da esquerda brasileira, como foi pos- 

sível constatar na análise do segundo 

modo de ver o negro no Brasil. 

Na esteira dessa colocação, vêm as 

críticas sobre a universalidade do acesso 

ao ensino superior público e privado e a 

questão do mérito. Grosso modo, essas 

duas questões são identificadas com as tra- 

dicionais posições dos liberais e da esquer- 

da que defendem regras universais para a 

disputa em igualdade de condições, nas 

quais é legítima a avaliação e a vitória 

dos mais qualificados (mérito). 

Este debate, na realidade, nunca foi 

travado (em qualidade e em quantidade) 

no Brasil, pois o pressuposto desta discus- 

são é que existam desigualdades que co- 

locam em xeque o princípio da universa- 

lidade e o princípio do mérito. Não há, 

no Brasil, como demonstrado, a admis- 

são de que o racismo e a discriminação 

racial são constituintes da divisão social 

do trabalho, da riqueza e do acesso dife- 

renciado ao poder. Portanto, racismo e a 

discriminação racial são vistos {modos de 

ver) como se estivessem desligados ou iso- 

lados dos conflitos sociais ou das contra- 

dições e das lutas de classes sociais (re- 

lembrando, a crítica científica do racismo 

no Brasil - funcionalista, estruturalista e 

marxista - concebe o negro como indiví- 

duo de cor /negro é igual a raça e raça é 

igual a cor/, isolado, reduzido ao econô- 

mico e marginalizado da própria históri- 

ca formação da sociedade brasileira, como 

ser sem história, além da concepção a-his- 

tórica e acrítica do preconceito de raça 

ou de cor, além da crença na democracia 

48 - Cf.: www.mec.gov.br 
e www.andes.org.br. 
Acesso 11/10/2004. 
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49 - Um exemplo desse 
descaso das esquerdas 
tradicionais, com a ques- 
tão racial é esse e-mail 
de denúncia pública do 
comporta m e n t o 
dcsidioso da diretoria do 
Andes - Sindicato Nacio- 
nal: "A Terezinha, dire- 
toria da ANDES, militan- 
tes anti-racistas. O Con- 
gresso da ANDES de 
2004 decidiu pela reali- 
zação de 4 reuniões do 
GT etnia em 2004, pela 
necessidade do 
aprofundamento da dis- 
cussão étnica em nosso 
sindicato. Apenas uma se 
realizou. Por outro lado 
, houve decisão de fazer 
um seminário nacional, 
que não ocorreu. Gosta- 
ria de esclarecimento da 
dire-toria, para saber 
porque não se realizou o 
semi-nário nacional e se 
estão sendo destinados 
recur-sos aa realização 
de reuniões do GT. Lem- 

32 

bro que houve decisão 
congressual. O GTPE 
terá duas reuniões em 
janeiro e o G Etnia ne- 
nhuma. Considero isto 
uma discriminação sugi- 
ro realização do GT 
Etnia, mesmo depois da 
reunião da diretoria da 
ANDES e antes do con- 
gresso. Atenciosamente. 
Prof. Dr. Marcelo H. R. 
Tragtenberg membro 
dos GT etnia gênero e 
classe da Andes eApufsc". 
marcelotragten- 
berg@hotmail.com. 
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racial, que ainda não existiria, mas seria 
49 

futuro desejado). 

Diferentemente do Brasil, os Esta- 

dos Unidos reconhecem o racismo e os efei- 

tos sociais, econômicos, políticos e cultu- 

rais da discriminação racial. As discussões 

sobre ações afirmativas, nos EUA, remon- 

tam ao governo Roosevelt. A discussão 

constatou que, numa sociedade em que 

grupos e indivíduos enfrentam desiguais 

condições de vida, de acesso à educação, 

à informação, à seguridade social e, en- 

fim, aos direitos civis, a igualdade de to- 

dos perante a lei e a igualdade de oportu- 

nidades contribuem diretamente para a 

reprodução das diferenças e cristalização 

das desigualdades. 

Avançando, e ainda tendo o debate 

norte-americano como referência, estudos 

posteriores à adoção dos direitos civis 

(1964) e das ações afirmativas (1970) cons- 

tataram que o racismo e a discriminação 

racial não apenas prejudicam os discrimi- 

nados (negros e outras minorias étnicas) no 

presente, mas irão efetivamente prejudicar 

as futuras gerações. Trata-se, pois, de cons- 

tatar que não apenas os indivíduos são pre- 

judicados (no caso, pelo racismo), como o 

grupo (a coletividade) é discriminado/pre- 

judicado, no presente, e será, no futuro, 

discriminado/ prejudicado. 

Se a esquerda no Brasil, fala em 

igualdade de todos perante a lei e defen- 

de o mérito no acesso à universidade, es- 

pecialmente a pública, ignorando que es- 

tas questões pertencem à tradição liberal 

- estas questões não escapam aos especia- 

listas do Direito. Com efeito, Silva afirma 

que existem dois princípios sobre a igual- 

dade recorrentes nos debates constitucio- 

nais; 1) um e primeiro é a acepção de 

igualdade formal, pela qual é vedado ao 

Estado qualquer tratamento "discrimina- 

tório negativo" (proibição de atos admi- 

nistrativos, judiciais ou expedientes nor- 

mativos que privem do gozo das liberda- 

des públicas fundamentais do indivíduo 

com base em diferenças de raça, religião, 

de gênero e ou de sexo, de classe social, de 

origem, ou procedência nacional); dois e 

segundo: compete ao Estado "promover 

a igualdade material" (adoção de políti- 

cas públicas que reconheçam as especifi- 

cidades dos grupos historicamente discri- 

minados e prejudicados e que necessaria- 

mente devem ser compensados). Silva 

chama a atenção para o seguinte: 

"O segundo conceito de igualdade 

absorve e amplia o primeiro, pois igualdade 

formal e igualdade material são manifesta- 

ções do princípio da isonomia em duas gera- 

ções sucessivas de direitos fundamentais. Para 

ser explícito, o princípio da igualdade mate- 

rial não só veda o tratamento discriminató- 

rio, como também preconiza a implementa- 

ção de políticas tendentes a exterminar ou 

mitigar as desigualdades de fato. A diferença 

está basicamente na postura do Estado em 

relação à igualdade, pois, enquanto o Estado 

Liberal se contenta em não produzir institu- 

cionalmente a desequiparaçâo, o Estado So- 

cial, berço da Segunda geração, arroga para 

si a missão de produzir a equalização como 
50 

compromisso constitucional." 

Logo, as ações afirmativas são a for- 

ma de corrigir os efeitos prejudiciais e não 

previstos na adoção de regras universais. 

Ademais, essas regras universais eliminam 

a questão do mérito: as regras são válidas 

para todos, mas há um grupo de concor- 

rentes que é prejudicado por ações e valo- 

res sociais, econômicos e políticos frente 
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aos concorrentes de outros grupos que são 

beneficiados por essas mesmas ações, va- 

lores sociais, econômicos e políticos - a 

saber, o racismo e seus efeitos sócio-eco- 

nômicos, políticos e culturais/ 

No caso brasileiro, não há discus- 

são efetiva sobre a questão da regra uni- 

versal de acesso à universidade, nem rela- 

tiva à questão do mérito - pois, repetin- 

do, a desigualdade é abstratamente dis- 

cutida em termos sociais. A negação do 

racismo - ou sua discussão isolada, como 

se os 45% de negros e mestiços estivessem 

à margem da sociedade - já não pode mais 

ser desligadas de certos interesses políti- 

cos e econômicos das classes médias e al- 

tas. Não discutir o racismo e modos efeti- 

vos de sua superação, nos campos social, 

econômico, político e cultural é concorrer 

diretamente para prejudicar grupos de 

brasileiros (negros e ameríndios) e benefi- 

ciar grupos de brasileiros (no caso, bran- 

cos e brancaranas). 

Por fim, o ProUni e as propostas de 

reservas de vagas para egressos de escolas 

públicas e cotas para negros são medidas 

que tendem a abrir a caixa preta (ou 

branca) dos vestibulares para as univer- 

sidades, sobretudo as universidades fede- 
✓ 

rais. E inegável o esforço para fazer dos 

vestibulares uma forma de transparente 

seleção dos melhores e dos mais aptos. 

Entretanto, se a igualdade de todos pe- 

rante o vestibular é torpedeada por efeti- 

vas diferenças raciais, sociais e econômi- 

cas entre os concorrentes, diferenças que 

influem diretamente no resultado da dis- 

puta - então a igualdade abstrata resulta 

numa concreta fórmula, pela qual há al- 

guns que são mais iguais do que outros. 

Esta desigualdade real principia, ao que 

parece, na objetiva determinação de quem 

deve ser escolhido (critérios). Isto porque 

não há concurso que não tenha clara e 

objetivamente quem quer aprovar e quem 

não quer, nem interessa aprovar. Nossos 

vestibulares nem sempre conseguem sele- 

cionar exatamente o que objetivam: os 

melhores jovens e adultos dotados de in- 

teligência, curiosidade, iniciativa, 

criatividade, capacidade de 

questionamento (todo questionar é um 

empenho, um penhor e, por isso, um in- 

vestimento do indivíduo investidor). Nos- 

sos vestibulares estão mais voltados para 

selecionar os mais capazes de memorizar 

informações e, portanto, quem tem tem- 

po para exatamente treinar a 

memorização de algo que poderá ser re- 

produzido, numa certa lógica de produ- 

ção (provocação intimante do real, para 

acumular e mais explorar, princípio tão 

raro ao predatório capitalismo).52 

A política de reserva de vagas e co- 

tas colide com a própria estrutura 

patrimonialista da sociedade brasileira - 

que objetivamente controla a riqueza e a 

herança desse patrimônio para os herdei- 

ros e, portanto, sociedade que controla a 

distribuição de renda e de riqueza para o 

grupo (a famosa patota), sociedade que 

tem a tendência, portanto, de controlar 

os que podem e os que não podem (ou 

não devem) ter acesso a bens materiais e 

simbólicos essenciais para assegurar (ou 

impedir) a ascensão social de indivíduos 

de etnias e ou classes subalternizadas - 

Como conjunto de medidas para possibi- 

litar a participação de indivíduos e gru- 

pos tradicionalmente excluídos e reprimi- 

dos em suas iniciativas para fugir da ex- 

clusão sócio-econômica, política e cultu- 

ral - as ações afirmativas são essenciais 

para corrigir distorções nas políticas de 

51 - Ver GUIMARÃES, 
Antônio S. Alfredo. Ra- 
cismo e anti-racismo no 
Brasil. São Paulo USP / 
Editora 34, 1999; Mo- 
ehlecke, Sabrina, Pro- 
postas de Ações Aíirma- 
tivas no Brasil: acesso 
da população negra ao 
ensino superior. In. 
www. teses, usp.br/teses/ 
disponi veis/48/48134/ 
tde-20072003-172034. 
Acesso 10/02/2005. 
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53- Portaria n. 1156 do 
Ministério da Justiça, de 
20 de dezembro de 2001, 
sobre ações afirmativas 
- destinada a - Art. 1° 
Instituir o Programa de 
Ações Afirmativas do 
Ministério da Justiça, 
que tem como objetivo 
central a incorporação, 
no cotidiano do Ministé- 
rio, de um conjunto de 
medidas preconizadas 
pelo Programa Nacional 
de Direitos Humanos, 
especialmente as referen- 
tes à promoção e prote- 
ção dos direitos dos 
afrodescendentes, das 
mulheres e das pessoas 
portadoras de defíciên- 

alocação de recursos públicos para dimi- 

nuir diferenças que distorcem a necessá- 

ria igualdade e o mérito nas competições 

para ingresso e permanência no ensino 

superior. 
✓ 

Em prática na índia, nos Estados 

Unidos, na Malásia, no Líbano, na No- 

ruega, na Bélgica, na África do Sul e no 

Canadá, as ações afirmativas e o sistema 

de cotas procuram exatamente equiparar 

ou tornar a disputa mais igual por em- 

prego, pelo acesso à universidade e o acesso 

- com ou sem disputa por bens materiais 

e simbólicos. As ações afirmativas e o sis- 

tema de cotas para negros, ameríndios e 

egressos de escolas públicas, nas IES e nas 

IFES, virão e com este processo, certamen- 

te, advirá uma divisão mais equilibrada 

das vagas nos cursos, de tal modo que 

candidatos de classe alta ou média alta 

(menos desiguais) disputam 50% das va- 

gas entre si (e ganha, nesta reequilibrada 

disputa, quem tem mérito); os candida- 

tos negros, ameríndios e egressos de esco- 

las públicas vão disputar os outros 50% 

(e, também nesta disputa reequilibrada, 

ganhará quem tiver mais mérito). 

Defendo o sistema de cotas como 

parte de uma política ampla de ação afir- 

mativa capaz de promover mudanças es- 

truturais aceleradas por ações 

emergenciais. Essas ações já existem no 

Brasil, com a alocação de recursos do FAT/ 

PLANFOR/MTE para a qualificação pro- 

fissional de públicos em desvantagem so- 

cial e racial e do Ministério da Justiça53. 

Creio, por fim, que as ações afirmativas 

são, também, formas de reparação de in- 

justiças passadas e presentes que podem 

garantir um aprofundamento da experi- 

ência republicana brasileira, ao iniciar o 

desmonte do credo de que somos todos 

iguais, de que os brasileiros vivem em 

harmonia racial e ao apontar, concreta- 

mente, para a construção de maior igual- 

dade, fundamento primeiro da justiça so- 

cial para a sustentação da ordem demo- 

crática. 

NOTAS 

10 - Refletindo sobre o tema, Márcio Tavares D,Amaral 
afirma que o homem comum foi expulso do recinto sagra- 
do do saber por causa da doxa, das paixões, do pecado, 
da alienação. O homem comum foi execrado desde a 
Grécia de Parmênides e de Platão, passando pelos medi- 
evais, Descartes, Hegel, Marx, Nietzsche, aí incluindo a 
Filosofia. A ojeriza ao homem comum fundamentada nas 
célebres oposições entre conhecimento verdadeiro X co- 
nhecimento vulgar, a doxa e a episteme, a doxa e tecbné 
"essa longa ortopedia que ainda hoje percorre nosso 
corpo ocidentaf (D,AMARAL, 1996, p.18-19). 

30 - Uma das primeiras ações afirmativas / políticas de 
compensação conservadora foi feita por José Bonifácio de 
Andrada e Silva, o Patriarca da Independência. Em docu- 
mento enviado à Assembléia Geral de Constituinte de 1824, 
Andrada e Silva prenunciava o fim da escravidão e suge- 
ria que "os homens de cor forros que não tiverem ofício 
ou modo certo de vida" deveriam receber do Estado 
"uma pequena sesmaria de terra para cultivarem", além 
de ter acesso ao "socorros necessários para se estabele- 
cerem cujo valor irão pagando com o andar do tem- 
po." (ANDRADA,!824, p. 72). Dar esperança aos 
escravos, forros e libertos poderia convertê-los de "bru- 
tais e inimigos" em escravos esperançosos de uma liber- 
dade e do ganho de uma "pequena sesmaria" que os trans- 
formassem de míseros escravos em cidadãos livres, pois, 
"conservando eles (os escravos) a esperança de virem a 
ser um dia nossos iguais em direitos" e gozando a "liber- 
dade e nobreza", os escravos "nos servirão com fidelida- 
de e amor", sendo convertidos de brutais inimigos em 
"nossos amigos e clientes." (ANDRADA E SILVA, 1988, 
p. 61-77). 

33 - Concebemos o Movimento Negro como um conjun- 
to de esforços políticos de organização social e cultural 
dos negros ou dos afro-brasileiros, que abrange as as- 
sociações civis como a Frente Negra Brasileira (1931/ 
1937) ou o Movimento Negro Unificado (1978) ou, 
ainda, Geledés - movimento das mulheres negras, cri- 
ado em São Paulo, em 1988, inspirado na tradição de 
organização político-religiosa das mulheres iorubana; 
as Instituições Religiosas (Comunidades-terreiro de Um- 
banda e de Candomblé, como a Federação Espírita- 
Umbandista do Estado de Minas Gerais, fundada em 
1955), as intituições civis representativas de comunida- 
des-de-terreiro (INTECAB - Instituto Nacional da Tra- 
dição e Cultura Afro-Brasileira, fundado em 1987, em 
Salvador) e as instituições culturais (escolas de samba, 
blocos afro, afoxés, maracatus). 
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34 - A concepção do Quilombo de Palmares como uma 
república foi desenvolvida pelo movimento negro e, tam- 
bém, pelas contribuições de, entre outros, Abdias do Nas- 
cimento, do historiador Décio Freitas e do sociólogo C16- 
vis Moura. Para estes, o quilombo representava uma 
forma de organização comunitária ou social e política, 
econômica e cultural dos negros de origem bantu, por- 
tanto, uma res-publica. Sobre o quilombo de Palmares, 
consultar: Freitas (1975); Nascimento, Abdias (1980) e 
Moura (1988, p. 159-184). 

35 - Por consciência negra e Movimento Negro entende-se 
a firme oposição ao racismo e a todas as formas de opres- 
são, consubstanciada na busca coletiva de uma nova socie- 
dade. Significa a compreensão de um novo cidadão negro, 
que deveria assumir sua condição racial, combater o racis- 
mo, valorizar sua origem africana e que, para além de sua 
particularidade, deveria convidar todos os brasileiros para 
a transformação geral da sociedade. Cf,: Movimento Negro 
Unificado (1980). 

36- A denúncia acima, da marginalização do negro, não 
difere, em essencia, da contestação do racismo no fim do 
século passado e início deste. O censo de 1890, realizado 
dois anos após a Abolição da Escravatura, indicava que 
62% da força de trabalho negra localizava-se nos serviços 
domésticos e na agricultura, situação que abrangia 52% de 
mulatos frente a 32% de brancos nativos e 15% dos estran- 
geiros. VEIGA SANTOS, Arlindo. Manifesto à gente negra. 
In: FERNANDES, 1978: 32(v.II). 

47 - Deixo para uma outra oportunidade a avaliação de 
muitas manifestações contra a adoção de políticas afirmati- 
vas, no Brasil, com diversos posicionamentos que apontam 
o risco de rebaixamento do nível do ensino superior se, em 
decorrência das ações afirmativas, negros e ameríndios 
ingressarem nas universidades. Cabe apontar que tais afir- 
mações pressupõem em comum (e, ao que parece, incons- 
cientemente): a possível queda do nível de qualidade dos 
cutsos universitários era associada à entrada dos negros e 
ameríndios. E necessário perguntar: não-brancos nascem 
destituídos de inteligência? 

50 - Cf. SILVA. Alexandre Vitorino. O desafio das afirmati- 
vas no direito brasileiro. Jus Navigandi, Teresina, a. 7. n. 
60, nov. 2002. Disponível em: <http://wwwl.jus.com.br/ 
doutrina/texto,asp?id=3479>. Acesso em 10 fev. 2005. 
ALMEIDA, Dayse Coelho de. Ações afirmativas e política de 
cotas são expressões sinônimas?. Jus Navigandi, Teresina, 
a. 9, n. 573. Acesso em 31 jan. 2005. Disponível em <http:/ 
/wwwl jus.com.br/doutrina/texto.asp?id=6238>. Acesso 
em: 10 fev. 2005. DIAS, Maria Berenice (Desembargadora 
- TJ/RGS). Ações afirmativas: uma solução para a 
desigualdade.In. Revista Del Rey, n" 04, dez, / 1998; p. 
24/25 e www.mundojuridico.adv.br;www.consciencia.net/ 
brasil/cotas. Acesso em 10 fev. 2005. 
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pesar da importância da Univer- 

sidade para o Brasil, a elite da Universi- 

dade Pública Brasileira não conseguiu até 

o momento apresentar um projeto para a 

universidade brasileira, particularmente 

para a universidade pública, que pudesse 

empolgar e conquistar a comunidade uni- 

versitária e a sociedade. O que vemos são 

projetos isolados, elaborados por impor- 

tantes parcelas da universidade, mas ape- 

nas projetos isolados. Isolados e desconhe- 

cidos. Os dirigentes das instituições fede- 

rais de ensino superior (ANDIFES) elabo- 

raram um projeto. O Sindicato dos Do- 

centes do Ensino Superior (ANDES) tam- 

bém tem um projeto em gestação há bas- 

tante tempo. O impressionante é que 

(ouso afirmar) uma importante parcela da 

comunidade universitária não conhece na 

sua profundidade qualquer um dos dois 

projetos. Impressiona também o fato das 

lideranças sindicais e dos dirigentes não 

terem conseguido apresentar um projeto 

único de reforma da universidade. 

Na falta de um projeto e de hori- 

zontes a alcançar, o que temos visto no 

âmbito das universidades públicas, no 

campo sindical, é uma luta fratricida por 

melhores salários, sendo relegados para o 

segundo plano os destinos da própria uni- 

versidade. Nos últimos anos, o orçamen- 

to para o custeio das universidades fede- 

rais girou em torno de 5% de todo o orça- 

mento. Cerca de 95% do orçamento é uti- 

lizado para o pagamento de pessoal e seus 

encargos sociais. Nunca vi uma discussão 

no âmbito da universidade sobre os re- 

cursos utilizados para o pagamento da 

remuneração dos seus servidores e docen- 

tes. Mesmo com a drástica diminuição do 

número de docentes e servidores técnico- 

administrativos e a ausência de concursos 

públicos para a sua substituição, e consi- 

derando também o aumento considerá- 

vel do número de alunos nos últimos anos, 

quem de nós não conhece um conjunto 

considerável de docentes e servidores que 

não cumprem o seu contrato de trabalho? 

O que acontece com os mesmos? Nada. 

O silêncio é mortal. Os sindicatos não pa- 

recem se preocupar com esse problema. 

Os dirigentes empurram o problema em 

toda a escala hierárquica. Esses docentes 

e servidores, apostando na impunidade, 

continuam a se dedicar a não fazer nada 

ou quase nada. 

E o grave problema da privatiza- 

ção da universidade pública? Com a drás- 

tica diminuição do orçamento, as univer- 

sidades foram forçadas a buscar outras 

fontes de financiamento. Ora, se esses re- 

cursos adicionais fossem investidos na pró- 

pria universidade, este problema não po- 

deria ser considerado grave. O que vemos 

é exatamente o contrário. Grupos e gru- 

pos de docentes e servidores, sob a des- 

culpa de buscar novos recursos, estão pro- 

movendo uma verdadeira privatização 

das suas instituições públicas. Uma pri- 

vatização de dentro para fora, disfarçada 

em consultorias e dos já famosos cursos 

de especialização pagos. 

Não estou fazendo nenhuma de- 

núncia nova ou trazendo para o deba- 

te questões que não sejam do conheci- 

mento da comunidade universitária. O 

que espanta é que esses importantes 

problemas são colocados para debaixo 

do tapete. O que já foi feito pelo nosso 

Sindicato Nacional para discutir seria- 

mente este problema? O que já foi feito 
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(não de forma pontual) pelos nossos di- 

rigentes? 

Alista de problemas a serem enfren- 

tados é muito grande. Não vou acrescen- 

tar aqui, por falta de espaço, a crônica de- 

ficiência de recursos e a falta de pessoal em 

algumas áreas, pois esses problemas são 

discutidos diuturnamente pelas lideranças 

universitárias. Não vou destacar aqui a 

importância da Universidade Pública pai a 

o desenvolvimento do país. Seria chover no 

molhado. O meu objetivo, levantando es- 

tas questões, é duplo. Primeiro, destacar 

que a universidade pública brasileira en- 

frenta muitos problemas que podem ser re- 

solvidos por ela mesma. E já está muito 

atrasada na resolução desses problemas. Se- 

gundo, e este será o tema principal deste 

artigo, é que a universidade pública não 

tem qualquer controle social. As experiên- 

cias de um controle social da univer sidade 

são tênues e ineficazes. 

O momento é importante. Está em 

discussão o futuro da universidade brasi- 

leira, particularmente o futuro da univer- 

sidade pública. Este é o momento apro- 

priado para o debate dentro e fora da 

universidade. Neste texto, quero apresen- 

tar algumas idéias sobre a relação que deve 

existir entre a Universidade e a Socieda- 

de, mais precisamente no campo do con- 

trole social da universidade. 

Quero destacar a importância da 

transparência que a universidade deve ter 

para com a sociedade que a mantém. Mais 

do que isso. Quero destacar a importân- 

cia da sociedade manter um controle so- 

cial da universidade. Este assunto tem 

sido muito discutido, mas poucas experi- 

ências práticas são conhecidas. Nenhuma 

delas que caracterize um efetivo controle 

social. A universidade pública vem cha- 

mando para si o direito de discutir inter- 

namente o que ela acha sobre o que a so- 

ciedade precisa. Discute, decide e faz acon- 

tecer. Sozinha. Quando existe a partici- 

pação de representantes da sociedade ci- 

vil organizada, esta acontece de uma for- 

ma extremamente minoritária quando 

comparada com a representação da co- 

munidade universitária. O mais comum 

é ver a Academia chamar- para si o direito 

de decidir sozinha. Este problema existe 

tanto no âmbito das universidades quan- 

to dos órgãos reguladores do sistema de 

ensino superior do gover no federal. 

Um exemplo desse distanciamento é 

a composição do Conselho Nacional da Edu- 

cação, que funciona através de duas Câma- 

ras. No artigo 2o do Regimento do Conse- 

lho Nacional de Educação está disposto o 

funcionamento das suas duas Câmaras: 

A Câmara de Educação Básica e a 

Câmara de Educação Superior são consti- 

tuídas, cada uma, por doze conselheiros, 

nomeados pelo Presidente da República, den- 

tre os quais são membros natos, na Câmara 

de Educação Básica, o Secretário de Educa- 

ção Fundamental do Ministério da Educa- 

ção, e na Câmara de Educação Superior, o 

Secretário de Educação Superior do mesmo 

Ministério. 
✓ 
E um conselho completamente im- 

permeável à sociedade. Onde está a re- 

presentação dos estudantes, dos pais dos 

estudantes ou da sociedade civil? Apenas 

membros da chamada "academia" parti- 

cipam desse conselho. 

Nas universidades, a composição 

dos seus conselhos superiores não é muito 

diferente. É certo que, nos últimos anos, 

algumas universidades têm incluído nos 

seus conselhos superiores representantes da 

sociedade civil; mas ainda está longe de 
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ser uma representação com poder de con- 

tribuir decisivamente para a definição dos 

rumos da universidade. 

Recentemente, a Associação Nacio- 

nal de Dirigentes das Instituições Federais 

de Ensino Superior (ANDIFES) publicou 

um documento intitulado "Reforma Uni- 

versitária: Proposta da ANDIFES para a 

Reestruturação da Educação Superior no 

Brasil". Nesse documento, a ANDIFES 

apresenta a sua proposta e pauta suas pro- 

posições principalmente sobre temas 

como: Autonomia, Financiamento e Po- 

lítica de Recursos Humanos. Em segui- 

da, sistematiza toda a sua proposta em 

um Anteprojeto de Lei Orgânica das Uni- 

versidades Públicas Federais. O texto 

apresentado é de qualidade. Gostaríamos 

de destacar que ele faz uma contundente 

afirmação da educação superior como 

uma política de Estado e, entre os Princí- 

pios, a ANDIFES lista, em primeiro lugar, 

a educação superior como um bem pú- 

blico, condição para o desenvolvimento 

humano, econômico e social e para a afir- 

mação de valores e identidades culturais, 

destacando que a educação superior não 

beneficia somente o aluno diplomado, 

mas toda a sociedade. Então, pergunta- 

mos nós: se a sociedade mantém a uni- 

versidade e é beneficiada por ela, em que 

momento e como esta sociedade é cha- 

mada para participar da definição dos 

rumos da universidade brasileira? Será que 

é suficiente que a academia, com seu co- 

nhecimento técnico altamente especiali- 

zado, deva, sozinha, definir o que é impor- 

tante e bom para toda a sociedade? Não 

seria importante que a sociedade, através 

de legítimos representantes, participasse 

também da definição das macropolíticas e 

dos rumos da universidade? 

A boa análise da ANDIFES sobre as 

relações da universidade com a sociedade 

não é, porém, materializada na sua Pro- 

posta de Lei Orgânica. No artigo 15, o 

seu Anteprojeto dispõe que o Sistema de 

Instituições Federais de Ensino Superior 

instituirá um conselho superior com o ob- 

jetivo, entre outros, de fortalecer o Siste- 

ma de Instituições Federais de Ensino Su- 

perior, mantendo a sua unidade. Este con- 

selho é composto por: cinco representan- 

tes das universidades públicas federais, 

distribuídos regionalmente, observado o 

critério de rodízio; dois representantes das 

demais instituições federais de ensino su- 

perior, observado o critério de rodízio; um 

representante dos dirigentes das Institui- 

ções Federais de Ensino Superior; um re- 

presentante do Poder Executivo, indica- 

do pelo presidente da República; um re- 

presentante do Órgão Colegiado Norma- 

tivo do Poder Executivo Federal, respon- 

sável pela formulação e acompanhamen- 

to da política educacional, e um repre- 

sentante do Poder Legislativo. Esse im- 

portante conselho é composto majoritari- 

amente por membros da academia. Onde 

estão os representantes da sociedade a 

quem a universidade deve beneficiar e por 

quem é mantida? Nem mesmo uma re- 

presentação estudantil está prevista neste 

Conselho. Afinal, uma das razões de exis- 

tir da universidade, talvez a mais impor- 

tante, é a formação de recursos humanos 

de excelente qualidade para a sociedade. 

Exemplos como o verificado na Uni- 

versidade de Barcelona deveriam ser tema 

de reflexão sobre o papel que a sociedade 

deve ter nos rumos da universidade. Além 

do seu tradicional Conselho Universitá- 

rio, o estatuto da Universidade de Barce- 

lona (arts. 67 a 70) cria um Conselho 
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Social que é definido como um órgão de 

participação da sociedade na universida- 

de e o órgão de relação da universidade 

com a sociedade. De acordo com a legisla- 

ção vigente, esse Conselho tem a função de 

colaborai- com o Conselho Universitário na 

definição de critérios e dos objetivos do pla- 

nejamento estratégico da universidade; par- 

ticipai' na definição dos critérios básicos para 

a elaboração do Plano de Ação da Universi- 

dade; supervisionar as atividades de caráter 

econômico e aprovai' a proposta do Conse- 

lho Universitário sobre a Programação Plu- 

rianual de Despesas, entre outras importan- 

tes atribuições para a vida da universidade. 

O Conselho Social é composto por nove 

membros representativos da sociedade ca- 

talã e por seis membros representantes da 

comunidade universitária. 

Esse Conselho Social da Universi- 

dade de Barcelona é tão importante que, 

entre suas atribuições, está aprovar a pro- 

posta do Conselho Superior para a pro- 

gramação plurianual de despesas da Uni- 

versidade; aprovar as taxas cobradas pelos 

serviços prestados pela Universidade e pe- 

los cursos de especialização; contribuir para 

a supervisão e avaliação da qualidade, do 

rendimento e da viabilidade econômica e 

social da Universidade, entre outras. 

Essa forma de controle social da 

universidade não é praticada, e o que é pior, 

nem discutida no Brasil. Recentemente, te- 

mos acompanhado a discussão sobre o con- 

trole social do Judiciário. Infelizmente, o 

controle social da universidade brasileira 

ainda não está sendo discutido. 

A experiência de um efetivo con- 

trole social vem sendo praticada no Bra- 

sil na área da Saúde. No ano passado, 

foi realizada a 12 Conferência Nacional 

de Saúde, sendo metade dos delegados 

representantes de organizações ou enti- 

dades da sociedade. O Conselho Nacio- 

nal de Saúde tem 40 membros, dos quais 

apenas nove são representantes de órgãos 

governamentais. 

No artigo 3 do seu Regimento In- 

terno, determina-se que compete ao Con- 

selho Nacional de Saúde, entre 35 atribui- 

ções: I - Atuar na formulação e no controle 

da execução da Política Nacional de Saú- 

de, inclusive nos seus aspectos econômicos 

e financeiros, e nas estratégias para sua 

aplicação aos setores público e privado; II 

- Deliberar sobre os modelos de atenção a 

saúde da população e de gestão do Siste- 
✓ 

ma Único de Saúde; III - Estabelecer dire- 

trizes a serem observadas na elaboração de 

planos de saúde do Sistema Único de Saú- 

de, no âmbito nacional, em função dos 

princípios que o regem e de acordo com as 

características epidemiológicas e das orga- 

nizações dos serviços em cada jurisdição 

administrativa (lei n" 8.080/1990); IV - 

Participar da regulação e do controle so- 

cial do setor privado da área de saúde 

(lei n 8.080/1990); V - Propor priorida- 

des, métodos e estratégias para a formação 

e educação continuada dos recursos huma- 

nos do Sistema Único de Saúde (lei n' 

8.080/1990) e VI - Aprovar a proposta se- 

torial da saúde, no Orçamento Geral da 

União, e participar da consolidação do 

Orçamento da Seguridade Social, após 

análise anual dos planos de metas, com- 

patibilizando-o com os planos de metas 

previamente aprovados. Está disposto no 

seu regimento que o Conselho Nacional de 

Saúde se reúne pelo menos 11 vezes por 

ano. Apenas com as quatro primeiras atri- 

buições é possível constatar a importância 

que este Conselho tem para o sistema de 

saúde brasileiro. 
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O que propomos aqui, a exemplo 

do Sistema Nacional de Saúde, é que o 

Sistema de Educação Brasileir o, particu- 

larmente o Sistema Nacional de Ensino 

Superior, tenha, em todos os seus níveis, 

conselhos com uma significativa represen- 

tação da sociedade. Fazemos nossas as pa- 

lavras do documento da ANDIFES sobre 

a Reforma Universitária: "a Educação 

Superior não beneficia somente o aluno 

diplomado, mas toda a Sociedade". E 

acrescentamos que, se a sociedade é a gran- 

de beneficiária da educação, então ela (a 

sociedade) tem que ter um importante 

papel na definição das prioridades e na 

fiscalização da execução de todas as ações 

relacionadas com a educação brasileira em 

todos os seu níveis. 

O que também propomos é que a 

comunidade universitária, através das 

suas principais lideranças, enfrente os pro- 

blemas gerados internamente na univer- 

sidade por parte do seu corpo de servido- 

res. Somente dessa forma teremos uma 

verdadeira reforma universitária. 



Gil Vicente Reis de figueiredo 
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Mj 
ntrodução 

A Reforma Universitária atualmen- 

te em debate tem, como um de seus prin- 

cipais desafios, o de equacionar o finan- 

ciamento do ensino público superior, par- 

ticularmente o oferecido pelo conjunto 

das IFES - Instituições Federais de En- 

sino Superior. 

O que está em jogo é como garan- 

tir a essas instituições condições objeti- 

vas de funcionamento que lhes permi- 

tam cumprir seu duplo papel; o de gerar 

conhecimento, criativa, reflexiva e criti- 

camente, formando recursos humanos 

qualificados, técnica e politicamente; e 

o de contribuir para a construção de uma 

sociedade menos injusta, democratizan- 

do o acesso popular aos meios essenciais 

à conquista da cidadania plena. 

O resultado final deste processo, 

fundamental para os destinos do país, 

dependerá da correlação de forças entre 

atores que defendem pontos de vista 

contraditórios. 

Há que se analisar, inicialmente, 

o contexto mundial em que este emba- 

te se trava. 
/ 

E fato reconhecido que, nas últi- 

mas décadas, as reformas do ensino supe- 

rior ocorridas nos vários países, em espe- 

cial os ditos "em desenvolvimento", tive- 

ram como eixo dominante a compressão 

dos recursos fiscais disponíveis para o sis- 

tema público, com a justificativa de que 

deveria haver mais eficiência e responsa- 

bilidade na utilização das verbas existen- 

tes, mas tendo como razão de fundo o 

objetivo de gerar superávit fiscais mais ele- 

vados para o pagamento de dívidas. É 

também inquestionável que essas regras 

tiveram, na imensa maioria dos casos, 

apoio de organismos internacionais conhe- 

cidos. Tem sido paradigmático o papel do 

Banco Mundial que, com seu bem divul- 

gado documento "La ensenanza superi- 

or: Ias lecciones derivadas de la experi- 

ência", preconiza explicitamente que "o 

aumento das matrículas no ensino supe- 

rior deve dar-se com pouco ou nenhum 

aumento do gasto público". 

2 - Reforma Universitária: o contexto 

brasileiro recente 

Não temos aqui a pretensão de his- 

toriar o trajeto da instituição universida- 

de em nosso país, até porque, para fazê- 

lo com um mínimo de cuidado, teríamos 

que discutir a reforma universitária dos 

militares (decreto-lei n0 4042 e lei n0 

5540), iniciada há exatos 36 anos, nos 

idos de setembro de 1968, sob os auspíci- 

os dos Acordos MEC-USAID; teríamos que 

mencionar os movimentos de resistência 

iniciados na década de 1980 - e aqui ci- 

tamos a Proposta das Associações Docen- 

tes e da Andes para Universidade Brasi- 

leira (1981); precisaríamos nos deter na 

análise do Projeto GERES (Grupo Exe- 

cutivo sobre a Reformulação da Educa- 

ção Superior), documento que balizou as 

políticas da Nova República. E certamen- 

te mereceriam um estudo especial as con- 

quistas obtidas com a promulgação da 

Constituição de 1988, que consagrou, na 

área da educação, os preceitos da auto- 

nomia universitária e da gratuidade do 

ensino público. 

Assim, nos limitaremos a dizer, de 

forma geral, que o discurso oficial do go- 

verno federal era, até a gestão FHC, 
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compatível com as diretrizes do Banco 

Mundial. Basta dar como exemplo os dois 

dos (vários) vetos aplicados por aquele 

governo às metas e objetivos do Plano 

Nacional de Educação (PNE): 

(a) assegurar, na esfera federal, por 

meio de legislação, a criação do Fundo de 

Manutenção e Desenvolvimento da Edu- 

cação Superior, constituído, entre fontes, 

por pelo menos 75% dos recursos da União 

vinculados à manutenção e desenvolvimen- 

to do ensino, destinados à manutenção e 

expansão da rede de instituições federais; e 

(f) ampliar o financiamento público à pes- 

quisa científica e tecnológica, por meio das 

agências federais e fundações estaduais de 

amparo à pesquisa e da colaboração com 

as empresas públicas e privadas, de forma 

a triplicar, em dez anos, os recursos anual- 

mente destinados a esta finalidade. 

Esses vetos cristalizam, na área da 

educação, uma concepção política mais 

geral sobre a natureza administrativa e 

o papel do aparelho de Estado, em con- 

sonância com as idéias defendidas por 

Bresser Pereira (ex-ministro de FHC), 

que propunha sua organização por seto- 

res: o núcleo estratégico (os três pode- 

res); as atividades exclusivas de Estado, 

como receita federal ou segurança públi- 

ca, que não poderiam ser terceirizadas; 

setor de serviços definidos como não ex- 

clusivos ou competitivos, passíveis de 

oferta pública ou privada; e um setor de 

produção de bens e serviços para o mer- 

cado (telefonia, energia elétrica, petró- 

leo, etc. - todos hoje privatizados). As 

universidades estariam incluídas no se- 

tor "não exclusivo", e seriam "organiza- 

ções sociais". 

Vale a pena citar, sobre este tema, 

Marilena Chauí (1998, p. 5-6): 

O que significa passar da condição 

de instituição social à de organização soci- 

al e inseri-la no setor de serviços não-ex- 

clusivos do Estado? Uma organização di- 

fere de uma instituição porque se define por 

uma outra prática social, qual seja, a de 

sua instrumentalidade: está referida ao 

conjunto de meios particulares para obten- 

ção de um objetivo particular. Não está 

referida a ações articuladas às idéias de re- 

conhecimento externo e interno, de legiti- 

midade interna e externa, mas a operações 

definidas como estratégicas balizadas pe- 

las idéias de eficácia e de sucesso no empre- 

go de determinados meios para alcançar o 

objetivo particular que a define. E regida 

pelas idéias de gestão, planejamento, pre- 

visão, controle e êxito. Não lhe compete 

discutir ou questionar sua própria existên- 

cia, sua função, seu lugar no interior da 

luta de classes, pois isso que para a institui- 

ção social universitária é crucial, é, para a 

organização, um dado de fato. 

A eleição presidencial de 2002 trou- 

xe mais uma vez para o debate as questões 

sociais e, em particular, a da educação. Va- 

mos aqui recordar o que foi explicitado no 

Programa de governo 2002, Coligação 

Lula Presidente - Uma Escola do tama- 

nho do Brasil, que demarca linhas políti- 

cas distintas, em sua essência, das até en- 

tão defendidas e/ou praticadas pelos go- 

vemos anteriores. E importante assinalar 

que essa distinção não pode ser minimiza- 

da ou desconsiderada, do que poderia re- 

sultar uma análise panfletária da realida- 

de. Trata-se, naturalmente, não só de de- 

marcar as diferenças entre as premissas 

anteriores e as que foram efetivamente vo- 

tadas e aprovadas pela população, como 

de verificar se está - ou não - em curso o 

processo de implementação destas últimas. 
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Sempre é bom lembrar que, volun- 

tarismos à parte, o fato real é que o pro- 

grama e as metas para a educação que 

foram apoiados pelos brasileiros, nas ur- 

nas, foram os propostos pelo então candi- 

dato Lula. 
✓ 
E nosso direito cobrar que sejam 

honrados - do contrário configurar-se-ia 

estelionato eleitoral; exigir, entretanto, a 

execução de propostas derrotadas em 

2002 eqüivale a uma tentativa de golpe. 

Destacamos, para referência futura, alguns 

dos compromissos básicos constantes no 

documento mencionado: 

[...] promoção da autonomia uni- 

versitária e da indissociabilidade entre ensi- 

no, pesquisa e extensão nos termos constitu- 

cionais (Artigo 207 da CF); reconhecimento 

do papel estratégico das Universidades, em 

especial as do setor público, para o desen- 

volvimento econômico e social do 

país;consolidação das instituições públicas 

como referência para o conjunto das IES do 

país; expansão significativa da oferta de va- 

gas no ensino superior, em especial no setor 

público e em cursos noturnos; ampliação do 

financiamento público ao setor público. 

Citamos também os compromissos 

assumidos com as seguintes metas: 

[...] ampliar, em quatro anos, as va- 

gas no ensino superior, em taxas compatí- 

veis com o estabelecido no PNE (prover, até 

o final da década, a oferta da educação su- 

perior para, pelo menos, 30% da faixa etária 

de 18 a 24 anos); ampliar a oferta de ensino 

público universitário, de modo a projetar, 

no médio prazo, uma proporção de, no mí- 

nimo, 40% do total de vagas, prevendo in- 

clusive a parceria da União com os Estados 

na criação de novos estabelecimentos de edu- 

cação superior. 

Uma vez eleito, o governo Lula tem 

apresentado um conjunto extenso de es- 

critos e propostas na área de educação 

superior que evidenciam, de um lado, 

uma política integrada de ação, e, de ou- 

tro, as fortes contradições existentes no 

interior da atual administração federal. 

Centraremos nossa atenção, para o 

debate do financiamento das IFES, em 

dois documentos: o produzido pelo Gru- 

po de Trabalho Interministerial (GTI), 

criado por Decreto de 20 de outubro de 

2003, e o publicado a 2 de agosto de 2004 

pelo MEC, sob o título "Reforma da Edu- 

cação Superior: reafirmando princípios e 

consolidando diretrizes da reforma da edu- 

cação superior". 

3 —Ensino superior brasileiro; compro- 

missos assumidos pela campanha Lula 

3.1 — Alguns dados sobre o alunado do 

ensino superior no Brasil a partir de 1989 

Antes de tentar responder à pergun- 

ta título deste item, necessitamos emba- 

sar quantitativamente o nosso trabalho, 

e para isso explicitaremos aqui alguns 

dados relevantes. 
✓ 
E preciso ressalvar desde logo que a 

apresentação de números - condição neces- 

sáiia, mas não suficiente, para um debate 

sério sobre o tema financiamento - não deve 

levar à conclusão de que esse é o único pa- 

râmetro, ou mesmo o central, posto que to- 

dos sabem que a questão que estamos tra- 

tando envolve múltiplos e importantes as- 

pectos, e está conectada com outros deba- 

tes, como o relativo à autonomia e à avalia- 

ção, por exemplo. Isto posto, descrevemos 

inicialmente a evolução do alunado de en- 

sino superior no Brasil, por setores, entre 

1989 e 2002, segundo dados do INEP, o 

que pode ser visto nos Gráficos 1 e 2. 
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Os setores a que se refere o Gráfi- 

co 1 são: as Instituições Federais de 

Ensino Superior, IFES; as Instituições 

Estaduais de Ensino Superior, IEES; as 

Instituições Municipais de Ensino Su- 

perior, IMES; e as Instituições Privadas 

de Ensino Superior, IPÊS. 

Chamam a atenção alguns aspec- 

tos daqueles dados. Um deles é o au- 

mento expressivo da velocidade de cres- 

cimento do alunado das IPÊS entre 

1995 e 2002, visível no Gráfico 1; ou- 

tro é o aumento significativo - embo- 

ra menor - do alunado das instituições 

públicas, durante o período em estu- 

do. Nas IFES isso se deu, em essência, 

como resultado da elevação do núme- 

ro de alunos por docente, como de- 

monstra o Gráfico 2. 

Gráfico 1 

Evolução do alunado no ensino superior por 
setor, em números absolutos, 89/02 
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Gráfico 2 

Evolução do quodente alunos/docente nas 
IFES, no período 90/02 
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O Gráfico 3 mostra como a expan- 

são mais veloz do alunado das IPÊS dis- 

torceu o sistema de ensino superior brasi- 

leiro, aumentando o quinhão dessas IES 

de cerca 60%, na primeira metade da dé- 

cada de 1990, para 70%, em números re- 

dondos, a partir do ano 2000. Já o setor 

público sofreu redução, indo de 40% para 

30%; as IFES, em particular, passaram 

do patamar de 20% do alunado para o de 

15%, no mesmo período. 

Gráfico 3 

Evolução do alunado no ensino superior por 
setor, como percentual do total, 89/02 
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3.2 — O alunado das IES e a população 

brasileira na faixa de 18 a 24 anos - 

1989/2002 

O Gráfico 4 mostra que, apesar do 

alunado do ensino superior no Brasil ter 

passado de cerca de 8% da população na 

faixa de 18 a 24 anos, em 1989, para 

perto de 15%, em 2002, ainda estamos 

muito longe da meta traçada no progra- 

ma eleitoral de Lula, que é a de atingir 

30% até o fim da década (2010). Já o 

Gráfico 5 nos diz que, da elevação de 7% 

(8% para 15%) mencionada, apenas em 

torno de 0,6% (1,7% para 2,3%) veio do 

setor do ensino superior federal (IFES). 

Os demais setores estatais contribuíram 

de forma similarmente modesta, de ma- 

neira que a maior parcela daqueles 7% 

veio da ampliação da oferta de vagas na 

rede privada. 
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Frisamos aqui o seguinte: dos alu- 

nos matriculados em IES, no Brasil, 

apenas cerca de 60% estão na faixa etá- 

ria 18/24 anos. Assim, embora o quoci- 

ente entre o alunado das IES e a popu- 

lação brasileira na faixa 18/24 anos seja 

próximo a 15%, é verdade também que, 

do conjunto de cidadãos entre 18 e 24 

anos, apenas aproximadamente 9% (isto 

é, 60% de 15%) freqüentam o ensino 

superior. Uma leitura atenta dos com- 

promissos firmados no Programa de 

governo 2002 mostrará que as propos- 

tas para o ensino superior não foram 

formuladas em termos de (brasileiros 

entre 18/24 anos matriculados em IES 

/ brasileiros entre 18/24 anos); e nossa 

linha neste documento é analisar o que 

foi proposto pela então candidatura 

presidencial. 

Gráfico 4 

Evolução do quociente entre o alunado das 
IES e a população brasileira na faixa 18/24 

160% anos: período 1989 /2002. 
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Gráfico 5 

3.3 — Compromissos de campanha para a 

reversão do quadro atual no ensino superior 

3.3.1 — Projeções para a evolução do 

alunado das IFES 

As metas do Programa de Governo 

2002 previam "prover, até o final da déca- 

da, oferta da educação superior para, pelo 

menos, 30% da (população brasileira na) 

faixa etária de 18 a 24 anos". Isso significa 

que até 2010 o alunado das IES seria maior 

ou igual a 30% do número de brasileiros 

entre 18 e 24 anos. Aquelas metas previam 

ainda ampliar a oferta de ensino público uni- 

versitário dos atuais 30% para 40% do total 

de vagas, "no médio prazo". Aqui adotare- 

mos a tese de que "médio prazo" quer dizer 

"2007"; ou seja, esperar-se-ia que a nova 

política estivesse implantada e houvesse pro- 

duzido os efeitos propostos durante o man- 

dato do atual governo. Suponhamos que se 

queira passar da situação existente em 2002 

para a descrita pelo Programa de Governo 

2002. Para fazer uma avaliação precisa dessa 

evolução é necessário dispor de uma proje- 

ção da evolução da população de jovens entre 

18 e 24 anos, até 2010. Adotamos, para esse 

propósito, os números obtidos pelo estudo 

do IBGE Projeção da População do Brasil 

por Sexo e Idade para o Período 1980-2050 

-Revisão2004. (INSTITUTO, 2004), que 

retratamos no Gráfico 6. 

Gráfico 6 

Evolução do quociente entre o alunado das 
IFES e a população brasileira na faixa 18 / 24 

anos: período 1989 / 2002. 
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Faremos a seguir uma simulação da 

evolução do alunado de cada setor, de 

modo a atingir, no tempo disponível, as 

metas propostas, baseada nas seguintes 

hipóteses: são corretas as projeções do 

IBGE; o alunado passará da situação de 

2002 para a definida pelos compromissos 

do governo de forma linear; os alunados 

das IFES, IEES e IMES serão, no perío- 

do, iguais a 50%, 40% e 10% do alunado 

em IES públicas; ou seja, serão mantidos 

os percentuais vigentes em 2002 (núme- 

ros redondos). Os Gráficos 7 e 8 mostram 

essa simulação, em números absolutos e 

em termos percentuais. 

Gráfico 7 

Alunado no ensino superior, por setor: 
projeções em valores absolutos. 
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Gráfico 8 

Alunado no ensino superior, por setor, e 
população 18/24 anos: projeções percentuais. 
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No Gráfico 8, merecem especial 

atenção dois aspectos, por significarem o 

cumprimento das metas assumidas, como 

resultado da necessária mudança de ori- 

entação política. O primeiro é a reversão 

da tendência de elevação do percentual 

relativo ao alunado das IPÊS (em relação 

ao alunado total das IES), que declinaria, 

retornando a 60% em 2010 - mesmo pa- 

tamar do início da década de 1990. Em 

paralelo, o percentual do alunado das IFES 

subiria em relação ao total do alunado das 

IES, retomando a 20% já em 2007. O se- 

gundo é o progressivo aumento da relação 

entre o alunado total das IES (T) e popu- 

lação entre 18 e 24 anos (P), que chegaria 

à meta de 30% em 2010. 

3.3.2 — Projeções para a evolução do cor- 

po docente das IFES 

Para avaliar o corpo docente neces- 

sário ao cumprimento das metas do Pro- 

grama de governo 2002 nos apoiaremos 

nos dados do INEP sobre a evolução da 

relação alunos/docente nas IFES (1990/ 

2002), e faremos uma projeção linear des- 

ses números até 2010. O Gráfico 9 mos- 

tra as duas curvas resultantes. 

Combinando os dados do Gráfico 

7, que nos fornecem uma estimativa do 

número de alunos nas IFES até 2010, com 

os do Gráfico 9, que projetam a relação 

alunos/docente, obtemos o Gráfico 10. 

Em particular, chega-se assim à con- 

clusão de que para cumprir as metas indica- 

das pelo programa de campanha do então 

candidato Lula será necessário ter 95.220 

docentes nas IFES, no ano de 2007. 

3.4 — Compromissos de campanha: cál- 

culos do GTI para o "enfrentamento da 

emergência" 

3.4.1 — Considerações gerais sobre o do- 

cumento do GTI 

Antes de comentar as conclusões a 

que chegou o GTI, faremos alguns comen- 

tários sobre o texto. 
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Aparentemente, não houve consen- 

so no que concerne à questão do financi- 

amento das IFES. Prova disso é que o GTI 

"não firmou posição sobre algumas idéias 

de financiamento do ensino superior, atu- 

almente em discussão", apresentando-as 

na forma de "Anexo". Nesse "Anexo", há 

considerações dispersas sobre: a retirada 

da folha de inativos do orçamento das 

IFES; a contribuição de ex-alunos; a des- 

tinação de parte da CPMF às áreas de 

saúde das IFES; a criação de lei de incen- 

tivo fiscal para o ensino superior; a cria- 

ção de fundos empresariais para o ensino 

superior; a idéia de utilizar recursos oriun- 

dos de um possível acordo internacional 

envolvendo "a troca da dívida por inves- 

timentos na educação". No item 3, Pri- 

meiros Passos para o Redesenho do Qua- 

dro Atual, são propostos o Pacto de edu- 

cação para o Desenvolvimento Inclusivo e 

a Educação à Distância. Não está clara a 

fonte e o montante de recursos a serem 

destinados. E preocupante a inclusão de 

instituições privadas no "Pacto" - "quan- 

do o setor público não for capaz de aten- 

der a toda a demanda" - sem maiores es- 

clarecimentos, pela absoluta prioridade 

Gráfico 9 

Evolução do quociente alunos/docente 1990/2002 
nas IFES - dados do INEP - e projeção linear até 2010 
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Gráfico 10 

Número de docentes: projeções até 2010, de forma a 
que sejam cumpridos os compromissos de 

campanha de Lula. 
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1 - BRASIL - Ministério 
da Educação e Cultura. 
Instituto Nacional de 
Educação e Pesquisa. Re- 
sultados e Tendências da 
Educação Superior. 
Brasília: MEC, 2001. 

que o setor público deveria ter no cum- 

primento de tal tarefa, a julgar pelos com- 

promissos assumidos no Programa clcgo- 
s 

verno 2002. E também preocupante a 

afirmação: 

[...] a participação de recursos não 

orçamentários na composição do financia- 

mento das atividades das universidades fe- 

derais [...] poderia ser aumentada se as uni- 

versidades federais contassem com a auto- 

nomia financeira por elas pleiteada. 

Tal discurso parece conferir uma 

ênfase ao processo de concessão da "auto- 

nomia" financeira às IFES incompatível 

com as propostas de campanha. 

O GTI traça, ao mesmo tempo, um 

diagnóstico preciso do quadro de perma- 

nente crise orçamentária que tem afetado 

as IFES nos últimos anos, propondo uma 

série de ações de cuito e médio prazo (até 

2007), com o objetivo de "enfrentar a 

emergência e dobrar o número de alunos 

[no sistema federal]". 

Mostraremos adiante que essas 

ações, embora tímidas em alguns aspec- 

tos e discutíveis em outros, apontam para 

a consecução, ainda que parcial, das me- 

tas assumidas. 

3.4.2 — Projeções para a evolução do alu- 

nado e do corpo docente das IFES, se- 

gundo o GTI 

O documento do GTI faz uma aná- 

lise correta da evolução do alunado das 

IFES, de modo a permitir que seja alcan- 

çada a meta de 40% de participação do 

setor público no total de discentes das IES. 

Nas contas do GTI, o sistema público 

(IFES, IEES e IMES) deveria atender 

2.400.000 alunos em 2007, sendo meta- 

de (que é aproximadamente a proporção 

atual, como já vimos) nas IFES, o que 

levaria à expectativa de 1.200.000 nes- 

sas instituições. O GTI avalia que o nú- 

mero de estudantes nas IES alcance 

6.000.000 em 2007. 

Esses números são próximos dos que 

obtivemos (Gráfico 7) a partir da hipóte- 

se de cumprimento das metas programá- 

ticas da candidatura Lula: 1.195.012 alu- 

nos nas IFES e 5.975.079 no conjunto 

de IES, no ano de 2007. 

O GTI calcula, a partir desses da- 

dos, o número necessário de professores nas 

IFES em 2007. Usa, para tal, uma "Pre- 

visão da relação alunos/docente". Apresen- 

tamos, no Gráfico 11, a projeção do GTI, 

superposta aos dados e à projeção linear 

mostrados no Gráfico 9. 

Gráfico 11 

Evolução do quociente alunos/docente 1990/2002 
nas IFES - dados do INEP - e projeções até 2007 

- Proj.GTl - Rpj.linear 
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O Gráfico 11 demonstra visual- 

mente que a perspectiva imaginada 

pelo Grupo de Trabalho Interminis- 

terial é, no mínimo, excessivamente 

otimista; se ela se concretizar, toda- 

via, é de se prever prejuízos significa- 

tivos à qualidade de ensino. Um ou- 

tro dado que mostra que é muito pou- 

co provável que uma tal meta venha 

a ser alcançada é a relação alunos/do- 

cente nas IPÊS, que era de 16,5 no 

ano 20001. 
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A partir da projeção acima, o 

Grupo de Trabalho Interministerial 

(GTI) calcula o número de docentes 

necessários no setor das IFES, em 

2007, dividindo o número estimado 

de alunos, 1.200.000, pela relação 

(alunos/docente) prevista para esse 

ano, que é de 18 - superestimada, como 

já apontamos. Chega o documento do 

GTI, assim, a 67«000 docentes nas 

IFES, no ano de 2007, como meta 

para o cumprimento dos compromis- 

sos constantes no programa de gover- 

no Lula. Segundo o GTI, pois, o atual 

governo deveria contratar cerca de 

6.500 docentes por ano (IFES). 

O documento do GTI dedica um 

item curto (o 1.4), de um único pará- 

grafo, ao tema da "Recomposição do 

quadro de funcionários técnicos e ad- 

ministrativos", afirmando que "o caso 

dos servidores técnicos e administrati- 

vos deve ser tratado com mais tempo, 

ao longo da reforma mais ampla da uni- 

versidade". Nenhum recurso novo é pre- 

visto para isso. 

4 — Recursos da União para o ensino su- 

perior público e a reversão do quadro atual 

4.1 — Os servidores técnicos e adminis- 

trativos 

O GTI, como comentamos, não 

prevê recursos para a recomposição do 

quadro de servidores, como se a dupli- 

cação do número de alunos, inclusive nos 

cursos noturnos, não necessitasse de ur- 

gente avaliação dessa matéria, que é sem 

dúvida complexa. Neste trabalho não 

faremos uma avaliação dos valores reque- 

ridos para aquela recomposição, não por- 

que a julguemos menos emergencial, mas 

porque não dispomos de dados confiá- 

veis que nos permitam estabelecer me- 

tas, cronograma e montante de recursos 

a serem disponibilizados. 

Fica registrado, pois, que os cálcu- 

los que apresentaremos, na seqüência, dos 

valores necessários ao cumprimento dos 

compromissos de campanha assumidos 

pelo atual governo se encontram, por essa 

razão, subdimensionados. 

4.2 — Cálculos do GTI 

O Grupo de Trabalho Interminis- 

terial computa os aportes financeiros de- 

vidos ao sistema de IFES a partir de seus 

pressupostos - 67.000 docentes em 2007 

e outros considerandos, contidos no seu 

documento final - e de forma coerente 

com os valores dos salários e as necessida- 

des de custeio e capital previstas. 

Para chegar aos 67.000 docentes, 

indica a contratação de 8.886 profes- 

sores para o quadro, no lugar do igual 

número de atuais substitutos, perfa- 

zendo 50.101 docentes em exercício. E, 

além disso, a contratação adicional de 

outros 16.899 docentes, chegando as- 

sim aos 67.000 (50.101 + 16.899). 

O custo adicional de verbas de pesso- 

al, estimado pelo GTI em 733 milhões por 

ano, a partir de 2007, está muito próximo 

aos valores que computámos (740 milhões 

por ano, em reais de 2002), sob as seguintes 

hipóteses: os 8.886 docentes do quadro que 

entrariam no lugar dos substitutos seriam, 

meio a meio, assistentes 1 com mestrado e 

auxiliares 1, contratados de forma a manter 

as atuais proporções de docentes, em ter- 

mos de regimes de contratação; os 16.899 

novos contratados seriam - também meio a 

meio - adjuntos 1 com doutorado e assis- 

tentes 1 com mestrado (idem, no que res- 

peita a regimes de trabalho). 
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O GTI propõe ainda, para 2007, adi- 

cional de 1.064 milhões de reais por ano 

para custeio (808 milhões), pós-graduagão 

(195 milhões) e bolsas para "aposentados 

e jovens doutores" (61 milhões). Em suma, 

as verbas adicionais a serem garantidas pela 

União chegariam, portanto, a 1.797 mi- 

lhões, em 2007, segundo o GTI. 

Os valores apresentados pelo GTI 

não permitem, a nosso ver, o cumprimen- 

to das metas da Programa de Governo 

2002 de Lula, a não ser com um fortíssi- 

mo - e irreal - aumento da relação alu- 

nos/docente, como já comentamos. 

E inegável, porém, que dobrar o or- 

çamento de OCC e aumentar os docentes 

do quadro de 41.215 (2003) para 67.000 

seria um avanço importante, se compa- 

rado à estagnação do ensino superior pú- 

blico federal da era FHC. 

A Tabela 1, a seguir, mostra, na colu- 

na 2002, os valores relativos à Lei Orça- 

mentária mais Suplementação, naquele ano, 

segundo dados levantados pelo Fórum de 

Pró-Reitores de Planejamento e Adminis- 

tração das IFES, FORPLAD, assessor da 

ANDIFES, e publicados em 2003 no docu- 

mento Análise da Lei Orgânica das Uni- 

versidades Públicas Federais. A fonte para 

esses dados é, segundo o FORPLAD, o SPO/ 

MEC. No item Orçamento de Pessoal são 

separados os gastos com o pessoal da ativa 

dos gastos com aposentados e pensionistas. 

Os valores constantes da coluna 2007 re- 

presentam (em reais de 2002) os gastos pre- 

vistos pelo GTI nesse ano para "enfrentar a 

emergência" - leia-se cumpiir as metas pro- 

gramáticas anunciadas por Lula durante sua 

campanha presidencial. 

A última coluna, chamada "Dife- 

rença", é obtida subtraindo dos valores 

da coluna "2007" os constantes da co- 

luna "2002". Trata-se de computar os 

valores a mais que, segundo o GTI, pre- 

cisam ser disponibilizados em 2007, 

para que se possam atingir as metas 

anunciadas. 

4.3 — Cálculo dos recursos necessários 

para cumprir, com qualidade, as metas da 

campanha Lula 

Como já ponderado acima, os 

números apresentados pelo GTI, que 

buscam "enfrentar a emergência", o que, 

em outras palavras, traduzir-se-ia pelo 

cumprimento das metas de "médio pra- 

zo" propostas no Programa de Governo 

2002, Coligação Lula Presidente, es- 

tão subestimados. 

Recalcularemos os valores indi- 

cados pelo GTI, sob as seguintes hipó- 

teses: as verbas de pessoal apontadas 

por aquele Grupo de Trabalho para que 

se chegue a 67.000 docentes estão cor- 

retas (reais de 2002); as verbas de pes- 

soal adicionais que julgamos necessá- 

rias serão as relativas à contratação de 

45.119 docentes, de forma a alcançar 

95.220 docentes, como argumentado 

anteriormente, e não 67.000 - em re- 

ais de 2002, serão 1.709 milhões; o 

aporte adicional de OCC em 2007 

deverá ser, da mesma forma, propor- 

cionalmente maior - 1.435 mi- 

lhões; o adicional para pós-gradua- 

ção (195 milhões) será mantido, 

embora a elevação de apenas 20% no 

número de bolsas seja insuficiente e 

tenha que ser revista no futuro; a in- 

corporação de aposentados (36 mi- 

lhões) será mantida e a de jovens 

doutores (25 milhões) será descarta- 

da, pois sua contratação em caráter 

permanente já está prevista no au- 

mento de quadros proposto. 
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TABELA 1 
Aporte adicionai de recursos para 'enfrentar a emergência', de acordo com o GT1 

"Todos os números referem-se a milhões de reais de 2002 2002" 1 2007" Diferença" 
Orçamento de Pessoal; 

Docentes e funcionários do quadro da ativa 4.427 4.427 - 
Docentes e funcionários aposentados e pensionistas 2.003 2,003 - 
Docentes do quadro a serem contratados no lugar dos 8.886 substitutos - 193 193 
Docentes a serem contratados para ampliar o quadro atual (16.899) - 640 640 
Docentes aposentados e doutores a serem incorporados - 61 61 
Total parcial l 6.430 7.324 894 

Despesas de OCC (Outros Custeios e Capital): 
Gastos com manutenção (atuais, incluídos 100 milhões com substitutos) 780 680 -100 
Adicional para bolsas de pós-graduação - 195 195 
Adicional para gastos com manutenção - 808 808 
Total parcial 2 780 1.683 903 
Total geral 7.210 9.007 1.797 

A Tabela 2 apresenta um resumo dos 

resultados a que chegamos. 

5 —Recursos da União vinculados à RTL: 

cenários 

5.1 — Considerações preliminares 

Acabamos de apresentar avaliações 

do montante de recursos que o sistema de 

IFES necessita para, em 2007, cumprir a 

meta de alcançar, com qualidade, um alu- 

nado de 1.200.000 estudantes. 

Uma questão que vem sendo de- 

batida há tempos é como garantir que a 

União inclua esses recursos no orçamen- 

to, de uma forma estável, e os repasse re- 

gularmente às IFES, de forma a permitir 

seu adequado planejamento. Tem sido 

aventada a vinculação das verbas a serem 

destinadas ao sistema à receita de impos- 

tos, na forma do artigo 212 da Constitui- 

ção Federal, como uma das alternativas 
. ■ 2 

possíveis . 

Se aceita preliminarmente a pre- 

missa, há que se considerar o problema 

de determinar qual o percentual a ser vin- 

culado para que haja a destinação de 

"recursos suficientes,,, levando-se em con- 

ta, inclusive, a variabilidade, de ano para ano, 

do montante ao qual ele se aplica. 

Pontue-se que, evidentemente, não 

há como encontrar esse percentual com 

exatidão cirúrgica, pois há uma série de 

elementos imponderáveis que podem in- 

fluir tanto na receita tributária quanto nos 

gastos das IFES; mas é possível fazer uma 

2 - Essa tese vem sen- 

do defendida tanto pelo 

atual governo como pela 

ANDIFES, nos seguin- 

tes documentos: BRA- 

SIL/MEC. Reforma da 

Educação Superior: re- 

afirmando princípios e 

consolidando diretrizes 

da Reforma da Educa- 

ção Superior. Documen- 

to II. Brasília, agosto 

de 2004; ANDIFES. Re- 

forma Uni versitária: 

proposta da ANDIFES 

para a reestruturação da 

educação superior no 

Brasil. Brasília, junho de 

2003; ANDIFES. Lei 

61 

Orgânica das I nivrrsi- 

dades Públicas Fede- 

rais: Proposta de um 

anteprojeto de lei. Bra- 

sília, maio de 2004. 

TABELA2 
Comparação entre o adicional necessário ao cumprimento das metas de campanha de Lula e a proposta do GT1 
"Todos os números referem-se a milhões de reais de 2002 2007(GT1)" Metas Lula* Diferença" 

Orçamento de Pessoal: 
Docentes e funcionários do quadro da ativa 4.427 4.427 - 
Docentes e funcionários aposentados e pensionistas 2.003 2.003 - 
Docentes do quadro a serem contratados no lugar dos 8.886 substitutos 193 193 - 
Docentes a serem contratados para ampliar o quadro atual (16.899) 640 - -640 
Docentes a serem contratados para ampliar o quadro atual (45,119) - 1.709 1.709 
Docentes aposentados e doutores a serem incorporados 61 36 -25 
Total parcial 1 7.324 8.368 1.044 

Outros Custeios e Capital: 
Adicional para bolsas de pós-graduação 195 195 - 
Gastos com manutenção (valores atuais) 680 680 - 
Adicional para gastos com manutenção 808 1.435 627 
Total parcial 2 1.683 2.310 627 

9.007 10.678 1.671 
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(Incluir aqui 

uma nota, refe- 

rente ao texto 

do parágrafo 

abaixo) 

6. 

avaliação que, grosso modo, nos forneça 

parâmetros confiáveis. 

Dito isso, é preciso reafirmar que se- 

ria temerário referendar em definitivo o 

princípio da vinculação sem que o valor 

do percentual a ser estabelecido seja deba- 

tido com maior profundidade. Em outras 

palavras, se a quantidade de recursos a ser 

vinculada for pequena - insuficiente, por 

exemplo, para a reversão do quadro atual 

de deterioração das IFES - então estare- 

mos concordando com uma péssima pro- 

posta, que dará continuidade ao atual su- 

cateamento do ensino público federal, e 

favorecerá a privatização e a mercantiliza- 

ção das nossas instituições. Se a quantida- 

de for razoável, mas sujeita a flutuações vigo- 

rosas, de ano para ano, estaremos avalizando 

uma roleta econômica e, portanto, subme- 

tendo as IFES a uma instabilidade crônica - 

a menos que determinemos um percentual 

que garanta a constituição de um fundo ca- 

paz de suprir, em média, os recursos necessá- 

rios, acumulando superávit em alguns exer- 

cícios e evitando assim que carências pontu- 

ais em outros se transformem em desastr es. 

Neste trabalho, adotaremos a con- 

cepção de que "recursos suficientes" se- 

rão aqueles capazes de realizar as transfor- 

mações no ensino superior votadas nas ur- 

nas em 2002. Mais precisamente: serão 

aqueles necessários a, pelo menos, incluir 

- com qualidade - 30% da população 

entre 18 e 24 anos no ensino superior, até 

2010, sendo que, até 2007,40% dos estu- 

dantes matriculados em IES estarão em 

uma instituição pública, custeada de for- 

ma a que possa desempenhar adequada- 

mente suas atividades integradas de ensi- 

no, pesquisa e extensão. Procuraremos, 

portanto, propor um método de avaliação 

e chegar, através dele, a um percentual 

capaz de suprir os "recursos suficientes" 

às IFES. Analisaremos também o percen- 

tual necessário para gerar o cenário pre- 

visto pelo GTI, que possibilitaria - como 

o próprio documento admite - apenas 

"enfrentar a emergência", iniciando, 

pois, a reversão da atual situação.  

As atuais propostas da ANDIFES e 

do governo Lula para o financiamento das 

IFES estão contidas nos seguintes documen- 

tos; ANDIFES. Lei Orgânica das Universida- 

des Públicas Federais: Proposta de um ante- 

projeto de lei. Brasília. ANDIFES, mai. 2004 

e BRASIL/MEC. Reforma da Educação Su- 

perior: reafirmando princípios e consolidan- 

do diretrizes da Reforma da Educação Supe- 

rior, Documento 11. Brasília, ago. 2004. 

5.2 — Os recursos previstos pelo artigo 212: 

acompanhamento do período 1998/2002 

Já fizemos uma avaliação dos re- 

cursos - em moeda corrente - que a 

União deve repassar às IFES, se quiser 

reverter o quadro atual e implementar 

as propostas de mudanças indicadas no 

Programa de Governo 2002. Para opi- 

nar sobre uma possível vinculação de re- 

cursos, na forma do artigo 212 da CF, 

teremos que avaliar o percentual que 

permitirá cumprir essa tarefa. Apresen- 

taremos então, inicialmente, os dados 

disponíveis para o período 1998/2002, 

de acordo com o FORPLAD (FÓRUM, 

2003). Nesse documento está disponí- 

vel, para os interessados, a metodologia 

hoje utilizada para se chegar, a partir 

da Receita Tributária Total (RTT), ao 

que o artigo 212 chama de "receita re- 

sultante de impostos", ou Receita Tri- 

butária Líquida (RTL). Os dados rela- 

tivos ao PIB, à RTT, à RTL e ao orça- 

mento das IFES (valores nominais) es- 

tão relacionados no Tabela 3. 
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TABELA 3 
RTT, RTL (Art.212) e os orçamento das IFES, entre 1998 e 2002 (em milhões de reais) 

Ano 1998 1999 2000 2001 2002 
PIB = Produto Interno Bruto 914.188 963.869 1.086.700 1.184.769 1.291.188 
RTT= Receita Tributária Total 68.780 75.961 75.584 95.200 107.500 
D = Deduções Constitucionais 42.781 47.121 46.445 55.646 63.588 
RTL = Receita Tributária Líquida 25.999 28.840 29.139 39.554 43.912 
18% RTL = 18% da RTL (Art.212 CF) 4.680 5.191 5.245 7.120 7.904 
OP(ativos) = Orçamento Pessoal IFES: só ativos 3.509 4.069 4.359 4.320 4.427 
OP(aposentados)=Orçamento Pessoal IFES: só aposentados e pensionistas 1.644 1.864 1.963 2.071 2.003 
OP(total) = Orçamento Pessoal das IFES: ativos+aposentados+pensionistas 5.153 5.933 6.322 6.391 6.430 
OCC = Orçamento de OCC das IFES 693 675 763 782 780 
OT = Orçamento das IFES: OP(tolal) + OCC 5.846 6.608 7.085 7.173 7.210 
OT(alivos) = OP(alivos) + OCC 4.202 4.744 5.122 5.102 5.207 

Algumas conclusões podem ser tiradas desta tabela. A primeira refere-se ao au- 

mento da carga tributária em relação ao PIB, bem visível no Gráfico 12. 

Gráfico 12 
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Essa tendência é verdadeira em um 

prazo maior (1989/2002), como pode ser 

deduzido dos gráficos apresentados em 

AMARAL, N.C. O financiamento das 

IFES no primeiro ano do governo Lula. 

Goiás, 2004. Conseqüentemente, os re- 

cursos das IFES têm caído mais como 

percentuais dos impostos da União 

(RTL) do que como percentuais do PIB, 

desde 1989. Os dados acima poderiam 

levar à conclusão de que seria melhor 

atrelar o financiamento das IFES a um 

percentual da RTL, como dispõe o 

Ai t.212 da CF, e não a um percentual do 

PIB. Essa tese deve ser analisada com 

mais cuidado, devido aos seguintes ar- 

gumentos: o fato de ter havido uma ele- 

vação da carga tributária nos últimos 

tempos não significa que isso continuará 

ocorrendo, até porque há um limite para 

esse processo; a variação da relação (or- 

çamento das IFES / RTL) é maior do que 

a variação da relação (orçamento das 

IFES / PIB), o que torna o financiamen- 

to do sistema de IFES mais instável se as 

RTL forem tomadas como referência para 

a vinculação de recursos. Este último 

fato é evidenciado pelos Gráficos 13 e 14: 

a variação é de cerca de 20% no caso do 

PIB (0,403% a 0,492%) e um maior do 

que 50% (65% a 99%) se as RTL são 

tomadas como parâmetro. Essas consi- 

derações motivarão estudo que faremos 

adiante sobre a possibilidade de vincu- 

lar o financiamento das IFES ao PIB e 

não às RTL. 

Faremos agora uma comparação 

entre o montante de verbas que tem sido 

efetivamente repassado pela União às 

IFES, nos últimos anos, e os recursos que 

caberiam a essas instituições, caso fossem 

adotada, em seus patamares mínimos, 

a proposta de financiamento contida na Re- 

forma da Educação Superior do MEC. 

Esse documento propõe que o 

"Fundo de Manutenção e Desenvol- 
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4 - ANDIFES. Lei Or- 
gânica das Universida- 
des Públicas Federais 
(2004), artigo 21,1 e II, 
respectivamente. 

vimento do Ensino Superior" seja in- 

tegrado por parcela equivalente a um 

percentual 'mínimo' de 75% dos 18% 

da RTL, entendidos esses recursos, pois, 

como parâmetro para o financiamento 

das IFES pela União. Atente-se para o 

risco de que, uma vez implantada a polí- 

tica de repasse global desse valor, a pa- 

lavra 'mínimo' possa vir a se tomar mera 

retórica - agora ou no futuro: a União 

repassaria esses valores as IFES e elas 

teriam de se haver com eles. 

A ANDIFES, por outro lado, ao 

aceitar a tese da vinculação, menciona 

que 95% dos recursos iriam para a ma- 

nutenção das IFES e 5% se destinari- 

am à expansão do sistema4. Trata-se 

da mesma idéia expressa pelo MEC em 

sua Reforma da Educação Superior, 

"parte substantiva do Fundo" (os 

95% da ANDIFES) iria para o "Fun- 

do de Manutenção das IFES", e 

"fração" desse dinheiro (os 5% da 

ANDIFES) para o "Fundo de Desen- 

volvimento", com o objetivo de finan- 

ciar a expansão das IFES. A 

ANDIFES estipula também um limite 

mínimo para despesas de OCC, que 

seria de 15% dos recursos repassados 

para sua manutenção. 

A TABELA 4 compara, para o 

período 1998/2002; os valores totais 

que estariam disponíveis para o "Fun- 

do de Manutenção das IFES" (FM) 

se fosse adotado o percentual de 95% 

(como sugere a ANDIFES) da 

destinação proposta pelo MEC para 

as IFES (75% dos 18% das RTL) com 

os valores disponibilizados pelo MEC 

para as IFES (OT(ativos)), excluídos 

os pagamentos de aposentados e pen- 

sionistas; os valores do "Fundo de Ma- 

nutenção das IFES", que estariam dis- 

poníveis para pagamento de pessoal 

(FM-P) se fosse adotado o percentual 

de 85% (como sugere a ANDIFES), 

com os valores disponibilizados pelo 

MEC para pessoal (OP(ativos)), ex- 

cluídos os pagamentos de aposentados 

e pensionistas; os valores do "Fundo 

de Manutenção das IFES" que estari- 

am disponíveis para pagamento de 

OCC (FM-OCC) se fosse adotado o 

percentual de 15% (como sugere a 

ANDIFES) com os valores 

disponibilizados pelo MEC para OCC 

(OCC). 

O Gráfico 15 demonstra o que 

já é aparente na TABELA 4; se a Re- 

forma da Educação Superior do 

MEC e a Lei Orgânica das Universi- 

dades Públicas Federais da 

ANDIFES tivessem sido aprovadas 

em 1997 e aplicadas ao pé da letra, 

sem repasses suplementares aos esti- 

pulados, teria havido um desastre com- 

pleto. Basta ver que os recursos efeti- 

vamente disponibilizados pelo gover- 

no (OT (ativos)) ficaram em média, 

nesse período, muito acima do que te- 

ria sido definido pelas duas leis (FM). 

Mais que isso, no período 1998/2002, 

a variação do quociente (OT (ativos) / 

FM), ou seja, da razão entre os recur- 

sos repassados de fato e os que seri- 

am preconizados pelo Fundo de Ma- 

nutenção, é alarmante, oscilando en- 

tre 92,5% e 137,1%. Não há sistema 

que possa sobreviver a uma instabili- 

dade dessas. Esse fato ganha mais 

dramaticidade se nos lembrarmos, 

além disso, que o período 1998 / 2002 

foi um dos piores para a sobrevivên- 

cia das IFES. 
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Gráfico 13 Gráfico 14 
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Gráfico 15 
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TABELA4 
Comparação entre as verbas que têm sido repassadas pelo MEC e as disponíveis cm uma possível vínculação 

Ano 1998 1999 2000 2001 2002 
FMD = Fundo de Manutenção e Desenvolvimento das IFES =75% (18%RTL) 3.510 3.893 3.934 5.340 5.928 
FM = Fundo de Manutenção das IFES = 95% (FMD) [só ativos] 3.334 3.699 3.737 5.073 5.632 
OT(aüvos) 4.202 4,744 5.122 5.102 5.207 
OT(ativos) / FM 126,00% 128,30% 137,10% 100,60% 92,50% 
FM-P = Fundo de Manutenção de Pessoal das IFES = 85% (FM) [só ativos] 2.834 3,144 3.177 4.312 4.787 
OP(ativos) 3.509 4.069 4.359 4.320 4.427 
OP(aüvos)/FM-P 123,80% 129,40% 137,20% 100,20% 92,50% 
FM-OCC - Fundo de Manutenção de OCO das IFES = 15% (FM) 500 555 561 761 845 
OCC 693 675 763 782 780 
OCC/FM-OCC 138,60% 121,70% 136,10% 102,80% 92,30% 

A conclusão é que, se a obriga- 

ção da União para com as IFES for 

limitada a disponibilizar 75% dos 

18% do artigo 212, então: não acon- 

tecerá nada do que foi proposto no 

Programa de Governo 2002; as IFES 

serão relegadas à inadimplência. 

Não é razoável afirmar, portanto, a 

partir desse tipo (altamente insuficiente) 

de "financiamento estável", que as IFES 

ainda teriam que melhorar a qualidade 

de seu ensino, pesquisa e extensão e ain- 

da por cima deveriam dobrar o número 

de alunos no sistema (é o que consta da 

Reforma da Educação Superior). Muito 

pelo contrário, na melhor das hipóteses 

haveria um crescimento vegetativo do alu- 

nado no setor público, como já vem ocor- 

rendo na última década. Vamos dar mais 

precisão a essas idéias. 
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5.3 — Evolução do alunado caso se dê 

vinculação limitada a 18% dos 75% da 

RTL (artigo 212): simulação 
✓ 
E possível fazer uma previsão, até o 

fim da década, de qual seria o quadro no 

ensino superior público federal (e também no 

ensino superior público, se a esfera do ensino 

público em Estados e Municípios fosse trata- 

da de forma análoga), em termos do quanti- 

tativo do alunado no sistema, se a União se 

responsabilizasse apenas pela destinação, às 

IFES, de 75% dos 18% da RTL. 

Observe-se que, da TABELA 4, deduz- 

se que, no período 1998/2002, foi necessá- 

rio, em média, o repasse às IFES, pela União, 

de verba igual ali 6,87% do valor dos recur- 

sos que corresponderiam ao Fundo de Ma- 

nutenção. Se, futuramente, essa tendência se 

mantivesse, não seria possível contratar do- 

centes (ou íúncionáiios), mesmo na perspec- 
• ... x 

üva mais otimista. E suficiente, para chegar 

a essa conclusão, analisar o ano "menos pro- 

blemático" (porque o arrocho salarial foi má- 

ximo) listado na Tabela 4, que foi 2002. Nesse 

ano teriam sobrado recursos do Fundo de Ma- 

nutenção — 425 milhões — que correspon- 

dem a cerca da metade do déficit reconheci- 

do pelo GTI, só em OCC — 808.milhões em 

2007, segundo aquele estudo. Nos demais 

anos, faltaram recursos. Em conseqüência, 

sem contratações novas, o crescimento do alu- 

nado das IFES, na melhor das hipóteses, se 

daria a reboque da elevação do quociente 

(alunos/docente), como tem ocorrido na últi- 

ma década, de forma linear e lenta. Na ver- 

dade, é provável que a situação fosse pior que 

esta, com a continuidade e o aprofundamen- 

to da crise em que atualmente vivem as IFES. 

Para construir a simulação de que 

fala o título, suporemos que: o alunado das 

IFES cresça linearmente até 2010, a partir 

da elevação também linear do quociente 

(alunos/docente), conforme descrito no 

Gráfico 9; o sistema privado continue a 

crescer como previsto no Gráfico 7; as IEES 

e as IMES tenham crescimento similar aos 

das IFES, mantidas as atuais proporções 

de 40%, 10% e 50% do alunado total pú- 

blico, entre esses setores, respectivamente. 

A evolução do alunado, até 2010, será en- 

tão descrita pelos Gráficos 16 e 17. 

Gráfico 17 
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O Gráfico 17 mostra com clareza que, 

em 2010, o alunado brasileiro no ensino su- 

perior estaria longe da meta prevista pelo 

Programa de governo 2002: pouco mais de 

23%, e não 30%. Além disso, seria mantida 

a tendência do governo FHC, de aumento 

percentual do alunado no ensino privado. 

Esse alunado, que passou, entre 1995 e 

2002, de 60% para 70%, subiria para mais 

de 76% até 2010. O crescimento do setor 

público seria pífio e, ademais, os problemas 

gerados pela falta de contratações e pela falta 

de verbas de custeio e capital tenderiam a 

gerar no sistema público um quadro bem 

mais caótico do que hoje prevalece. 

Certamente não é esse o futuro que 

queremos para a educação superior no Bra- 

sil; será dessa forma que o atual governo 

gostará de ser lembrado pela história? 

5.4 — Evolução do alunado caso o go- 

verno adote as medidas previstas pelo 

GTI: simulação 
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O GTI prevê que o quadro dos do- 

centes das IFES seja, até 2007, de 

67.000 professores, que seriam contra- 

tados progressivamente. O alunado das 

IFES cresceria, neste cenário, a partir de 

dois fatores: o aumento do número de 

docentes e maior investimento em ma- 

nutenção e investimento (conforme pre- 

visto pelo GTI) e a elevação (que supo- 

remos aqui linear, em continuação ao 

crescimento verificado na última déca- 

da) do quociente alunos/docente. 

Para construir a simulação, nesta 

hipótese, admitiremos que: o alunado 

das IFES cresça linearmente até 2010, 

a partir da elevação do quociente alu- 

nos/docente, conforme descrito no Grá- 

fico 9, e de acordo com a contratação 

de docentes, cujo quantitativo atingi- 

rá, por pressuposto aqui, 67.000, já em 

2007; o sistema privado continue a 

crescer como foi previsto no Gráfico 7; 

as IEES e as IMES tenham crescimento 

similar aos das IEES, sendo mantidas 

as atuais proporções de 40%, 10% e 50% 

do alunado total público, entre esses 

setores, respectivamente. 

A evolução do alunado, até 2010, 

seria então descrita pelos Gráficos 18 e 19. 

5.5 — Ymculação à RTL; percentual ne- 

cessário para a viabilização da proposta 

do GTI 

A proposta do GTI demanda um 

repasse adicional de 1.797 milhões em 

relação ao orçamento de 2002 (e em va- 

lores também de 2002), a serem progres- 

sivamente incorporados ao orçamento das 

IFES até 2007. 

Além disso, o repasse de 95% (se- 

gundo a ANDIFES) dos recursos vincula- 

dos à RTL (75% dos 18% do artigo 212, 

Gráfico 18 
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de acordo com o MEC) para um Fundo 

de Manutenção (FM) das IFES teria sido 

insuficiente, no período 1998/2002, para 

suprir os efetivos gastos realizados, tendo 

sido repassados de fato pela União, em 

média (entre 1998 e 2002), 16,87% a 

mais (Tabela 4 e item 5.3). 

A valores de 2002, isso implica 

aporte adicional de 950 milhões (16,87% 

de 5.632 milhões = hipotético FM em 

2002). Somando-se esse valor aos 1.797 

milhões propostos pelo GTI (reais de 

2002), chegamos a um extra de 2.747 

milhões, ou 48,77% a mais que o FM 

(5.632 milhões, pela Tabela 4). 

Considerando-se, finalmente, que 

o FM representa (proposta do MEC + 

percentual da ANDIFES) 12,825% da 

RTL, chega-se a 19,08% da RTL (48,77% 
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a mais do que 12,825%) como sendo o 

percentual necessário para manter o aporte 

anual médio previsto pelo GTI. 

Caso fosse mantida a sistemática de 

repassar às IFES 75% da RTL, o 

percentual do artigo 212 - 18% - de- 

veria ser mudado, por Emenda Constitu- 

cional, para 26,78%. Nesse caso, sob a 

hipótese de que o comportamento futuro 

da RTL será similar ao ocorrido no perío- 

do 1998/2002, o Fundo de Manutenção 

seria suficiente, em média, para bancar a 

proposta feita pelo GTI. 

5.6 — Vmculação à RTL: percentual ne- 

cessário para a viabilização do Programa 

de Governo 2002 

A proposta do Programa de Gover- 

no 2002, como demonstramos na Tabela 

2, importa no repasse de outros 1.671 mi- 

lhões, além dos 1.797 previstos pelo GTI. 

Se refizermos as contas, de maneira 

análoga à apontada no item anterior, che- 

gamos ao seguinte: ao aporte adicional de 

950 milhões (16,87% de 5.632 milhões 

= hipotético FM em 2002), como calcu- 

lado no item 5.4, devemos somar agora 

não só os 1.797 milhões propostos pelo 

GTI (reais de 2002) como os 1.671 mi- 

lhões extras acima indicados, para chegar 

ao total de 4.418 milhões, ou 78,44% a 

mais do que o FM proposto pelo MEC 

(5.632 milhões, Tabela 4). 

O orçamento total deveria ser, por- 

tanto, 78,44% maior do que o percentual 

do artigo 212 - 18% -, o que deman- 

daria sua alteração, por Emenda Consti- 

tucional, para 32,12%. Nesse caso, sob a 

hipótese de que o comportamento futuro 

da RTL será similar ao ocorrido no perío- 

do 1998/2002, o Fundo de Manutenção 

seria suficiente, em média, para garantir 

a execução Programa de governo 2002. 

Note-se que esse valor é muito próximo 

dos 30% calculados pelo FORPLAD {Aná- 

lise da Lei Orgânica das Universidades 

Públicas Federais - Proposta ANDIFES). 

5.7 — Vinculação à RTL sem DRU: 

percentuais necessários 

Calculamos, finalmente, quais se- 

riam os percentuais a constar no artigo 

212 da Constituição Federal caso a 

DRU (Desvinculação das Receitas da 

União) não fosse considerada para efei- 

to do cálculo dos recursos a serem re- 

passados às IFES. Essa, aliás, é uma 

possível interpretação do documento 

sobre Reforma Universitária do MEC, 

que diz, como transcrito acima, que "de- 

verá ficar explicitado que ao Fundo cria- 

do nestes termos não se aplicam 

contingenciamento ou qualquer 

desvinculação de recursos orçamen- 

tários". A não aplicação da DRU à Re- 

ceita Tributária Total, antes do cálculo dos 

recursos devidos às IFES, faz obviamente 

enorme diferença. 

A Tabela 5 mostra que a RTL* - 

Receita Tributária líquida calculada sem a 

dedução da DRU - é 50,9% (média da úl- 

tima linha da tabela) maior do que a RTL. 

A Tabela 6 revela que, se não for 

aplicada Desvinculação de Recursos da 

União antes do cálculo do montante de 

recursos a serem destinados às IFES, o 

percentual de 18% - conforme constante 

hoje no artigo 212 da Constituição Fede- 

ral - é suficiente para "enfrentar a emer- 

gência", para usar a expressão do GTI. 

Já para reverter a situação atual de 

forma mais definitiva, construindo o cená- 

rio traçado no Programa de Governo 2002 

- Coligação Lula Presidente, esse 
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percentual deveria ser alterado por Emen- 

da Constitucional para cerca de 21,5%, ou 

garantidos, por outro mecanismo, recursos 

de outras fontes no valor dos 3% faltantes. 

6 —Recursos da União vinculados ao PIB: 

cenários 

Apresentamos aqui o cálculo do 

percentual do PIB que deveria ter sido des- 

tinado ao sistema de IFES em 2002 (ex- 

cluídos aposentados e pensionistas), nos 

seguintes cenários: "emergência", como 

sugerido pelo GTI, e "recuperação", de 

acordo com as metas de campanha do atu- 

al governo Lula. 

A Tabela 7 destaca os recursos que 

seriam destinados às IFES pelo Fundo de 

Manutenção das IFES (Tabela 4) e os 

percentuais acima desses valores que seri- 

am necessários para cada um dos cenári- 

os em discussão aqui, respectivamente 

48,77% e 78,44%. 

A partir desses dados deduz-se, ano 

a ano, o orçamento total necessário para 

as IFES, do ponto de vista do GTI ou do 

Programa de Governo. É o que se vê nas 

linhas 6 e 7 da Tabela 7. Dividindo-se 

pelo PIB, obtêm-se os percentuais devi- 

dos, também ano a ano, bem como as 

médias no período. 

Se considerarmos as médias obti- 

das no período 1998 / 2002, as conclu- 

sões são como se segue: 

•Para o Cenário de emergência, é pre- 

ciso destinai- ao sistema de IFES 0,582% 

do PIB, anualmente; 

•Para o Cenário de recuperação, é pre- 

ciso destinar ao sistema de IFES 0,698% 

do PIB, anualmente. 

Os percentuais que vêm sendo des- 

tinados no período 1998 / 2002 são, em 

média, de 0,451% do PIB. 

Todos os percentuais calculados 

consideram que o pagamento de apo- 

sentados e pensionistas não está incluí- 

do nos recursos destinados para o ensi- 

no superior, do ponto de vista contábil. 

7 Avaliação, autonomia e forma de dis- 

tribuição dos recursos: perspectivas 

Vimos acima que a criação do FMD 

- mantidos a atual Desvinculação de Re- 

cursos da União e o percentual de 18% 

no artigo 212 da CF - levará à continui- 

dade e aprofundamento do caos financei- 

ro em que vivem as IFES, com redução 

relativa ainda mais drástica do alunado 

das IFES, se comparado ao do conjunto 

das IFS. Chamaremos a essa continuação 

do status quo de "Cenário da crise". 

Concluímos também que, do pon- 

to de vista do montante dos recursos ne- 

cessários, o "enfrentamento da emergên- 

cia" (GTI) poderia se dar com a criação 

de um Fundo de Manutenção e Desenvol- 

TABELAS 
RTT, RTL (Art.212) e os orçamento das IFES, entre 1998 e 2002 (cm milhões de reais) 

Ano 1998 1999 2000 2001 2002 
RTT = Receita Tributária Total 68.780 75.961 75.584 95.200 107.500 
D = Deduções Constitucionais (cálculo atual) 42.781 47.121 46.445 55.646 63.588 
RTL = Receita Tributária Líquida 25.999 28.840 29.139 39.554 43.912 
DRU = Desvinculação das Receitas da União (DRU) 13.756 15.192 15.117 19.040 21.500 
RTL* = Receita Tributária Líquida, sem a dedução da DRU 39.755 44.032 44.256 58.594 65.412 
RTL* / RTL media de 1,509 no período 1998 / 2002 1,529 1,527 1,519 1,481 1,49 

Fonte: MEC/INEP, FORPLAD, 2003 (vide TABELA L). Valores em milhões de reais. 
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TABELA 6 

Percentual do Art212 (via PEQ para que o 'Fundo de Manutenção' seja suficiente, sem a dedução da DRU 

Percentual do Art.212, com DRU - cenário GTI ('enfrentar a emergência') 26,78% 

Percentual do Art,212, com DRU - cenário Programa de governo 2002 - Coligaçã o Lula Presi dente 32,12% 

Percentual do Art.212, sem DRU - cenário GTI ('enfrentar a emergência') 17,75% 

Percentual do Art.212, sem DRU - cenário Programa de governo 2002 - Coligaçã > Lula Presi lente 21,29% 

vimento (FMD), nos moldes propostos 

pelo MEC, desde que não se deduzisse a 

DRU da Receita Tributária Total, antes 

do cálculo dos valores a serem repassados 

às IFES. Caso se mantivesse a DRU, alter- 

nativamente, os 18% constantes do artigo 

212 teriam que ser, correspondentemente, 

aumentados em cerca de 50% - chegando 

a algo em tomo de 27%. Equivalentemente, 

calculamos que, em termos de percentuais 

do PIB, o repasse compatível com o que é 

sugerido pelo GTI seria próximo a 0,58%. 

Este será o "Cenário da emergência". 

Além disso, verificamos que, para 

a realização das propostas de campa- 

nha do então candidato Lula, o 

percentual do artigo 212 terá que ser 

elevado para 21,5% (sem que se des- 

conte da RTT a DRU), ou 32% (com o 

desconto). Em termos de percentuais 

do PIB, deveriam ser destinados às 

IFES 0,7%. Caso isso ocorra, teremos 

o que identificamos como "Cenário da 

recuperação" do setor de ensino pú- 

blico federal. 

A defesa e a implementação de cada 

um desses diferentes "cenários" pressu- 

põe uma concepção igualmente distinta 

de país e do respectivo papel a ser de- 

sempenhado pelo ensino superior. Em 

cada um deles, o processo de avaliação, 

o significado da autonomia e a forma de 

repasse dos recursos terão interpretações 

correspondentemente diversas. 

O cenário da crise 

Este é o que vivemos hoje. Os nú- 

meros e análises do GTI apontam no sen- 

tido de que: 

[...] a continuação do atual quadro 

provocará, inevitavelmente, a tragédia do es- 

vaziamento, degradação e desarticulação do 

excelente sistema montado nas universidades 

brasileiras. No futuro, essa tragédia de desen- 

volvimento do País se transformará em crime, 

na visão dos historiadores [...] para evitar esse 

custo trágico, o MEC estima que o setor públi- 

co brasileiro precisaria arcar, nos próximos anos, 

com um custo financeiro em torno dos Rf 982 

milhões, a partir de 2004, chegando a R$ 1.797 

milhões cm 2007 (GTI, 2003). 

TABELA 7 
RTT, RTL (Art.212) e os orçamento das IFES, entre 1998 e 2002 (em milhões de reais) 

Ano 1998 1999 2000 2001 
1,184.769 

2002 
1.291.188 PIB = Produto Interno Bruto 914.188 963.869 1.086.700 

FM = Fundo de Manutenção das IFES = 95% (FMD) [só ativos] 3.334 3.699 3,737 5.073 5.632 
OT necessário (GTI) / FM: 1,4877. Ou seja, o OT necessário (GTI) deverá ser 48,77% maior que o FM proposto. 
OT necessário (PG) / FM; 1,7844. Ou seja, o OT necessário (PG) deveni ser 78,44% maior que o FM proposto. 

OT efetivamente destinado (ativos +OCC) 4.202 4.744 5.122 5.102 5.207 
OT necessário (GTI), calculado a partir do FM 4.960 5.503 5,560 7.547 8.379 
OT necessário (PG), calculado a partir do FM 5.949 6.600 6.668 9.052 10.050 
OT efetivamente destinado/PIB,1998/2002 média de 0,451% 0,46% 0,49% 0,47% 0,43% 0,40% 
OT necessário (GTI) / PIB, 1998/2002 média de 0,582% 0.54% 0,57% 0,51% 0,64% 0,65% 
OT necessário (PG)/PIB, 1998/2002 média de 0,698% 0,65% 0,69% 0,61% 0,76% 0,78% 
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Limitar a responsabilidade da 

União - através de um projeto de lei - à 

criação de um Fundo de Manutenção e 

Desenvolvimento que disponha de 75% 

dos 18% da RTL (resultante da RTT 

menos DRU e demais deduções) é o ca- 

minho certo para colocar o ensino supe- 

rior público, pois, no rumo da tragédia, 

pois, como demonstramos, o volume de 

recursos será menor ainda do que aquele 

que vem sendo disponibilizado nos últi- 

mos anos, em média. As tabelas 6 e 7 e 

gráficos 18 e 19 mostram que, mantida a 

qualidade do ensino que ainda prevalece 

hoje, haverá um crescimento medíocre do 

alunado na próxima década e uma redu- 

ção progressiva da participação percentual 

do alunado do ensino público superior no 

alunado total das IES. 

Se essa for a alternativa escolhida, a 

forma de repasse dos recursos entre as IES 

terá que resolver o problema da repartição 

da miséria. Nesse caso, o "orçamento glo- 

bal", isto é, o repasse, a cada uma das ins- 

tituições federais, de um certo volume de 

recursos para utilização "autônoma" por 

seus dirigentes terá um significado bem 

preciso. Como o montante não será sufici- 

ente sequer para o pagamento da folha de 

pessoal (definida como não mais do que 

85% do Fundo de Manutenção), a maioria 

das IFES será enquadrada no § 2° do arti- 

go 25 da Lei Orgânica da ANDIFES, que 

prevê que as instituições 

[...] que não conseguirem 

implementar as diretrizes contidas no caput 

deste artigo serão avaliadas pelo Conselho 

Superior, que sugerirá ações a serem 

implementadas para que atinjam as condi- 

ções previstas neste artigo. 

As alternativas de "ações" disponí- 

veis são previsíveis e envolverão a neces- 

sária redução de gastos com pessoal, atra- 

vés, por exemplo, da redução do 

percentual de contratos em tempo inte- 

gral, da não reposição de vagas abertas 

por vacância (falecimento ou aposenta- 

doria) ou da contratação de professores em 

caráter temporário (e precário). Espere- 

mos que não seja esse o sentido do último 

parágrafo do documento do MEC (Refor- 

ma Universitária): 

[...] torna-se também fundamental 

a simplificação dos processos de 

contratações, por tempo determinado, de 

profissionais altamente qualificados (dou- 

tores ou de notório saber, tais como deten- 

tores de experiência profissional relevante 

em determinadas tecnologias ou segmentos 

produtivos), para atuação na graduação e 

na pós-graduação. 

Por outro lado, se persistir a inten- 

ção de aumentar o número de alunos e/ 

ou a produção acadêmica, a qualquer 

custo, de forma a cumprir metas de in- 

clusão sem contrapartida orçamentária, 

haverá enorme pressão para que isso se 

dê, em detrimento da qualidade. É pos- 

sível, para tanto, definir regras de distri- 

buição dos recursos entre as IFES que 

privilegiem as instituições que aumentem 

o número de vagas e de formandos ou a 

quantidade de publicações. Um bom 

exemplo desse tipo de proposta é o "Mo- 

delo para o financiamento das IFES" 

sugerido pelo então ministro da Educa- 

ção do governo Collor, professor José 

Goldenberg, em 1991°. Figueiredo (1992) 

demonstra que a aplicação desse 'Mode- 

lo' levaria à fragmentação do sistema de 

IFES em "centros de excelência", de um 

lado, e "colégios de terceiro grau", de 

outro, bem ao gosto do que propõe o Ban- 

co Mundial para as universidades de pai- 

5 - Para uma crítica ao 
"Modelo", cf. Figueire- 
do (2002a). 
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ses fora do centro capitalista, posto que 

essa é uma política eficiente para o 

aprofundamento da dependência cientí- 

fica e tecnológica desses países e para a 

manutenção do caráter de consumo peri- 

férico de suas economias. 

A avaliação institucional, nesse 

caso, tenderá a se pautar por critérios 

produtivistas e, os mais das vezes, quan- 

titativos, que ignorem a qualidade e va- 

lorizem a "eficácia", a "boa gestão" 

(entenda-se minimização dos gastos pú- 

blicos) e conceitos análogos, tudo em 

sintonia com uma lógica fiscal subjacente 

de enxugamento de despesas. No plano 

da avaliação individual, proliferarão 

mecanismos que objetivem obrigar o pro- 

fessor a dar um número máximo de 

aulas e a formar o número máximo 

possível de alunos, sem levar em devi- 

da conta outros elementos, como capaci- 

dade de crítica e qualificação técnica. 

Coerentemente com a decisão de 

manter e aprofundar o atual "Cenário 

de crise" das IFES, pode ser esperada 

uma versão de autonomia que a acentue 

como meio de "buscar recursos na ini- 

ciativa privada" - e daí as preocupa- 

ções apontadas anteriormente quanto a 

algumas ponderações feitas no documen- 

to do GTI. E pode ser esperada, tam- 

bém, política de subsídios e incenti- 

vos fiscais a instituições privadas, de 

forma a que se cumpram mecanicamen- 

te metas numéricas, mas sem o desejá- 

vel controle de qualidade e sem a exi- 

gência de contrapartida, em termos de 

oferta de vagas públicas de bom ní- 

vel. Essa seria a forma de compensar o 

crescimento discreto do setor público, 

ampliando, ainda assim, o alunado glo- 

bal das IES. 

O cenário da emergência e o da 

recuperação 

Esta é a rota a seguir se a opção for 

o desenvolvimento científico, tecnológico 

e social do país. Em tese, isso é o que cons- 

ta da Proposta de Governo 2002, Coli- 

gação Lula Presidente - foi nesta alter- 

nativa que votaram milhões e milhões de 

brasileiros. Implementá-la, entretanto, 

exige mais do que palavras. Exige deci- 

sões da área econômica que sejam com- 

patíveis com as metas indicadas. 
s 
E preciso, pois, que a sociedade ci- 

vil, os movimentos organizados, os sindi- 

catos, entre outros atores, pressionem as 

instâncias governamentais no sentido de 

exigir que ocorram as transformações 

anunciadas no programa de governo pro- 

posto em 2002, apoiando os setores que 

defendem a retomada do crescimento 

do país, sem submetê-lo permanen- 

temente aos ditames de políticas fis- 

cais que visam a geração de superávit 

fiscais crescentes. Se assim não for, não 

haverá como avançar no caminho da jus- 

tiça social, menos ainda na direção de 

um ensino superior público gratuito e 

de qualidade. 

A escolha deste cenário é compatí- 

vel com repasse de verbas suficientes 

para garantir a manutenção e a ex- 

pansão do sistema, repasse este media- 

do por critérios de avaliação que valo- 

rizem a conquista, pelas IFES, de efetiva 

autonomia, que lhes permita cumprir seu 

duplo papel: 

•o de gerar conhecimento, criativa, refle- 

xiva e criticamente, formando recursos hu- 

manos qualificados, técnica e politica- 

mente; 

• o de contribuir para a construção de uma 
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sociedade menos injusta, democratizan- 

do o acesso popular aos meios essenciais à 

conquista da cidadania plena. 

Os valores necessários ao 

"enfrentamento da emergência" e à recu- 

peração do sistema de IFES podem ser de- 

terminados, em traços gerais, como fizemos 

no presente trabalho. O financiamento pú- 

blico do sistema de IFES com recursos da 

União deverá - e esta é a nossa proposta 

- aportai; segundo o nosso estudo: 

1.No mínimo, para enfrentar a emer- 

gência, 75% dos 18% previsto no ar- 

tigo 212, sem a aplicação da DRU; ou, 

equivalentemente, 0,58% do PIB; 

2.Para a recuperação do sistema, 75% 

de 21,5% da RTL, com Emenda 

Constitucional nesse sentido e sem a 

aplicação da DRU; ou, 

equivalentemente, 0,7% do PIB. 

AANDIFES sugere que as decisões 

relativas à elaboração dos orçamentos 

anuais das IFES e à distribuição dos re- 

cursos disponíveis entre elas - decisões 

essas que são uma prerrogativa do gover- 

no - sejam tomadas a partir de propostas 

de um Conselho Superior das IFES. 

Propomos a análise de alternativa 

que consistiria em constituir um "Con- 

selho Interuniversitário" mais amplo, 

abrangendo o conjunto das IES e apon- 

tando, ao mesmo tempo, para o controle 

público dos recursos da União destinados 

ao ensino superior. Sua composição inclui- 

ria representantes dos dirigentes das ins- 

tituições, das respectivas comunidades 

acadêmicas, das sociedades científicas, da 

sociedade civil e política e do próprio go- 

verno. Sua atribuição seria, entre outras, 

elaborar propostas orçamentárias referen- 

tes a todo o ensino superior, integrando 

em suas análises o resultado de processos 

de avaliação institucional . 

A autonomia de gestão, neste ce- 

nário, não significa soberania, já que, 

no que diz respeito particularmente ao sis- 

tema de IFES, os princípios fundamentais 

que a norteiam devem ser preservados. 

A parceria entre as IFES e o setor pri- 

vado, neste contexto, não é e nem poderia 

ser eliminada, dados os contornos materiais 

da sociedade em que se inserem. É funda- 

mental, entretanto, que a qualidade do 

ensino, a capacidade de produção de 

conhecimento e a necessária liberdade 

de escolha, no campo didático e científico, 

não sejam submetidas ao crivo do in- 

vestimento privado. Ao Estado compe- 

tirá, pois, a obrigação de garantir às ins- 

tituições públicas do ensino superior os re- 

cursos de que precisam para funcionar 

com excelência. Em outras palavras, tra- 

ta-se de reverter o processo de 

privatização interna em curso, inver- 

tendo uma tendência que se acentuou nos 

últimos governos federais. 

As IFES, portanto, deverão obede- 

cer a limites, para a prática da autono- 

mia de que aqui falamos. 

Devem preservar carreiras únicas 

para docentes e funcionários técnicos e 

administrativos, com salários isonômicos. 

Devem administrar seus recursos 

observando a utilização de um percentual 

mínimo dos recursos recebidos em 

OCC: 15%, como aponta a ANDIFES; e 

também de um percentual máximo, que 

sugerimos que seja de 20%, ou seja, uma 

relação de 25% entre verbas de OCC e 

de pessoal, como consta na proposta 

original da ANDES - Caderno 2. Se 

assim não for, este ou aquele dirigente pode 

6 - Para o detalhamento 
dessas idéias, nos referi- 
mos a FIGUEIREDO, 
G.V.R. Uma proposta 
de Lei Orgânica das 
Universidades e das Ins- 
tituições de Ensino Su- 
perior, 2002. 
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sei1 tentado - na falta do percentual máxi- 

mo — a reduzir em excesso os gastos com 

pessoal, comprometendo a qualidade das 

atividades desenvolvidas. Além disso, o sis- 

tema de IFES - mais de 60 instituições - 

tomar-se-ia instável se a relação (orçamen- 

to de OCC/pessoal) pudesse variar sem li- 

mite superior. Entre outras conseqüências, 

o debate relativo ao reajuste salarial dar-se- 

ia em um contexto em que instituições com 

índices diferentes, no que tange ao quocien- 

te (orçamento de pessoal/total), poderiam 

teoricamente dar reajustes igualmente dife- 

renciados, gerando uma pressão no sentido 

do rompimento da isonomia salarial e, in- 

clusive, da carreira única. A fixação de uma 

faixa, como proposto acima, aumentaria - 

administrativa e politicamente - a estabili- 

dade global do sistema de IFES, elemento 

essencial ao papel que deve desempenhai1 

em um novo projeto para o país. 

Devem também ser definidos - tal- 

vez por área e subárea do conhecimento - 

percentuais máximos de professores 

em regimes outros que não o de dedi- 

cação exclusiva, de forma a preservar a 

qualidade e a indissociabilidade do ensi- 

no, pesquisa e extensão. 

Essa é a autonomia-ampla, mas com 

limites claros - que cabe neste cenário. 

Deve ser garantido o poder 

fiscalizador do Estado sobre a quali- 

dade do ensino superior como um todo 

e, em especial, sobre o privado, estabele- 

cendo-se controles efetivos. Além disso, as 

instituições que recebem subsídios fiscais 

ou de qualquer natureza devem oferecer, 

em contrapartida, vagas públicas. 

A proposta de expansão do alunado 

de ensino superior prevista neste cenário, 

e segundo a qual se alcançaria 30% da 

faixa etária de 18 a 24 anos até 2010, 

prevê um aumento do total de alunos das 

IPÊS, que passaria dos atuais (cerca de) 

2,5 milhões de estudantes para um nú- 

mero próximo de 4,2 milhões, no fim da 

década. Isso nos leva a uma questão deli- 

cada, mas que tem que ser analisada ob- 

jetivamente. Não há dúvida de que o se- 

tor privado do ensino superior entraria em 

colapso, caso a (urgente) implantação de 

controles sobre a sua qualidade fosse 

acompanhada, simultaneamente, da re- 

tirada de todo e qualquer subsídio. Para 

absorver adequadamente os 2,5 milhões 

de estudantes das IPÊS, seria preciso, de 

pronto, multiplicar por seis a capacidade 

de oferta de vagas do sistema público - 

tarefa claramente impossível. Não há, 

pois, como implementar, na prática e de 

uma hora para outra, o princípio de "ver- 

bas públicas só para o ensino público". 

Por outro lado, espera-se mudança 

efetiva da direção das políticas públi- 

cas praticadas no governo anterior, no 

que tange ao sistema privado, nos se- 

guintes sentidos: maior controle, pelo 

Estado, da qualidade das atividades aí 

desenvolvidas; exigência de que as ins- 

tituições que recebam subsídios ofe- 

reçam, em contrapartida, vagas públi- 

cas; análise criteriosa (a ser feita sob 

controle público - através do Conselho 

Interuniversitário, por exemplo) dos recur- 

sos a serem direcionados, de forma di- 

reta e indireta, ao sistema privado, com 

estudo, entre outros aspectos, das respecti- 

vas margens de lucro. 

Finalmente, espera-se também a 

priorização do setor público de ensi- 

no superior, em termos de verbas públi- 

cas e em termos de quaisquer outros 

parâmetros que prevejam a parceria en- 

tre IES e o Estado. Essa distinção entre 
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os setores público e privado, difusa nos 

documentos e nos instrumentos 

definidores de políticas públicas até aqui 

adotados, é um dos elementos essenciais 

que terá que pautar uma Reforma Uni- 

versitária que aponte para a consecução 

dos compromissos votados nas urnas pela 

população brasileira. 
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ANEXO I 

Tabelas com os dados numéricos relativos aos gráficos do artigo: 

Reforma Universitária; o financi-amento público das IFES 

Apresentamos aqui um conjunto de tabelas que contêm os dados numéricos 

referentes aos diversos gráficos que ilustram o artigoLReforma Universitária: o financi- 

amento público das IFES' (FIGUEIREDO, 2004). Há, em cada uma delas, a referên- 

cia ao(s) respectivo(s) gráfico, no artigo original. 

Gráficos 1 e 2 
Evolução do alunado no ensino superior (1989-2002) por setor em números absolutos. 

Ano IFES IEES MES IPÊS lES(total) 

1989 315.283 193.697 75.434 934.490 1.518.904 
1990 308.867 194.417 75.341 961.455 1.540.080 
1991 320.135 202.315 83.286 959.320 1.565.056 
1992 325.884 210.133 93.645 906.126 1.535.788 
1993 344.387 216.535 92.594 941.152 1.594.668 
1994 363.543 231.936 94.971 970.584 1.661.034 
1995 367.531 239.215 93.794 1.059.163 1.759.703 
1996 388.987 243.101 103.339 1.133.102 1.868.529 
1997 395.833 253.678 109.671 1.186.433 1.945.615 
1998 408,640 274.934 121.155 1.321.229 2.125.958 
1999 442.562 302,380 87.080 1.537,923 2.369.945 
2000 482.750 332.104 72.172 1.807.219 2.694.245 
2001 502.960 357.015 79.250 2.091.529 3.030.754 
2002 531.634 415.569 104.452 3.429.2J8 

FONTE: FIGUEIREDO, 2004. 

Gráficos 3 
Evolução do alunado no ensino superior (1989-2002), por setor, como percentual do total. 

Ano IFES IEES IMES IPÊS lES(total) 
1989 20,80% 12,80% 5,00% 61,50% 100,00% 

1990 20,10% 12,60% 4,90% 62,40% 100,00% 

1991 20,50% 12,90% 5,30% 61,30% 100,00% 

1992 21,20% 13,70% 6,10% 59,00% 100,00% 

1993 21,60% 13,60% 5,80% 59,00% 100,00% 
1994 21,90% 14,00% 5,70% 58,40% 100,00% 
1995 20,90% 13,60% 5,30% 60,20% 100,00% 
1996 20,80% 13,00% 5,50% 60,60% 100,00% 
1997 20,30% 13,00% 5,60% 61,00% 100,00% 

1998 19,20% 12,90% 5,70% 62,10% 100,00% 

1999 18,70% 12,80% 3,70% 64,90% 100,00% 

2000 17,90% 12,30% 2,70% 67,10% 100,00% 

2001 16,60% 11,80% 2,60% 69,00% 100,00% 
2002 15,30% 11,90% 3,00% 69,80% 100,00% 

FONTE: FIGUEIREDO, 2004. 
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Gráfico 7 
Alunado no ensino superior, por setor, c população entre 18 e 24 anos: projeçües cm valores absolutos. 

Ano F=Alunos IFES E=Alunos IEES M-Alunos IMES P=Alunos IPÊS T=Tot.alunosIES P=Pop.l8/24anos 
1989 315.283 193.697 75.434 934.490 1.518.904 19.668.518 
1990 308.867 194.417 75.341 %1.455 1.540.080 19.765.911 
1991 320.135 202.315 83.286 959.320 1.565.056 19.874.529 
1992 325.884 210.133 93.645 906.126 1.535.788 20.000.762 
1993 344.387 216.535 92.594 941.152 1.594.668 20.159.958 
1994 363.543 231.936 94.971 970.584 1.661.034 20.364.407 
1995 367.531 239.215 93.794 1.059.163 1.759.703 20.627.332 
1996 388.987 243.101 103.339 1.133.102 1.868.529 20.% 1.402 
1997 395.833 253.678 109.671 1.186.433 1.945.615 21.371.462 
1998 408.640 274.934 121.155 1.321.229 2.125.958 21.824.549 
1999 442.562 302.380 87.080 1.537.923 2.369.945 22.374.426 
2000 482.750 332.104 72.172 1.807.219 2.694.245 22.937.841 
2001 502.960 357.015 79.250 2.091.529 3.030.754 23.474.562 
2002 531.634 415.569 104.452 2.428.258 3.479.913 24.003.162 
2003 651.422 521.138 130.284 2.712.883 4.015.727 24.433.236 
2004 778.370 622.6% 155.674 2.977.544 4.534.285 24.678.671 
2005 913.158 730.527 182.632 3.215.724 5.042.040 24.824.089 
2006 1.051.766 841.413 210.353 3.415.974 5.519.507 24.808.038 
2007 1.195.012 956.009 239.002 3.585.035 5.975.059 24.703.957 
2008 1.279.954 1.023.%3 255.991 3.839.863 6.399.771 24.497.264 
2009 1.355.541 1.084.433 271.108 4.066.624 6.777.706 24.152.428 
2010 1.427.271 1.141.817 285.454 4.281.812 7.136.353 23.787.844 

FONTE: FIGUEIREDO, 2004. 

Gráfico 8 

Alunado no ensino superior, por setor, e população entre 18 e 24 anos: projeções percentuais. 

Ano F/T E/T M/T P/T T/P 
1989 20,80% 12,80% 5,00% 61,50% 7,70% 
1990 20,10% 12,60% 4,90% 62,40% 7,80% 
1991 20,50% 12,90% 5,30% 61,30% 7,90% 
1992 21,20% 13,70% 6,10% 59,00% 7,70% 
1993 21,60% 13,60% 5,80% 59,00% 7.90% 
1994 21,90% 14,00% 5,70% 58,40% 8,20% 
1995 20,90% 13,60% 5,30% 60,20% 8,50% 
1996 20,80% 13,00% 5,50% 60,60% 8,90% 
1997 20,30% 13,00% 5,60% 61,00% 9,10% 
1998 19,20% 12,90% 5,70% 62,10% 9,70% 
1999 18,70% 12,80% 3,70% 64,90% 10,60% 
2000 17,90% 12,30% 2,70% 67,10% 11,70% 
2001 16,60% 11,80% 2,60% 69,00% 12,90% 
2002 15,30% 11,90% 3/10% 69,80% 14,50% 
2003 16,20% 13,00% 3,20% 67,60% 16,40% 
2004 17,20% 13,70% 3,40% 65,70% 18,40% 
2005 18,10% 14,50% 3,60% 63,80% 20,30% 
2006 19,10% 15,20% 3,80% 61,90% 22,20% 
2007 20,0(1% 16,00% 44)0% 604)0% 24420% 
2008 20,00% 16,00% 4,00% 60,00% 26,10% 
2009 20,00% 16,00% 4,00% 60,00% 28,10% 
2010 20,00% 16,00% 4,00% 604)0% 30,00% 

FONTE: FIGUEIREDO, 2004. 
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Gráfico 10 
Evolução da relação alunos/docenle 1FES o piualunos/docenles até 2010 ('Projrama gov.MOZ) 

Ano Relação alunos/docenle N" de alunos: dados/projeções N1 de doraiies: dados/projeções 
1990 7,06 308.867 43.749 
1991 1$ 320,135 43.975 
1992 7,49 325.884 43.509 
1993 7,71 344.387 44.668 
1994 7,93 363,543 45.844 
1995 8,22 367.531 44.712 
1996 8,46 388.987 45.980 
1997 8,76 395.833 45.186 
1998 n 408.640 44.417 
1999 10.04 442,562 44.080 
2000 9,79 484750 49.311 
2001 1056 502.960 47.629 
2002 114» 531,631 47552 
2003 11,15 651.422 58,424 
2004 11,5 778.370 67.684 
2005 11,85 913.158 77.060 
2006 124 1.051.766 86210 
2007 1255 1.195,012 95.220 
2008 12,9 1.279.954 99.221 
2009 1345 1.355.541 102.305 
2010 135 1.427471 IIM3I46 

FONTE; FIGUEIREDO, 2004. 

Gráfico 11 
Evolução da relação alunos/doccntc nas IFES 

Ano Dados do INEP Previsões do GH Projeção linear 
1990 7,06 6,6 
1991 7,28 6,95 
1992 7,49 7,3 
1993 7,71 7,65 
1994 7,93 8 
1995 8,22 8,35 
19% 8,46 8,7 
1997 8,76 9,05 
1998 9,2 9,4 
1999 10.04 9,75 
2000 9,79 10,1 
2001 10,56 10,45 
2002 11,18 10,8 
2003 11,9 11,15 
2004 12,5 11,5 
2005 14,5 11,85 
2006 16 12,2 
2007 18 12,55 
2008 12,9 
2009 13,25 
2010 13,6 

FONTE: FIGUEIREDO, 2004. 
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Gráfico 16 
Alunado no ensino superior, por setor, c população entre 18 e 24 anos: projeções em 

valores absolutos. Cenário: repasse de recursos às IFES limitado a 75% dos 18% (Art.212 CF) 

Ano ?= Alunos IFES E=Alunos IEES M=Alunos IMES P= Alunos IPÊS T=Tot.alunos IES P=Pop. 18/24anos 

1989 315.283 193.697 75.434 934.490 1.518.904 19.668.518 
1990 308.867 194.417 75.341 961.455 1 540 080 19.765.911 
1991 320.135 202.315 83.286 959.320 1.565.056 19.874.529 
1992 325.884 210.133 93.645 906.126 1.535.788 20.000.762 
1993 344.387 216.535 92.594 941.152 1.594.668 20.159.958 
1994 363.543 231.936 94.971 970.584 1.661.034 20.364.407 
1995 367.531 239.215 93.794 1.059.163 1.759.703 20.627.332 
1996 388.987 243.101 103.339 1.133.102 1.868.529 20.961.402 
1997 395.833 253.678 109.671 1.186.433 1.945.615 21.371.462 
1998 408.640 274.934 121.155 1.321.229 2.125.958 21.824.549 
1999 442.562 302.380 87.080 1.537.923 2.369.945 22.374.426 
2000 482.750 332.104 72.172 1.807.219 2.694.245 22.937.841 
2001 502.960 357.015 79.250 2.091.529 3.030.754 23.474.562 
2002 531.634 415.569 104.452 2.428.258 3.479.913 24.003.162 
2003 548.863 439.090 109.773 2.712.883 3.810.608 24.433.236 
2004 566.092 452.873 113.218 2.977.544 4.109.728 24.678.671 
2005 583.321 466.657 116.664 3.215.724 4.382.365 24.824.089 
2006 600.550 480.440 120.110 3.415.974 4.617.073 24.808.038 
2007 617.778 494.223 123.556 3.585.035 4.820.592 24.703.957 
2008 635.007 508.006 127.001 3.839.863 5.109.877 24.497.264 
2009 652.236 521.789 130.447 4.066.624 5.371.096 24.152.428 
2010 669.465 535.572 133.893 4.281.812 5.620.742 23.787.844 

FONTE: FIGUEIREDO, 2004. 

Gráfico 17 
Alunado no ensino superior, por setor, c população entre 18 e 24 anos: projeções percentuais. 

Cenário: repasse de recursos às IFES limitado a 75% dos 18% (Art.212 CF) 

Ano F/T E/T M/T P/T T/P 

1989 20,80% 12,80% 5,00% 61,50% 7,70% 

1990 20,10% 12,60% 4,90% 62,40% 7,80% 

1991 20,50% 12,90% 5,30% 61,30% 7,90% 

1992 21,20% 13,70% 6,10% 59,00% 7,70% 

1993 21.60% 13,60% 5,80% 59,00% 7,90% 

1994 21,90% 14,00% 5,70% 58,40% 8,20% 

1995 20,90% 13,60% 5,30% 60,20% 8,50% 

1996 20,80% 13,00% 5,50% 60,60% 8,90% 

1997 20,30% 13,00% 5,60% 61,00% 9,10% 

1998 19,20% 12,90% 5,70% 62,10% 9,70% 

1999 18,70% 12,80% 3,70% 64,90% 10,60% 

2000 17,90% 12,30% 2,70% 67,10% 11,70% 

2001 16,60% 11,80% 2,60% 69,00% 12,90% 

2002 15,30% 11/10% 3,00% 69)30% 14,50% 

2003 14,40% 11,50% 2,90% 71,20% 15,60% 

2004 13,80% 11,00% 2,80% 72,50% 16,70% 

2005 13,30% 10,60% 2,70% 73,40% 17,70% 

2006 13,00% 10,40% 2,60% 74,00% 18,60% 

2007 12,80% 10,30% 2,60% 74y40% 19,50% 

2008 12,40% 9,90% 2,50% 75.10% 20,90% 

2009 12,10% 9,70% 2,40% 75,70% 22,20% 

2010 11,90% 9,50% 2,40% 76,20% 23,60% 

FONTE: FIGUEIREDO, 2004. 
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Gráfico 18 

Alunos no ensino superior em números absolutos, por setor: dados passados e projeções. 
Cenário: proposta do GTI 

Ano IFES 1EES IMES IPÊS T=total P=Pop. 18/24a 

1989 315.283 193.697 75.434 934.490 1.518.904 19.668.518 
1990 308.867 194.417 75.341 961.455 1.540.080 19.765.911 
1991 320.135 202.315 83.286 959,320 1.565.056 19.874.529 
1992 325.884 210.133 93.645 906.126 1.535.788 20.000.762 
1993 344.387 216.535 92.594 941.152 1.594.668 20.159.958 
1994 363.543 231.936 94.971 970.584 1.661.034 20.364.407 
1995 367.531 239,215 93.794 1.059,163 1.759.703 20,627.332 
1996 388.987 243.101 103.339 1,133,102 1.868.529 20.961.402 
1997 395.833 253,678 109.671 1.186.433 1.945.615 21.371.462 
1998 408.640 274.934 121.155 1.321.229 2.125.958 21.824.549 
1999 442.562 302.380 87.080 1.537.923 2.369,945 22.374.426 
2000 482.750 332.104 72.172 1.807.219 2,694.245 22.937.841 
2001 502.960 357.015 79.250 2.091.529 3.030.754 23.474.562 
2002 531.634 415.569 104.452 2.428.258 3.479.913 24.003.162 
2003 617.539 494.031 123,508 2.712.883 3.947.961 24.433.236 
2004 707.755 566.204 141.551 2.977.544 4.393,055 24.678.671 
2005 802.283 641.827 160.457 3.215.724 4.820.291 24.824.089 
2006 901.123 720.898 180.225 3.415.974 5.218.220 24.808.038 
2007 1.004.274 803.419 200.855 3.585.035 5.593.583 24.703.957 
2008 1.032.282 825,825 206.456 3.839.863 5.904,426 24.497.264 
2009 1,060.289 848.231 212.058 4.066,624 6.187.202 24.152.428 
2010 1.088.297 870.638 217.659 4.281.812 6.458.406 23.787.844 

FONTE: FIGUEIREDO, 2004. 

volvimento do Ensino Superior, o 

qual deverá ser integrado por parce- 

la equivalente, em cada ano, a um 

mínimo de setenta e cinco por 

cento dos recursos aos quais se 

refere o artigo mencionado, resul- 

tantes da arrecadação de tributos da 

competência da União. 

Deverá ficar explicitado que ao Fun- 

do criado nestes termos não se aplicam 

contingenciamento ou qualquer desvin- 

culação de recursos orçamentários. 

Além disso, os recursos deste Fundo 

serão entregues às IFES em duodécimos 

mensais na forma da lei complementar 

que disporá sobre a organização do Fun- 

do criado e os critérios de distribuição de 

seus recursos entre as IFES, assim como 

sua fiscalização e controle. 

ANEXO II 

Financiamento das IFES: 

a proposta do governo Lula, a da 

ANDIFES e contribuições do 

FORPLAD. 

A proposta do governo Lula 

A Reforma da Educação Superior (3 

de agosto de 2004) sugere, basicamente, 

a vinculação dos recursos das IFES à re- 

ceita de impostos (artigo 212); 

Propõe-se a discussão sobre o esta- 

belecimento em lei que, particularmente, 

a autonomia das Universidades Federais 

será também assegurada pela aplicação 

vinculada da receita resultante de impos- 

tos federais na forma do artigo 212. 

A lei deverá também instituir o 

Fundo de Manutenção e Desen- 
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O financiamento das IFES, a ser 

disciplinado em lei complementar, deve- 

rá ser composto de dois itens: 

(a)Fundo de Manutenção das IFES, 

composto por parte substantiva do Fun- 

do, para cobrir as despesas correntes com 

pessoal, manutenção e outros gastos es- 

senciais à continuação de suas atividades, 

cujos recursos serão transferidos por meio 

de critérios estáveis e utilizados em regi- 

me de orçamento global e 

(b)Fundo de Desenvolvimento das 

IFES, integrado por fração do Fundo ins- 

tituído, especificamente para financiar a 

expansão, a inovação e a gestão eficaz das 

Instituições. 

A garantia da manutenção e uma 

adequada política de expansão deve- 

rão estar associadas a um compromis- 

so-contrapartida de qualidade, inclu- 

são e aumento da oferta de vagas em 

Instituições Públicas. Nestes termos, a 

meta deve ser a duplicação da oferta 

de vagas nas IFES, especialmente nos 

cursos noturnos, nos próximos quatro 

anos. [grifos nossos] 

Transcrevemos aqui também o ar- 

tigo 212 (capuí) da Constituição Fede- 

ral, para referência: 

"Art. 212 - A União aplicará, anual- 

mente, nunca menos de dezoito, e os Esta- 

dos, o Distrito Federal e os Municípios, vinte 

e cinco por cento, no mínimo, da receita 

resultante de impostos, compreendida a 

proveniente de transferências, na manuten- 

ção e desenvolvimento do ensino". 

A proposta da ANDIFES 

AANDIFES tem defendido a linha 

da vinculação, sem, entretanto, explici- 

tar fontes e percentuais. 

Eis o trecho da Lei Orgânica das 

Universidades Públicas Federais, ANDI- 

FES, 2004, que trata "Do Financiamen- 

to" (Seção II): 

Art. 20 A União destinará, anualmente, 

parcela de sua arrecadação às instituições 

que constituem o Sistema de Instituições 

Federais de Ensino Superior - IFES. [fon- 

te e percentual a definir] 

§ 1 Os recursos destinados às IFES, na 

forma do caput, não poderão ser inferio- 

res, em valores reais, ao montante dos re- 

cursos alocados sob a mesma égide, no 

exercício anterior. [...] 

Art.21 A lei orçamentária anual destina- 

rá, do total dos recursos vinculados na 

forma do artigo anterior: 

I - noventa e cinco por cento à manuten- 

ção e ao desenvolvimento das IFES, alo- 

cados diretamente a cada órgão executor; 

II - cinco por cento à expansão e à me- 

lhoria de qualidade do ensino superior, 

alocados segundo programas incluídos na 

proposta orçamentária consolidada pelo 

Conselho Superior; 

Art.22 A distribuição dos recursos desti- 

nados diretamente às IFES obedecerá aos 

indicadores de natureza acadêmica defi- 

nidos pelo Conselho Superior. 

Art.23 As despesas com inativos e pensi- 

onistas das IFES correrão à conta do te- 

souro nacional, mediante alocação de re- 

cursos de fontes que não a referida no 

Art.20, integrando, para todos os efeitos, 

a proposta e a execução orçamentárias de 

cada instituição. 

Art.24 O montante calculado como de- 

vido a cada instituição, conforme dispõe 

o Art.22 desta Lei, será alocado sob a for- 

ma de orçamento global, sendo os corres- 
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pendentes recursos financeiros repassados 

em duodécimos mensais, no primeiro dia 

útil de cada mês. 

§ 1 Caberá a cada instituição, após in- 

formação sobre o montante a que terá di- 

reito, elaborar e executar seu orçamento, 

discriminando entre despesas de pessoal, 

outros custeios e capital, incluindo o mon- 

tante e a destinação dos recursos oriun- 

dos de outras fontes que não a estabeleci- 

da no Art.20, assegurada a possibilidade 

dos remanejamentos previstos no inciso II 

do Art.13 desta Lei. 

§ 2 Os excedentes financeiros de cada 

exercício serão automaticamente incorpo- 

rados no exercício seguinte, não podendo 

influir na fixação do montante do orça- 

mento global anual distribuído pelo Po- 

der Executivo, ao qual se refere o Art.20 

desta Lei. 

Art.25 Na elaboração de seu orçamento, 

cada instituição federal de ensino superi- 

or destinará, no mínimo, quinze por cen- 

to para outros custeios e capital. 

§ 1 Os recursos de custeio a que se re- 

fere o caput deste artigo não incluem 

despesas com benefícios socais, bolsas, 

diárias e outras que se destinem a pa- 

gamento de pessoal. 

§ 2 As instituições federais de ensino su- 

perior que não conseguirem implementar 

as diretrizes contidas no caput deste arti- 

go serão avaliadas pelo Conselho Superi- 

or, que sugerirá ações a serem implemen- 

tadas para que atinjam as condições pre- 

vistas neste artigo. 

§ 3 Após cinco anos da promulgação desta 

Lei, se a soma dos recursos destinados a 

pessoal para todas as instituições federais 

de ensino superior ultrapassar oitenta e 

cinco por cento do total dos recursos des- 

tas, a União, após processo de avaliação, 

apontará recursos suplementares, de for- 

ma a restabelecer a condição de que o 

comprometimento máximo do orçamen- 

to de cada instituição com pessoal não 

ultrapasse oitenta e cinco por cento. 

Contribuições do FORPLAD 

(FORPLAD: Fórum de Pró-Reito- 

res de Planejamento e Administração das 

IFES, Assessor da ANDIFES) 

Para completar o quadro relativo 

às discussões sobre a questão financeira 

na ANDIFES, transcrevemos os comentá- 

rios feitos pelo FORPLAD sobre o tema 

em 2003, no artigo FORPLAD. Análise 

da Lei Orgânica das Universidades Pú- 

blicas Federais (UPF) da ANDIFES, no 

seu item 3, "A questão orçamen tário - fi- 

nanceira na Lei Orgânica ", sub-item 3.4, 

"Uma nova base orçamentário-fínancei- 

ra para a Lei Orgânica das UPF". 

A atual fonte de financiamento do 

Sistema de IFES pelo Tesouro Nacional, 

apoiada no Art, 212 da CF, não atende às 

necessidades do ensino superior público 

federal do país. 

As análises desenvolvidas nos subi- 

tens 3.1 a 3.3 deixaram isso muito claro. 

No período 1998-2002, as IFES 

passaram, talvez, pela fase de maior sufo- 

co orçamentário de sua história. 

Mesmo assim, os recursos orça- 

mentários que lhes foram repassados 

pelo Governo Federal estiveram muito 

acima do que poderia ter sido, cumprin- 

do-se rigorosamente o aludido disposi- 

tivo constitucional. 

O Art. 212 da CF constitui uma in- 

suficiente fonte de financiamento para as 

IFES, mesmo com o que propõe a Lei 
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Orgânica para as despesas com inativos, 

pensionistas e precatórios. 

Com as dotações orçamentárias que 

daí se originam, as IFES tendem a ser al- 

tamente deficitárias, mesmo funcionan- 

do com elevada carência de pessoal do- 

cente e técnico-administrativo e um enor- 

me passivo histórico de investimentos a 

realizar. Foi assim no período 1998-2002. 

No atual cenário de perspecti- 

vas de expansão do sistema IFES, essa 

fonte de financiamento torna-se total- 

mente inadequada. 

Para dotar o sistema a ser criado 

para as UFP, em proposição pela Lei Or- 

gânica defendida pela ANDIFES, de uma 

adequada base de financiamento, é im- 

prescindível que o atual Art. 212 da Cons- 

tituição do Brasil passe a ter uma nova 

redação do seu caput e adição de um pa- 

rágrafo VI, conforme abaixo: 

Art. 212. A União aplicará, anualmente, 

nunca menos de trinta, e os Estados, o 

Distrito Federal e aos Municípios vinte e 

cinco por cento, no mínimo, da receita re- 

sultante de impostos, compreendida a pro- 

veniente de transferências, na manuten- 

ção e desenvolvimento do ensino. 

[Os § Io a § 5o continuam como estão. 

Haverá a inclusão de um § 6o, conforme 

redação a seguir] 

§ 6o A União se responsabilizará pela 

alocação de recursos orçamentários de ou- 

tras fontes, além dos previstos neste Ar- 

tigo, de modo a assegurar que as Insti- 

tuições Públicas Federais de Ensino Su- 

perior mantenham uma participação, 

de no mínimo 20%, no total de vagas 

oferecidas para ingresso e no número 

total de alunos matriculados no Siste- 

ma de Ensino Superior do País. " 

ANEXO III 

LEI ORGÂNICA DAS UNIVERSIDA- 

DES E DAS INSTITUIÇÕES DE 

ENSINO SUPERIOR 

(Prof. Gil Vicente Reis de Figueiredo, 
DM, UFSCar, fevereiro de 2002) 

Apresentação 

Esta proposta é uma alternativa 

de Lei Orgânica que, sob alguns aspec- 

tos, se diferencia da que foi recentemen- 

te encaminhada pela ANDIFES, para dis- 

cussão institucional. As divergências re- 

ferem-se, principalmente, ao fato de que 

esta Lei Orgânica refere-se ao conjunto 

das IES e não apenas às IFES, já que, no 

nosso entender, o ensino superior brasi- 

leiro deve ser tratado de maneira inte- 

grada. Em relação às IFES, especifica- 

mente, há diferenças no que se refere a 

financiamento e à concepção de autono- 

mia administrativa. 

Registramos que, em vários pon- 

tos, este documento alinha-se e é si- 

milar à proposta que foi encaminhada 

ao conjunto dos docentes pela ex-Di- 

retoria da ANDES, 1998/2000. Há, 

entretanto, questões importantes em 

que a abordagem aqui defendida dife- 

re essencialmente daquela. 

Pontuamos, ao mesmo tempo, 

nossa concordância com o princípio de 

que a autonomia deve ser regulamen- 

tada por dispositivo infra-constituci- 

onal, distintamente do que pensa a 

atual Diretoria da ANDES, que insis- 

te na tese da auto-aplicabilidade do 

Artigo 207 da Constituição de 1988 e 

rejeita, liminarmente, qualquer debate 

sobre eventual legislação adicional. 

A expectativa que ora se tem (junho 

de 2002) é a de que, no futuro próximo, 
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tenhamos a possibilidade de construir um 

novo projeto para o país. Daí resultará, 

igualmente, a necessidade de definir com 

clareza papel para a Universidade Brasi- 

leira, em consonância com o novo projeto. 

Esse será, a nosso ver, um dos dois desafios 

vitais que um governo democrático e po- 

pular que - esperamos - venha a ser eleito 

terá que enfrentar, na área da educação 

superior, logo no início de sua gestão. O 

outro grande desafio será o de fortalecer as 

universidades públicas no Brasil, amplian- 

do progressivamente sua oferta de vagas, 

repensando sua relação com a sociedade e, 

em especial, seu papel social. 

A consolidação do Sistema Federal 

de Ensino Superior, com suas mais de cin- 

qüenta IFES, bem como o das Universi- 

dades Públicas Estaduais, é tarefa tam- 

bém essencial. Para isso, cremos que muito 

contribuiria a instituição - como aqui su- 

gerido - de um Conselho Nacional para 

gestão universitária e de ensino superior, 

com representantes não só das instituições 

universitárias e de suas comunidades, mas 

também das comunidades científicas, da 

sociedade civil e do governo. Aqui, vale 

mencionar que a própria sobrevivên- 

cia do Sistema de IFES depende da ga- 

rantia de seu adequado financiamen- 

to: aí reside um dos mais relevantes 

itens desta proposta. 

O texto a seguir, que estamos tra- 

zendo, em caráter preliminar e provi- 

sório, a esta reunião da SBPC, deverá 

passar ainda por uma revisão jurídica 

e correspondente adequação técnica, 

após o que será submetido à discussão, 

em vários fóruns da comunidade uni- 

versitária brasileira. 

Goiânia, 

Junho de 2002. 

LEI ORGÂNICA DAS UNIVER- 

SIDADES E DAS INSTITUI- 

ÇÕES DE ENSINO SUPERIOR 

TÍTULO I 

Das Universidades 

Capítulo I 

Da natureza jurídica 

Art. Io As universidades são entes autônomos, 

dotados de pereonalidade jurídica plena, com 

capacidade de autononnação e de autoges- 

tão, de acordo com o estabelecido pela Cons- 

tituição Federal e por esta lei, dispondo 

dos meios e dos órgãos necessários para 

a afirmação de seu caráter, para a reali- 

zação do interesse público e para a de- 

fesa de suas finalidades e prerrogativas, 

sujeitando-se os atos de seus órgãos ad- 

ministrativos a posterior controle de le- 

galidade pelos órgãos competentes. 

Art. 2 As universidades terão procura- 

dorias próprias, órgãos jurídicos de as- 

sessoramento dotados de poderes legais 

para a representação judicial da insti- 

tuição, com independência técnica em 

relação aos órgãos dirigentes e sem qual- 

quer vínculo de subordinação funcional 

ou técnica à administração central ou à 

Advocacia Geral da União, no caso das 

federais, às procuradorias dos Estados, 

no caso das estaduais, ou aos órgãos ju- 

rídicos das entidades mantenedoras, no 

caso das universidades privadas. 

Capítulo 11 

Da autonomia, da autonormatização e 

da autogestão 

Art. 3o As univeradades exercem uma função 

pública, gozando de autonomia didático-d- 

cntífica, administrativa, de gestão financeira e 

patrimonial, nos termos do Artigo207 da Cons- 

tituição Federal. 
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Art 4 Os limites do exercício da autonomia 

das universidades são os decorrentes: 

I. Da ordem constitucional e do disposto 

nesta lei. 

II. Das diretrizes do Conselho Nacional de 

Gestão Universitária e de Ensino Superior, 

definido nesta lei. 

III. Do Regime Jurídico, que será o Re- 

gime Jurídico Único, nas universida- 

des públicas. 

IV Das diretrizes da Carreira Única, de- 

finida em lei, aplicável a todos os do- 

centes e funcionários técnico-adminis- 

trativos das universidades, públicas ou 

privadas. 

V Da remuneração, que, para as univer- 

sidades públicas, será fixada em lei, de 

forma isonômica, e, para as universida- 

des privadas, respeitará piso salarial, tam- 

bém fixado em lei. 
o , . 

Art 5 As universidades rcgcr-se-ão por seus esta- 

tutos, elaborados e periodicamente reformados 

pelas respectivas comunidades, com a participa- 

ção de seus três segmentos - professores, íúndo- 

nários e alunos, obedecendo ao prindpio da ges- 

tão democrática. 
O , , 

Art 6 As universidades terão órgãos de direção 

e de deliberação, com capacidade decisória re- 

lativamente ao ensino, à pesquisa, à extensão, 

à administração e ao planejamento, cujos in- 

tegrantes terão mandatos temporários, que não 

excederão quatro anos, em nenhum caso. 

Art 7 O óigão de direção central de cada 

universidade será a Reitoria, formada pelo 

Reitor, pelo Vice-Reitor e pelos Pró-Reitores 

previstos estatutariamente, eleitos entre os 

docentes da instituição, por eleição direta e 

com a participação dos diversos segmentos 

da comunidade universitária, de acordo com 

o disposto nos respectivos estatutos. 

Art 8 Existirá, em cada universidade, um 

órgão máximo de deliberação e de repre- 

sentação, denominado Conselho Univer- 

sitário, que será integrado: 

I. Por membros da administração - central, 

setorial ou de unidades - da instituição, em 

número que não poderá exceder um quarto 

do total dos membros do colegiado. 

II. Por docentes, funcionários técnico-ad- 

ministrativos e estudantes, eleitos pela 

comunidade universitária, nos termos e na 

proporcionalidade definida pelo corres- 

pondente estatuto. 

10. Por representantes dos poderes públicos 

locais e/ou regionais, de entidades sindicais 

e de entidades representativas da sociedade 

civil, nos termos e na proporcionalidade 

definida pelo correspondente estatuto. 

Art. 9 A autonomia administrativa e a 

de gestão financeira e patrimonial decor- 

rem e estão subordinadas à autonomia 

didático-científica, como meios de asse- 

gurar a sua efetividade. 

Art. 10 Aautonomia didático-científica con- 

siste na liberdade para estabelecer políticas 

e concepções pedagógicas em relação à ge- 

ração, organização, sistematizaçâo, transmis- 

são e disseminação do conhecimento. 
✓ 

Art. HE assegurada às universidades, 

para garantir o exercício da autonomia 

didático-científica, a liberdade de: 

I. Criar, organizar e extinguir cursos 

e programas de educação superior, nos 

termos do que dispõe a legislação 

aplicável. 

11. Fixar os currículos de seus cursos e 

programas, observado-se as diretrizes da 

legislação pertinente. 

III. Fixar seus objetivos pedagógicos, cien- 

tíficos, tecnológicos, artísticos e culturais. 
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IV Fixar o número de vagas a serem ofe- 

recidas para ingresso de estudantes, de 

acordo com sua capacidade institucional 

e as exigências de seu meio. 

V Estabelecer periodicamente o calendário 

acadêmico, observando-se a duração míni- 

ma do período letivo determinada pela lei. 

VI. Estabelecer planos, programas e pro- 

jetos de pesquisa científica e tecnológica, 

de produção artística e cultural e de ati- 

vidades de extensão. 

VII. Conferir graus, diplomas, certificados 

e outros títulos acadêmicos. 

Vm. Registrar os diplomas que confere. 

K. Estabelecer normas e critérios para sele- 

ção, admissão e exclusão de seus alunos, as- 

sim como para aceitação de transferências. 

X. Promover a avaliação de seus cursos 

e programas, com a efetiva participa- 

ção de professores, alunos e demais pro- 

fissionais da educação. 

Art. 12 A autonomia administrativa consis- 

te na capacidade de auto-organização e de 

edição de normas próprias, no que concerne 

à escolha de seus diligentes e à administra- 

ção de recursos humanos e materiais. 

Art. 13 E assegurada às universidades, 

para garantir o exercício da autonomia 

administrativa e observando-se o dispos- 

to nesta lei, a liberdade de: 

I. Estabelecer a política geral de adminis- 

tração da instituição. 

II. Propor anualmente o seu orçamento 

para análise e aprovação nas instâncias 

competentes. 

III. Admitir, nomear, promover, demitir e 

exonerar pessoal, em consonância com os 

recursos orçamentários de pessoal dispo- 

níveis e com a legislação pertinente. 

IV Organizar a distribuição das ativida- 

des de ensino, pesquisa e extensão. 

V Autorizar o afastamento de seu pessoal para 

qualificação e atualização e para participa- 

ção em atividades científicas, tecnológicas, 

artísticas, culturais e de representação. 

VI. Estabelecer normas e exercer o poder 

disciplinar relativamente ao seu quadro 

de pessoal e ao corpo discente. 

Vil. Firmar contratos, acordos e convê- 

nios, observando-se a gratuidade do en- 

sino de graduação e de pós-graduação 

nas universidades públicas. 

VIU. Estabelecer regulamento próprio para 

contratos administrativos pertinentes a 

obras, serviços, compras, alienações e loca- 

ções, respeitando-se a legislação específica, 

no caso das universidades públicas. 

EX Acessar, irrestritamente, para fins de 

consulta, o Sistema Integrado de Admi- 

nistração Financeira - SIAFI, o Sistema 

Integrado de Dados Orçamentários - SI- 

DOR, o Sistema de Previsão de Arrecada- 

ção - SIPRAR e qualquer outro sistema 

similar que venha eventualmente a subs- 

tituí-los ou a ampliá-los. 

Ail. 14 A autonomia de gestão financeira 

e patrimonial consiste na capacidade de 

gerir recursos financeiros e patrimoniais 

gerados pela própria universidade, bem 

como os postos à sua disposição pela 

União ou pelos Estados, no caso das uni- 
, t a 

versidades públicas. E assegurada às uni- 

versidades, para garantir o exercício des- 

sa autonomia, a liberdade de: 

I. Executar livremente seu orçamento, uma 

vez aprovado pelas instâncias competen- 

tes, respeitando-se o disposto nesta lei. 

II. Gerir seu patrimônio e seus recursos pró- 

prios, respeitando-se o disposto nos respec- 
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tivos estatutos e na legislação pertinente. 

III. Receber doações, subvenções, heran- 

ças e legados e estabelecer cooperação fi- 

nanceira com entidades públicas e priva- 

das, observando-se o disposto nesta lei. 

IV Realizar operações de crédito e prestar 

garantias. 

Parágrafo único. As universidades publi- 

carão anualmente o balanço das receitas 

auferidas e das despesas efetuadas, para 

conhecimento da sociedade. 

TÍTULO II 

Das Instituições de Ensino Superior 

Capítulo I 

Dos princípios e finalidades 

Art. 15 As instituições de ensino superior 

obedecerão aos princípios de: 

I. Indissociabilidade entre ensino, pesquisa 

e extensão. 

II. Função social do ensino, da pesquisa e 

da extensão. 

III. Interação permanente com a socieda- 

de e o mundo do trabalho. 

IV Integração com os demais níveis e graus 

de ensino. 

V Igualdade de condições para o acesso e 

permanência discente na instituição. 

VI. Liberdade de ciência e de conhecimen- 

to, que se manifesta na liberdade de pes- 

quisai-, de ensinai-, de aprender e de divulgar 

o pensamento, a arte, a cultura e o saber. 

VII. Pluralismo de idéias e de concepções 

pedagógicas. 

VIII. Garantia de qualidade acadêmica. 

K. Gestão democrática e colegiada. 

X. Eficiência, probidade e racionalização 

na gestão dos recursos. 

XI. Valorização profissional dos docentes 

e técnico-administrativos. 

XII. Gratuidade plena do ensino em to- 

dos os programas de graduação e de pós- 

graduação das universidades públicas, 

conforme previsto constitucionalmente. 

Art. 16 São finalidades das instituições de 

ensino superior: 

I. Gerar, transmitir e disseminar o conhe- 

cimento, em padrões unitários e elevados 

de qualidade e eqüidade. 

II. Formar profissionais nas diferentes áreas 

do conhecimento, ampliando o acesso da 

população à educação superior. 

III. Valorizai' o ser humano, a cultura e o saber. 

IV Promover a formação humanista do ci- 

dadão com capacidade crítica frente à so- 

ciedade e ao Estado. 

V Promover o desenvolvimento científi- 

co, tecnológico, econômico, social, artís- 

tico e cultural. 

VI. Conservar e difundir os valores éticos 

e de liberdade, igualdade e democracia. 

VII. Estimular a solidariedade humana 

na construção da sociedade e na estrutu- 

ração do mundo da vida e do trabalho. 

VIII. Educar para a conservação e a pre- 

servação da natureza. 

IX. Propiciar condições para a transforma- 

ção da realidade visando à justiça social e 

ao desenvolvimento auto-sustentável. 

X. Estimular o conhecimento e a busca 

de soluções de problemas do mundo 

contemporâneo, em particular os re- 

gionais e nacionais. 

Capítulo II 

Dos docentes e servidores técnico- 

administrativos 
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Art. 17 Lei especial instituirá um plano 

único de carreira para os docentes das 

instituições de ensino superior, e um 

plano único de carreira para os 

funcionários técnico - administrativos, 

dispondo sobre: 

I. Estrutura dos cargos de provimento 

permanente com garantia de isonomia de 

vencimentos, no caso das instituições pú- 

blicas federais. 

II. Condições de investidura nos cargos de 

provimento permanente condicionada à 

aprovação em concurso público de pro- 

vas e títulos. 

III. Critérios de desenvolvimento das car- 

reiras de provimento permanente, em de- 

corrência da conjugação de tempo de ser- 

viço com desempenho e/ou titulação. 

IV Critérios de provimento temporário em 

cargos e funções destinados ao exercício 

de atribuições de direção, chefia e asses- 

soramento. 

V Definição de direitos, deveres e vanta- 

gens dos servidores. 

VI. Disciplina das jornadas semanal e di- 

ária de trabalho. 

VII. Procedimento administrativo disciplinar. 

VIII. Implantação de sistemática de de- 

senvolvimento de recursos humanos, 

através de plano institucional de capa- 

citação de recursos humanos. 

Parágrafo único. Os servidores ocupantes 

de cargo de provimento efetivo, pertencen- 

tes aos quadros de pessoal das instituições 

federais de ensino superior, ficam submeti- 

dos ao regime jurídico instituído pela Lei 

n0 8.112, de 11 de dezembro de 1990. Nas 

demais instituições, públicas ou privadas, 

será garantida aposentadoria integral, atra- 

vés de regime de previdência complemen- 

tar por elas constituído, se necessário. 

Ait. 18 O plano único de caneira dos do- 

centes das instituições de ensino superior a 

que se refere o Ait. 17 compreenderá, além 

disso, as seguintes classes, sujeitas a revisão, 

por proposta do Conselho Nacional de Ges- 

tão Universitária e do Ensino Superior: 

I. Professor auxiliar. 

II. Professor assistente, com acesso pela 

aquisição do título de mestre. 

III. Professor adjunto, com acesso pela 

aquisição do título de doutor. 

IV Professor associado, com acesso pela 

aquisição do título de doutor e avaliação 

suplementar de mérito acadêmico. 

V Professor pleno, com acesso por meio 

de concurso, por requisição do docente. 

Art. 19 Os servidores do quadro perma- 

nente das instituições públicas de ensi- 

no superior poderão receber adicional 

variável, decorrente de participação em 

atividades, projetos e programas de en- 

sino, pesquisa e extensão, prestação de 

serviços e desenvolvimento institucional, 

científico e tecnológico, executados di- 

retamente pelas instituições e custeados 

com recursos não provenientes da União 

ou dos Estados. 

Parágrafo único. O adicional variável de- 

finido no caput deste artigo: 

I.Não poderá exceder mensalmente, em 

nenhuma hipótese, vinte por cento da re- 

muneração total recebida, caso o servidor 

seja contratado em regime de tempo in- 

tegral e dedicação exclusiva. 

II. Não será incorporável aos vencimentos 

nem à remuneração, para nenhum efeito. 

III. Será efetuado por meio da rubrica servi- 

ços de terceiros, pessoa física, pagos com re- 

cursos próprios arrecadados mediante a exe- 
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cução das atividades referidas neste artigo, 

sobre os quais incidirão descontos de tribu- 

tos e contribuições aplicáveis à espécie. 

Capítulo III 

Do Conselho Interuniversitário de 

Ensino Superior 

Art. 20 O Conselho Interuniversitário 

de Ensino Superior é um órgão colegi- 

ado, com personalidade jurídica, que tem 

natureza consultiva e, nesses termos, 

exercerá funções de fórum assessor do go- 

verno federal no que tange à coordena- 

ção, ao planejamento e à orientação das 

instituições públicas e privadas de ensi- 

no superior. Terá atribuições fixadas em 

lei e as exercerá observando o interesse 

público e as orientações emanadas do 

Conselho Nacional de Educação, no que 

concerne ao ensino superior. 

Art. 21 O Conselho será integrado por re- 

presentantes; 

I. Do governo, da Câmara Federal e 

do Senado. 

II. Da comunidade científica. 

III. Da sociedade civil. 

IV. Dos reitores de instituições de en- 

sino superior, públicas ou privadas, elei- 

tos pelos respectivos setores. 

V. De docentes, funcionários e estu- 

dantes de instituições de ensino su- 

perior, públicas ou privadas, eleitos pe- 

las respectivas entidades nacionais. 

Parágrafo único. Cada uma das cinco ca- 

tegorias acima indicará igual número de 

integrantes do Conselho. 

Art. 22 O Conselho terá, no mínimo, os 

seguintes órgãos: 

I. Conselho Pleno, integrado por todos 

os conselheiros, com atribuições básicas de: 

a) Elaborar regimento interno. 

b) Criai- e/ou dissolver comissões de assesso- 

ramento do conselho ou de universidades. 

c) Editar diretrizes e recomendações con- 

cernentes ao ensino e à pesquisa, em maté- 

rias que exijam coordenação de atividades. 

d) Investigar, em primeira instância, ir- 

regularidades administrativas nas uni- 

versidades. 

e) Propor, através de um Conselho Na- 

cional de Avaliação, política nacional de 

avaliação das instituições de ensino supe- 

rior, bem como de seus servidores, em con- 

sonância com critérios que considerem os 

princípios e as finalidades expressas no 

Capítulo I do TÍTULO II desta lei. 

1) Propor, através de um Conselho Na- 

cional de Financiamento das IES, po- 

lítica nacional de expansão do ensino su- 

perior, identificando os respectivos recur- 

sos e fontes, respeitada a autonomia entre 

as diversas esferas de poder - federal, es- 

tadual e municipal. 

g) Emitir pareceres sobre a criação de ins- 

tituições de ensino superior. 

h) Emitir pareceres sobre a continuidade 

do funcionamento das instituições de en- 

sino superior existentes. 

II. Conselho das Universidades Fede- 

rais, integrado por igual número de re- 

presentantes de cada uma das cinco cate- 

gorias mencionadas no Art. 21, restritos 

os indicados nos itens IV e V às institui- 

ções federais de ensino superior, com atri- 

buições básicas de: 

a) Elaborar projetos de regulamentação 

do Sistema Federal de Ensino Superior. 

b) Analisar, à luz do disposto no inciso I 

deste artigo, as propostas orçamentárias 

CAMINHOS ■ Belo Horizonle ■ n" 23/24 - 2004/2005 



das instituições federais de ensino supe- 

rior, no que concerne a recursos de pes- 

soal, provenientes da União, inclusive 

no tocante à expansão dos quadros de 

docentes e funcionários técnico-admi- 

nistrativos, construindo e encaminhan- 

do proposta consolidada global às ins- 

tâncias competentes, para aprovação. 

c) Propor a distribuição, entre as insti- 

tuições federais de ensino superior, dos 

recursos orçamentários de outros custei- 

os e capital, provenientes da União, con- 

forme previsto pelo parágrafo único do 

Art. 23, de acordo com critérios que con- 

siderem as suas reais necessidades e a ava- 

liação a que se refere o inciso I deste arti- 

go, encaminhando-a às instâncias com- 

petentes, para aprovação. 

d) Arbitrar conflitos que venham a surgir en- 

tre instituições federais de ensino superior. 

III. Conselhos de Universidades Esta- 

duais, em cada Estado mantenedor de 

instituições públicas de ensino superior, 

integrado por igual número de represen- 

tantes de cada uma das cinco categorias 

mencionadas no Art. 21, restritos os indi- 

cados nos itens IV e Y às instituições esta- 

duais de ensino superior, com atribuições 

equivalentes às definidas no inciso II des- 

te artigo, compatibilizadas com a siste- 

mática vigente em cada Estado. 

IV. Conselho das Universidades Priva- 

das, integrado por igual número de re- 

presentantes de cada uma das cinco cate- 

gorias mencionadas no Art. 21, restritos 

os indicados nos itens IV e V às institui- 

ções privadas de ensino superior, com atri- 

buições básicas de: 

a) Estabelecer diretrizes para a organiza- 

ção e o funcionamento das universidades 

privadas, visando assegurar a autonomia 

das instituições em relação aos entes ins- 

tituidores e mantenedores. 

b) Aprovar projetos de desenvolvimento 

institucional; 

c) Elaborar pareceres sobre a qualidade 

do ensino das universidades e das insti- 

tuições privadas de ensino superior. 

Capítulo IV 

Do financiamento das Instituições 

Federais de Ensino Superior 

Art. 23 A União destinará às 

instituições federais de ensino superior, 

anualmente, recursos para pagamento de 

pessoal, em consonância com os 

respectivos orçamentos, aprovados 

mediante avaliação de proposta do 

Conselho Interuniversitário de Ensino 

Superior, de acordo com as remunerações 

isonômicas previstas no Art 6o desta lei, 

repassando-lhes mensalmente os valores 

financeiros correspondentes, no primeiro 

dia útil de cada mês. 

Parágrafo Único. Serão destinados 

anualmente às instituições federais de 

ensino superior, sob a forma de dotação 

global, recursos de custeio iguais a vinte 

e cinco por cento do total das verbas de 

pessoal acima referida, para manutenção 

e expansão dessas instituições. Esse 

montante será distribuído entre as 

instituições referidas no caput, por pro- 

posta do Conselho Interuniversitário de 

Ensino Superior, que deverá, para tal, 

levar em conta as necessidades, os valo- 

res históricos de repasse e o resultado 

do processo de avaliação dessas insti- 

tuições. Os repasses dos recursos finan- 

ceiros correspondentes serão feitos em 

duodécimos, no primeiro dia útil de 

cada mês. 

Art. 24 Os atos de gestão econômica 

e financeira das instituições de ensino 

superior estão sujeitos a controle e a 

posterior verificação pelos órgãos definidos 
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federais serão custeadas pela União, 

integrando a proposta e a execução 

orçamentárias dessas instituições. 

TÍTULO III 

Das disposições finais e transitórias 

Art 26 As universidades públicas e priva- 

das realizarão, no prazo máximo de dois 

anos, a partir da data da publicação da 

presente lei, a revisão e a consolidação de 

seus estatutos, de forma a adequá-los às 

normas dispostas nesta lei. 

Art. 27 A lei citada nos Art. 17 e 18 será 

promulgada no prazo máximo de um ano, 

a partir da data da publicação desta lei. 

Art. 28. O Conselho Nacional de Gestão 

Universitária e Ensino Superior, citado nos 

Art. 20, 21 e 22, será integralmente im- 

plementado no prazo máximo de um ano, 

a partir da data da publicação desta lei. 

Art. 29. O disposto nos Art. 23 e 24 desta 

lei será integralmente implementado no 

prazo máximo de dois anos, a partir da 

data da publicação desta lei. 

Art. 30 Esta Lei entrará em vigor na data 

de sua publicação. 
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uma época em que a pre- 

ocupação com a ecologia tornou-se uma 

das características do pensamento de to- 

dos aqueles que são capazes de enxergar 

a importância da Vida como valor e a 

sobrevivência do ser humano sobre o pla- 

neta Terra como o desafio dos desafios 

de nosso tempo. 

No momento em que se pensa em 

reforma universitária e já existe um pro- 

jeto elaborado pelo Ministério da Educa- 

ção, importa lembrar que a "nova" uni- 

versidade que se pretende não pode me- 

nosprezar sua responsabilidade para com 

toda a problemática que o conceito de 

ecologia faz eclodir. 

Se a universidade que resultar des- 

se processo de reformulação não encam- 

par, como seu principal objetivo, a di- 

mensão ecológica, está fadada a nascer 

caduca, pois terá feito "tabula rasa" de 

toda a possibilidade inerente à sua na- 

tureza de universalidade e de atender à 

sociedade na solução do problema mais 

relevante dos dias atuais. 

Esta a motivação da presente re- 

flexão, fruto da ousadia que leva seu 

autor a colocar a ecologia não só como 

a expressão mais autêntica da transdis- 

ciplinaridade como também a defen- 

der sua identificação com a nova uni- 

versidade com que todos sonhamos. 

Para que a "nova" universidade se 

caracterize como transdisciplinarmente 

ecológica, não lhe faltam o suporte aca- 

dêmico e o estofo teórico e operacional. O 

Brasil já possui massa crítica e grupos de 

excelência mais do que suficientes para a 

realização desse projeto. Ocioso seria lem- 

brar as instituições que já se consagraram 

ao tema e à ação de preservação e recupe- 

ração da Natureza, desde o IBAMA, pas- 

sando por museus, institutos de pesquisa, 

notadamente os voltados para a biodiver- 

sidade, ONGs, empresas, até a quantida- 

de de cursos e trabalhos publicados. Bas- 

ta dizer que sob a rubrica "transdiscipli- 

narídade e ecologia'''' deparei na internet 

com mais de dois mil títulos, entre indi- 

cações de insituições, cursos, livros, te- 

ses, monografias, dissertações, artigos, 

ensaios, debates, conferências, etc. 

Sabemos que a idéia de Universi- 

dade, desde as primeiras, no século XII (a 

de Bologna, a de Paris, a de Oxford), im- 

plica a união, num só espaço físico e num 

só topos ideológico, da diversidade de 

contribuições intelectuais visando à inte- 

gração do saber, à produção do conheci- 

mento, à formação de líderes e de profis- 

sionais de alto nível, em função das ne- 

cessidades da sociedade, através da qual 

e pela qual a universidade se cria. 

E tudo isso no referente à ecologia 

já existe no Brasil. Mas disperso, sem a 

integração que, sob a chancela que um 

projeto de universidade, sobretudo trans- 

disciplinar, exige. 

As primeiras universidades surgiram 

a partir de um movimento, ao encarnar a 

necessidade ou o desejo de agrupar-se para 

agir, de duas grandes corporações: a uni- 

versitas magistrorum e a universitas scho- 

larium , com o objetivo de concretizar as 

aspirações que uniam estudantes interes- 

sados e mestres competentes. 

Um novo tipo de "corporação" já 

se constata em nosso país. Sobretudo 
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1 - Universitas, no latim 
medieval, significava 
corporação. 

2 - Apenas como grito 
de alerta (ou, quem sabe, 
vox clamantis In deser- 
to): a retórica do atual 
ministro da Educação, 
dizendo que "defenderá" 
a autonomia da univer- 
sidade, não, porém, a 
soberania, sob o falaz 
argumento de que esta 
pertence ao Estado e 
aquela a outras institui- 
ções, como a universida- 
de, ressoa como eco do 
que dizia o antigo minis- 
tro Paulo Renato, que 
acabou reduzindo a fran- 
galhos a autonomia ga- 
rantida pela Constituição. 
Em nome dessa óbvia 
colocação, colocada como 
premissa, mais uma vez 
o governo está defenden- 
do que concede (quando 

deveria simplesmente re- 
conhecer) a autonomia 
da universidade pública. 
Na realidade, defende 
uma autonomia castra- 
da, típica da "ética" do 
neoliberalismo: "o que é 
meu é meu, mas o que é 
do outro, merece ser ne- 
gociado". Já demonstrei 
a falácia dessa colocação 
tão a gosto do MEC em 
Caminhos, n. 18, p. 29 
- 42, dez. 199?. 

3 - Além do texto acima 
de Nicolescu, lembro ao 
interessado outras refe- 
rências biliográficas mais 
recentes como: GIB- 
BONS, Michael, et ai., 
The New Production of 
Knowledge: The Dyna- 
mics of Science and Re- 
search in Contemporary 
Societies: London, 1994. 
/ NICOLESCU, Basa- 
rab. La Transdisciplina - 

quando se pensa na realidade das coope- 

rativas e das ONGs. Falta apenas o elã 

que provocou no passado a junção das 

duas "universitates". Certamente, os mo- 

vimentos docente e discente instituciona- 

lizados em suas associações representati- 

vas, juntamente com os veículos de co- 

municação, têm hoje esse condão. Por isso 

acredito na força da idéia. Os interessa- 

dos na renovação da universidade não 

devem esperar de governo, notadamente 

do MEC, a reforma por todos sonhada e 

freqüentemente idealizada. Sobretudo 

porque governo e MEC não querem abrir 

mão de seu poder sobre a universidade e 

tudo farão para não reconhecer a condi- 

ção fundamental da autêntica mudança 
, • • • . .2 

da instituição: a autonomia . 

Só mesmo ao governo não interessa 

esta evidência: antes de elaborar projeto 

de universidade cumpre declarar, reco- 

nhecer, assegurar plenamente sua auto- 

nomia. Só com autonomia íntegra pode- 

rá a própria universidade agir em busca 

de sua transformação. Mas, no Brasil, in- 

felizmente, nossos governantes têm o vezo 

de "procurar a coroa, antes de ter a cabe- 

ça", como já dizia Tristão de Athaíde. 

1 — Sobre a Reforma da Universidade que 

se Projeta 

Se o projeto da "nova" universi- 

dade propõe ser ela integrada a seu tem- 

po, não pode descuidar da transdiscipli- 

naridade e da ecologia. Depois que se lê 

Piaget, Gusdorf e nosso patrício Hilton 

Japiassu sobre inter e transdisciplinarida- 

de e os textos de Castoriadis e Cohn-Ben- 

dit (1981), de Dupuy (ano?), as reflexões 

de Basar Nicolescu (1999) e os ricos de- 

poimentos registrados pela UNESCO, so- 

mos obrigados a concluir que a ecolo- 

gia é a primeira e prioritária manifes- 

tação de transdisciplinaridade surgida 

no século XX e que exige do século XXI 

sua institucionalização como tal . 

Ao pensar em transdisciplinarida- 

de, enquanto instância epistemológica 

que implica a interdisciplinaridade e a esta 

se sobrepõe, através de coordenação de dis- 

ciplinas e interdisciplinas do sistema de 

ensino inovado sobre a base de uma axio- 

mática geral, com vários níveis e de obje- 

tivos múltiplos, mas com vistas à finali- 

dade comum, estabelecida pelos sistemas 

envolvidos, há de se concluir que a ecolo- 

gia já atingiu esse nível e só uma univer- 

sidade transdisciplinar que tenha a 

ecologia como seu principal fulcro é ca- 

paz de sua legítima institucionalização. 

Acredito que como idéia há de 

provocar acolhida. Há de se convir com 

o que dizia C. Castoriadis (1981): 

A Ecologia faz renascer a relação 

esquecida e oculta da sociedade com a uto- 

pia. Utopia entendida como desejo de mu- 

dança e horizonte da nossa atividade, sem 

prejudicar a possibilidade de materializa- 

ção efetiva dessa mudança. 

E diante da catástrofe que se avi- 

zinha, o grito de alerta: "Não basta de- 

nunciar o perigo para se precaver con- 
a 

tra ele". E preciso muito mais. E o mí- 

nimo que vejo nesse "muito mais" é a 

criação urgente de uma universida- 

de visceralmente transdisciplinar 

de ecologia. 

Ao apontar essa dimensão, estou 

pensando numa instituição que já nasça 

revolucionada e revolucionária, liberta de 

sua estrutura atual. Não se pode aceitar 

que a universidade seja pelo governo "re- 

formada" nos mesmos moldes que tem 

pautado suas reformas (a da previdência, 
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a tributária, a agrária, a política, a do 

Judiciário, etc.). Há de se pensar na 

"nova" universidade, até com mais ousa- 

dia do que fizeram Anísio Teixeira e Dar- 

cy Ribeiro, quando implantaram a Uni- 

versidade de Brasília, ao estruturá-la ino- 

vadoramente em cima do sistema departa- 

mental, libertando-a da forma tradicional 

herdada de séculos, chantada que era na 

cátedra, em cursos e disciplinas isolados, com 

a preocupação de somar saberes e não de 

coordenar a produção do conhecimento 

científico, "em função de objetivos co- 

muns". Ao departamentalizar a universi- 

dade aqueles pensadores já pensavam na 

alocação de disciplinas em um só topos, 

mas com suas portas abertas e suas redes 

de comunicação com os demais departa- 

mentos através da adoção de mecanismos 

fundados na coordenação e na flexibili- 

dade, ao dispor as disciplinas em cursos e 

currículos. Anteviam, por certo, a implan- 

tação do diálogo interdisciplinar. Infeliz- 

mente aquele projeto, ao ser encampado 

pelos militares da ditadura de 1964, foi 

desvirtuado, por acoplá-lo ao projeto do 

norte-americano Rodolph Atcon. 

Hoje, a realidade da ciência e da 

teconologia está a exigir um novo tipo de 

universidade; a que atinja, como progra- 

mação nuclear de suas atividades, a trans- 

disciplinarídade, cuja expressão mais 

autêntica, em nossos dias, é, sem dúvi- 

da, a ecologia em toda sua abrangência. 

O Brasil seria pioneiro? Que bom. 

Mais um título a ombrear com o pionei- 

rismo de um Santos Dumont, de um Car- 

los Chagas, de um Oswaldo Cruz e .... 

por que não? .... da genialidade de nosso 

povo que, apesar de viver num país des- 

graçado pelos colonizadores e pela maio- 

ria dos políticos que os sucederam, inven- 

tou a alegria de viver para sufocar a tris- 

teza do sofrimento e da miséria. 

O estudo, a pesquisa e a prática da 

gestão ambiental requerem mais do que 

a mera interdisciplinarização. Exigem a 

transdisciplinarização, pois tal necessidade 

epistemológica impregna o tecido que se 

pretende coser, ou o objeto que se deseja 

construir, quando se recorre a disciplinas 

tão afins como as exigidas em cursos emi- 

nentemente ecológicos. 

E verdade que em termos de racio- 

nalidade, e até de lógica tradicional, se 

deveria defender projeto de uma univer- 

sidade interdisciplinar, uma vez que a 

universidade brasileira ainda não atingiu 

a etapa epistemológica da interdiscipli- 

naridade (há apenas exemplos esporádi- 

cos de produção interdisciplinar). Mas 

penso dialeticamente. E em dialética (te- 

oria, lógica e método) há de se defender o 

"salto qualitativo", o processo progressi- 

vo-regressivo, contínuo-descontínuo, em 

oposição ao processo cumulativo. Para 

pensar dialeticamente o comportamento 

humano e social é condição necessária 

opor-se à concepção ou ao modelo aristo- 

télico do natura non dat saltus, há mui- 

to superado. Em nome da dialética, há 

de se pregar a transformação, a revolução 

e não a defesa do status quo: a eterna re- 

lação de causalidade temporal, a unifor- 

midade empírica ou as chamadas "leis da 

natureza", propostas pelo estagirita e en- 

campadas pelos positivistas e racionalis- 

tas de todos os tempos e de todos os nai- 

pes para todos os ramos do saber. 

Precisamos ter coragem para em- 

preender esta transformação da universi- 

dade, pois, como muito bem lembra um 

dos maiores especialistas atuais em trans- 

rité. Paris: Rocher, 
1996. / CONGRESSO 
INTERNATIONAL. 
1997, Locarno (Suíça). 
Que Universidade para 
o Amanhã: Evolução 
Transdisciplinar na Uni- 
versidade. Disponível 
em: <hUp://perso.club- 
internet.fr/nicol/ciret/>. 
Acesso em: 09 fev. 2005. 
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4 - CONGRESSO IN- 
TERNATIONAL A RES- 
PONSABILIDADE DA 
UNIVERSIDADE PARA 
COM A SOCIEDADE. 
Conferência Condição 
para o Desenvolvimento 
Sustentável. Bangkok 
(Tailândia): International 
Association of Universiti- 
es, Chulalong-korn Uni- 
versity, 1997. 

disciplinaridade - Basarab Nicolescu, "se 

as universidades pretendem ser agentes 

válidos do desenvolvimento sustentável, 

têm primeiramente que reconhecer a 

emergência de um novo tipo de conheci- 

mento - o conhecimento transdiscipli- 
4 , 

nar" . Nicolescu chega a apontar uma 

"abertura multidimensional da Univer- 

sidade em quatro direções: a da direção à 

sociedade civil; a de outros lugares de pro- 

dução do novo conhecimento; a do espa- 

ço-tempo cibernético; a dos objetivos da 

universalidade; em direção à redefinição 

dos valores que governam sua própria exis- 

tência" (Idem, ibidem). 

Para defendermos a transdisciplina- 

ridade como o suporte referencial da trans- 

formação da instituição máxima da inteli- 

gência na sociedade, e pensando no leitor 

pouco afeito à leitura sobre transdiscipli- 

naridade e ecologia, há necessidade de re- 

corrermos à relação da interdisciplinari- 

dade com a transdisciplinaridade. 

2 — De Inter e Transdisciplinaridade 

Em 1956, como conseqüência de um 

simpósio sobre as ciências do homem, de- 

zessete especialistas, sob a coordenação de 

Lynn White, jr publicaram Frontiers ofkno- 

wledge in the study ofman. As contribui- 

ções foram desde a Genética ("a natureza 

humana vista por dentro") até a Religião 

("o símbolo e a substância"), passando pela 

Psicologia, a Antropologia Cultural, a Arque- 

ologia, a História, a Sociologia, a Política, a 

Geografia, a Economia, a História da Ciên- 

cia, a Musicologia, a História da Arte, a Li- 

teratura, a Lingüística, a Matemática e a 

Filosofia. O objetivo primeiro do livro foi o 

de divulgai-, em linguagem não técnica, os 

novos métodos de pesquisa, os novos enig- 

mas e as novas qualidades da profundidade 

do conhecimento adquirido pelos estudio- 

sos da natureza humana - os humanistas 

de nosso tempo - bem como comunicar o 

entusiasmo que acompanha a busca da com- 

preensão de si mesmo por paite do homem 

de ciência e do intelectual. 

Após alertar o leitor de que os capí- 

tulos, apesar de escritos por especialistas, 

não tinham o caráter de especializa- 

ções, mas representavam os setores aca- 

dêmicos habituais em que se dividem os 

humanistas contemporâneos, mostrava tra- 

tar-se de um ângulo de aproximação do fe- 

nômeno humano. E concluía: como ocor- 

re nas ciências naturais, também nas hu- 

manidades se está realizando um traba- 

lho bastante frutífero por meio dos méto- 

dos tradicionais, aplicados a temas tradi- 

cionais e ainda resta muito por fazer nes- 

te sentido: a novidade não é a maior das 

virtudes. Seu propósito se resumia em pro- 

por a tarefa de descrever as frentes de ex- 

pansão do trabalho humanístico. 

Conforme confessa Lynn White, jr "à 

medida que os capítulos chegavam se per- 

cebia cada vez mais claramente que eles es- 

tavam integrando algo muito distinto de 

mera soma de partes", atestando o seu con- 

junto "a realidade de um novo tipo de hu- 

manismo; um humanismo despojado de pre- 

ocupações localistas e de preciosismos, que 

já não se ocupa exclusivamente da tradição 

ocidental de cultura nem dos interesses de 

uma sociedade aristocrática"(WHITE, jr., 

1963, p. X). 

O capítulo final de Frontiers ofkno- 

wlcdge é escrito pelo próprio Lynn White, jr. 

para mostrar como conclusão a que chegara 

ou como síntese das diversas contribuições 

ali registradas, "as mudanças de cânones 

de nossa cultura"". 

Sua leitura leva a uma convicção 

preponderante de que nossa imagem de 
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pessoa humana está mudando. Sintoma 

desta mudança é o fato que já não se con- 

sidera adequado analisar o Homem: fala- 

se de gente, dos modos em que atua e in- 

teratua, pensa e sente, em termos da pauta 

de uma cultura determinada e de como o 

desvio das normas dessa cultura confor- 

ma os indivíduos e eventualmente rees- 

trutura a pauta cultural. "A idéia mais 

difundida neste livro é o conceito antro- 

pológico de cultura: ele tem penetrado em 

todo os campos do estudo humanístico" 

(WHITE, jr., 1963, p. 306;. 

Defende a tese de que os próprios 

cânones de nossa cultura herdados dos 

gregos estão mudando: o cânone do Oci- 

dente substituído pelo cânone do univer- 

so-, o cânone da lógica e da linguagem 

(por dois mil anos o Ocidente teve como 

axioma que a lógica e a linguagem cons- 

tituem instrumentos aperfeiçoados da 

análise e da expressão intelectuais) subs- 

tituído pelo cânone dos símbolos (come- 

ça-se a ver que o traço distintivo da espé- 

cie humana é sua condição de animal cri- 

ador de símbolos - o Homo signifex - que 

tem a necessidade de criá-los para enfren- 

tar humanamente a experiência); o câ- 

none da racionalidade (pelo qual a razão 

é o atributo humano por excelência e tudo 

o que não seja racionalidade é menor que 

ela e é subumano) deslocado de seu pe- 

destal para aceitar em pé de igualdade o 

cânone do inconsciente (a razão não é 

tudo na mente humana e esta não está 

completamente condicionada, uma vez 

que pode conseguir um grau extraordi- 

nário de liberdade e de objetividade, e a 

percepção do alcance, dos perigos e das 

potencialidades do inconsciente torna-se 

essencial para nossa nova imagem de pes- 

soa) e finalmente o cânone da hierarquia 

de valores substituído pelo cânone do es- 

pectro de valores (segundo o cânone da 

hierarquia de valores, algumas atividades 

humanas são por natureza mais provei- 

tosas que outras, do ponto de vista inte- 

lectual e espiritual, e pelo novo cânone, 

toda atividade humana encerra a possi- 

bilidade de grandeza. A noção de espec- 

tro de valores se opõe a todos os dualis- 

mos em que esteve escondida no Ociden- 

te, durante mais de dois mil anos, a uni- 

dade da experiência humana real). 

Ainda que o coordenador dessas abor- 

dagens científicas sobre o fenômeno huma- 

no não tenha explicitado, percebe-se que se 

atingiu, com aquela publicação, objetivo re- 

levante: mostrar que as fronteiras do saber 

caíram e que as demarcações entre as diver- 

sas ciências se apagaram pelo próprio evo- 

luir do conhecimento científico. 

A referência aos ensaios coordena- 

dos por Lynn White, jr. foi feita para pro- 

porcionar-nos, por um lado, a constata- 

ção de que os "humanistas contemporâ- 

neos", a que se refere, engrossam as mes- 

mas fileiras (quando não se identificam) com 

os ecologistas de hoje e, por outro lado, uma 

comparação de épocas para se evidenciarem 

dois blocos teóricos velozmente sucessivos 

tanto para a sistematização do conhecimen- 

to científico quanto para o emprego do mé- 

todo científico na pesquisa. 

Frontiers of knowledge é de 1953 

(a tradução argentina aqui utilizada é de 

1963). Embora o coordenador tenha dito 

que as diversas contribuições ali trazidas 

"estavam integrando algo muito distinto 

de uma mera soma de partes" (mesmo 

levando em conta que cada um tenha fei- 

to seu trabalho sem saber do tratamento 

dos outros), não se lê num momento se- 
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quer daquelas diversas abordagens o ter- 

mo "interdisciplinaridade". Este só vai 

surgir na década seguinte, e reflete a pre- 

ocupação central dos centros de estudos 

europeus, sobretudo a partir dos traba- 

lhos de Piaget, Gusdorf, Boudon, da 

UNESCO e da OCDE (Organization et 

Coopération du Développement Economi- 

qué). A interdisciplinaridade ocupou du- 

rante a década de 1970 os grupos de es- 

truturalistas dos mais diversos matizes. 

Curiosamente, apesar da inexistên- 

cia de referência à interdisciplinaridade na 

coletânea, freqüentemente se deparam 

afirmações que sinalizam a afinidade, a 

conjugação, a vinculação entre discipli- 

nas e até se insinua a interação entre elas, 

do tipo desta declaração de Gordon R. 

Willcy, ao escrever sobre a Arqueologia (As 

neves do passado): 

A arqueologia participa tanto da an- 

tropologia como da história. O arqueólogo 

deve conhecer a etnologia da região a que se 

vinculam os problemas que está pesquisan- 

do. Deste modo poderá projetar a conduta 

presente e observada sobre as formas inertes 

da vida passada (WHITE, jr., 1963, p. 53). 

Ou desta constatação de Gardner 

Murphy, ao tratar da Psicologia, sob a 

ótica de "novas vias para o descobrimen- 

to de nós mesmos": 

Os problemas que preocupam à ci- 

ência já não permanecem escrupulosamente 

separados em compartimentos estanques, 

pertencentes a uma ou outra disciplina. Abi- 

oquímica, a fisiologia, a medicina e a psico- 

logia estão intervinculadas em uma delicada 

rede com a qual procuramos apreender a ver- 

dade [...] Preocupa-nos mais a realidade da 

função do que a demarcação nítida das disci- 

plinas acadêmicas (Wf IfTE, jr, 1963,p.21). 

Em 1967, sob a direção de Jean Pi- 

aget, a Gallimard publica Logique et con- 

naissance sicientifique: Encyclopédie de 

Ia Pléiade. No prefácio, justifica o em- 

preendimento: 

Em síntese, a epistemologia con- 

temporânea constitui um campo de pesqui- 

sas a uma só vez científicas e autônomas, 

que constituiriam uma disciplina separada, 

reconhecida e devidamente etiquetada se ela 

não fosse por sua mesma natureza essenci- 

almente interdisciplinar. Mas a complexi- 

dade de suas tarefas é dupla. Ela deve tratar 

de todas as formas de conhecimento e este 

plural implica desde já colaboração. E ela 

deve se ocupar, por sua vez, de cada uma 

dentre elas, de uma multiplicidade de pon- 

tos de vista interdependentes e complemen- 

tares: o do especialista da ciência em tela, 

ou o do lógico ou os pontos de vista histori- 

co-críticos e socio — ou psico-genéticos, se- 

não etológicos. Basta dizer que para expor 

de maneira completa os problemas aborda- 

daos nesta obra, seria necessário um núme- 

ro indefinido de tomos e um exército de co- 

laboradores (PIAGET, 1967, p. XI). 

Piaget consegue a cooperação de 

dezoito especialistas para escrever este tra- 

tado de epistemologia, onde sua "episte- 

mologia genética" torna-se o suporte re- 

ferencial para mostrar a interdisciplinari- 

dade da Lógica, das Matemáticas, da Fí- 

sica, da Biologia, da Cibernética e das 

Ciências Humanas (Psicologia, Sociologia, 

Economia, Lingüística) e tratar de pro- 

blemas específicos como: o dos limites da 

formalização, a crítica ao reducionismo, 

a relação da lógica e da dialética, em Ló- 

gica; o dos números irracionais, a desco- 

berta e a invenção nas matemáticas, as 

estruturas e as categorias, a epistemolo- 

gia matemática dos números naturais, a 

das probabilidades, em Matemática; o dos 
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conceitos físicos, o das representações con- 

cretas em microfísica, a da grandeza físi- 

ca "tempo" e as relações entre o sujeito 

e o objeto no conhecimento físico, em 

Física; a questão da finalidade, das te- 

orias do desenvolvimento e a dialética, 

em Biologia; a epistemologia do aca- 

so nas ciências sociais, em Ciências 

Humanas. Termina o tratado com dois 

grandes capítulos sobre a Classificação 

das Ciências e as principais correntes 

epistemológicas contemporâneas. 

Em determinado momento Piaget 

se detém para tratar especificamente do 

"exame das relações interdisciplinares" e 

o faz partindo justamente do ponto-de- 

chegada que caracterizou o empreendi- 

mento de Lynn White, jr. há pouco lem- 

brado: a existência de vinculações entre 

as diversas ciências. Segundo Piaget: 

O biólogo sabe muito bem que tem 

necessidade de conhecer a química, a tísica e 

certos setores das matemáticas e sua prepa- 

ração universitária leva em conta esta ordem 

hierárquica. Um químico sabe claramente 

que sua disciplina é incompreensível sem a 

física e um físico utiliza constantmente as ma- 

temáticas. Nas ciências humanas, ao con- 

trário, um psicólogo pode ignorar de todo 

(não por direito, mas por ser um fato freqüen- 

temente constatado) a lingüística, a econo- 

mia, a lógica simbólica etc, um economista 

pode desconhecer a psicologia experimental e 

a lingüística, um lingüista pode até se isolar 

mais ou menos hermcticamente etc. As ra- 

zões sem dúvida se encontram no fechamen- 

to das faculdades universitárias, cujo conser- 

vadorismo está inerente a toda instituição 

social revestida de prestígio inconteste. Basta 

que a economia política se vincule ao direito, 

a lingüística às ciências históricas e filosóficas, 

a psicologia às ciências ou à filosofia para que 

os programas de estudo evidenciem as igno- 

râncias recíprocas. Mas razões mais profun- 

das se prendem de um lado à falta de hierar- 

quia entre as disciplinas e de outro, e sobretu- 

do, a uma espécie de prudência metodoló- 

gica, ao mesmo tempo confiável e discutível, 

que freia a pesquisa das estruturas comuns e 

retarda assim os trabalhos interdisciplinares 

(PIAGET, 1967, p. 1120). 

Dedica mais de vinte páginas 

para mostrar a possibilidade de inter- 

disciplinarização entre as diversas ci- 

ências humanas. 

Hoje, quase cinqüenta anos após 

esta constatação de Piaget, a interdisci- 

plinaridade já se tornou uma necessida- 

de, uma exigência da universidade bra- 

sileira contemporânea e já deveria há 

muito estar institucionalizada tanto na 

alocação das disciplinas nos departamen- 

tos que configuram a estrutura universi- 

tária como na composição dos currículos 

que formam os diversos cursos ministra- 

dos. Sobretudo a pesquisa (principal su- 

porte do tripé de apoio da instituição uni- 

versitária vista dinamicamente: as ati- 

vidades indissociáveis de ensino-pesqui- 

sa-extensão) já deveria sér interdiscipli- 

nar para a solução da maioria dos pro- 

blemas tanto de produção de conheci- 

mento quanto de sua aplicação. 

Como já foi lembrado, infelizmen- 

te tal fato ainda não se deu em sua pleni- 

tude. Conta-se apenas com experiências 

esporádicas. Além dos motivos apontados 

por Piaget há os que configuram a sín- 

drome da "patologia do saber", conforme 

a denominou Gusdorf e que foi tão bem 

estudada por H. Japiassu em sua tese de 

doutoramento na França em meados dos 

anos 1970. Resumindo-o: a "consciência es- 

migalhada" incapaz de formar uma ima- 

gem de conjunto do mundo moderno - a 
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5 - São de quatro gê- 
neros os ídolos que blo- 
queiam a mente huma- 
na. Para melhor apre- 
sentá-los, lhes assinala- 
mos nomes, a saber: 
ídolos da TVibo; ído- 
los da Caverna; ído- 
los do Foro e ídolos 
do Teatro. (...) Os 
ídolos da tribo estão 
fundados na própria 
natureza humana, na 
própria tribo ou espécie 
humana. E falsa a as- 
serção de que os senti- 
dos do homem são a 
medida das coisas. (...) 
Todas as percepções (...) 
guardam analogia com a 
natureza humana e não 
com o universo. Os ído- 
los da caverna são os 
dos homens enquanto in- 
divíduos. Pois cada um 
(...) tem uma caverna ou 
uma cova que intercepta e 
coirompe a luz da nature- 
za; seja devido à natureza 
própria e singular de cada 
um: seja devido à educa- 
ção ou conversação com 
os outros; seja pela leitu- 

ra dos livros ou pela au- 
toridade daqueles que se 
respeitam e admiram; 
seja pela diferença de im- 
pressões segundo ocor- 
ram no ânimo preocupa- 
do e predisposto ou em 
ânimo equânime e tran- 
qüilo (...) Há também os 
ídolos provenientes, de 
certa forma, do intercur- 
so e da associação recí- 
proca dos indivíduos do 
gênero humano entre si a 
que chamamos de ído- 
los do foro, devido ao 
comércio e consórcio en- 
tre os homens. Com 
efeito, os homens se as- 
sociam graças ao dis- 
curso, e as palavras são 
cunhados pelo vulgo. E 
as palavras impostas de 
maneira imprópria e inep- 
ta bloqueiam espantosa- 
mente o intelecto. (...) E 
por fim, ídolos que imi- 
graram para o espírito 
dos homens por meio das 
divci*sas doutrinas filosó- 
ficas e também pelas re- 
gras viciosas da demons- 
tração. São os ídolos do 

dilaceração do saber pelo excesso de especi- 

alizações científicas e técnicas - interesses 

de grupos ou classes nos ramos de conheci- 

mentos (o que revela a persistência até hoje, 

porém agravada, dos "idola tribus, theatri e 

fori" de Bacon ). No fundo, motivos "ex- 

tracientíficos" dignos da ocupação de uma 

Sociologia do Conhecimento. 

Feito este registro, importa decla- 

rar que esta reflexão está sendo levada a 

cabo numa perspectiva metodológica : 

não se propõem incursões deliberadas nos 

territórios da Filosofia da Ciência, da 

Epistemologia, nem das demais metaci- 

ências, co-irmãs da Metodologia Cientí- 

fica, como a Lógica, a Psicologia do Co- 

nhecimento, a Sociologia do Conhecimen- 

to, a História da Ciência, embora seja 

impossível não recorrer a tais disciplinas, 

sem invadir suas fronteiras, quando o dis- 

curso é metodológico. Como se vê, trata- 

se de uma exigência também ela de natu- 

reza interdisciplinar, para que tal reflexão 

se realize. Pessoalmente já não consigo 

construir algo em termos metodológicos a 

não ser interdisciplinarizando a metodo- 

logia com as demais metaciências. Uma 

proposta que segue o exemplo de Piaget. 

Segundo Basarab Nicolescu, há de 

se distinguir três graus de interdisciplina- 

ridade: a) um grau de aplicação. Por 

exemplo, quando os métodos da física 

nuclear são transferidos para a medicina, 

resultam no aparecimento de novos tra- 

tamentos de câncer; b) um grau episte- 

mológico. Por exemplo, transferindo os 

métodos da lógica formal para a área do 

direito geral, geram análises interessantes 

de epistemologia do direito; c) um grau 

de geração de novas disciplinas. Por exem- 

plo, quando métodos da matemática fo- 

ram transferidos para a física geraram a fí- 

sica matemática e, quando transferidos para 

os fenômenos meteorológicos ou para os 

processos do mercado de ações, geraram a 

teoria do caos; transferindo métodos da fí- 

sica de partículas para a astrofísica, pro- 

duziu-se a cosmologia quântica e, transfe- 

rindo métodos computacionais para a arte, 

obteve-se a arte computacional. 

Sobre a transdisciplinaridade, im- 

porta sublinhar que o prefixo "trans" in- 

dica que o conhecimento de que se ocupa 

está, ao mesmo tempo, entre as discipli- 

nas, através das diferentes disciplinas e 

além de todas as disciplinas. Seu objetivo 

é a compreensão do mundo presente, e 

um dos imperativos para isso é a unidade 

do conhecimento. 

Voltando a Basarab Nicolescu, é cu- 

rioso observar como o grande pensador evi- 

ta o pedestal de pretensos "especialistas" 

sobre transdisciplinaridade e coloca seu 

pensamento ao nível do leigo interessado, 

a paitir de uma interrogação: 

-Existe algo entre ou através das 

disciplinas e além de todas as disciplinas? 

E nos responde: 

Na presença de vários níveis de Re- 

alidade, o espaço entre as disciplinas c além 

das disciplinas está cheio, assim como o vá- 

cuo quântico está cheio de possibilidades: 

da partícula quântica às galáxias, do quark 

aos elementos pesados, que condicionam o 

aparecimento da vida no universo. Aestru- 

tura descontínua dos níveis de Realidade de- 

termina a estrutura descontínua do espaço 

transdisciplinar, que por sua vez explica por 

que a pesquisa transdisciplinar é radicalmen- 

te distinta da pesquisa disciplinar, mesmo 

quando totalmente complementar. A pes- 

quisa disciplinar diz respeito, na melhor das 

hipóteses, a um único e mesmo nível de Rca- 
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Ildade; além do mais, na maioria dos casos, 

refere-se a apenas um fragmento de um nível 

de Realidade. Fbr outro lado, a tmnsdisciplina- 

ridadc diz respeito à dinâmica engendrada pela 

ação de diferentes níveis de Realidade ao mesmo 

tempo. Adescoberta dessas dinâmicas passa ne- 

cessariamente pdo ronhecimento disciplinar. Em- 

bora não se trate de uma nova disciplina ou de 

uma nova superdisciplina, a transdisciplinarida- 

de é nutrida pela pesquisa disciplinar; ou seja, a 

pesquisa disciplinar é esclarecida de maneira nova 

e fecunda pelo conhecimento transdisciplinar. 

Nesse sentido, a pesquisa disciplinar e transdisci - 

plinar não são antagônicas, mas complementa- 

rcs (NICOLESCU, 1999, p. 2). 

A meta da transdisciplinaridade é a 

compreensão do mundo presente, e como 

tal não pode ser alcançada dentro do qua- 

dro de referência da pesquisa disciplinar. 

Motivo por que a transdisciplinaridade se 

realiza, a meu ver, sobre três pilares: os ní- 

veis de Realidade, a complexidade do pró- 

prio fenômeno a estudar e o uso da dialéti- 

ca. São eles que determinam a metodologia 

da pesquisa transdisciplinar. Eles emergem 

da mais avançada ciência contemporânea, 

especialmente da física quântica, da cosmo- 
g 

logia quântica e da biologia molecular . 

Voltando a Nicolescu, é determinante 

para a compreensão da transdisciplinari- 

dade frisar que ela é globalmente aberta: 

Os níveis de Realidade são insepará- 

veis dos níveis de percepção e estes últimos 

lançam as bases da verticalidade dos graus de 

transdisciplinaridade. Atransdisciplinaridade 

está ligada tanto a uma nova visão como a 

uma experiência vivida. É um caminho de 

autotransformação orientado para o conheci- 

mento de si, para a unidade do conhecimento 

e para a criação de uma nova arte de viver 

(idem, ibidem, p. 3). 

Como nossa reflexão sobre transdis- 

ciplinaridade visa mostrar sua vinculação 

com a universidade que se projeta para o 

mundo contemporâneo, não poderia pas- 

sar desapercebida de nossas considerações 

a preocupação da UNESCO com o pro- 

blema. Em recente relatório, a Commis- 

sion internationale sur Teducation pour 

le vingt et unième siècle (Comissão inter- 

nacional sobre a educação para o vigési- 

mo primeiro século), presidida por Jac- 

ques Delors, apresentou verdadeiro plano 

de ação, cujo núcleo se refere à transdisci- 

plinaridade. Segundo o referido relatório, 

o surgimento de uma nova cultura capaz 

de contribuir para a eliminação das ten- 

sões que ameaçam a vida em nosso pla- 

neta será impossível sem um novo tipo de 

educação que leve em consideração todas 

as dimensões do ser humano. 

Comentando-o, Nicolescu observou 

pertinentemente: 

Todas as várias tensões - econômi- 

ca, cultural, espiritual - são inevitavelmen- 

te perpetuadas e aprofundadas por um siste- 

ma de educação moldado por valores de 

outro século e por um desequilíbrio acelera- 

do entre as estruturas sociais contemporâ- 

neas e as mudanças que estão ocorrendo atu- 

almente no mundo contemporâneo. Apesar 

de uma enorme diversidade de sistemas de 

educação de um país para outro, a globali- 

zação dos desafios de nossa era envolve a 

globalização dos problemas da educação. 

Os diferentes tumultos que continuamente 

atravessam a área da educação em um país 

ou outro são apenas sintomas de uma mes- 

ma falha: a desarmonia que existe entre os 

valores e as realidades da vida planetária 

em um processo de mudança. Muito prova- 

velmente, posto que não exista uma receita 

milagrosa, há contudo um centro comum de 

teatro: por parecer que 
as filosofias adotadas ou 
inventadas são outras 
tantas fábulas, produzi- 
das e representadas, que 
figuram mundos fictícios 
e teatrais (...) Não pen- 
samos apenas nos siste- 
mas filosóficos, na sua 
universalidade, mas tam- 
bém nos numerosos prin- 
cípios e axiomas das ci- 
ências que entraram em 
vigor, mercê da tradição, 
da creduüdade e da negli- 
gência. (BACON, 1979, 
p. 21-23) 

6 - Ao afirmar que o 
enfoque é eminentemen- 
te metodológico (por ter 
sido a área em que tra- 
balhei na universidade e 
a ela tenho me dedicado 
desde 1963), estou, de 
certo modo, justificando 
por que, neste artigo, 
pouco me detenho na 
ecologia. Para minha 
convicção teórica c me- 
todológica é suficiente 
constatar a tese-eixo 
desta abordagem: a 
ecologia, se não foi a 
primeira, foi das primei- 
ras a atingir, no século 
XX, o status da trans- 
disciplinaridade. 
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7 - Piaget abre Logique 
et connaissance scienti- 
//qi/e declarando: "A ló- 
gica, a metodologia e a 
teoria do conhecimento, 
ou epistemologia, cons- 
tituem três ramos do sa- 
ber, em que somente a 
primeira apresenta con- 
tornos precisos. Mas a 
terceira leva sempre des- 
vantagem em delimitar 
seu domínio e, se a se- 
gunda não apresenta 
unidade orgânica, ela se 
divide em capítulos dis- 
tintos, em que uns se 
subordinam nitidamente 
à primeira, enquanto as 
outras se vinculam cada 
vez mais à terceira" (PI- 
AGET, 1967, p. 3). 

108 

8 - Não se pode menos- 
prezar o que há de dire- 
tamente compreensível 
na teoria quântica e na 
teoria da relatividade: a 
teoria quântica afirma 
que a energia emitida 
por qualquer corpo so- 
mente pode realizar-se de 
forma descontínua atra- 
vés de múltiplos inteiros 
de uma quantidade mí- 
nima denominada por 
Planck de quantum de 
energia. A teoria da re- 
latividade afirma que o 
espaço e o tempo estão 
em íntima e interdepen- 
dente relação, isto é, não 
são absolutos, são sem- 
pre relativos e dependem 
do observador. 

questionamento, que nos incumbe de não 

nos omitirmos, se verdadeiramente quiser- 

mos viver em um mundo mais harmonioso 

(Idem, ibidem, p.4). 

Niconescu cita Jacques Delors, por 

ter enfatizado fortemente os quatro pila- 

res de um novo tipo de educação: apren- 

dendo a conhecer, aprendendo a fazer, 

aprendendo a viver em conjunto e apren- 

dendo a ser. Como aponta Niconescu, a 

abordagem transdisciplinar pode dar im- 

portante contribuição para o advento deste 

novo tipo de educação. Resumindo-o: 

Aprendendo a conhecer significa, 

antes de mais nada, o treino nos métodos 

que podem ajudar-nos a distinguir o que 

é real do que é ilusório e a ter acesso inte- 

ligente ao fabuloso conhecimento de nos- 

sos tempos. Mais do que ensinar conteú- 

dos, importa formar o espírito científico. 

Não é a assimilação de uma enorme mas- 

sa de conhecimento científico que dá aces- 

so ao espírito científico, mas a qualidade 

do que é ensinado. E aqui qualidade sig- 

nifica guiar o aluno até o verdadeiro co- 

ração da abordagem científica que é o 

permanente questionamento com relação 

ao que resiste aos fatos, às imagens, às re- 

presentações e às formalizações. A abor- 

dagem transdisciplinar será um comple- 

mento indispensável para a abordagem 

disciplinar, porque significa a emergência 

de seres continuamente conectados, ca- 

pazes de adaptarem-se às exigências cam- 

biantes da vida profissional e dotados de 

uma flexibilidade permanente sempre ori- 

entada na direção da atualização de suas 

potencialidades interiores. Aprendendo a 

fazer está intimamente relacionado com 

a formação profissional, o que necessaria- 

mente passa por uma fase de especializa- 

ção. Contudo, num mundo tumultuado, 

onde predominam mudanças velozes pro- 

vocadas pela revolução informática, toda 

vida que estiver congelada em uma mes- 

ma e única ocupação pode ser perigosa, 

porque corre o risco de ser levada ao de- 

semprego, à exclusão e à debilidade alie- 

nante. A especialização excessiva deveria 

ser proscrita em um mundo que está em 

rápida mudança. Se quisermos verdadei- 

ramente conciliar a exigência da compe- 

tição e a preocupação com oportunidade 

igual para todos os seres humanos, no fu- 

turo, cada profissão deveria ser uma pro- 

fissão a ser tecida, uma profissão que ata- 

ria, no inter ior dos seres humanos, fios, 

unindo-os às outras ocupações. Claro, não 

se trata simplesmente de se adquirirem 

várias competências ao mesmo tempo, 

mas de criar um núcleo interior flexível 

capaz de permitir um rápido acesso à ou- 

tra ocupação no caso de vir a ser necessá- 

rio ou desejável. Nesse contexto, a abor- 

dagem transdisciplinar pode ser de extre- 

ma valia, justo porque a postura trans- 

disciplinar implica desenvolvimento da 

criatividade. Como reforça Nicolescu, 

"criar as condições para o surgimento 

de pessoas autênticas envolve assegu- 

rar as condições para a realização má- 

xima de suas potencialidades criativas". 

Em vez de níveis impostos pela competi- 

ção, que jamais leva em consideração o 

ser interior, esses níveis seriam, na verda- 

de, níveis de ser. A abordagem transdisci- 

plinar está baseada no equilíbrio entre a 

pessoa exterior e a pessoa interior. Sem esse 

equilíbrio, "fazer" não significa nada mais 

do que "se submeter". "Viver em conjun- 

ío" não significa apenas tolerar dos ou- 

tros as diferenças de opinião, de cor de 

pele e de crenças; submeter-se às exigên- 

cias do poder; mas, também, negociar o 

certo e o errado dos inúmeros conflitos, 

separando, definitivamente, a vida inte- 
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rior da vida exterior. A atitude transcul- 

tural, transreligiosa, transpolítica e trans- 

nacional pode ser aprendida. Uma vez que 

em cada ser há um âmago sagrado, in- 

tangível e inato. Contudo, essa atitude 

inata é apenas potencial e pode perma- 

necer não atualizada para sempre, ausente 

em vida e em atos. Para que as normas da 

coletividade sejam respeitadas, precisam 

ser validadas pela experiência interior de 

cada ser. A atitude transcultural, transre- 

ligiosa, transpolítica e transnacional per- 

mite-nos compreender melhor nossa pró- 

pria cultura, defender melhor nossos in- 

teresses nacionais, respeitar melhor nos- 

sas convicções religiosas e políticas. Como 

em todas as outras áreas da Natureza e 

do Conhecimento, a unidade aberta e a 

pluralidade complexa não são antagôni- 

cas. Aprendendo a ser aparece inicialmen- 

te como um enigma insolúvel. Sabemos 

que existimos, mas como podemos apren- 

der a ser? Podemos começar aprendendo 

que a palavra "existir" significa para nós: 

descobrir nossos condicionamentos, des- 

cobrir a harmonia e desarmonia entre 

nossa vida individual e social, testar 

as fundamentações de nossas convic- 

ções, a fim de descobrirmos o que se 

encontra embaixo. Questionar, questi- 

onar sempre: aqui também, o espírito 

científico serve-nos como um guia pre- 

cioso. Aprendendo a ser é também um 

permanente aprendizado no qual 

professores informam alunos tanto 

quanto alunos informam professores. A 

formação de uma pessoa passa inevi- 

tavelmente por uma dimensão trans- 

pessoal. O desrespeito para com esse 

processo necessário tem uma distante 

origem em uma das tensões fundamen- 

tais de nossa era, ou seja, a tensão en- 

tre o material e o espiritual. 

Há uma inter-relaçâo extremamen- 

te óbvia entre os quatro pilares do novo 

sistema de educação. Na visão transdisci- 

plinar, há uma transrelação que conecta 

os quatro pilares do novo sistema de edu- 

cação e tem sua fonte na nossa própria 

constituição, enquanto seres humanos. 

Uma educação viável só pode ser uma 

educação integral do ser humano. Uma 

educação que é dirigida para a totalidade 

aberta do ser humano e não apenas para 

um de seus componentes. Atualmente, a 

educação privilegia o intelecto, enquanto 

relativiza a sensibilidade e o corpo. Isso 

foi necessário na era passada, a fim de 

permitir-se a explosão do conhecimento. 

Mas se esse privilégio continuar, seremos 

empurrados na lógica louca da eficiência 

pela eficiência, que só poderá terminar em 

nossa autodestruição. Quem pensa em 

transdisciplinaridade para a educação 

há de pensar no surgimento de um 

novo tipo de inteligência, fundada no 

equilíbrio entre inteligência analíti- 

ca, sentimento e corpo. E apenas des- 

sa maneira que a sociedade do século 

XXI poderá reconciliar a efetividade 

com a afetividade. 

A conclusão de Niconescu é verdadei- 

ro aceno a uma pedagogia transdisciplinar: 

É bastante óbvio que as várias áreas 

e épocas da vida requeiram métodos transdis- 

ciplinares extremamente diversos. Mesmo que 

a educação transdisciplinar seja um processo 

global de longo prazo, ainda é importante 

descobrir e criar lugares que ajudem a iniciar 

esse processo, que assegure seu desenvolvimen- 

to (Idem, ibidem, p. 10). 

Por isso há de se concordar com ele: 

A Universidade é o lugar privilegiado 

para uma educação dirigida às exigências de 

nossos tempos. Poderá também ser o eixo 
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central de uma educação direcionada não 

apenas a crianças e adolescentes, mas tam- 

bém a adultos. Instilar o pensamento com- 

plexo e transdisciplinar nas estruturas e nos 

programas da Universidade permitirá sua 

evolução em direção a sua missão até certo 

ponto esquecida atualmente - o estudo do 

universal. Além disso, a Universidade pode- 

ria tornar-se o lugar privilegiado da aprendi- 

zagem da atitude transcultural, transrcligio- 

sa, transpolítica e transnacional, no diálogo 

entre a arte e a ciência, que é o eixo da reuni- 

ficação entre a cultura científica e a artística. 

Uma Universidade renovada tornar-se-ia o 

lugar para acolher esse novo tipo de huma- 

nismo (Idem, ibidem, p. 11). 

A ruptura entre ciência e cultura, 

que se manifestou há três séculos, é uma 

das mais perigosas. Por um lado, há os 

detentores de conhecimento puro e sóli- 

do; por outro, os praticantes do conheci- 

mento ambíguo e superficial. Essa rup- 

tura reflete-se inevitavelmente no funcio- 

namento das universidades que favorecem 

o desenvolvimento acelerado da cultura 

científica a custo da negação do sujeito e 

do declínio do sentido. Tudo deve ser fei- 

to no sentido de reunir essas duas cultu- 

ras artificialmente antagônicas - a cultu- 

ra científica e a cultura literária ou artís- 

tica - de forma que possam transpor para 

uma nova cultura transdisciplinar, con- 

dição preliminar para a transformação das 

mentalidades. 

A Universidade não só está ameaça- 

da pela ausência de sentido, mas também 

pela recusa de compartilhar conhecimen- 

to. A informação que circula no espaço ci- 

bernético gera uma riqueza sem preceden- 

te histórico. A despeito dos desenvolvimen- 

tos atuais é possível, contudo, que os "po- 

bres de informação" se tomem cada vez 

mais pobres e que os "ricos de informação" 

se tomem cada vez mais ricos. Uma das 

metas da transdisciplinaridade é pesquisar 

os passos necessários para adaptar a uni- 

versidade à era cibernética. A universidade 

precisa tomar-se uma zona livre de espa- 

ço-tempo cibernético. 

3 — Interdisciplinaridade e Transdiscipli- 

naridade sob a Influência da Dialética 

Na introdução, foi apontada a ne- 

cessidade da presença da dialética ao pen- 

sar a realidade, e nesta, a universidade 

como processo, ao mesmo tempo em que 

se projeta uma reforma autêntica, em que 

se faz necessário o "salto qualitativo" em 

oposição aos defensores do status quo e 

das "leis da natureza" eternas e intocá- 

veis. Na seção 2, foi lembrado que trans- 

disciplinaridade se realiza sobre três pila- 

res: os níveis de realidade, a complexida- 

de do próprio fenômeno a estudar e o uso 

da dialética. São eles que determinam a 

metodologia da pesquisa transdisciplinar. 

Como os níveis da realidade e a comple- 

xidade envolvem sempre conflitos, quan- 

do o propósito é conhecer a realidade, a 

dialética como método é o recurso natu- 

ral para superar complexidades, conflitos 

e problemáticas. Aliás, já apontava em ar - 

tigo escrito para Caminhos ("Do sonho 

de Piaget à transdisciplinaridade"): 

[...] provavelmente por causa da in- 

fluência da dialética ou como resultado de 

seu encontro com outras correntes de pensa- 

mento contra o monopólio positivista (ou 

contra sua pretensão de constituir-se em tal 

monopólio), surge a necessidade da Interdis- 

ciplinaridade no início e mais tarde, da trans- 

disciplinaridade (SALDMON, 1993, p. 27)' 

H. Japiassu, ao comentar o 

Uépistemologie des relations interdisci- 

plinaires de Piaget, observou : 
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Num certo sentido, a posição de 

Piaget segue a mesma orientação. Assim, ao 

explicar e justificar a ascensão do interdisci- 

plinar, descobre nele uma reação de oposi- 

ção à filosofia positivista que limita o cam- 

po das ciências humanas na medida em que 

lhes funda fronteiras consideradas como "na- 

turais". O grande mérito de Piaget, nesse 

particular, consiste no fato de enfrentar co- 

rajosamente o positivismo c de insurgir-se 

contra seu espírito que ainda governa a ci- 

ência e a mentalidade universitárias de nos- 

so tempo (JAPIASSU, 1976, p.75). 

Independente da influência e das 

barreiras criadas pelo positivismo, há ou- 

tros obstáculos a serem superados para se 

atingir tanto a interdisciplinaridade como 

a transdisciplinaridade, a partir de tare- 

fas prévias como: 

- não se pode almejar atingir a 

transdisciplinaridade sem passar pela in- 

terdisciplinaridade, pois esta é condição 

necessária, embora não suficiente, para a 

constituição daquela; 

- necessidade de redução de óticas 

diversas visando a elaborações unívocas, 

visto que a pesquisa interdisciplinar é ne- 

cessariamente uma pesquisa de equipe 

(embora a recíproca não seja verdadeira); 

- necessidade de ir além da raciona- 

lização das tarefas, objetivando atingir-se 

as fases de operacionalização e de interpre- 

tação, no processo de pesquisa, com con- 

ceituações, classificações e marco teórico de 

referência já interdisciplinarizados; 

- finalmente, necessidade de uma 

linguagem comum, diferente, mas oriun- 

da da linguagem de cada disciplina inte- 

grada no sistema. 

Em todos essas fases de necessida- 

de, a presença da dialética é imprescindí- 

vel. Morin pensava dialeticamente quan- 

do propôs a epistemologia da Complexi- 

dade-termo oriundo da Cibernética, que 

incoipora à sua obra, opondo-se ao pen- 

samento linear, reducionista e disjuntivo 

e considerando a incerteza e as contradi- 

ções como parte da vida e da condição 

humana e, ao mesmo tempo, sugere a so- 

lidariedade e a ética como caminho para 

a religação dos seres e dos saberes. 

Aliás, foi este o mesmo motivo, a 

mesma inspiração que me levou a defen- 

der a tese de livre-docência em 1977, mais 

tarde convertida no ensaio A maravilho- 

sa incerteza (2000). 

Tenho para mim que a complexi- 

dade defendida por Morin está baseada 

no grande princípio da dialética: "tudo 

está ligado a tudo". Por pensar dialetica- 

mente desta forma, defende teoricamente 

uma rede relacionai e interdependente, 

pois nada está isolado no Cosmos, mas 

sempre em relação a algo. Nesse ponto, 

ao ocupar-se do "homo complexus", faz 

eco ao pensamento marxista: ao mesmo 

tempo em que o indivíduo é autônomo, é 

dependente, numa circularidade que o 

singulariza e o distingue simultaneamen- 

te. Como o termo latino indica: "com- 

plexus - o que é tecido junto"( MORIN, 

1997, p. 44). 

4 - Transdisciplinaridade como Exigên- 

cia da Ciência e da Universidade Con- 

temporâneas 

Além do que foi exposto na primei- 

ra seção, na qual a interdisciplinaridade 

já foi enfocada como exigência das ciên- 

cias e da universidade contemporâneas, 

cumpre aqui acrescentar mais um argu- 

mento a essa constatação. Argumento que 

aponta, como conseqüência, para a trans- 

9 - Não esqueçamos que 
um dos grandes princí- 
pios da Dialética ou uma 
de suas leis é a " a inter- 
dependência e ação recí- 
proca entre os fenôme- 
nos". Politzer refere-se a 
esta interdependência 
dizendo que "o método 
dialético considera que 
nenhum fenômeno da 
natureza pode ser com- 
preendido, quando enca- 
rado isoladamente, fora 
dos fenômenos circun- 
dantes; porque qual- 
quer fenômeno, não im- 
porta em que domínio 
da natureza, pode ser 
convertido num contra- 
senso quando considera- 
do fora das condições 
que o cercam, quando 
destacada destas condi- 
ções; ao contrário, qual- 
quer fenômeno pode ser 
compreendido e explica - 

do, quando considera- 
do do ponto de vista de 
sua ligação indissolú- 
vel com os fenômenos 
que o rodeiam, quando 
considerado tal como 
ele é, condicionado pe- 
los fenômenos que o cir- 
cundam". (POLIT- 
ZER, Georges et alii. 
Princí-pios fundamen- 
tais de filosofia. Tra- 
dução. São Paulo, He- 
mus, s.d., p. 37). 
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dis-ciplinaridade como exigência da uni- 

versidade de hoje. 

Piaget sempre postulou a adoção de 

uma "política" que pudesse efetivar estru- 

turas novas para as universidades, capazes 

de criar todos os tipos de cooperação entre 

os especialistas dos vários ramos do saber 

(JAPIASSU, 1976, p. 70). 

Como visionário que antevia o pro- 

cesso da transdisciplinarização como re- 

sultado da interdisciplinarização, bata- 

lhou em seus últimos escritos por uma 

universidade da interdisciplinaridade. Se 

vivo estivesse, hoje batalharia com o mes- 

mo entusiasmo por uma universidade da 

transdisciplinaridade. 

Obviamente que o estabelecimento 

dessa política ou dessa filosofia tanto da 

inter como da transdisciplinaridade visa a: 

- criar todos os tipos de cooperação 

entre especialistas dos vários ramos de saber; 

- rearticular as disciplinas afins ou 

conexas que se alocam em cada departa- 

mento na moderna estrutura universitária; 

- proporcionar novas estruturas men- 

tais para conseguirem-se e assegurarem-se 

[...] interações cada vez mais estrei- 

tas entre especialistas, não somente no mes- 

mo nível hierárquico, que podemos chamar 

de plano horizontal, mas também e, sobretu- 

do, uma coordenação que seria orientada 

para um fim, a partir de um nível superior e 

que chamaremos de plano vertical ou de fi- 

nalidade (objetivos humanos e sociais) (JA- 

PIASSU, 1976, p. 70). 

Em 1972 a OCDE promoveu uma 

pesquisa de tipo survey, aplicando um ques- 

tionário intitulado "Estudo sobre as ativi- 

dades interdisciplinares de ensino e de pes- 

quisa nas universidades" (francesas), em 

que procurava detectar motivações e obje- 

tivos em relação à interdisciplinaridade. 

Quanto às motivações foram arro- 

ladas como principais: a) por parte dos 

estudantes: necessidade de reorientar es- 

tudos sem perda de tempo, necessidade 

de melhor adaptação ao emprego, possi- 

bilidade de criação de novas carreiras, 

aumento do interesse e da curiosidade, 

formação de espíritos mais abertos, etc. ; 

b) por parte dos professores e pesquisa- 

dores: encontrar uma solução humana 

para a especialização crescente, de reali- 

zar empreendimentos com objetivos co- 

muns a partir de pontos de vista diferen- 

tes, de desencorajar as pesquisas isoladas, 

de abrir novo campo do saber, etc. Isso 

sem falar das motivações próprias às ne- 

cessidades do sistema universitário e das 

que estão vinculadas aos interesses pro- 

priamente científicos. 

Quanto aos objetivos, os principais 

foram repertoriados por Clark Abt: 

- despertar entre os estudantes e os profes- 

sores interesse pessoal pela aplicação de sua 

própria disciplina a uma outra; 

- estabelecer vínculo sempre mais estrei- 

to entre as matérias estudadas; 

- abolir o trabalho maçante e por vezes 

"bitolante" que constitui a especialização 

em determinada disciplina; 

- reorganizar o saber; 

- estabelecer comunicações entre os es- 

pecialistas; 

- criar disciplinas e domínios novos de 

conhecimento, mais bem adaptados à re- 

alidade social; 

- aperfeiçoar e reciclar os professores, reorde- 

nando-os, de sua formação especializada, a 

um estudo que vise à solução de problemas; 
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- reconhecer o caráter comum de certos 

problemas estruturais, etc. (JAPIASSU, 

1976, p. 56). 

Condição necessária para se atingir 

institucionalmente a interdisciplinaridade 

e, por conseguinte, a transdisciplinarida- 

de, é o desenvolvimento de uma "ciência 

crítica", que seja capaz de superar o mito 

da "neutralidade científica" e atingir fins 

extracientíficos, ou seja, capaz de analisar- 

as relações que as ciências têm com a soci- 

edade. A exigência de uma ciência crítica é 

projeto autenticamente dialético. 

Hoje a sociedade está a exigir dos 

cientistas e das universidades o reencon- 

tro da unidade do fenômeno humano. 

Aliás, antes de apontar para o reen- 

contro da unidade do fenômeno humano, 

importa remontai- à globalidade, ou melhor, 

à totalidade do fenômeno social. Na mesma 

perspectiva e mesma convicção apontadas 

por Goldmann quando escreveu: 

O processo do conhecimento cientí- 

fico é ele próprio um fato humano, histórico, 

social; isso implica, ao estudar a vida hu- 

mana, a identidade parcial entre o sujeito e 

objeto de conhecimento. Eis porque o pro- 

blema da objetividade se coloca diferente- 

mente nas ciências humanas e na física ou 

na química. Sendo o comportamento um 

fato total (nota de pe-de-página: trata-se, e 

isso é óbvio, de uma totalidade relativa que 

não é senão um elemento da totalidade ho- 

mens-natureza), as tentativas de separar seus 

aspectos "material" e "espiritual" não po- 

dem ser, no melhor dos casos, senão abstra- 

ções provisórias, sempre implicando grande 

perigo para o conhecimento. E a razão pela 

qual o pesquisador sempre deve esforçar-se 

por encontrar a realidade total e concreta, 

ainda que saiba não poder alcançá-la, a não 

ser duma maneira parcial e limitada, e para 

isso esforçar-se por integrar no estudo dos 

fatos sociais a história das teorias a respeito 

desses fatos, assim como por ligar o estudo 

de fatos de consciência à sua localização his- 

tórica e à sua infra-estrutura econômica e 

social (GOLDMANN, 1973, p. 27-28). 

Exigência problemática, que come- 

çou a encontrar resposta na "pesquisa ori- 

entada", outra expressão legítima da pes- 

quisa interdisciplinar, na qual se dá o pro- 

cesso integrativo das várias disciplinas e, 

hoje, torna-se condição da própria pes- 

quisa transdisciplinar. 

Como frisa Japiassu, "não basta o 

enriquecimento recíproco das pesquisas, 

mas um conhecimento mais 'inteiro' e con- 

certado do 'fenômeno humano^ JAPIAS- 

SU, 1976, p. 71). 

Diante dessas considerações é que 

se aponta aqui a necessidade de uma uni- 

versidade com pretensões à contempora- 

neidade revestir-se da característica ao 

mesmo tempo transdisciplinar e ecológi- 

ca. Sem dúvida um projeto revolucioná- 

rio, mas que é reforçado pela colocação 

de Castoriadis, quando escreve o Da eco- 

logia à autonomia, sobretudo quando diz: 

Que o movimento ecológico englo- 

ba todo o problema político e todo o proble- 

ma social, pode ver-se imediatamente a 

partir duma questão aparentemente limita- 

da [...] Esta questão ultrapassa-se a si mes- 

ma. Desde logo, ela implica a totalidade da 

produção; c depois (ou melhor, ao mesmo 

tempo) implica a totalidade da organiza- 

ção social. A única tentativa que eu conheço 

pessoalmente de levar em conta seriamente 

a questão no seu conjunto, é o projeto/Vier 

sobre o qual trabalha em França o mate- 

mático Philippe Courrcgc com um pequeno 

grupo de colaboradores [...] Como isso im- 
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plica a totalidade da produção, consequen- 

temente empenhou-se na construção de um 

pequeno "sistema" completo (ou melhor de 

uma grande gama de tais sistemas, depen- 

dente cada um dos objetivos finais que se 

propõe). Sistema completo, com uma ma- 

triz fechada que cobre a totalidade das "en- 

tradas" e "saídas" duma pequena região 

quase auto-suficiente. Courrège viu de igual 

modo, e ele di-lo, que o que sobre o plano 

"técnico" e "econômico" é uma solução 

senão simples pelo menos possível, levanta 

problemas políticos e sociais - ele chama-os 

de societários — imensos: a definição de ob- 

jetivos finais da produção, a aceitação pela 

comunidade de um estado estacionário, a 

gestão do conjunto, etc. Aqui, posso dizer 

que me sinto em terreno familiar: não por- 

que tenha, evidentemente, a solução, mas 

porque são questões sobre as quais reflito e 

trabalho há trinta anos e que se tornam ao 

mesmo tempo mais precisas e claras quan- 

do se dá uma base concreta à idéia de uni- 

dades sociais autogovernadas e vivendo 

numa boa parte de recursos locais renová- 

veis (CASTORIÀDIS, 1981, p. 26-27). 

Sobretudo, quando se pensa que a 

idéia matriz de universidade está umbili- 

calmente ligada à de participação no 

mundo social e político em que se insere, 

seja este pensado em termos nacionais ou 

internacionais, e nenhum responsável pela 

instituição máxima da inteligência pode 

ignorar o que as evidências nos escanca- 

ram: infelizmente vivemos num mundo 

unipolar, em que "a grande potência" faz 

o que bem entende e os demais países, o 

que devem. Cabe à universidade prepa- 

rar os futuros líderes para se contraporem 

a essa concepção perversa, genuinamente 

ligada à falta de compreensão ecumênica 

e ecológica da humanidade. 

Depois da recusa pelos Estados 

Unidos do pacto de Kyoto, está mais do 

que claro que só interessa ao império ame- 

ricano o domínio sobre todo o planeta, 

pouco se importando se são os maiores 

poluidores da Terra. Nenhuma preocupa- 

ção demonstram "ao afrontar a comuni- 

dade mundial e a todos os movimentos 

em favor da preservação do planeta e re- 

dução das desigualdades sociais", como 

bem assinalou o manifesto do Fórum Bra- 

sileiro de Mudanças Climáticas reunido 

em Porto Alegre em março de 2001. 
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Ql^^^nsiderações Preliminares 

1.1 - A Legislação Básica 

A Reforma Universitária iniciou-se 

efetivamente em 28 de novembro de 1968, 

com a publicação da lei n0 5540, que fi- 

xou "normas de organização e funciona- 

mento do ensino superior e sua articula- 

ção com a escola média A ela se- 

guiu-se o decreto-lei n0 464, de 11 de fe- 

vereiro de 1969, que estabeleceu "normas 

complementares à lei n0 5540 Pos- 

teriormente, pelos meios competentes, a 

lei n0 5540 foi alterada. 

1.2 - Dificuldades para a Interpretação 

da Lei 

A publicação das normas oficiais é 

a forma como, nas sociedades organiza- 

das, as coisas tornam-se obrigatórias ou 

proibidas. No entanto, é necessário reco- 

nhecer que as normas nem sempre são 

suficientemente claras e sua interpretação 

pode variar. Afinal, o texto da lei não vem 

acompanhado de exposição de motivos, 

não relaciona os "consideranda" nem as 

razões pelas quais determinada coisa deve 

ser feita ou não pode ser feita. As discus- 

sões realizadas no processo de sua elabo- 

ração são omitidas, assim como os por- 

quês de cada dispositivo, e disso resulta 

um texto bastante seco. Eis o que levava 

ilustres e amadurecidos mestres a se de- 

bruçarem sobre a lei n0 5540 e o decreto- 

lei n0 464 e tentarem entender a intenção 

do legislador, ao dar a um artigo ou a um 

parágrafo aquela específica redação. 

Muito contribuiu para a dificulda- 

de de interpretação da lei o fato de ela 

versar sobre tema com o qual boa parte 

dos interessados (e, certamente, dos pró- 

prios legisladores) não estava familiariza- 

da: organização. Para o melhor entendi- 

mento e aplicação da lei n0 5540, a qua- 

lificação pessoal, o treinamento na inter- 

pretação de textos e os conhecimentos ju- 

rídicos não eram suficientes. Aparente- 

mente, faltaram pessoas familiarizadas 

com os conceitos de organização que pu- 

dessem, à sua luz, contribuir para a per- 

cepção mais fácil e correta da intenção do 

legislador. 
✓ 

E bem verdade que muito do que se 

conhece hoje sobre a teoria de organização 

não era conhecido no país àquela época por 

grande parte dos profissionais da área. 

Entretanto, poucos anos depois começa- 

ram a chegar e, desde há muito, estão dis- 

poníveis no país conhecimentos de organi- 

zação que possibilitam um entendimento 

melhor daquilo que se pretendia fazer por 

intermédio da lei e das normas complemen- 

tares. Tais conhecimentos podiam estar sen- 

do usados há muito tempo, mas aparente- 

mente não estão. 

Não é, portanto, sem razão, que 

um dos maiores estudiosos e professores 

de Direito Administrativo deste país, o 

Doutor em Administração Pública Paulo 

Neves de Carvalho, professor aposentado 

da UFMG, também profundo conhece- 

dor da teoria de organização, sempre de- 

fendeu a aproximação dos administrati- 

vistas com esta área de conhecimento. Se 

ao Direito Administrativo compete tratar 

das normas da gestão pública, sob o pon- 

to de vista jurídico, torna-se indispensá- 

vel que os militantes desta área adqui- 

ram maior compreensão de como as pes- 

soas interagem ou deveriam interagir nas 

organizações. Direito e teoria de organi- 

zação se complementam: o primeiro es- 
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tabelece as regras, a segunda busca eficá- 

cia e eficiência. A lógica parece indicar que 

o Direito Administrativo faça uso dos con- 

ceitos de administração, mas essas áreas 

do conhecimento surgiram na ordem in- 

versa. Por isso, freqüentemente as normas 

nem sempre são suficientemente claras. 

2 - Um Pouco de História 

Antes da Reforma Universitária, as 

universidades públicas federais eram 

constituídas de uma administração cen- 

tral pequena, a reitoria, órgão mais de 

representação do que de ação, de esco- 

las e faculdades. Na UFMG, por exem- 

plo, durante muitos anos, a reitoria fun- 

cionou numa casa residencial de um úni- 

co andar, no centro da cidade. Os órgãos 

encarregados das atividades fins, escolas 

e faculdades, eram totalmente indepen- 

dentes entre si e muito pouco dependen- 

tes da reitoria. 

O órgão superior das escolas e 

faculdades era a congregação, consti- 

tuída apenas de catedráticos. Diretor 

e vice-diretor eram os executivos, que, 

costumeiramente reconduzidos, con- 

tavam com o apoio de um secretário, 

geralmente de boa qualificação pro- 

fissional, a quem cabia coordenar as 

atividades administrativas. Interna- 

mente, escolas e faculdades eram sub- 

divididas em cátedras. A cada uma, 

de abrangência relativamente restri- 

ta, competia o ensino de umas poucas 

disciplinas afins. O catedrático, apro- 

vado em concurso público, às vezes in- 

fluenciado por interesses pessoais, era 

dotado de autoridade pedagógica e 

administrativa no âmbito da cátedra. 

Pessoalmente, decidia o que seria en- 

sinado, quando, como, onde e por 

quem. Selecionava e admitia assisten- 

tes, dos quais, em muitos casos, um era 

seu filho. 

Cada escola ou faculdade tinha 

como objetivo único formar um pro- 

fissional, o seu produto, pois não ha- 

via cursos de pós-graduação e quase 

nada se fazia de pesquisa e de exten- 

são. A unidade de ensino cumpria seu 

objetivo de maneira totalmente auto- 

suficiente, já que dispunha de todos os 

recursos humanos, materiais e organi- 

zacionais de que necessitava. Ela redi- 

gia e publicava o edital para a admis- 

são de alunos, realizava o exame vesti- 

bular e a matrícula dos candidatos 

aprovados. Ministrava aos alunos, com 

docentes próprios, ensino de todas as 

disciplinas do currículo por ela orga- 

nizado. Na Escola de Engenharia da 

UFMG, havia catedráticos de Resistên- 

cia dos Materiais, Estruturas, Eletri- 

cidade e de outras disciplinas típicas 

da Engenharia. Mas existiam, também, 

catedráticos de disciplinas não especí- 

ficas da Engenharia, como Cálculo, 

Geometria Analítica, Física, Organiza- 

ção, Direito, Contabilidade, Economia 

e Estatística. Finalmente, a Escola con- 

feria o grau aos alunos e lhes entrega- 

va o diploma, assinado pelo reitor, tal- 

vez a única manifestação de sua pre- 

sença na vida do estudante. 

Para se ter uma idéia do que era 

o corpo docente de uma grande escola, 

a de Engenharia, de uma grande uni- 

versidade, a então UMG e logo depois 

UFMG, apenas um único professor-en- 

genheiro do curso de Engenharia Me- 

cânica possuía o título de mestre, en- 

tre 1959 e 1964. Um outro, bacharel 

em Direito, era PhD em Administração 

Pública e conquistou a cátedra de Or- 
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ganização, Direito e Contabilidade em 

concurso público realizado em 1961. 

Os professores não trabalhavam em 

regime de tempo integral na univeisidade e, 

claro, nem em dedicação exclusiva. A maio- 

ria parecia competente, mas apenas um ou 

outro, excepcionalmente, parecia possuir es- 

pírito acadêmico. Eram profissionais de en- 

genharia: empresários da constração civil, 

empregados de grandes empresas ou profis- 

sionais liberais. Alguns diziam ter visitado 

universidades européias e praticamente 

nenhum demonstrava familiaridade com 

universidades norte-americanas. Havia até 

quem as desdenhasse. 

Num esforço pela melhoria do cur- 

so de Engenharia Mecânica, a Escola con- 

tratou alguns professores europeus, que, 

de fato, deram-lhe uma boa contribuição. 

Mas seu trabalho resumiu-se em escrever 

apostilas, dar aulas nos cursos de gradua- 

ção e em treinar - no serviço - professores 

recém-admitidos, recrutados e seleciona- 

dos entre os mais brilhantes alunos da 

época. Estes, de modo geral, não aspira- 

vam a fazer curso de pós-graduação no 

exterior e não tinham estímulo nem opor- 

tunidade para isso. Assumiam aulas nas 

quais deveriam ensinar o que haviam 

aprendido pouco antes, quase tudo em 

apostilas, pois a familiaridade com uma 

segunda língua não era freqüente e a bi- 

bliografia em português era praticamente 

inexistente. E deles não se cobraria pro- 

dução científica, já que sua obrigação se 

resumiria a dar aulas e eventualmente a 

escrever novas apostilas. 

Em 1959, a Escola inaugurou um 

prédio de oito andares, com área total de 

cerca de doze mil metros quadrados e ar- 

quitetura adequada àquele modelo de uni- 

versidade, cujo plano de desenvolvimento, 

aparentemente, restringia-se à expansão 

numérica do coipo discente. Constmíram- 

se muitas e enormes salas de aula, algumas 

das quais com cerca de duzentos e vinte 

metros quadrados, na presunção de que 

acomodariam de cento e oitenta a duzen- 

tos alunos, e pouquíssimos gabinetes de 

professores, ainda assim anexos a labora- 

tórios. Poucos anos após inaugurou-se edi- 

fício ainda maior, de idêntica concepção 

arquitetônica. 

Estas são lembranças da Escola de 

Engenharia e da UFMG, mas tudo leva a 

crer que, nas demais escolas e faculdades 

da Universidade e em outras universida- 

des públicas federais, a situação não era 

muito diferente. As exceções talvez fossem 

umas poucas escolas e faculdades que 

mantinham convênios internacionais e re- 

cebiam forte influência dos Estados Uni- 

dos. Por exemplo, a então Escola Superi- 

or de Agronomia e Veterinária, de Viçosa, 

instituição mantida pelo governo do Es- 

tado, hoje UFV, e o Instituto Tecnológico 

da Aeronáutica (ITA), vinculado ao Mi- 

nistério da Aeronáutica, que mantinha 

convênio com a USAID. 

As escolas e faculdades que, graças a 

um privilegiado relacionamento político, 

conseguiam aproximar-se das fontes dos re- 

cursos públicos, de modo especial a de Me- 

dicina, a de Direito e a de Engenharia, tra- 

dicionalmente consideradas as "mais impor- 

tantes", conseguiam verbas maiores do que 

as demais. Verbas-extras, segundo se dizia, 

eram "carimbadas", isto é, enviadas pelo 

Ministério à Universidade com a condição 

de que fossem repassadas a uma ou outra 

das três escolas. Disso deconia claro dese- 

quilíbrio de recursos entre as unidades aca- 

dêmicas da universidade, onde coexistiam 

"escolas ricas" e "escolas pobres". 
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A mais freqüente, e pelo que se vê 

hoje, procedente, crítica à universidade de 

então, feita por intelectuais e membros do 

governo, para justificar a reforma univer- 

sitária, era que, no país, o que se chama- 

va universidade não passava, na verdade, 

de uma "federação de escolas". Aauto-sufi- 

ciência pedagógica, organizacional e de re- 

cursos das escolas e faculdades das institui- 

ções públicas de ensino superior levava-as 

ao recíproco distanciamento. No máximo, 

seus alunos tomavam-se conhecidos nas dis- 

putas esportivas ou nos bailes promovidos 

pelo diretório de estudantes. 

No início da década de 1960, a re- 

forma universitária era uma das reivindi- 

cações do politizado movimento estudan- 

til em todo o país, cujas lideranças, pode- 

se admitir, eram influenciadas por setores 

mais progressistas e intelectualizados da 

sociedade. Já durante os governos milita- 

res, a liderança universitária, cientistas, 

governo e provavelmente outros setores, 

como o empresariado, entenderam que era 

hora de incentivar a pesquisa científica nas 

universidades, como condição indispen- 

sável ao desenvolvimento econômico do 

país. Mas a pesquisa exigiria a formação 

de pesquisadores e esta exigiria a implan- 

tação de cursos de pós-graduação. Seria 

necessário, desta forma, implantar no país 

um intenso programa de qualificação do- 

cente. Ainda no interesse da pesquisa, mas 

também no interesse da popularização da 

universidade, haveriam de ser estimula- 

das as atividades de extensão. 

Esta rememoração das condições 

reinantes na UFMG antes da Reforma 

Universitária não tem por finalidade ape- 

nas contar história e muito menos realçar 

a penúria cultural do ensino superior do 

país à época. Sua finalidade é caracteri- 

zar o patamar em que a universidade bra- 

sileira se encontrava e de onde se preten- 

dia que ela alcançasse patamar mais ele- 

vado, num grande processo de mudança 

iniciado pela lei n0 5540 e pelo Decreto- 

lei n0 464. 

3 — Os Objetivos da Reforma Universi- 

tária 
✓ 
E bastante provável que os diver- 

sos segmentos defensores da Reforma vis- 

sem nela a providência capaz de trazer di- 

ferentes benefícios e de eliminar diferen- 

tes inconvenientes. Para os educadores lí- 

deres da Reforma, portadores de um es- 

pírito universitário certamente adquirido 

no exterior, o primeiro objetivo da Refor- 

ma Universitária, mais do que o simples 

conserto da instituição, era a sua recons- 

trução segundo um novo modelo. Deseja- 

va-se, antes de tudo, que as escolas e fa- 

culdades se aglutinassem sob uma reito- 

ria capaz de coordenar suas atividades. 

Seria algo como transformar um arqui- 

pélago em continente. Além disso, consi- 

derava-se a Reforma como o caminho ca- 

paz de permitir à universidade brasileira 

perseguir objetivos mais modernos e con- 

dizentes com as aspirações de desenvolvi- 

mento do país, como o ensino nos níveis 

de mestrado e doutorado, a pesquisa e a 

extensão, além do ensino de terceiro grau. 

Pretendia-se que acontecesse na univer- 

sidade o que acontece num país: a união 

de esforços para a realização de projetos 

mais ousados. Se houvesse apenas esta- 

dos e não existisse a União, qual deles 

poderia construir uma grande hidrelétri- 

ca? Qual deles poderia construir uma 

grande auto-estrada? Provavelmente, ne- 

nhum; mas o conjunto deles, o país, pode. 

Além de as escolas e faculdades poderem, 

em conjunto, realizar projetos mais ousa- 
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dos, o conceito de universidade se toma- 

ria mais foite do que o conceito de escola 

ou faculdade, tanto para seus componen- 

tes como para a sociedade. 

Para os já pesquisadores e os aspi- 

rantes, o novo modelo, considerando in- 

dissociáveis as atividades de ensino e de 

pesquisa, seguramente possibilitaria o 

desenvolvimento das atividades de pes- 

quisa na instituição. Para dirigentes, do- 

centes, funcionários e estudantes de uni- 

dades acadêmicas politicamente menos 

prestigiadas, o que na época se traduzia 

de imediato em menos recursos para a re- 

alização do seu trabalho, a Reforma seria 

uma oportunidade para o estabelecimen- 

to da necessária igualdade entre as esco- 

las e faculdades. Para governantes, que 

viam a universidade como despesa e não 

como investimento público, a Reforma 

provavelmente representaria um passo na 

direção da redução dos gastos. Para os es- 

tudantes, que a pleiteavam havia algum 

tempo, a reforma representava a possibi- 

lidade de melhoria na qualidade do ensi- 

no e (quem sabe?) o fortalecimento do 

movimento estudantil. 

Nesta visão pregressa da Reforma 

Universitária, de maneira arbitrária e pro- 

vavelmente sob influência de sua forma- 

ção profissional, parece ao autor que o 

objetivo mais significativo da Reforma 

Universitária era justamente promover a 

aglutinação das escolas e faculdades, 

transformando o conjunto delas em um 

todo denominado universidade, mais im- 

portante do que a soma das partes. 

Não há como determinar o grau em 

que cada um desses objetivos foi alcança- 

do, nem em cada universidade nem no 

conjunto delas. Uma das razões (quem 

sabe, a principal?) talvez tenha sido a si- 

tuação particular da universidade, quan- 

do da partida para a implantação da Re- 

forma. A universidade era antiga ou nova? 

Ou foi criada depois da Reforma? Era 

mais completa ou menos completa? De 

centro urbano maior, menor ou rural? De 

centro urbano mais desenvolvido ou de 

centro urbano menos desenvolvido? Con- 

centrada num campus ou dispersa? Pos- 

suidora de lideranças fortes ou não? Enfim, 

as universidades brasileiras eram muito pa- 

recidas em certos aspectos, mas diferencia- 

das em outros, e esta pode ter sido uma das 

razões de possivelmente responderem de for- 

ma distinta ao estímulo Reforma. 

Nenhuma restrição se faz aos objeti- 

vos da Reforma Universitária, isto é, ao 

novo patamar em que se pretendeu colo- 

car a universidade pública brasileira. Apes- 

quisa, os cursos de pós-graduação e as ati- 

vidades de extensão eram, são e sempre 

serão muito necessários. Passível de ques- 

tionamento é a aparente subavaliação da 

grandiosidade e da complexidade da mu- 

dança pretendida e o fato de os meios ne- 

cessários para efetuá-la não terem recebi- 

do a necessária atenção. Essa afirmação 

pode dar ensejo a duas perguntas. Primei- 

ra: então, a Reforma não se consumou? A 

resposta é: nos aspectos essenciais, ape- 

nas parcialmente. Segunda: é necessária 

uma nova reforma? Resposta: sim, desde 

que seja mais para recolocar a instituição 

nos trilhos do que para buscar uma gran- 

de mudança. Na UFMG, "defeitos" e 

"problemas" atribuídos em centenas de 

oportunidades, por centenas de pessoas, 

à nova estrutura organizacional, por 

exemplo, não são intrínsecos a ela, mas 

decorrentes do processo de implantação e 

da operação. Empreender novas mudan- 

ças, sem que nem mesmo o problema es- 
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teja claramente identificado, pode confi- 

gurar uma situação exatamente igual às 

que levaram o eminente autor Russell L. 

Ackoff a afirmar, em seu livro Redesining 

the Future (New York: John Wiley & Sons, 

1974): "erramos mais vezes por resolver- 

mos corretamente o problema errado do 

que por 'resolvermos' eironeamente o pro- 

blema correto". 

4 — Uma Condição Essencial e as Provi- 

dências de Apoio Indispensáveis à Implan- 

tação da Reforma Universitária 

4.1 — Uma Condição Essencial: o Apoio 

A primeira e mais importante con- 

dição para que a "federação de escolas" 

passasse a funcionar como universidade 

era que a comunidade universitária real- 

mente aderisse à proposta formulada na 

forma de lei. Afinal, como se sabe, no Brasil, 

havia e ainda há leis que "não pegam", 

naquele tempo mais do que hoje. 

Não se poderia, jamais, esperar 

apoio unânime, pois a comunidade uni- 

versitária é muito difícil de ser liderada, 

devido ao hábito da discussão e à elevada 

capacidade de análise e crítica. Principal- 

mente o corpo docente. Mas, sem a ade- 

são de parte significativa da comunidade 

universitária, principalmente dirigentes, 

líderes e catedráticos, a idéia da mudan- 

ça estaria sempre enfraquecida. 

Como não existe mudança no sis- 

tema técnico sem mudança no sistema 

social, a mudança que se pretendia im- 

plementar era inquestionavelmente pro- 

funda, pois atingiria tanto as atitudes 

como os comportamentos de dirigentes, 

docentes, funcionários e discentes. Segun- 

do a lei n0 5540, grande parte do poder 

dos dirigentes das escolas e faculdades pas- 

saria para a administração central da uni- 

versidade. Ela determinava explicitamen- 

te a extinção das cátedras e a classificação 

dos catedráticos como professores titula- 

res; e implicitamente que discentes e fun- 

cionários seriam administrados de maneira 

menos pessoal, por gente provavelmente 

desconhecida lotada em órgãos fisicamen- 

te distantes; que alunos receberiam aulas 

em outras escolas e faculdades, nem sem- 

pre tão prestigiosas como a sua, em disci- 

plinas lecionadas por docentes no míni- 

mo desconhecidos. 

Eram muitas e significativas as re- 

percussões da mudança: política, organi- 

zacional, psicológica, sociológica e prática, 

com que cada membro da comunidade 

deveria passar a conviver de um momento 

para outro, e a aparente falta de melhor 

compreensão desse fato, tanto por parte do 

Ministério da Educação como das direções 

das universidades, pode tê-los levado a uma 

visão simplista da Reforma. 

O fenômeno mudança organizaci- 

onal tem sido objeto de estudo em todos 

os cantos do mundo, principalmente por 

profissionais da área das ciências huma- 

nas. Apesar disso, o ambiente empresari- 

al e o das instituições públicas são pró- 

digos em exemplos de mudanças que fi- 

caram no meio do caminho, independen- 

temente da conveniência ou premência, 

devido, dentre outras causas, a reações 

explícitas ou implícitas das pessoas atin- 

gidas. A realização de qualquer mudança 

requer energia. As pessoas têm de se movi- 

mentar e fazer coisas. Além disso, em toda 

mudança há quem simplesmente não te- 

nha sido suficientemente informado, há 

quem realmente ganhe e há quem real- 

mente perca, há quem suponha que vai 

perder, há quem se sinta inseguro e há os 

opositores costumeiros. Conforme os gru- 
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pos a que pertençam, as pessoas se trans- 

formam em adeptos ou adversários da 

mudança. Na maioria dos casos, o número 

dos adversários não é desprezível. 

Essas razões impõem providências 

de reforço e estímulo à adesão à nova si- 

tuação e de inibição e desestímulo à per- 

manência da situação antiga, a serem pla- 

nejadas e executadas com competência. A 

experiência em consultoria comprova far- 

tamente que conceber idéias novas, colo- 

cá-las no papel e distribuí-las representa 

não mais do que 5% ou 10% dos esforços 

para a realização de uma mudança. Os 

outros 90% ou 95% são voltados para al- 

cançar a mente e o coração das pessoas e, 

assim, transformar idéias em crenças, as 

crenças em ações, e as ações em hábitos. As 

mudanças requerem tempo e também com- 

petência para o planejamento das provi- 

dências de apoio indispensáveis. 

4.2 — As Providências de Apoio Indispen- 

sáveis à Implantação de uma Mudança 

4.2.1 — A Escolha de uma Liderança 

Competente 

A primeira e mais importante providên- 

cia para a implementação de um proces- 

so de mudança é atribuição da liderança 

a alguém que reúna autoridade formal, 

autoridade pessoal, conhecimento do pro- 

jeto (em síntese, onde estamos, para onde 

vamos, por onde passaremos), capacida- 

de de persuasão e persistência. 

4.2.2 - A Implantação de Nova Estru- 

tura Organizacional 

As mudanças, por mais técnicas que se- 

jam, invariavelmente implicam mudan- 

ças sociais. Elas requerem comportamen- 

tos novos e relacionamentos novos, que 

precisam ser formalizados. A melhor ma- 

neira de conseguir isso é implantar uma 

nova estrutura organizacional. 

4.2.3 — A Preparação Técnica da Admi- 

nistração Central 

Além das mudanças de comportamento e 

de relacionamento, existem também as 

mudanças nos métodos e processos de tra- 

balho, nas ferramentas gerenciais, nos 

mecanismos de decisão e nos critérios de 

admissão e promoção de pessoal, por 

exemplo, e as pessoas atingidas pela mu- 

dança precisam estar aptas para executar 

seu trabalho o mais rapidamente possí- 

vel. Por isso, torna-se indispensável a exis- 

tência de um setor de organização presti- 

giado e competente. O setor de treina- 

mento, com sua capacidade para organi- 

zar palestras, cursos e seminários, repro- 

duzir e divulgar textos, conhecer e mobi- 

lizar instrutores internos, é um valioso ali- 

ado do coordenador da mudança. Igual- 

mente valiosos são os setores de comuni- 

cações internas e o de relações industriais. 

Outros setores da administração central, 

conforme o caso, são muito úteis no pro- 

cesso. Todos eles precisam existir e contar 

com pessoal adequado, em número e qua- 

lificação, recursos e apoio político para 

poderem prestar serviço à mudança. 

4.2.4 — O Provimento de uma Base Ter- 

ritorial 

Como a base física é, em grande parte, 

responsável pela referência que as pessoas 

têm de sua realidade organizacional, é 

muito importante que nos espaços dispo- 

níveis sejam introduzidas alterações ca- 

pazes de tornar mais visíveis e mais viá- 

veis as mudanças organizacionais deseja- 

das. Se possível e necessário, devem ser 

construídos novos prédios, novas salas, 

novos acessos, novas sinalizações, etc. 
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5 — 0 que o Autor Entende Ter Ocorrido 

na Implantação da Reforma 

5.1 — Quanto ao Apoio à Reforma, Con- 

dição Essencial 

Na medida em que a determinação 

legal foi considerada evolução ou "invo- 

lução", para determinadas unidades aca- 

dêmicas da Universidade, ela foi respec- 

tivamente bem aceita ou rejeitada. Em 

tese, nas escolas faculdades mais prestigi- 

adas, houve muita rejeição. Nelas, quem 

aderiu à proposta o fez timidamente. Nas 

escolas e faculdades menos prestigiadas e 

nas novas, como o Instituto de Ciências 

Exatas, o Instituto de Ciências Biológi- 

cas, a Faculdade de Ciências Humanas, a 

Faculdade de Letras e a Faculdade de 

Educação, em tese, a adesão foi muito 

grande. Essas posições manifestaram-se 

em muitas oportunidades, de maneira 

mais aberta ou menos aberta, desde as 

primeiras reuniões para a discussão da 

implementação da Lei, quando houve 

debates acirrados, nem sempre cordiais. 

Importantíssima causa de rejeição da 

Reforma foi a transferência de disciplinas en- 

tre escolas e faculdades, da qual decorreria 

a transferência dos docentes que as leciona- 

vam. Para muitos dos pertencentes às três 

unidades mais prestigiadas e prestigiosas, a 

transferência significaria "rebaixamento" de 

status . Para catedráticos que teriam de se 

transferir, a situação ficaria quase intolerá- 

vel, uma vez que esse "rebaixamento" so- 

mar-se-ia aos decorrentes da perda do po- 

der, da perda do título com a extinção da 

cátedr a e de sua classificação como profes- 

sor titular. Para muitos, a luta pela preser- 

vação do status quo era uma questão quase 

vital. Para outros, sobretudo os mais flexíveis 

quanto à disciplina que se dispunham a leci- 

onar, houve outras soluções. Por exemplo, al- 

guns foram transferidos internamente e pas- 

saram a lecionar disciplinas que não seriam 

transferidas. Em certos casos, a transferência 

não afetou a qualidade das aulas, em outros 

teve repercussões muito negativas. 

Na época da Reforma, entre os ca- 

sos de rejeição, embora sem caracterizar 

rebeldia, e os casos de adesão, houve po- 

sições variadas. Um caso particular de re- 

jeição à idéia contida na lei n0 5540 é o 

da Faculdade de Direito, que jamais se 

integrou à Universidade, senão nos as- 

pectos em que as normas não lhe dei- 

xam qualquer alternativa e, aparente- 

mente, este é um problema que a Uni- 

versidade ainda terá de resolver. Lá, atri- 

bui-se mais importância à Faculdade de 

Direito do que à Universidade Federal de 

Minas Gerais. Jamais o autor ouviu falar 

em construção de um prédio para a Fa- 

culdade de Direito no campus. 

Para o autor, as explicações plausí- 

veis para a adesão das escolas e faculdades 

à Reforma Universitária são pelo menos 

três: um maior número de docentes fami- 

liarizados com o ambiente acadêmico de 

países mais desenvolvidos, cujo modelo es- 

tava sendo transplantado para cá; a pers- 

pectiva de gozar de condições materiais, 

organizacionais e de política universitáiia 

mais condizentes com suas necessidades e 

aspirações e a existência de maior número 

de docentes interessados em pesquisa e em 

ensino de pós-graduação. A última condi- 

ção é plenamente satisfeita pela Faculdade 

de Direito, que, ainda assim, não se inte- 

grou plenamente à Universidade. 

A lei n0 5540 já completou 35 anos 

e praticamente todos os docentes e funci- 

onários que estavam na Universidade 

quando de sua publicação se aposenta- 

ram ou já não se encontram entre nós. Os 
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atuais foram admitidos na nova situação 

e já não existe reação à Reforma Univer- 
✓ 

sitária. E, portanto, inquestionável que o 

conceito de universidade esteja mais for- 

talecido do que antes da Reforma, e os 

conceitos de escola e de faculdade este- 

jam menos fortalecidos. Mas, na UFMG, 

o conceito de universidade não está tão 

forte como desejável, enquanto os concei- 

tos de escola e de faculdade são mais for- 

tes do que seria de se esperar. A cultura da 

"federação de escolas" não foi inteiramen- 

te superada pela Reforma. 

Certamente, esta não é uma opi- 

nião generalizada na UFMG, o que é per- 

feitamente compreensível, em face da di- 

ferença de formação dos analistas. 

5.2 — Quanto à Escolha de uma Lide- 

rança Competente 

Dois grandes problemas, que pare- 

cem ter existido na liderança do processo 

de implantação da Reforma Universitá- 

ria, são a falta de conhecimento do proje- 

to e a falta de continuidade. 

5.2.1 — Tudo indica que o novo modelo 

para a universidade brasileira baseou-se no de 

universidades norte-americanas. Para o autor, 

nada demais: o modelo é bom e merecia ser 
, ✓ 
implantado. E o caso, então, de se questionar: 

por que, entre nós, não funcionou tão bem como 

funciona nos Estados Unidos? Resposta: é 

porque, lá, o modelo, ainda que parcialmen- 

te baseado em modelos europeus, resultou de 

um processo de evolução, durante o qual suas 

múltiplas facetas foram sendo identificadas, 

entendidas e devidamente tratadas. No Bra- 

sil pretendeu-se implantá-lo num salto. 
a 
E verdade que nem todos os passos 

da evolução de qualquer entidade precisam 

ser repisados pelas semelhantes, como não é 

necessário reinventar a roda. Mas é indis- 

pensável que a evolução seja entendida pelo 

menos em suas linhas gerais e que o estado 

da arte seja entendido em profundidade. 

Vale a pena narrar episódio recente 

do relacionamento empresarial entre Ja- 

pão e Estados Unidos. Em 1980, depois 

de tomarem conhecimento da estratégia 

de competição empresarial japonesa, a 

qualidade total, pelas palavras de W 

Edwards Deming num programa de tele- 

visão transmitido em cadeia nacional, 

milhares de industriais norte-americanos 

partiram para o Japão. Foram para lá com 

o intuito de visitar fábricas e aprender a 

"fórmula mágica", com a qual o pequeno 

país oriental conseguira produzir mais 

automóveis, em números absolutos, do 

que o gigante industrial do ocidente. Per- 

correndo fábricas japonesas, industriais 

norte-americanos frustraram-se ao não 

identificarem a ambicionada fórmula 

mágica. Nada viram que considerassem 

excepcionalmente revolucionário a ponto 

de justificar o sucesso industrial japonês. 

Alguns o desdenharam e disseram que o 

trabalhador japonês apenas era viciado no 

tr abalho, sofria lavagem cerebral e coisas 

semelhantes. Possivelmente relembrando 

o episódio Pearl Harbour, fizeram abertas 

críticas aos anfitriões, acusando-os de fal- 

sidade e de ocultarem o que tinham pro- 

metido exibir-lhes. De fato, o industrial 

norte-americano aprendeu muito pouco 

em suas visitas-relâmpago ao Japão. A 

verdade foi compreendida alguns anos 

depois: não havia falsidade por parte dos 

japoneses. Todos os meios tangíveis que 

possuíam foram apresentados aos visitan- 

tes. Mas o sucesso japonês não se baseava 

numa fórmula mágica, a ser copiada num 

pedaço de papel e levada para casa. O que 

havia de realmente revolucionário na ge- 

CAMINHOS - Belo Horizonle - n' 23/24 - 2004/2005 



rência japonesa era a forma de as pessoas 

de todos os níveis trabalharem, implan- 

tada no longo prazo. Ela era influencia- 

da, dentre outras coisas, por valores, qua- 

lificação do pessoal, espírito de equipe, 

treinamento, comprometimento recí- 

proco entre empresa e empregado e a 

organização, imperceptíveis a olhares 

superficiais. Resultado de contínua e 

obsessiva evolução desde 1950, envol- 

vendo relações trabalhistas, educação, trei- 

namento e desenvolvimento de pessoal, 

métodos, processos e uma infinidade de 

técnicas e ferramentas gerenciais, a forma 

japonesa de trabalhar já se tornara con- 

vencional para os locais, mas indecifrável 

para visitantes estrangeiros. Os aspectos 

exteriores eram insignificantes se compa- 

rados às condições subjacentes. 

Necessidade semelhante à do in- 

dustrial norte-americano interessado em 

transplantar o sistema gerencial japonês 

tinha o administrador universitário de 

entender o funcionamento das universi- 

dades norte-americanas. 

Como se sabe, inúmeros docentes 

brasileiros de todas as áreas do conheci- 

mento haviam feito, como ainda hoje fa- 

zem, cursos de pós-graduação nos Esta- 

dos Unidos e tinham observado muitos 

aspectos do funcionamento das universi- 

dades norte-americanas. Mas, teriam eles 

percebido mais "fórmulas mágicas" do que 

os industriais norte-americanos percebe- 

ram nas linhas de montagem japonesas? 

Estariam eles mais preparados para as 

observações daquilo que estava menos vi- 

sível? Provavelmente não, sobretudo por- 

que sempre foram para lá em busca de 

conhecimentos de Física, Química, Bio- 

logia, etc. e não de administração uni- 

versitária. Fazer um curso de doutorado 

numa universidade estrangeira pode não 

ser suficiente para compreender e expli- 

car o seu funcionamento. 

Atualmente, um dos maiores auto- 

res norte-americanos de livros de adminis- 

tração, Jay. R. Galbraith {Competing with 

Flcxlblc Lateral Organizations. Addison 

Wesley, 1994), diz que o fator, isoladamente 

considerado, que mais pode contribuir para 

assegurar a liderança de uma empresa no 

seu mercado é a organização, porque, en- 

quanto processos e produtos podem ser 

copiados facilmente, a organização é in- 

tangível, composta de muitos elementos re- 

cônditos e dificilmente será copiada. É, en- 

tão, bem provável que brasileiros observa- 

dores do funcionamento das universidades 

americanas tenham feito delas "fotografias 

aéreas", como os empresários norte-ameri- 

canos fizeram das fábricas japonesas e pen- 

saram tê-las entendido profundamente, sem 

perceberem o que estava por baixo dos te- 

lhados e por trás das paredes. 

Essas considerações têm por finalida- 

de justificar a afirmativa de que a compre- 

ensão desejavelmente profunda do modelo 

de universidade que se pretendeu implan- 

tai' no Brasil, se existiu, ficou restrito a um 

pequeno número de pessoas. A conseqüên- 

cia foi a implantação da Reforma sem lide- 

ranças fortes e firmes, tanto no Ministério, 

onde cargos importantes eram ocupados por 

militares, como nas universidades. 

5.2.2 — Outro aspecto relevante da lide- 

rança nos projetos de mudança é a conti- 

nuidade. Nas empresas, o presidente não 

tem mandato determinado e, desta for- 

ma, pode liderar um processo de mudan- 

ça que dure até dez ou mais anos. No Bra- 

sil, o mandato do reitor era de três anos, 

depois quatro, sem recondução. Essa ro- 

tatividade trazia e ainda traz muitos ris- 
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cos para a continuidade dos projetos de 

grandes mudanças, obviamente mais lon- 

gos. Na universidade, onde não existe a fi- 

gura do executivo que toma decisões, e sim 

de "secretário executivo" de órgãos colegi- 

ados, que também se reformam profunda- 

mente, as decisões são extremamente len- 

tas e de qualidade que apenas reflete a com- 

petência média do grupo, razão pela qual 

projetos de mudança tendem a ser mais 

longos e mais sujeitos a descontinuidade. 

Exemplo concreto de desconti-nui- 

dade do processo de mudança por pouco 

não ocorreu na UFMG. Tão logo se cons- 

truiu uma parte do prédio do ICEx, no 

campus, com salas de aula e laboratórios, 

ela foi ocupada. Diante das dificuldades 

iniciais no funcionamento, o recém-em- 

possado reitor cogitou seriamente fazer o 

ICEx voltar a funcionar no prédio anteri- 

or, o que representaria enorme retrocesso 

na implantação do Instituto. Na visita ao 

prédio antigo, para sua contrariedade, 

constatou o reitor que os laboratórios ha- 

viam sido destruídos, assim como o espa- 

ço destinado a outras atividades. Desta 

forma, o processo de instalação do ICEx 

no campus, desejado por suas lideranças 

e conveniente à Reforma Universitária, não 

foi descontinuado. 

Se o problema da descontinuida- 

de administrativa manifestou-se, nos 

primeiros tempos, nos altos escalões da 

Universidade, ainda hoje se manifesta 

até mesmo no nível de departamento e 

de coordenação de curso, do que se fa- 

lará mais adiante. 

5.3 — Quanto à Estrutura Organizacional 

Têm sido observados equívocos, al- 

guns mais caracterizados do que outros, na 

implantação e na operação da estrutura or- 

ganizacional e, como é impossível analisá- 

la e avaliá-la sem o domínio de alguns con- 

ceitos da teoria de organização, eles serão 

apresentados ainda que sumariamente. 

A - Conceitos de departamento, depar- 

tamentalização e critério de departa- 

mentalização 

A palavra departamento tem duas 

acepções. Na primeira, departamento sig- 

nifica, genericamente, parte em que uma 

empresa ou instituição é subdividida, 

para efeito de supervisão, e fica sob a res- 

ponsabilidade de um gerente. Essas par- 

tes são maiores ou menores e podem ser 

hierarquizadas, como caixas dentro de 

caixas. Cada parte é representada no or- 

ganograma por um retângulo e recebe o 

nome de diretoria, superintendência, di- 

visão ou seção, por exemplo. Na outra 

acepção, mais específica, a palavra de- 

partamento é denominação de uma 

parte de um certo tamanho e certo 

nível hierárquico, a exemplo de supe- 

rintendência, divisão ou seção. 

A tarefa de subdividir a empresa, 

instituição ou um setor dela em partes 

menores é denominada departamenta- 

lização, e o verbo correspondente é de- 

partamentalizar. Talvez sejam neologis- 

mos, mas já estão consagrados entre os 

estudiosos do tema. Assim, uma direto- 

ria pode ser departamentalizada em su- 

perintendências, uma superintendência 

pode ser departamentalizada em divisões, 

uma divisão pode ser departamentaliza- 

da em departamentos, um departamen- 

to pode ser departamentalizado em se- 

ções, e assim por diante. 

Cada departamento (órgão, parte) 

tem de ser internamente homogêneo, para 

que o gerente possa coordená-lo, e o as- 
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pecto considerado para caracterizar a ho- 

mogeneidade denomina-se critério de 

departamentalizaçâo. Se, dado um uni- 

verso de cem vendedores, fosse o caso de 

subdividi-lo em grupos homogêneos (de- 

partamentos), poder-se-iam usar como cri- 

térios de departamentalizaçâo o produto 

vendido, a região e o cliente, por exemplo. 

Antes da Reforma Universitária, as 

universidades públicas federais tinham 

uma estrutura muito simples: uma reito- 

ria pouco operante, escolas e faculdades 

auto-suficientes e totalmente independen- 

tes entre si. O objetivo único de cada uma 

era formar um profissional, o seu produ- 

to, e ela dispunha de tudo o de que ne- 

cessitasse, em termos de recursos huma- 

nos, materiais e organizacionais, além de 

atribuições para executar todas as tarefas 

administrativas necessárias. Em termos 

técnicos da teoria de organização, as uni- 

versidades públicas federais eram or- 

ganizações departamentalizadas 

(subdivididas) em unidades (escolas 

e faculdades) auto-suficientes em tor- 

no do produto. 

As denominações Escola de Enge- 

nharia, Faculdade de Ciências Econômi- 

cas, Escola de Veterinária, etc. não eram 

próprias para esse critério de departamen- 

talizaçâo. De fato, nessas unidades aca- 

dêmicas não se ensinavam apenas Enge- 

nharia, Economia ou Medicina Veteriná- 

ria, mas todas as disciplinas necessárias 

ao respectivo profissional. Na Escola de 

Engenharia ensinavam-se também Esta- 

tística, Economia, Organização e Direi- 

to; na Faculdade de Ciências Econômi- 

cas ensinavam-se também Estatística, Psi- 

cologia, Matemática e Direito e na Escola 

de Veterinária ensinavam-se Estatística, 

Química e Biologia, por exemplo. Por mais 

estranhas e menos sonoras que fossem, as 

denominações corretas seriam, portanto, 

Escola para a Formação de Engenheiros, 

Faculdade para a Formação de Economis- 

tas e Escola para a Formação de Veteriná- 

rios, e assim por diante. 

A análise dos critérios de departa- 

mentalizaçâo, aplicados à universidade, 

que se faz a seguir, centrou-se apenas nos 

cursos de graduação. Posteriormente, será 

explicada a influência deles nos cursos de 

pós-graduação e extensão e nas ativida- 

des de pesquisa. 

O critério de departamentali- 

zaçâo por unidades auto-suficientes 

em tomo do produto, de antes da Re- 

forma, apresentava as seguintes principais 

características: 

a)0 profissional era produto de uma es- 

cola ou faculdade, que dispunha de to- 

dos os recursos necessários. Confundiam- 

se curso e escola. Tanto fazia dizer curso 

de Farmácia como curso da Farmácia, 

curso de Odontologia como curso da 

Odontologia. 

b)No processo de formação do profissio- 

nal, uma escola ou faculdade realizava 

todas - rigorosamente, todas - as ativi- 

dades administrativas e didáticas, desde 

a redação do edital do vestibular até a en- 

trega de diploma, com recursos próprios. 

Disso resultava mais facilidade para ela- 

borar, divulgar e implantar cronogramas, 

orçamentos, programa de atividades e 

outras funções administrativas. 

c)Os recursos da escola ou faculdade po- 

diam ser usados com base em informa- 

ções apenas internas, pois não eram par- 

tilhados com nenhuma outra escola ou 

faculdade. Por esta razão e pela anterior, 

a administração, tanto a central como a 
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das unidades, resultava bastante facilita- 

da, ao alcance de pessoas menos qualifi- 

cadas para a direção, uma vez que con- 

sistia em administrar independências. 

d)A responsabilidade pela qualidade do 

curso era claramente definida e repousa- 

va na pessoa do diretor da unidade. Como 

ele supervisionava diretamente e de perto 

todos os docentes do seu curso, sentia-se 

motivado e responsável pelas decisões e 

ações necessárias e seu trabalho era bas- 

tante facilitado. 

e)Os docentes de uma mesma disciplina 

ficavam distribuídos em pequenos grupos, 

nas faculdades e escolas, o que compro- 

vadamente dificultava seu aprimoramento 

técnico-científico e constituía-se em pon- 

to altamente negativo para uma institui- 

ção educacional. 

f)Existia duplicação de meios para fins 

idênticos (docentes e laboratórios, para a 

mesma disciplina, por exemplo), o que 

representava custo mais elevado. Como 

havia identidade entre curso e escola, a 

criação de um novo curso implicaria ou 

poderia implicar a criação de uma nova 

escola, com todos os recursos necessários. 

A lei n0 5540 criou a figura do de- 

partamento como o menor componente 

das escolas e faculdades, em substituição 

à cátedra, para as atividades de ensino e 

pesquisa, compreendendo disciplinas 

afins. Criou órgãos centrais de supervisão 

do ensino e da pesquisa com atribuições 

deliberativas; atribuiu a coordenação de 

cada curso a um colegiado; determinou 

que o vestibular seria único, para todos 

os cursos; prescreveu a indissociabilidade 

do ensino e da pesquisa, extinguiu a cá- 

tedra e estabeleceu o regime de trabalho 

de dedicação exclusiva. Determinou, 

também, que as universidades se or- 

ganizariam em unidades de função de 

ensino e pesquisa, vedada a duplica- 

ção de meios para fins idênticos. 

A interpretação da última frase do 

parágrafo acima, sob a ótica da adminis- 

tração, quanto à estrutura organizacional, 

é simples: as universidades seriam consti- 

tuídas de (departamentalizadas em) es- 

colas e faculdades especializadas em 

diferentes áreas de conhecimento, das 

quais tratariam com exclusividade, para 

efeito de ensino e de pesquisa; o currículo 

dos cursos se comporia de disciplinas de 

várias delas, do que decorreriam sua in- 

terdependência e a necessidade de 

cooperar. A coordenação do curso seria 

atribuída a um órgão colegiado supra-es- 

cola ou suprafaculdade. Noutras palavras, 

a universidade seria departamentali- 

zada por função e haveria um órgão 

colegiado para realizar a coordenação en- 

tre as funções, no interesse do curso. A 

palavra função, no estudo dos critérios de 

departamentalização, tem sentido de na- 

tureza do trabalho. Nas empresas, as 

principais funções são finanças, pessoal, 

produção, vendas, etc. 

O novo critério de departamen- 

talização apresenta as seguintes princi- 

pais características, quando aplicado às 

universidades: 

a)O profissional é produto de toda uni- 

versidade, num processo de produção 

que se realiza sob a orientação e a su- 

pervisão da administração central, com 

a participação de diferentes escolas e fa- 

culdades. O curso é da universidade e 

não da escola ou faculdade. É correto 

dizer curso de Farmácia, mas não curso 

da Farmácia; curso de Odontologia, mas 

não curso da Odontologia. Nenhuma 

escola ou faculdade é dona de curso ne- 
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nhum, porque nenhum curso de gradu- 

ação se realiza inteiramente dentro de 

nenhuma delas. 

b)No processo de formação de vários pro- 

fissionais, não apenas daquele que era 

exclusivamente seu, uma escola ou fa- 

culdade realiza apenas as atividades de 

ensino, ao ministrar disciplinas perten- 

centes à sua área de conhecimento. As ati- 

vidades de administração do ensino fi- 

cam por conta da administração central. 

c)Os recursos da escola ou faculdade são 

compartilhados e já não podem ser usa- 

dos com base em informações apenas in- 

ternas. A administração, tanto a central 

como a das unidades, resulta mais difícil 

e passa a exigir pessoas mais qualificadas 

para a direção, que tem de administrar 

interdependências. 

d)A responsabilidade pela qualidade do 

curso resulta difusa, uma vez que docentes 

de escolas e faculdades diferentes, sob a 

supervisão de chefes de departamentos e 

diretores diferentes, ministram disciplinas 

interdependentes para um mesmo curso. 

e)Os docentes de uma mesma disciplina 

ficam reunidos no mesmo departamento 

e na mesma escola ou faculdade, o que 

comprovadamente facilita seu aprimora- 

mento técnico-científico e se constitui em 

ponto muito positivo para uma institui- 

ção educacional. 

f)Não existe duplicação de meios para fins 

idênticos (docentes e laboratórios, para a 

mesma disciplina, por exemplo), o que 

possibilita a economia de escala e, conse- 

qüentemente, custo mais baixo. Como um 

curso resulta da contribuição de várias es- 

colas, a criação de um novo curso exige 

apenas reunir contribuições diferentes das 

escolas existentes. 

Não existe critério bom ou mau em 

si mesmo. Cada um possui características 

que, nas circunstâncias da empresa ou 

instituição que cogita aplicá-lo, podem ser 

vantajosas ou desvantajosas. Adotar um 

ou outro é questão apenas de atribuir pri- 

oridade a um aspecto que ele beneficia e 

implantar, concomitantemente, mecanis- 

mos complementares que ajudem a tra- 

tar aspectos que ele não beneficia. A se- 

gunda parte raramente é feita. 

5.3.1- São tão claras como profundas 

as diferenças das duas estruturas organi- 

zacionais. A anterior à Reforma levava 

os membros da comunidade universitá- 

ria a ter como referência maior a sua es- 

cola e a praticamente ignorar a universi- 

dade; promovia a autonomia e a inde- 

pendência das escolas e faculdades, de 

que decorria o afastamento recíproco; era 

adequada à simplicidade do objetivo ins- 

titucional; colocava as dificuldades ge- 

renciais em nível suficientemente baixo 

para estarem ao alcance da competência 

gerencial existente e tinha custo mais ele- 

vado. A segunda exige dos membros da 

comunidade universitária ter como refe- 

rência maior a universidade e colocar sua 

escola ou faculdade em segundo lugar; 

promove forte interdependência e exige 

a aproximação organizacional das esco- 

las e faculdades; é adequada a objetivos 

muito mais ousados; eleva o nível das 

dificuldades gerenciais; tem custo pre- 

sumivelmente mais baixo, graças à eco- 

nomia de escala. 

Essas diferenças tinham de ser per- 

cebidas, e os docentes e dirigentes de es- 

colas, faculdades e departamentos tinham 

de ser preparados para um novo papel. A 

administração central, por sua vez, tinha 

de entender mais profundamente a mu- 

CAMINHOÍ ■ Belo llorizonle ■ ns 23/24 - 2004/2005 



dança, tinha de assumir a responsabili- 

dade de ser guardiã da nova "filosofia" 

organizacional e tinha de se equipar de 

setores de organização e de pessoal ad- 

ministrativo para desincumbir-se de sua 

tarefa. Era dever do Ministério da Edu- 

cação assistir as universidade na forma- 

ção desse pessoal. 

B — Conceito de estrutura matricial 

Estrutura matricial é aquela em que 

à estrutura convencional, onde a autori- 

dade flui de cima para baixo, se sobrepõe 

um outro tipo de autoridade que flui trans- 

versalmente. Na representação gráfica sim- 

plificada dessa estrutura, a autoridade con- 

vencional é indicada por linhas verticais e 

a segunda linha de autoridade é indicada 

por linhas horizontais. O desenho tem a 

forma de uma grade, ou uma matriz, daí a 

denominação. A estrutura matricial toma- 

se necessária quando o critério de departa- 

mentalização utilizado permite a coorde- 

nação dos esforços em toruo de um aspecto 

importante do trabalho, mas não permite 

a coordenação em torno de outro aspecto 

igualmente importante. O critério da de- 

partamentalização empregado antes da 

refotuta facilitava a coordenação em torno 

do curso, mas dificultava a coordenação em 

tomo das áreas de conhecimento e, por esta 

via, dificultava a realização de cursos de 

pós-graduação e da pesquisa. O critério 

atual de departamentalização, por fun- 

ção, facilita a coordenação do trabalho em 

torno da área de conhecimento (função), 

ao atribuí-la com exclusividade a uma es- 

cola ou faculdade, e facilita a realização de 

atividades de pós-graduação e a pesquisa, 

mas dificulta a coordenação do trabalho 

em tomo do curso. 

Nas empresas que adotam a estru- 

tura matricial, existem as figuras de ge- 

rente de projeto, gerente de produto, ge- 

rente de conta e similares. Na universida- 

de, para neutralizar a dificuldade de co- 

ordenação em torno de aspecto tão im- 

portante como o curso, a lei n0 5540, sa- 

biamente, criou a figura do colegiado de 

coordenação e a do coordenador de curso. 

Na nova estrutura, enquanto o diretor e 

os chefes dos departamentos de ensino 

exercem sua autoridade no sentido verti- 

cal do organograma, isto é, no sentido 

convencional da hierarquia de autorida- 

de, o coordenador do curso exerce sua 

autoridade no sentido horizontal, estabe- 

lecendo contato com professores de dife- 

rentes departamentos e procurando asse- 

gurar que prestem o melhor serviço possí- 

vel ao seu curso. 

Na estrutura matricial, o executor 

de uma tarefa fica subordinado a dupla 

autoridade: a do chefe de departamento 

e a do gerente de produto, por exemplo. 

Cada chefe avalia o trabalho do subordi- 

nado segundo uma perspectiva. É, por 

isto, uma estrutura que deve ser aplicada 

com cuidado, apenas em ambiente orga- 

nizacionalmente amadurecido. Na univer- 

sidade, o chefe de departamento coorde- 

na os esforços dos docentes tendo em vis- 

ta o desenvolvimento da área de conheci- 

mento, enquanto o coordenador do curso 

coordena esforços dos docentes tendo em 

vista a integralização do currículo do curso 

nas melhores condições possíveis. 

5.3.2 — Um grave problema é o fato de 

até hoje, passados 35 anos da implanta- 

ção da nova estrutura organizacional, não 

haver uma compreensão ampla e correta 

das atribuições do chefe de departamento 

e do coordenador de curso. 

Na estrutura matricial, cabe ao che- 

fe de departamento zelar pelo desenvolvi- 
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mento da área de conhecimento. As atri- 

buições do chefe de departamento devem 

ser: a representação externa do departa- 

mento, a contratação de docentes, a quali- 

ficação dos docentes, a montagem e o aper- 

feiçoamento de laboratórios, a participa- 

ção e a promoção de eventos científicos, a 

supervisão da realização dos projetos de 

pesquisa, as atividades de iniciação cientí- 

fica e de produção científica, além do cum- 

primento dos encargos didáticos e da ad- 

ministração interna do departamento. 

Ao coordenador de curso cabe zelar 

por seu curso. Portanto, ele deve voltar-se 

para o conhecimento profundo da legis- 

lação do exercício profissional, dos instru- 

mentos normativos relativos ao curso, do 

mercado de trabalho, das tendências da 

profissão, do desempenho real dos profis- 

sionais do curso no mercado de trabalho. 

Deve voltar-se, ainda, para a definição do 

perfil do profissional que a universidade 

deseja formar, para o desenho do currícu- 

lo, para a carga horária das disciplinas, 

para as experiências pedagógicas, para a 

interação com os departamentos que pres- 

tam serviço ao seu curso e para a avalia- 

ção dos docentes que lecionam para ele. 

Evidentemente, como coordenador de um 

colegiado que formula as políticas gerais 

para o seu curso, tem de liderá-lo e levá- 

lo a produzir tais políticas. 

Como se vê, o papel do coordena- 

dor é extremamente importante. No en- 

tanto, talvez porque se trate de um ele- 

mento novo na estrutura organizacional 

da universidade, sua importância não foi 

entendida. Em muitos casos, o departa- 

mento, tradicionalmente mais forte em 

termos políticos, de recursos e de atribui- 

ções, usurpa as atribuições mais nobres do 

coordenador. Costumeiramente, a este res- 

ta apenas o exercício de atividades buro- 

cráticas, que a Seção de Ensino poderia 

facilmente executar mediante normas e 

instruções do colegiado. Se antes da Re- 

forma falava-se, com propriedade, em 

curso da escola, hoje fala-se com dupla 

impropriedade em curso do departamen- 

to. Dupla impropriedade porque, em pri- 

meiro lugar, sendo o departamento a me- 

nor unidade organizacional da universi- 

dade, jamais poderia pensar em "seu" 

curso; em segundo lugar, porque se o cur- 

so não fosse da universidade, teria de ser 

da escola ou faculdade. 

Para executar o seu papel real, se- 

gundo a teoria de organização, o coorde- 

nador devia ter o perfil parecido com o de 

proprietário de escola de curso único. De- 

veria ser pessoa vivida, com boa experiên- 

cia profissional e acadêmica, conhecedor dos 

meandros da instituição e dotado de faci- 

lidade para estabelecer e manter contatos 

extramuros. Em geral, não tem sido este, 

porém, o perfil dos coordenadores de cur- 

so, em todo o tempo. Docentes mais quali- 

ficados, que mais se aproximam deste per- 

fil, costumam entediar-se no cargo, real- 

mente entediante pela presença de um com- 

ponente burocrático pesado, e impô-lo a 

docentes mais jovens, às vezes recém-ad- 

mitidos, que, indefesos, recebem-no dis- 

postos ao sacrifício de executar as piores 

atribuições que restaram ao cargo: as ta- 

refas burocráticas. Não recebem treina- 

mento algum. Muitas vezes têm de rein- 

ventar a roda e aprendem na prática, às 

custas de erros às vezes onerosos e de muito 

desgaste pessoal. 

Embora o pr oblema pudesse exis- 

tir para cursos de todos os níveis, é exclu- 

sivo do curso de graduação ou onde ele se 

manifesta de maneir a mais aguda. A ex- 
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plicação é que os cursos de graduação são 

os únicos cujo currículo é formalmente 

aprovado por órgão do Ministério da Edu- 

cação, e isto impõe que ele contenha dis- 

ciplinas pertencentes a outros departa- 

mentos, inevitavelmente lecionadas por 

professores deles. 

Para os cursos de pós-graduação e 

extensão, o currículo é aprovado interna- 

mente e os organizadores sentem-se mui- 

to à vontade, e contam com facilidades, 

para criar disciplinas com nomes que su- 

gerem ligação com a área de atuação do 

departamento, embora o conteúdo não 

seja. Os departamentos conseguem con- 

tratar docentes, ainda que em caráter pre- 

cário, para lecionar uma disciplina estra- 

nha à sua área de conhecimento. Se ne- 

cessário, aceitam até sacrificar a qualida- 

de do curso, retirando do currículo disci- 

plina para a qual não contem com do- 

cente próprio. Também há o caso de in- 

dicarem docente inadequado, desde que, 

sobre ele, o departamento tenha autori- 

dade. Desta forma, a carência de autori- 

dade do coordenador não se manifesta nos 

cursos de pós-graduação, porque curso e 

departamento se confundem e o departa- 

mento coordena. Projetos de extensão e 

projetos de pesquisa podem ser até indi- 

viduais, e pelos mesmos caminhos as difi- 

culdades de coordenação são contornadas. 

O Departamento assume. 

Em resumo, para qualquer uma de 

suas atividades, diante das dificuldades 

para obter colaboração real de outros de- 

partamentos, o departamento engendra 

todos os meios possíveis para tornar-se 

auto-suficiente, pois, desta forma, ele as- 

segurará a coordenação da atividade. 

A natureza tem horror ao vácuo e o 

mesmo ocorre na administração. Como a 

instituição não entendeu e não valorizou 

o papel do coordenador de curso, ele não 

teve como bem exercer o seu papel e o 

departamento apossou-se de grande par- 

te dele. Desnecessário dizer o quanto tal 

comportamento se distancia dos ideais da 

Reforma Universitária e dos benefícios que 

se pretendia que ela trouxesse à universi- 

dade pública federal brasileira. 

5.3.3 — Embora seja um equívoco, é com- 

preensível que se pense que um curso per- 

tença a uma escola ou faculdade, ou até 

mesmo um departamento, que ofereça 60% 

ou 70% da carga horária total do seu cur- 

rículo. E equívoco, primeiramente, porque 

70% não são 100%. Uma parte, mesmo 

grande, não é o todo. Mas, o problema 

maior está no fato de os departamentos das 

outras escolas ou faculdades, que lecionam 

os 40% ou 30% restantes das disciplinas, 

diante da equivocada interpretação, senti- 

rem-se pouco comprometidos com a qua- 

lidade do curso e designarem sistematica- 

mente seus piores docentes para lecionar 

as disciplinas que lhes cabem. Afinal, "são 

disciplinas para outro curso". Todos conhe- 

cem de sobra essa história. Docentes incom- 

petentes, desmotivados impontuais, etc. são 

"aproveitados" desta maneira desde os pri- 

meiros tempos da Reforma Universitária, 

numa clara demonstração de que o con- 

ceito de (e o interesse da) universidade não 

conseguiu sobrepor-se ao conceito de (e ao 

interesse da) escola ou de faculdade. 

Postura tão deletéria, mas ainda 

existente, herança da cultura de dispersão 

geográfica e distanciamento organi-zacio- 

nal das escolas e faculdades, poderia ter 

sido, em boa parte, neutr alizada por uma 

liderança que conduzisse a bandeira de uma 

nova universidade e pela atuação dos co- 

ordenadores dos cursos de graduação. A li- 
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derança não existiu, e os coordenadores, 

infelizmente, jamais tiveram status e au- 

toridade suficientes. 

C — Conceito de estrutura linha /staff 

Linha / staff é a estrutura compos- 

ta de unidades produtivas, denominadas 

unidades de linha, geralmente diversifi- 

cadas, que gozam de relativa autonomia 

e de unidades de apoio à alta administra- 

ção, por isso denominadas staff, que for- 

necem diretrizes e parâmetros para as 

unidades de linha e controlam o seu de- 

sempenho. Quando uma organização é 

composta de unidades produtivas muito 

diversificadas (numa empresa / holding, 

por exemplo: um banco, um empreen- 

dimento agropecuário, uma fábrica de 

bebidas e uma empresa de transporte 

aéreo), a alta administração tem difi- 

culdade para centralizar as decisões, 

porque dificilmente possuirá competên- 

cia técnica necessária às decisões em to- 

das as áreas de atividade. Por outro 

lado, sente-se insegura para promover 

a descentralização que permitiria a cada 

unidade tomar livremente as decisões, 

mas poderia levar a empresa / holding a 

perder o controle. A alta administração 

adota, então, uma solução intermediária, 

que consiste na delegação moderada de 

autoridade (descentralização moderada) 

às unidades produtivas, para tomarem 

decisões de seu interesse e na criação de 

órgãos de staff de pequeno porte, especi- 

alizados nas funções importantes de apoio, 

como planejamento estratégico, finanças, 

contabilidade, direito tributário, assistên- 

cia jurídica e comércio internacional, por 

exemplo, junto à alta administração. Os 

órgãos de staff têm autoridade para elabo- 

rar diretrizes (nunca pormenorizadas) e con- 

trolar o trabalho das unidades produtivas 

(centralização moderada). A alta adminis- 

tração procura não estorvar o trabalho es- 

pecializado das unidades produtivas, mas 

acautela-se de eventual perda de controle. 

A estrutura organizacional implan- 

tada pela lei n0 5540, ainda que vazada 

em termos jurídicos, como convém, é ni- 

tidamente, como se pode ver, uma estru- 

tura linha / staff. As unidades produtivas, 

ou órgãos de linha, escolas e faculdades, 

são diversificadas e têm de ser adminis- 

tradas com alguma autonomia, mas têm 

de atuar sob uma autoridade mais eleva- 

da, que tem em vista objetivos da univer- 

sidade. As pró-reitorias, incumbidas de 

elaborar diretrizes e supervisionar o seu 

trabalho, são os órgãos de staff. 

5.3.4 — Sem dúvida o maior e mais 

negativo desvio em relação à estrutura or- 

ganizacional é o fato de, até hoje, a Pró- 

Reitoria de Graduação não entender que 

o colegiado de coordenação do curso de 

graduação é um órgão supra-escola liga- 

do a ela, Pró-Reitoria, e que o coordena- 

dor é o seu representante na administra- 

ção daquele curso. Sábia, mas, lacônica- 

mente, a legislação determinou que o co- 

legiado seria composto de representantes 

das unidades acadêmicas que ofereces- 

sem disciplinas ao curso. Do ponto de vista 

da teoria de organização, essa determina- 

ção legal implica o reconhecimento da im- 

possibilidade de um diretor de escola ou 

faculdade coordenar eficazmente todo um 

curso e concretiza o desejo de que tal co- 

ordenação seja executada por um órgão 

supra-escola, já que o curso é da univer- 

sidade e não de uma unidade. Ora, qual 

órgão da administração central é respon- 

sável pelo ensino de graduação? A Pró- 

Reitoria de Graduação. Então, ainda que 

a lei n0 5540 não o tenha dito com a cla- 
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reza desejável, o colegiado deve estar su- 

bordinado à Pró-Reitoria de Graduação 

e deve receber dela tanto diretrizes como 

toda sorte de apoio para o cumprimento 

de sua tarefa. Por exemplo, autoridade 

para participar significativamente da ava- 

liação do desempenho dos docentes que 

lecionam para o seu curso. 

A estrutura jamais funcionou assim. 

O próprio Estatuto da UFMG trata dos co- 

legiados no Título II do Capítulo 1, "Da 

Administração e do Funcionamento das 

Unidades Acadêmicas". Isso significa que 

também o documento normativo principal 

da Instituição parece ver o colegiado como 

pertencente à unidade acadêmica. À luz da 

teoria de organização, um equívoco. 

Durante muito anos, o coordena- 

dor do colegiado não possuía nem recur- 

sos nem status para desempenhar sequer 

as tarefas burocráticas a que seu cargo fi- 

cou reduzido na prática. Não tinha sala, 

não tinha máquina de datilografia, não 

tinha secretária e não participava da con- 

gregação da escola ou faculdade. A Pró- 

Reitoria de Graduação parecia vê-lo como 

elemento da unidade, mas nesta ele era 

visto como estranho. 

Atualmente, pelo menos na escola de 

Engenharia, ele tem assento na congrega- 

ção, com voz e voto. Há, no entanto, a 

possibilidade de surgimento de impasses. 

A lei n0 5540, em seu artigo 13, parágrafo 

2 , diz que o colegiado é constituído de re- 

presentantes das várias unidades que ofe- 

recem disciplinas ao curso; o estatuto da 

UFMG fala que o coordenador é eleito pelo 

colegiado, o qual pode ter sede em unida- 

de acadêmica determinada pelo CEPE. 

Pergunta-se: e se o coordenador eleito não 

pertencer à Escola de Engenharia, vai ter' 

assento na congregação? Em quais condi- 

ções? A hipótese tem de ser considerada pela 

Congregação, e a solução, prevista. 

5.3.5 — Um aspecto que vale a pena 

mencionar na análise da estrutura orga- 

nizacional é que, na universidade, não 

existe a figura do executivo, isto é, do ocu- 

pante de um cargo ao qual se atribui au- 

toridade para a tomada de decisão. Na 

universidade, todas as decisões são toma- 

das por órgãos colegiados e executadas 

pelo respectivo "secretário executivo", que 

recebe denominações variadas. O Conse- 

lho Universitário e o Conselho de Ensino, 

Pesquisa e Extensão são os órgãos de de- 

liberação superior, e suas decisões são exe- 

cutadas sob a responsabilidade do Reitor. 

Existe, ainda, o Conselho de Diretores, 

"órgão de assessoria executiva da ad- 

ministração superior da Universidade", 

que "traça normas operacionais para 

matérias aprovadas pelo Conselho Uni- 

versitário". Pró-Reitores são encarrega- 

dos da execução das decisões das res- 

pectivas câmaras acadêmicas. Diretores 

são responsáveis pela execução das deci- 

sões da Congregação. Coordenadores de 

Colegiado de Curso são responsáveis pe- 

las decisões deste e Chefes de Departamen- 

tos são responsáveis pelas decisões da as- 

sembléia ou da câmara. 

Trata-se, sem dúvida, de uma es- 

trutura organizacional cujo mecanismo 

único de tomada de decisões é o órgão 

colegiado, do qual fazem parte, além dos 

elementos-chave, representantes de do- 

centes, servidores e estudantes. Esta solu- 

ção, segundo o que pode ser uma lenda, 

teria sido adotada nos primórdios da Re- 

forma como defesa contra eventual intro- 

missão verde-oliva na administração uni- 

versitária, admissível na época. Passada a 

suposta ameaça, no entanto, este meca- 
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nismo de decisões aparentemente trans- 

formou-se em cultura e, ao que tudo in- 

dica, está aí para ficar. 

Como todas as demais soluções or- 

ganizacionais, o mecanismo de tomada de 

decisões órgão colegiado apresenta face- 

tas positivas e negativas e merece exame 

acurado, que indique o saldo de sua apli- 

cação em caráter de exclusividade, se po- 

sitivo ou negativo. As principais facetas 

positivas são: assegurar a participação de 

pessoas que podem realmente contribuir 

para a qualidade das decisões, assegurar a 

participação de vários segmentos da comu- 

nidade universitária e evitar decisões radi- 

cais. As facetas negativas são: a inevitável 

lentidão; o fato de absorver muito do já 

escasso tempo dos participantes, geralmen- 

te ocupantes de cargos de chefia que exi- 

gem a sua presença; prestar-se como vál- 

vula de escape para dirigentes inseguros que 

necessitam do respaldo do grupo; propor- 

cionar oportunidade de participação a pes- 

soas que não possuem suficiente qualifica- 

ção. Se o mecanismo órgão colegiado im- 

pede decisões desastradas, impede também 

as brilhantes, uma vez que suas decisões 

refletem a competência média do grupo. 

5.3.6 — Para as atividades de ensino e 

pesquisa, o departamento é a menor 

unidade organizacional da estrutura da uni- 

versidade. Poder-se-ia pensai- que é uma 

unidade organizacional dotada de pouca 

autoridade, mas a observação cotidiana do 

autor leva-o a pensar de maneira diferente. 

Departamentos onde existiam docentes não 

afinados com a vida universitária tiveram 

muita dificuldade para superar a oposição 

sistemática aos esforços em favor da evolu- 

ção, que significavam mais dedicação. Logo 

após a Reforma, dado que a assembléia e a 

câmara tinham autoridade para decidir so- 

bre o seu rumo, mesmo que optassem por 

rumo nenhum, o departamento se auto- 

regulava. Houve chefe de departamento 

que declarou publicamente, em reunião 

na reitoria, que o seu departamento se in- 

teressava pouco pelo ensino de graduação 

uma vez que atribuía prioridade à pes- 

quisa. E ficou por isso mesmo. 

Dotados de autoridade que me- 

rece estudo, por aparentemente exces- 

siva, procuram evitar todo e qualquer 

compartilhamento de recursos, sejam 

eles materiais ou humanos. Chefes des- 

treinados e, não raro inseguros, temem 

correr riscos e adotam posições defensi- 

vas, que, na prática, concretizam-se na 

recusa a ceder, a partilhar, a co-partici- 

par, a associar e, enfim, a cooperar. E 

não é fácil, na maioria dos casos, para o 

diretor da unidade, conseguir deles com- 

portamento diferente. 

Não é de se admirar que a tendência 

para a auto-sufíciência e independência te- 

nha chegado aos departamentos. Hoje, cada 

um deseja ter seu curso de graduação, seu 

mestrado, seu doutorado, seu curso de es- 

pecialização, seus recursos, seu espaço, sua 

secretaria, sua copiadora, seus computado- 

res, seus projetos e, pelo menos num caso 

dur ante um bom tempo, na UFMG, o seu 

estacionamento privativo. Isso comprova cla- 

ramente que o sacrossanto princípio da não 

duplicação de meios para fins idênticos, da 

Reforma Universitária, cuja aplicação tra- 

ria economia de escala e foi uma das mais 

importantes diretrizes para a administração 

da universidade pública, perdeu-se no tem- 

po. Caiu no esquecimento, para a infelici- 

dade de um país pobre. 

A diversificação das áreas de conhe- 

cimento da universidade impôs a delega- 

ção de autoridade para escolas, faculdades 
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e departamentos, como preceitua a boa 

estrutura linha / staff. Todavia, há que se 

cuidar para que a delegação não seja ex- 

cessiva e a administração central não per- 

ca o controle da situação, porque, perante 

o Ministér io da Educação e a sociedade, a 

responsabilidade pelo que ocorre na uni- 

versidade é de sua administração central, 

e responsabilidade não se delega. Dar de 

ombros e dizer que algo vai mal por culpa 

do departamento é inaceitável. 

5.4 — Quanto à Preparação da Adminis- 

tração Central 

Se, no país, a liderança do proces- 

so da Reforma Universitária cabia ao Mi- 

nistério da Educação, no âmbito da uni- 

versidade cabia à reitoria. De imediato, 

pelo fato de, na prática, uma nova reito- 

ria ter sido criada, ela, compreensivel- 

mente, não estava preparada para as 

novas funções. Mas, a partir dali, as coi- 

sas poderiam ter sido diferentes. 

Ao longo de todo o tempo, a ad- 

ministração central parece não ter enten- 

dido que a universidade é provavelmen- 

te o tipo de organização mais difícil de 

ser administrado, dentre todos os que 

existem. Nela todas as áreas de conheci- 

mento são igualmente importantes e não 

há uma que predomine, como a econo- 

mia nos bancos e a medicina nos hospi- 

tais. O produto, seja ele conhecimento 

transmitido ou novo, é intangível e de 

difícil avaliação. O ciclo de produção é 

longo; a avaliação de um novo profissio- 

nal e do processo de sua formação só se 

pode fazer cerca de 15 anos após a con- 

cepção. No caso da UFMG, existe a enor- 

me dificuldade adicional da dispersão 

geográfica, que, apesar de vir-se redu- 

zindo, ainda é significativa. Como insti- 

tuição de grande porte, numa cidade 

também grande, por ela circulam diari- 

amente cerca de 50.000 pessoas. 

Com semelhantes características, a 

universidade, em qualquer parte do mun- 

do, terá sempre administração mais flexí- 

vel, mais participativa, menos sujeita a 

avaliações apenas numéricas e muito in- 

fluenciada pelas condições sociais e polí- 

ticas do ambiente. Mas é preciso que a 

alta administração esteja consciente disso 

e se equipe, tão bem quanto possa, de 

pessoal dotado de qualificação específica 

para os cargos administrativos e implan- 

te uma organização que lhe permita 

atingir os objetivos a que se propõe. A 

complexidade da instituição justifica as 

dificuldades administrativas, mas não 

justifica uma administração destituída da 

qualificação necessária. 

5.4.1 — Não obstante possuir uma fa- 

culdade que oferece cursos de administra- 

ção de todos os níveis, aparentemente a 

Universidade não atribui importância à 

Administração como área de conhecimen- 

to, não entendeu a complexidade admi- 

nistrativa embutida no novo modelo de 

universidade e jamais atribuiu a impor- 

tância devida à função administrativa. Por 

esta razão ou não, para o autor, a discus- 

são da administração sob enfoque técnico 

nunca foi do agrado da administração 

central. Que fosse do seu conhecimento, 

este tema esteve no programa de três even- 

tos em épocas distintas. No primeiro, o 

expositor não compareceu; no segundo, 

havia mais gente na mesa diretora do que 

na platéia; no terceiro, sob alegação de 

que não era especialista no assunto, o ex- 

positor abordou outro tema por decisão 

unilateral. Tudo isso faz lembrar e consi- 

derar atualizadas as palavras de Benedito 

Silva, pioneiro brasileiro no estudo da ci- 
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ência administrativa, em seu livro Taylor 

e Fayol, publicado pela Fundação Getu- 

lio Vargas, em 1960: 

O Brasil ainda não assimilou a idéia de que 

administração é suscetível de prática profis- 

sional, segundo cânones e generalizações vá- 

lidas. Para nós, administrar é ainda uma 

arte empírica, em que predominam as opi- 

niões, os impulsos, os caprichos e, até, as 

superstições. 

5.4.2 — Docentes ocupantes de impor- 

tantes cargos administrativos costumam 

não se dedicar a eles com a intensidade 

necessária. E verdade que, atualmente, 

devido a graves desfalques no quadro de 

professores, diretores de escolas e faculda- 

des, chefes de departamento e docentes 

ocupantes de outros cargos de chefia rea- 

lizam pesadas tarefas didáticas, com o cla- 

ro sacrifício do seu desempenho gerenci- 

al. Mas não foi sempre assim e nem a 

justificativa pode ser generalizada. Há, 

também, os que não desejam deixar ou 

adiar seus importantes projetos de pes- 

quisa e os que chegam de um congres- 

so, viajam para outro e, quando voltam, 

vão a Brasília para uma reunião, por 

exemplo. Enfim, é muito comum a ca- 

deira do dirigente estar vazia, enquan- 

to problemas se acumulam sobre a mesa 

e pessoas esperam atendimento. 

Não é o caso de exigir dos docentes 

ocupantes de cargos administrativos de- 

dicação exclusiva a eles, no extremo rigor 
s 

da palavra. E bom que exerçam alguma 

atividade didática no seu departamento. 

A questão é de dosagem. A universidade é 

uma instituição complexa e necessita de 

mão-de-obra gerencial em certo volume. 

Como em qualquer outra organização, 

mão-de-obra gerencial em volume insu- 

ficiente pode levar a mau desempenho. 

5.4.3 — Infelizmente, até hoje, na admi- 

nistração central da UFMG, não existem 

especialistas em organização. Quando o 

Estatuto afirma que "uma das formas 

possíveis de organização das Unidades 

Acadêmicas é a estrutura departamental", 

é porque faltou quem explicasse aos re- 

datores que as partes integrantes de uma 

unidade serão sempre departamentos (no 

sentido genérico), ainda que se lhes dê o 

nome de divisão, núcleo, grupo, etc., o que 

não tem qualquer importância. Relevan- 

te e variável é o critério de departamen- 

talização, isto é, o aspecto segundo o qual 

os departamentos são internamente ho- 

mogêneos. Isso sequer foi tangenciado. A 

redação do Estatuto não é feliz. Quando 

o Conselho Universitário aprovou o pro- 

jeto de Regimento da Faculdade de Le- 

tras, no qual o colegiado de coordenação 

de curso é considerado órgão integrante 

dela, faltou quem o assessorasse tecnica- 

mente, para lhe dizer que o colegiado é 

supra-escola e que para a coordenação 

intra-escola existem a congregação e a 

diretoria. Quando o Conselho Universi- 

tário abdicou de sua prerrogativa de zelar 

para que a organização da Universidade 

seja adequada a seu objetivo e aprovou o 

mencionado projeto com importantíssi- 

mas definições ainda por serem feitas, fal- 

tou quem lhe lembrasse da inconveniên- 

cia de "assinar- um cheque em branco" e 

da aprovação, no mínimo, precoce. 

5.4.4 — Pró-reitorias e departamentos ti- 

picamente administrativos, a não ser em 

raríssimos casos, têm sido entregues a pes- 

soas não possuidoras de qualificação es- 

pecífica, ainda que dotadas de incontá- 

veis outros méritos. Quem duvidar pro- 

cure saber, na UFMG, dentre todos os pró- 

reitores de administração, de planejamen- 
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to e, agora, de recursos humanos, quan- 

tos tinham formação em administração ou 

pelo menos estavam dispostos a investir 

tempo e esforço para aprender. Procure a 

mesma informação sobre os departamen- 

tos administrativos. 

Não se trata de exigir que todos os 

ocupantes de cargos administrativos sejam 

administradores profissionais, inclusive 

porque não há, para a universidade, ad- 

ministradores melhores do que os docen- 

tes. Trata-se de exigir que só exerçam car- 

gos administrativos os que realmente este- 

jam dispostos a exercê-los com entusiasmo 

e a investir tempo e esforço no autodesen- 

volvimento (mas autodesenvolvimento 

mesmo!) e não a apenas tolerá-los impaci- 

entemente como se faz nos aeroportos de 

conexão. Houve diretor de escola que, após 

alguns afastamentos, meses antes do fim 

do mandato, sem qualquer causa aparen- 

te, solicitou licença-prêmio, que ainda exis- 

tia, e não retomou ao cargo. 

5.4.5 — As atividades de treinamento 

para os ocupantes dos cargos de chefia 

tanto da administração central como das 

unidades de ensino e administrativas 

têm sido sempre acanhadas. Muitíssi- 

mo menos intensas do que seria desejá- 

vel. Melhor teriam feito as universida- 

des se tivessem seguido o exemplo de 

empresas estatais, como a Petrobrás, a 

Vale do Rio Doce, a Usiminas e tantas 

outras, que sempre realizaram ativida- 

des de treinamento muito intensas. É 

claro que, não se tendo entendido cla- 

ramente os papéis de chefe de departa- 

mento e de coordenador de curso, eles não 

podiam ter sido temas de treinamento. 

Mas e o treinamento para o pessoal ad- 

ministrativo em geral? E as secretárias dos 

departamentos de ensino e dos colegia- 

dos? Quanto a treinamento, provavel- 

mente não se fizeram 20% do necessário. 

5.4.6 — Documentos básicos, o Estatuto 

e o Regimento Geral, nunca foram divul- 

gados suficientemente. Na Escola de En- 

genharia, e certamente também nas ou- 

tras, eram raríssimos os exemplares dis- 

poníveis. Diretores de unidades acadêmi- 

cas, secretários, chefes de departamento e 

coordenadores de curso não dispunham 

de uma bússola para as decisões e habi- 

tuaram-se à sua ausência. Atualmente, 

esses documentos estão disponíveis no site 

da UFMG, na internet. Porém, tendo sido 

criada a cultura de ignorar Estatuto e 

Regimento Geral, é o caso de avaliar a 

freqüência das consultas ao site. 

5.5 — Quanto ao Provimento de uma 

Base Territorial 

O que justifica a existência de um 

campus universitário não é, como pode 

parecer a muita gente, o conforto do si- 

lêncio, das vagas para estacionamento e, 

atualmente, o da relativa segurança. O que 

justifica a existência do campus é o fato 

de os cursos, as atividades de extensão e 

os projetos de pesquisa serem, em princí- 

pio, multidisciplinares e se beneficiarem 

largamente da boa e fácil comunicação 

entre dirigentes e docentes de diferentes 

escolas, faculdades e departamentos en- 

volvidos. E a comunicação, como se sabe, 

se beneficia também largamente da pro- 

ximidade física, não obstante o progresso 

das telecomunicações. Campus é local de 

interação, onde distâncias, piso e ambi- 

ente devem facilitar o trânsito pedestre. 

E todo o seu planejamento há de ser feito 

à luz deste objetivo. 

Evidentemente, compondo-se a 

universidade de alguns grandes setores, 

como o de ciências exatas, o de ciências 
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humanas, o de ciências biológicas e ou- 

tros, é no seio desses setores que a co- 

municação entre as unidades acadêmi- 

cas é mais intensa. Daí, uma primeira 

diretriz para o planejamento do cam- 

pus: a setorização. 

Infelizmente, essas condições não 

marcam o campus da UFMG tão profun- 

damente como é desejável e várias são as 

razões para isso. 

5.5.1 — Aparentemente, a Universidade 

sempre considerou que a construção do 

campus e a instalação ali de todas as es- 

colas e faculdades era desejável. Na ver- 

dade, era muito mais do que isso: era fun- 

damental. Indispensável mesmo. A cria- 

ção de um novo espaço físico, no qual se 

reuniriam todas as unidades acadêmicas 

e administrativas da Universidade, seria 

a melhor forma de comunicar a todos os 

componentes da comunidade universitá- 

ria o surgimento de uma instituição nova, 

a universidade, maior e mais importante 

do que cada escola e cada faculdade. 

A mudança do critério de departa- 

mentalização da universidade exigia am- 

pla e profunda mudança nas atitudes e 

nos comportamentos dos dirigentes e do- 

centes. Tal mudança poderia ser conse- 

guida, numa pequena parte, por deter- 

minação legal, mas, em sua quase totali- 

dade, poderia ser conseguida por lideran- 

ça, aproximação física, compartilhamen- 

to de recursos, projetos multidisciplina- 

res, treinamento e outras providências. 

Como, na universidade, não se verifica- 

ram essas condições, ela deixou de se be- 

neficiar das características positivas do 

novo critério de departamentalizaçâo e 

passou a sofrer os ônus dos aspectos nega- 

tivos. Por exemplo, a dispersão geográfica 

das escolas e faculdades é totalmente in- 

compatível com uma estrutura organiza- 

cional que produziria redução de custo a 

partir da cooperação e do compartilha- 

mento de recursos. 

5.5 2 — Talvez, em virtude de não ter 

dado ao campus a importância que me- 

rece, a Universidade pareça não ter sido 

suficientemente decidida e ágil para alie- 

nar imóveis disponíveis e empregar os re- 

cursos na construção imediata dos prédi- 

os no campus. Escolas e faculdades trans- 

feriram-se para o campus muito lenta- 

mente, talvez uma em cada cinco anos, 

em média. Ainda há prédios em constru- 

ção, prédios prestes a serem iniciados e 

outros longe de se iniciarem. 

Ninguém é capaz de dizer o ano em 

que todas as escolas e faculdades que de- 

vem funcionar no campus estarão insta- 

ladas nele. 

5.5.3 — Uma primeira razão para os pro- 

blemas referentes ao campus é a inexistên- 

cia de especialistas em administração uni- 

versitária e em planejamento de campus, 

com autoridade suficiente, no quadro per- 

manente da Universidade. A Reforma Uni- 

versitária disparou e vários órgãos apoiaram 

o processo de qualificação de docentes para 

as atividades de pesquisa, mas não houve 

um programa de qualificação de profissio- 

nais para a administração universitária, e a 

descontinuidade foi uma constante na 

UFMG. Não se pode pretender que uma 

instituição seja considerada importante se 

não possuir uma alta administração especi- 

ficamente qualificada e competente. Todas 

as qualidades morais são desejáveis e louvá- 

veis, mas insuficientes: é necessário que os 

ocupantes dos cargos, docentes ou funcio- 

nários administrativos possuam competên- 

cia técnica para o exercício de suas funções. 

O aprendizado em serviço é lento e caro. 
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5.5.4 - Qualquer edifício de escola ou fa- 

culdade custa pelo menos R$1.000,00 

(mil reais) por metro quadrado de área 

construída, e tem área total de 20.000 

(vinte mil) metros quadrados. Logo, cus- 

ta R$20.000.000,00 (vinte milhões de re- 

ais). O espaço complementar para a Es- 

cola de Engenharia, a ser construído, de- 

verá ter mais de 30.000 (trinta mil) me- 

tros quadrados. Parece claro que os in- 

vestimentos feitos a partir de 1968 e os 

que ainda deverão ser feitos justificavam 

e ainda justificam um projeto de treina- 

mento de pessoal em planejamento de 

universidades e planejamento de campus 

no exterior. Afinal, nenhuma edificação é 

melhor do que o seu projeto. 

5.5.5 — A auto-suficiência e a indepen- 

dência das escolas e faculdades mostra-se 

clara no campus. Em primeiro lugar, to- 

dos os edifícios foram e são construídos de 

modo a comportar uma biblioteca. Tal 

fato decretou a pouca importância da Bi- 

blioteca Universitária, que, embora am- 

pla e ocupando área central do campus, 

nem de longe tem a mesma importância 

da biblioteca central de uma universida- 

de norte-americana. Nos Estados Unidos, 

há quem diga que "campus é um con- 

junto de prédios de escolas e faculdades 

em torno da biblioteca". Positivamente, 

não é o caso da UFMG, e, com toda cer- 

teza, o custo do conjunto das bibliotecas 

esparsas é superior ao custo de uma boa 

biblioteca central. 

5.5.6 — O projeto dos edifícios reserva 

também espaços para atividades que po- 

diam ser compartilhadas, como cantina, 

restaurante, copiadora, grêmios estudan- 

tis, seções administrativas e área de lazer 

interna. Isso contribui fortemente para a 

auto-suficiência das unidades acadêmicas 

e faz com que a área ocupada pelos pré- 

dios seja maior do que a necessária. Por 

sua vez, isso aumenta a distância física 

entre os prédios e também a "distância 

organizacional". Mesmo estando no cam- 

pus, as escolas e faculdades continuam 

dispersas, com grave comprometimento de 

sua integração. 

No tocante à dispersão geográfica 

das escolas e faculdades, a situação atual, 

pelo menos num caso, está pior do que 

em 1968. Naquela época, elas estavam 

espalhadas na cidade, mas cada uma com 

todos os seus órgãos reunidos num mes- 

mo prédio. A Escola de Engenharia, no 

entanto, há cerca de vinte anos, vem fun- 

cionando parcialmente no "campus" e 

parcialmente no centro da cidade, a meio 

caminho andado de uma estratégia de se 

mudar aos poucos. Atualmente, metade 

está em cada local. A metade que está no 

campus ocupa prédios não anexos e a 

metade que ainda se mudará para lá ocu- 

pará prédios na mesma situação. Existe 

uma sabedoria muito útil, no momento 

em que se projetam novos prédios para as 

escolas e faculdades no campus: a direção 

é mais importante do que a velocidade e 

a pior coisa que pode acontecer é andar 

bem depressa, na direção errada. 

5.5.7 — Na elaboração dos projetos dos 

edifícios, diretores de escola e faculdades 

discutem sua proposta de projeto direta- 

mente com os arquitetos, após prolonga- 

das e desgastantes discussões internas, nas 

quais os departamentos, em geral, super- 

dimensionam o espaço necessário às suas 

necessidades. Obviamente procuram as- 

segurar sua auto-suficiência e se recusam 

a admitir o compartilhamento de qual- 

quer espaço. O projeto total da escola ou 

faculdade é o somatório de áreas superdi- 

CAMINHOS - Belo Horizonle - n" 23/24 ■ 2004/2005 



mensionadas para os departamentos. Mas 

os arquitetos têm status inferior aos dos 

diretores de escola ou faculdade e não con- 

seguem fazer prevalecer o ponto de vista 

técnico no projeto. Os projetos resultam 

invariavelmente grandes, com repercus- 

são imediata no investimento necessário 

para a construção. Pouca gente se lembra 

das repercussões do superdimensionamen- 

to dos edifícios nas despesas de manuten- 

ção e limpeza, pelo menos, que serão per- 

manentes e nada desprezíveis. Ou seja, 

diariamente a universidade tem uma des- 

pesa desnecessária, referente a espaços 

desnecessários. 

6 — Conclusões 

A organização do trabalho de uma 

entidade costuma ser vista pelos não fami- 

liarizados com o tema como burocratiza- 

ção ou, ainda, exigência sem razão de ser. 

Organização costuma ser, também, redu- 

zida a sinônimo de limpeza e ordem mate- 

rial, no estilo cada coisa em seu lugar. Já 

se ouviu pessoa muito conhecida e respei- 

tada na Universidade, altamente presti- 

giada tanto no país como no exterior, 

dizer publicamente que "as instituições 

universitárias não são empresas e nelas 

não se aplica a mesma teoria de organi- 

zação que se aplica na empresa priva- 

da". Isso não é verdade. A teoria aplicada a 

ambos os tipos de organização é rigorosa- 

mente a mesma. Em ambos os casos, defi- 

nem-se o objetivo e depois os meios para 

alcançá-lo. Aorganização busca a raciona- 

lidade que nenhuma entidade pode igno- 

rar, e racionalidade não é sinônimo de ex- 
s 

ploração nem de desumanização. E iden- 

tificai1 caminhos que levem ao objetivo e, 

dentre eles, escolher o mais conveniente. 

Organização é algo que se faz sob enco- 

menda. Portanto, nem entre duas entida- 

des de mesma natureza a organização de 

uma deve ser transplantada para outra. 

Outras impropriedades, infelizmen- 

te, são ditas ainda com maior freqüência, 

no alto escalão de empresas e instituições, 

inclusive no da Universidade: coisas como 

"qualquer organização funciona", "a ha- 

bilidade política substitui o conhecimen- 

to em administração" e "administração é 

questão de bom senso". Se a habilidade 

política e o bom senso jamais serão dis- 

pensáveis, tampouco serão suficientes al- 

gum dia, mesmo se reais. Organização é 

área de conhecimento que demanda for- 

mação específica. Isso não assegura ao téc- 

nico o privilégio de tomar solitariamente 

decisões do interesse de terceiros, mas deve 

assegurar sua participação nas discussões. 

A teoria moderna afirma que uma 

boa organização para uma empresa ou ins- 

tituição é aquela que lhe permite proces- 

sar informações e tomar decisões em quan- 

tidade compatível com as exigências de 

seu objetivo. Logo, por mais gigantesca 

que seja, uma fábrica de macarrão terá 

sempre uma organização diferente de uma 

fábrica de aviões. Organizar significa, por- 

tanto, construir um conjunto internamen- 

te consistente de mecanismos relaciona- 

dos com o processamento de informações. 

A divisão do trabalho e a hierarquia de 

autoridade, mecanismos amplamente co- 

nhecidos, são apenas parte do que se cha- 

ma organização. Alguns mecanismos são 

próprios para facilitar o processamento de 

informações, enquanto outros são própri- 

os para reduzir a quantidade das infor- 

mações necessárias à realização de um 

dado objetivo. Um desses mecanismos é a 

utilização de recursos adicionais, lar- 

gamente usado pelo carpinteiro do bair- 

ro, que entrega o guarda-roupas enco- 

CAMINHOS • Belo Horizonle ■ n8 23/24 - 2004/2005 



mendado com três meses de atraso. Está 

presente, também, na escola que constrói 

um laboratório semelhante ao existente, 

diante de dificuldade em programar para 

ele as aulas de todos os alunos e, poucos 

semestres depois, constata que ambos têm 

grande capacidade ociosa. 

A utilização de recursos adicio- 

nais pode ser deliberada, como é o caso 

da brigada contra incêndio, que perma- 

nece ociosa, anos a fio, num aeroporto, 

mas pronta para entr ar em ação em pou- 

cos segundos, se algum dia for necessário, 

ou do pneu sobressalente que existe em 

todos os automóveis. Todavia, o meca- 

nismo utilização de recursos adicio- 

nais possui uma característica impor- 

tantíssima, que nenhum outro meca- 

nismo possui: enquanto os outros 

mecanismos previstos pela teoria de 

organização somente são implantados 

por deliberação, a utilização de recur- 

sos adicionais é implantada também 

por omissão. Assim, quando, numa em- 

presa ou instituição, não são implanta- 

dos os mecanismos de organização neces- 

sários ao processamento de informações na 

quantidade exigida por seu objetivo, a 

utilização de recursos adicionais penetra, 

sutil mas decididamente sem pedir licen- 

ça, e se instala em definitivo no ambien- 

te. Tecnicamente, ocorre uma redução no 

nível de eficiência da empresa ou insti- 

tuição, até que ele reduza o volume das 

informações necessárias àquele que a or- 

ganização consegue processar. O resulta- 

do é que uma empresa ou instituição mal 

organizada sempre apresenta mau desem- 

penho. Dificilmente ela é eficaz, pois ra- 

ramente atinge seus objetivos e, com cer- 

teza, não é eficiente, porque consome mais 

recursos do que seria necessário. Noutras 

palavras, uma empresa ou instituição mal 

organizada geralmente consome em ex- 

cesso um ou mais dos seguintes fatores de 

produção: tempo, mão-de-obra, maté- 

ria-prima, equipamento, energia, espaço 

físico e capital de giro. Quando se trata 

de uma empresa, ela tenta sobreviver pela 

via do aporte de capital, como fazem al- 

gumas estatais, ou da alienação, que é fi- 

nita, de bens. Pode, ainda, elevar o preço 

de venda de seus produtos, com o risco 

de perder mercado e pode, também, se 

influente, usar artifícios muito do gosto 

de empresários brasileiros, como o cartel, 

o subsídio público, a reserva de mercado 

e a sonegação, por exemplo. De qualquer 

maneira, se ela não melhorar sua organi- 

zação, irá à falência ao fim de algum tem- 

po. Quando se trata de instituição pú- 

blica, ela desenvolve uma ação política 

pela qual consegue receber mais recur- 

sos ou reduz o nível de seu desempenho. 

Esta é a razão de a universidade ser uma 

instituição dispendiosa para o país, em- 

bora grande parte dos seus docentes não 

tenha consciência disso e considere que 

o custo "é normal". Há, todavia, docen- 

tes muito bem qualificados e respeita- 

dos que consideram baixa a produtivi- 

dade da Universidade, principalmente 

se seu custo e seus benefícios forem com- 

parados com os das instituições particu- 

lares de melhor reputação. 

Antes da Reforma de 1968, a uni- 

versidade seguia um modelo de organiza- 

ção. Em certo momento, para as necessida- 

des e as aspirações do país, constatou-se que 

não era o melhor. A Reforma, que veio para 

tratai' da sua organização, tentou dar-lhe 

um outro modelo. Alguns passos foram da- 

dos na direção correta. Ações e omissões gran- 

des e pequenas, todavia numerosas ao lon- 

CAMiNHOS ■ Belo Horizonte - n5 23/24 ■ 2004/2005 



go do tempo, mudaram a direção e a velo- 

cidade da caminhada. Ao ver do autor, a 

Universidade não está no meio do caminho; 

está fora dele. Fatos irreversíveis, como o pro- 

jeto, a dimensão e a localização de prédios 

no campus demonstram isto. Organizaci- 

onalmente, a universidade já não segue 

modelo algum: é um conjunto de peças 

de modelos diferentes que, obviamente, 

não se ajustam. Falta-lhe coerência in- 

terna. A universidade, como já se disse, é 

a mais complexa e certamente a mais 

difícil instituição para se administrar. 

Mas, no Brasil, quanto à administração, 

a universidade pública federal está lon- 

ge de onde poderia estar. 
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ntrodução 

Há três anos a revista Caminhos 

publicou dois artigos que discutiam dois 

aspectos da realidade da UFMG. No pri- 

meiro deles, Mota-Santos (2001) discu- 

tia e defendia a estrutura departamental 

como a estrutura de base da organização 

universitária. No segundo, Lima (2001) 

apontava para os riscos da flexibilização 

curricular. Daqueles tempos até hoje uma 

unidade da UFMG implementou essas 

duas mudanças no seu cotidiano, trans- 

formando-o a partir de então - a Facul- 

dade de Letras (FALE). 

Este artigo se debruça sobre as 

mudanças que venho vivenciando como 

professora desde a implantação do currí- 

culo flexibilizado, a partir do segundo se- 

mestre de 2001, e sobre as experiências 

vivenciadas em instâncias de deliberação 

depois do fim dos departamentos em 

março de 2003. A partir de uma síntese 

dos argumentos e alertas apresentados por 

Mota-Santos (opus cit.) e Lima (opus cit.), 

faço um breve histórico de minha parti- 

cipação nos caminhos que levaram às 

mudanças na Letras e de como as mes- 

mas se deram. Depois, faço um relato das 

experiências após a implantação das mu- 

danças. Meu objetivo é duplo. Primeira- 

mente, busco traçar um paralelo entre os 

alertas que Mota-Santos e Lima faziam 

em relação a mudanças nas instâncias da 

administração e de organização acadêmica 

e essas experiências. Em segundo lugar, 

busco um espaço para compartilhar como 

essas mudanças vêm afetando a vida de 

professores e alunos tanto para o bem 

quanto para o mal, tendo em vista que a 

discussão dessas questões na Letras tem 

sido tumultuada e difícil. Apesar disso, 

mantenho a esperança de que a Congre- 

gação da FALE abra essa discussão, pois, 

conforme o Art. 35 do Regimento da 

FALE, esgota-se em 7 de novembro de 

2005 o prazo para propor mudanças na 

sua atual forma de organização. 

Os Argumentos e os Alertas 

Em Mota-Santos (opus cit.) encon- 

tramos os argumentos apresentados para 

a necessidade de mudança na estrutura 

departamental e um alerta. Os principais 

argumentos a favor são: 1. a emergência 

coordenações de projetos que, "passam a 

ter tanto (ou quase tanto) poder quanto 

o departamento que as abriga" (p. 93) e 

que ameaçavam as lideranças institucio- 

nais; 2. a inter e a transdisciplinaridade 

tornam o departamento "uma instância 

organizacional superada" (p. 94); 3. de- 

partamentos muito pequenos ou muito 

grandes geram problemas administrativos 

e financeiros e 4. uma estrutura organi- 

zacional sem departamentos é mais eco- 

nômica e mais produtiva ou "quanto 

menos departamento melhor" (p. 95). 

Após uma analise aprofundada, o autor 

apresenta, ainda, um alerta sobre um 

grande risco: mudar a forma de organi- 

zação por razões predominantemente eco- 

nômicas deve ser objeto de cuidadosa aná- 

lise para que "o cumprimento das finali- 

dades institucionais da universidade" (p. 

96) não seja ameaçado. Na conclusão, o 

autor reforça o departamento como estru- 

tura que preserva a democracia, pois "pos- 

sibilita a repartição de poder com a co- 

munidade" (p. 98). 

Em Lima (opus cit.) há uma aná- 

lise detalhada dos motivos que se apre- 

sentavam para justificar a flexibilização 
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curricular, a saber: 1. a "sociedade da infor- 

mação" (p. 149) exige profissionais qualifi- 

cados com capacidade de adaptação a um 

mundo em constante transformação; 2. "a 

rigidez dos currículos e seu supostos malefíci- 

os para a formação" (p. 152) sintetizados nas 

falhas na coerência das grades para a fonna- 

ção e na ausência de visão critica do aluno e 

3. a concepção de "ensino centrado no pro- 

fessor" (p. 157) em contraposição ao ensino 

centrado no aluno, típico da pós-graduação. 

Apresenta, ainda, a síntese da proposta de fle- 

xibilização: "a 'grade curricular' seria impró- 

pria [...] devendo ser substituída por uma 'rede 

interconectada' através da qual o aluno pode 

'compor seu percurso'" (p.159). Após uma 

reflexão profunda de todos os aspectos que 

circundam cada argumento e a proposta, o 

autor apresenta suas críticas, a saber: 1. 

"como poderia [o aluno] assumir o papel de 

maestro e compor- um percurso consistente" 

(p. 160); 2. "se não é possível dar inteira co- 

erência à formação, por que a extinção das 

amarras internas e sua substituição por tê- 

nues linhas com outras disciplinas e campos 

de saber permitiria coerência maior? " (p.l 61) 

e 3. "bela solução esta que transfere ao aluno 

a responsabilidade de realizar- a trama de uma 

rede que os próprios professores e instituição 

como um todo não conseguem tecer" (p. 

161). Dessa forma, o autor defende e tam- 

bém nos alerta que a flexibilização só poderá 

ser bem-sucedida caso seja construída sobre 

uma flexibilidade vertical, definida como a 

organização dos conhecimentos "demanda- 

dos por uma realidade e práticas específicas 

em tomo de seu próprio objeto ou área de 

conhecimento e de atuação" (p. 171). 

Breve Histórico 

Nos idos de 1997, participei das 

discussões que os professores que lidera- 

vam os debates sobre a flexibilização na 

UFMG conduziram na FALE e que cul- 

minaram na divulgação da Pré-Proposta 

de Flexibilização Curricular para a UFMG 

pela PROGRAD em 1998. Apesar dos pro- 

blemas operacionais que uma mudança 

dessa natureza trazia consigo, apoiei a 

idéia de uma estrutura curricular que 

abriria espaço para a oferta de disciplinas 

que integrassem saberes e conhecimentos 

de diferentes naturezas, concretizando a 

desejada inter e a transdiciplinaridade. 

Não posso dizer o mesmo em rela- 

ção ao processo de mudança do Estatuto 

da UFMG, aprovado em julho de 1999, 

no auge dos tempos da orientação neoli- 

beral em prol de gestões mais ágeis e de 

instâncias mais enxutas. Fui contra várias 

das mudanças propostas, mas destaco prin- 

cipalmente o parágrafo 1° do Ait. 26, que 

estabeleceu a possibilidade de uma recon- 

dução ao cargo de Reitor, e o parágrafo 1 

do Art. 38 que apresenta o departamento 

como uma possível forma de organização 

dentro de uma unidade acadêmica, sem 

propor outras formas de organização. 

A partir da aprovação do Novo Es- 

tatuto, iniciou-se na Letras um movimen- 

to acelerado para a implantação dessas 

duas mudanças que tinham como lema a 

adequação da nossa unidade às Diretrizes 

Curriculares que decorreriam da flexibi- 

lização e ao Novo Estatuto da UFMG. 

Essas mudanças teriam que ser aprova- 

das até fim de 2001, prazo dado pelo 

Conselho Universitário para as adequa- 

ções decorrentes das mudanças no Esta- 

tuto. A discussão dessas questões na épo- 

ca estava na ordem do dia, sendo a moti- 

vação para a publicação dos artigos de 

Mota-Santos (opus cit.) e Lima (opus cit.). 

Há ainda que se registrar que em 

1998, a Prof Ana Lúcia Gazzola, do ex- 
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tinto Departamento de Letras Anglo-Ger- 

mânicas da FALE, foi eleita Vice-Reitora 

do Prof. Francisco César Sá Barreto, que 

se declarou a favor de transformar a 

UFMG na primeira universidade autôno- 

ma dentro do projeto de autonomia que 

o MEC buscava implantar nas Institui- 

ções Federais de Ensino Superior. Essa in- 

tenção foi freada através da intervenção da 

APUBH, SIND-IFES e DCE na reunião de 

27 de maio de 1999 do Conselho Univer- 

sitário, que impôs um conjunto de condi- 

ções mínimas para se adotar a autonomia 

na UFMG. Eventualmente, o MEC não 

deu continuidade ao projeto, que foi aban- 

donado, mas que começa a ressurgir na 

Proposta de Reforma Universitária que tem 

sido divulgada pelo MEC na mídia a par- 

tir de dezembro de 2004. 

Tendo entendido que a pressão para 

a adequação rápida ao Novo Estatuto da 

UFMG estava não na Letras, mas na Rei- 

toria, que, após as condições impostas pelo 

Conselho Universitário, buscava uma ou- 

tra forma de mostrar que uma gestão ali- 

nhada à política de gestão proposta pelo 

MEC era possível, minha posição foi sem- 

pre contrária à mudança. Em primeiro lu- 

gar, porque o Novo Estatuto não acabava 

com o departamento, mas apenas sugeria 

que havia outras formas de organização, 

sem referir-se a elas. Em segundo lugar, 

porque o que estava em jogo não era só 

uma gestão mais ágil com instâncias mais 

enxutas, mas uma mudança administra- 

tiva com implicações políticas e de na- 

tureza tão radical que haveria implica- 

ções acadêmicas, que não podíamos an- 

tever, pois não havia experiência anterior 

que servisse de orientação. 

Entretanto, o processo que antece- 

deu o fim dos departamentos na FALE 

deixou a desejar pela maneira como fo- 

ram conduzidos os trabalhos. Normal- 

mente, as discussões preliminares nos de- 

partamentos eram pouco eficazes, pois tí- 

nhamos mais dúvidas que certezas e ra- 

ramente trabalhávamos sobre algum tipo 

de documento. Quando nos reuníamos 

com a Comissão, as discussões eram lon- 

gas, seguidas de votações esvaziadas, pois 

muitas delas foram convocadas para se 

realizar em vésperas de feriados, fins de 

semestre ou até antes das férias. Assim, em 

uma reunião conjunta da Congregação e 

da Assembléia de Professores da Letras para 

votar a matéria que a FALE votou a favor 

das mudanças, em princípio, ou seja, 

quando se votou, aquele que se posicio- 

nou a favor votou que concordava com a 

idéia, pois na prática ninguém sabia como 

tudo funcionaria. 

Simplificando muito, o que foi vo- 

tado foi apresentando como uma nova 

forma de organização administrativa que 

resolveria pelo menos três questões. Em 

primeiro lugar, como argumento que be- 

neficiaria a dimensão acadêmica, o fim 

dos departamentos abriria a possibilida- 

de de os docentes terem encargos docen- 

tes menos rígidos, pois estariam livres do 

laço da lotação no departamento, permi- 

tindo-se assim que a sua atuação em di- 

ferentes áreas de pesquisa se refletisse na 

graduação. Em segundo lugar, como ar- 

gumento que traria vantagens financei- 

ras, a repartição do bolo dos recursos que 

fazia com que alguns departamentos fos- 

sem mais ricos que outros seria resolvida, 

pois os recursos passariam a ser da FALE, 

e sua distribuição seria socializada. Em 

terceiro lugar, como argumento que me- 

lhoraria a administração, com a adoção 

de uma estrutura organizacional similar 
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à dos Órgãos Superiores da UFMG, ha- 

veria menos burocracia, traduza-se me- 

nos Chefes de Departamentos, com isso 

menos reuniões e mais liberdade para cui- 

dar da vida acadêmica e mais agilidade 

administrativa. 

Essa decisão foi, a meu ver, preci- 

pitada, pois se adotou a mudança admi- 

nistrativa sem que se pensassem os efeitos 

dessas mudanças na organização acadê- 

mica e sem a devida reflexão sobre como 

a mesma seria operacionalizada. Isso foi 

feito depois. Muitas das dúvidas que eram 

apresentadas à Comissão foram respon- 

didas com as falas "isso a gente discute 

depois" ou "se não der certo, voltamos 

atrás". Decerto, desde a aprovação da 

mudança, em fins de 2001, até a sua efe- 

tivação, passou-se mais de um ano. Nesse 

período, foram organizadas Comissões 

para propor como a FALE passaria a fun- 

cionar, como seria a organização adminis- 

trativa, como seriam eleitos os represen- 

tantes e a composição dos novos órgãos, 

como seriam distribuídos os recursos, pen- 

sando-se a FALE como uma grande uni- 

dade. As decisões levaram os docentes a se 

agruparem em núcleos de pesquisa e os 

representantes dos funcionários ou dos 

docentes a serem eleitos sem considerar- 

se hierarquia ou área de atuação na gra- 

duação ou na pós-graduação para a can- 

didatura. Os mais votados assumiram a 

representação na Congregação, que indi- 

cou dentre seus membros aqueles que com- 

poriam as Câmaras de Ensino, Pesquisa e 

Extensão. O Coordenador da Câmara de 

Recursos Humanos é cargo de confiança, 

portanto indicado pela Diretoria. Os Co- 

ordenadores das demais Câmaras são car- 

gos eletivos. Quanto à questão financei- 

ra, esta ficou indefinida até depois de a 

mudança ter sido implementada. Esse 

processo culminou com uma proposta de 

Regimento que foi aprovada pela Con- 

gregação. Enquanto isso, obras mudaram 

a infra-estrutura da FALE, aumentando- 

se tamanho de alguns espaços adminis- 

trativos. Uma nova e ampla sala de pro- 

fessores foi a concretização do fim dos de- 

partamentos, com a redistribuição de fun- 

cionários e de professores, que passaram a 

ser lotados na Diretoria. Assim, em 7 de 

novembro de 2002, foi aprovado pelo 

Conselho Universitário da UFMG o Re- 

gimento da Faculdade de Letras. A estru- 

tura adotada foi divulgada como nova e 

inédita no âmbito das IFES brasileiras e 

implantada em 14 de março de 2003. 

As Experiências 

Há dois tipos de experiências a re- 

latar. Em primeiro lugar, me debruço so- 

bre as experiências mais marcantes que 

vivenciei e que tenho vivenciado após a 

implantação de um currículo flexibiliza- 

do. Em segundo lugar, relato as experiên- 

cias vivenciadas após o fim dos departa- 

mentos na FALE. Como já mencionado, 

apresento as experiências positivas e as 

negativas, sem, no entanto, classificá-las 

como positivas ou negativas, deixando 

essa apreciação para o leitor. 

As Experiências com a Flexi- 

bilização Curricular 

No segundo semestre de 2001, a 

FALE implantou seu currículo flexibili- 

zado. A primeira experiência marcante 

quanto à flexibilização tem relação direta 

com o alerta apresentado por Lima (opus 

cit.) sobre o risco de o aluno não se sentir 

capaz de traçar seu percurso em um cur- 

rículo flexibilizado. Para evitar que o alu- 

no se sentisse perdido ao não ter mais uma 
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grade que apresentasse disciplinas obri- 

gatórias ou optativas por semestre, o Co- 

legiado instituiu a orientação acadêmica 

durante a matrícula. Para tal, os profes- 

sores receberam duas listagens. A primei- 

ra continha todas as disciplinas (ofereci- 

das naquele semestre ou não) para todas 

as habilitações oferecidas na FALE, divi- 

didas em diferentes grupos com as respec- 

tivas cargas horárias. A informação prin- 

cipal para a montagem do currículo era o 

número de horas exigido de cada grupo 

de disciplinas. Caberia ao professor ori- 

entar o aluno com necessidade de cum- 

prir horas de um ou mais grupos de disci- 

plinas sobre quais seriam as mais indica- 

das, de acordo com seus interesses. A se- 

gunda listagem continha o nome dos alu- 

nos que, a partir daquele momento, se- 

riam orientados pelo professor, impli- 

cando que a cada matrícula aquele pro- 

fessor seria responsável pela matrícula 

daqueles alunos. A listagem não foi 

montada de acordo com a área de atua- 

ção de cada professor. Naquele semestre 

me encontrei na situação desagradável de 

ter que dizer a mais de um aluno que ti- 

nha dúvidas quanto à melhor disciplina 

de um grupo para a montagem da sua 

grade em uma habilitação diferente da 

que conhecia - a de Língua e Literatura 

Inglesa. No primeiro semestre de 2002, 

alguns daqueles poucos alunos que ori- 

entei voltaram. O Colegiado jamais emi- 

tiu novas listas depois dessa vez e, na 

prática, os alunos se orientam com seus 

colegas para a montagem das suas gra- 

des. Os que chegam depois do vestibu- 

lar têm uma recepção especial do Coor- 

denador do Colegiado. 

Uma outra experiência marcante 

veio com a decisão do Colegiado em vol- 

tar a incluir na grade da habilitação em 

Inglês uma disciplina que há anos tinha 

deixado de ser ofertada, por entender que 

era necessária. Nesse momento, explici- 

taram-se duas compreensões diferentes do 

que seja a formação em Letras. Por um 

lado, o Colegiado entendia que não se 

podia restringir ao aluno o acesso à ma- 

trícula em qualquer disciplina antes de 

sua opção formal por uma habilitação es- 

pecífica. Por outro lado, os professores de 

uma habilitação em particular entendiam 

que não era o papel do Colegiado desco- 

nhecer que, para os professores dessa habili- 

tação, havia uma concepção de currículo 

específica para a formação de um tipo de 

profissional definido, que contrariava o 

ensino que prevalecia quando a disciplina 

em questão ainda era ofertada. Para o Co- 

legiado era necessário preservar o cunho 

preparatório ou introdutório. Para o grupo 

de professores havia que se explicitar desde 

o princípio a orientação profissional na con- 

cepção do conteúdo da disciplina dentro 

daquela habilitação. Como a reintrodução 

dessa disciplina antiga não foi discutida 

com o grupo antes de sua oferta, houve um 

sentimento de desrespeito a uma orienta- 

ção profissional clara. Nada que não fosse 

superado depois de uma reunião entre o 

Coordenador do Colegiado e os professores 

da habilitação em particular, apesar do es- 

tresse que aquilo causou. No caso, inter- 

preto essa experiência à luz do alerta feito 

por Lima (opus cit.) quanto ao conflito 

decorrente de uma compreensão de um 

currículo flexibilizado horizontalmente sem 

que se tivesse levado em conta a existência 

de uma concepção de currículo que tam- 

bém deve ser flexibilizado verticalmente. 

Uma outra experiência marcante 

vem do enriquecimento da oferta de dis- 
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ciplinas incorporando interesses de pes- 

quisa específicos. A flexibilização abriu a 

oportunidade de oferecer uma disciplina 

que jamais foi ofertada e que está direta- 

mente ligada aos interesses de pesquisa 

de um docente. Isso renova a atuação 

na graduação e oferece aos alunos a 

oportunidade de discutir questões que, 

mesmo particulares à futura prática pro- 

fissional, não estavam contempladas na 

grade não flexibilizada. A oferta de dis- 

ciplinas aumenta, bem como as escolhas 

que o aluno pode fazer. 

Um outro aspecto positivo é que o 

Colegiado faz uma oferta de disciplinas ba- 

seada em uma solicitação da preferência dos 

professores, que listam suas três opções para 

que o Colegiado monte o horário. Essa roti- 

na decorrente da flexibilização trouxe um 

problema recorrente. Apesar da grande oferta 

de disciplinas, é comum encontrar o aluno 

que reclama da ausência de oferta de disci- 

plinas para integralizar sua carga horária com 

disciplinas dentro de sua área de formação. 

Finalmente, a flexibilização permite 

um perfil variado de alunos em sala de 

aula. Há alunos que estão no início de seu 

percurso e há alunos que já estão no fim do 

mesmo. Há aqueles que estão na discipli- 

na porque lhes falta integralizar uma car- 

ga horária de um determinado grupo no 

qual não encontram uma oferta que lhes 

interesse. E o caso daquele aluno que está 

fazendo bacharelado em português, mas se 

matricula em uma disciplina de uma li- 

cenciatura em literatura inglesa só para não 

perder tempo e preencher o seu horário. 

As Experiências com o Fim dos 

Departamentos 

Entrar em uma sala de professores 

e tomar consciência de que, apesar dos 

quase 20 anos de atuação na FALE, ha- 

via vários professores que não conhecia, 

foi a primeira experiência marcante do fim 

dos departamentos. Tantos escaninhos 

com nomes de professores que, por atua- 

rem só pela manhã ou só à noite, eu des- 

conhecia, foi desconcertante. Porém, isso 

foi rapidamente resolvido graças à presen- 

ça da máquina de café expresso gratuito, 

da mesa redonda e de reunião enorme que 

junto com sofá e poltrona reúnem vários 

professores a trocar idéias entre si ou com 

alunos nos momentos que precedem ou 

que finalizam as aulas. Além disso, vim a 

conhecer colegas de outras áreas e a en- 

contrá-los mais freqüentemente. 

A outra experiência marcante foi ter 

que para tudo perguntar - e como é que 

a gente faz isso agora? Essa experiência se 

refletiu em vários procedimentos que an- 

teriormente exigiam a assinatura do Chefe 

de Departamento. Afinal, a FALE mudou, 

mas a UFMG não. Os formulários conti- 

nuam os mesmos e, por estarem sem as- 

sinatura, voltam dos órgãos que, mesmo 

sabendo da mudança, a exigem. Tivemos 

que inaugurar rotinas para que alguma 

assinatura pudesse garantir a tramitação 

de processos fora da Letras. 

A diminuição de preenchimento de 

formulários e de reuniões é indiscutível. 

Há mais liberdade, pois não há que se 

prestar contas ao Chefe de Departamen- 

to e há mais tempo livre para investir 

em orientação e projetos de pesquisa. 

Além disso, os problemas - tão comuns 

nos tempos dos departamentos - agora 

demoram a aparecer. Por exemplo, um 

professor deixou de dar aulas durante 

mais de três semanas na graduação an- 

tes que o Colegiado tomasse conhecimen- 

to. A resolução do problema - a contra- 
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tação de um professor substituto - tam- 

bém demorou mais do que em momen- 

tos anteriores em situação similar. 

A primeira reunião da Congregação 

após a mudança é também inesquecível. 

Como no Conselho Universitário, os as- 

sentos da Diretoria e Secretaria estão uma 

mesa própria em um nível mais alto que 

os demais. Os representantes sentam-se ao 

redor de uma mesa em forma de U. Quan- 

do todos estão presentes, são quase 30. 

No início, tudo é novo, alegre e diferente. 

Mas, as coisas mudam. 

Antes do fim dos departamentos, 

me inscrevi para as eleições a vagas na 

Congregação e fui eleita. Aceitei a indi- 

cação de meu nome para compor a Câ- 

mara da Extensão e, por ser decana do 

Colegiado de Pós-Graduação, assumi a 

subcoordenação mesmo quando da apo- 

sentadoria do colega eleito. Posteriormen- 

te, fui conduzida ao cargo de coordena- 

dora. Assim, tive assento também Câma- 

ra de Ensino por seis meses. Dessa for- 

ma, quero deixar claro que a análise da 

rotina nesses órgãos que apresento está 

apoiada em uma participação ativa na 

administração da Letras de fevereiro de 

2003 até junho de 2004, quando, em 

protesto, me retirei de todos os cargos de 

representação que havia assumido . 

O órgão deliberativo da FALE é a 

Congregação, com 25 membros distri- 

buídos entre representantes de Câmaras, 

Colegiados, professores, funcionários e 

alunos. As Câmaras são órgãos consulti- 

vos e seus membros são nomeados pela 

Congregação dentre seus próprios mem- 

bros. Na prática, isso quer dizer que a 

Congregação consulta a si mesma para 

deliberar, pois tem em seus órgãos con- 

sultivos representantes dela mesma. Além 

disso, tem sido política da Congregação 

distribuir seu trabalho apenas entre seus 

membros, concentrando ainda mais o seu 

poder de decisão. 

O acesso às vagas para atuação na 

Congregação e no Colegiado de Gradua- 

ção se dá por eleição em que os mais vo- 

tados completam as vagas (12 na Con- 

gregação e 11 no Colegiado). Essa repre- 

sentação independe das habilitações que 

são ofertadas na Letras. Isso, na prática, 

implica que nem sempre as discussões nes- 

sas instâncias são qualificadas. Por exem- 

plo, até junho de 2004, se eu não pudesse 

participar de uma reunião na Congrega- 

ção e houvesse um assunto sobre a licen- 

ciatura ou bacharelado ou sobre um pro- 

fessor ou problema com aluno do inglês, 

quem me substituía não era da mesma 

área. Mas, o pior mesmo é que não havia 

outro professor de inglês na Congregação. 

No Colegiado, o mesmo acontece. 

Em um documento que recebemos para 

ampliar a oferta de habilitações na FALE, 

havia áreas cuja coordenação estava sob 

a responsabilidade de professores não di- 

retamente ligados às áreas em questão, 

que apenas coordenavam a discussão sem, 

contudo, conhecer a fundo o assunto. Isso 

porque se adota no Colegiado a mesma 

política da Congregação: não delegar a 

outros as atribuições do Colegiado. 

Isso leva a situações de deliberações 

nem sempre bem informadas. Pelo menos 

em duas situações presenciei deliberações 

em que a soma de abstenções e votos con- 

tra era maior do que os votos favoráveis - 

a reversão de um parecer contrário à não 

renovação de um contrato de DE e a mu- 

dança no Centro de Extensão da FALE. 

O não conhecimento a fundo da matéria 

a ser deliberada, pois se toma conheci- 

3 - Ver no Anexo A a 
Carta Aberta à FALE, 
apresentada também à 
Congregação. 
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mento do assunto no momento da reunião 

(as convocações têm como pauta os Assuntos 

dos Colegiados e das Câmaras de Recursos 

Humanos, de Ensino e Pesquisa), justifica 

o grande número de abstenções. Além dis- 

so, as deliberações podem ser tomadas com 

apenas 14 membros presentes na Congre- 

gação (maioria mais um). O mesmo acon- 

tece nas 'decisões' das Câmaras, que infor- 

mam a Congregação, cujo quorum é sem- 

pre pequeno. Na Câmara de Extensão hou- 

ve quorum com três membros em uma reu- 

nião e, na Câmara de Ensino, com quatro 

professores há quorum. 

Finalmente, ficou muito mais difícil 

conseguir material de consumo. Antes do fim 

dos departamentos, se alguém precisasse de 

uma caneta ou de um cartucho para seu 

computador, dirigia-se ao armário do de- 

partamento. Se não houvesse material, sa- 

bia-se a quem comunicar. Hoje não é assim, 

pois poucos vão reclamar à Diretoria que 

falta isto ou aquilo. Há alguns dias precisei 

de material, e um funcionário gentilmente 

percorreu a unidade inteira para conseguir 

cinco folhas de cartolina e cinco pincéis atô- 

micos na Biblioteca. Mais ainda, ficou difí- 

cil também ter equipamentos consertados. 

Se uma máquina xerox quebrava no depar- 

tamento, todo professor reclamava e Secre- 

tário ou Chefe logo resolviam o problema. 

Depois do fim dos departamentos, a má- 

quina de xerox da sala dos professores que- 

brou e ficou sem conserto por mais de dois 

meses. Já a informática na FALE é um trans- 

torno constante, e professores têm dificul- 

dades para acessar e-mails e resolver pro- 

blemas com seus computadores. 

Conclusão 

Por um lado, a evidência de que há 

duas visões para o exercício da flexibili- 

zação, conforme apresenta Lima (opus 

cit.), se traduz na FALE nas decisões do 

Colegiado, que refletem visões nem sem- 

pre compartilhadas por todos os profes- 

sores, e na resistência em se definir mais 

do que apenas o perfil do profissional de 

Letras. Desde que a FALE passou a ser 

vista como uma unidade, a preocupação 

com a formação específica tem sido pos- 

tergada, apesar de haver manifestações 
s 

além da minha nessa direção. E impor- 

tante que se defina o perfil do licenciado 

em uma ou outra língua e o perfil do ba- 

charel em uma ou outra área para que se 

construa uma oferta de disciplinas que 

faça a distinção entre as duas modalida- 

des de formação e as 12 habilitações dis- 

tintas, contribuindo, assim, para uma for- 

mação mais sólida e ao mesmo tempo 

mais ampla em decorrência da flexibili- 

zação. Dessa forma, acredito que diminui- 

rão os depoimentos de alunos que recla- 

mam por se sentirem perdidos ou dos alu- 

nos que têm que incluir em suas grades 

disciplinas que não são de sua área de for- 

mação ou de seu interesse para atendei' 

ao imediatismo em concluir seu curso de 

graduação. 

Por outro lado, a constatação de 

que as decisões na FALE foram centrali- 

zadas confirmam a preocupação de Mota- 

Santos (opus cit.) com a questão do com- 

partilhamento do poder. Na FALE deixou 

de haver o compartilhamento do poder. 

Os documentos e as questões que apare- 

cem nos Colegiados e na Congregação são 

discutidos apenas por seus membros, pois, 

para agilizar os processos, não se pedem 

pareceres a professores fora da represen- 

tação que compõe esses órgãos. Aqueles 

que fazem parte deles sabem de tudo e 

interferem em tudo. Os demais dão suas 
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aulas e orientam seus alunos. Para alguns, 

isso é ótimo; para outros, alguma coisa se 

perdeu. Minha experiência na Assem- 

bléia dos Professores da FALE, à qual 

se refere o Anexo que apresento junto 

com este artigo, diz que se perdeu o res- 

peito ao que a Universidade tem de me- 

lhor - a diferença e o debate para que 

se busque sempre a decisão que contem- 

ple todos os lados de uma discussão, por 

mais difícil e demorado que isso seja. 

A FALE - uma unidade que em ju- 

nho de 2004 tinha 1.438 alunos na Gra- 

duação, 2.830 na Extensão, além dos alu- 

nos da pós-graduação - é uma unidade com 

problemas muito complexos para manter- 

se com uma administração tão concentrada 

em apenas quatro órgãos deliberativos sem 

que neles haja uma representação adequa- 

da à realidade da unidade. Não há nem no 

Colegiado nem na Congregação represen- 

tações que reflitam as peculiaridades de um 

curso com 12 habilitações, no qual a atua- 

ção de professores continua, para a maioria, 

restrita à área em que se prestou concurso. A 

política que tem norteado os órgãos de deli- 

beração - centralizar a discussão e a delibe- 

ração entre seus membros, exaltando a ne- 

cessidade de sermos uma unidade, tem re- 

jeitado aqueles que querem fazer uma dis- 

cussão que remeta às questões que dizem 

respeito à formação com uma habilitação 

específica. Isso porque tem esbarrado com a 

compreensão de que a flexibilização só pode 

acontecer horizontalmente. 

As experiências vivenciadas de- 

monstram que as questões são tão ou mais 

complexas hoje do que em 2001, pois, 

além dos problemas levantados por Mota- 

Santos (opus cit.) e Lima (opus cit.), te- 

mos os problemas criados pela implemen- 

tação da flexibilização curricular e pelo 

fim dos departamentos, apresentados ape- 

nas superficialmente neste artigo. Tenho 

esperança que este artigo tenha eco entre 

os professores da FALE e da UFMG e que 

a Congregação não deixe de encami- 

nhar a discussão das duas questões den- 

tro do próximo ano, sem que se con- 

cretize uma articulação para "ganhar 

no voto" na Congregação, como já foi 

sugerido por um professor. 
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ANEXO A 

CARIA ABERTA À FALE: de Van- 

guarda Acadêmico-adminis- 

trativa a Retrocesso Democrático 

AY SEVFALE, que terminou em 9 

de junho, trouxe à tona um evidente des- 

conforto em relação às instâncias acadêmi- 

cas e administrativas na FALE, após o fim 

dos departamentos em fevereiro de 2003. 

A partir de um documento encami- 

nhado pelo Colegiado para a discussão de 

bacharelados e habilitações, a Diretoria con- 

vocou uma Assembléia de Professores (AP) 

com duração igual à SEVFALE para envol- 

ver todos nessa discussão. Antes do primeiro 

dia, o documento já gerava polêmica. 

Para contribuir com o debate, levei 

dois documentos à AP com uma análise 

pessoal sobre a proposta do Colegiado: o 
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primeiro sobre os problemas que percebia 

na sua proposição; o segundo sobre a ques- 

tão da representatividade nas instâncias 

superiores da FALE. Minha análise apre- 

sentou o seguinte argumento: os proble- 

mas encontrados na proposta do Colegi- 

ado estão relacionados à maneira que es- 

colhemos para ter assento nessas instân- 

cias - a eleição. O fato de não termos as- 

sociado às eleições uma relação com as 

habilitações faz do Colegiado e da Con- 

gregação instâncias em que nem sempre 

encontramos competência e qualificação 

para acompanhar as questões que nelas 

se discutem. Em relação ao documento 

do Colegiado, sustentei minhas críticas 

através da legislação pertinente e, em re- 

lação ao segundo, sustentei meu argu- 

mento com minha experiência como 

membro efetivo da Congregação e da Câ- 

mara de Extensão, além de minha atua- 

ção como Coordenadora do Poslin, com 

assento na Câmara de Ensino entre julho 

e dezembro de 2003. 

O eco a esses documentos e os pro- 

nunciamentos de outros professores na AP 

levaram a um entendimento entre a ple- 

nária e a mesa diretora: os grupos traba- 

lhariam separadamente para um retorno 

ao final do dia 9 para deliberação sobre 

as várias consultas que o Colegiado fazia 

à AP; além, é claro, de dar algum enca- 

minhamento sobre a questão da mudan- 

ça administrativa e seus reflexos, posta em 

discussão por um outro professor, via e- 

mail, muito antes do início da SEVFALE. 

Depois de três dias de trabalho, o 

que aconteceu foi lamentável. Após a apre- 

sentação dos relatores, a Mesa manifes- 

tou-se contrária a qualquer deliberação, 

pois, em suas palavras, "a assembléia é 

uma instância consultiva". Apesar da ex- 

periência do presidente da Mesa, seria 

oportuno lembrar que a deliberação é a 

resposta da AP às consultas a ela trazi- 

das, servindo de orientação para os en- 

caminhamentos decorrentes. A intransi- 

gência da Presidência, que também não 

encaminhou propostas de convocação de 

nova AP para uma deliberação tranqüi- 

la, gerou muita discussão inútil, que cul- 

minou com a chegada da vice-diretora. 

Esta, em vez de reinstalar a ordem e dar 

a continuidade esperada aos trabalhos, 

bateu suas mãos sobre a mesa e, arbi- 

trariamente, dissolveu a AP, argumen- 

tando ter-se esgotado o tempo para o 

que chamou de "os debates da tarde". 

Sob protestos e indignação, professores 

e alunos se retiraram da AP, que termi- 

nou como começou - com muita polê- 

mica, mas sem uma deliberação que sin- 

tetizasse os dias de discussão. 

Esses eventos revelam o retrocesso 

democrático que os representantes eleitos 

para a Direção da FALE imprimiram ao 

que de mais precioso há na Universidade 

- a instância colegiada de decisão. Ao não 

permitir a deliberação ou a continuidade 

de trabalhos em outra AP para o amplo 

debate, inviabiliza-se toda a idéia de re- 

presentação na FALE. Se um representante 

dos professores na Congregação ou no 

Colegiado não tem a oportunidade de ou- 

vir seus pares, em decorrência dos enca- 

minhamentos dados por aqueles que es- 

tão na condução dos trabalhos, não há 

como continuar a atuar na representação, 

pois esta representará apenas a si mesmo. 

Torno pública minha decisão de re- 

tirar-me da Congregação e da Câmara de 

Extensão como forma de protesto, enten- 

dendo que a composição das instâncias 

colegiadas da FALE precisam ser repen- 
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sadas, mas que essa discussão não acon- 

tecerá nesta gestão por não haver vonta- 

de política para tal. O prejuízo disso não 

recai nem sobre a Direção, nem sobre os 

professores, mas sobre a formação dos alu- 

nos da graduação, cuja qualidade deverí- 

amos estar comprometidos a sempre me- 

lhorar; mas, principalmente, sobre o pa- 

pel da Universidade como espaço aberto 

à pluralidade de idéias. A História e o Fu- 

turo cobrarão as conseqüências desses atos 

que vêm transformando a Universidade 

em espaço para a autocracia e a tecnocra- 

cia em suas piores formas. 



Beatriz Couto 

* Com algumas modificações, este artigo foi anteriormente divulgado pela internet no sítio 

http;//www.apubh.org.br/w3/listaNoticiaCompleta.do.def?codigo=99 
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^J^ggjyom a deixa desse neologismo 

que me foi presenteado pelo prof. Marco 

Aurélio Rodrigues e que há de estar re- 

presentando a perplexidade dos professo- 

res com o andamento errático da última 

negociação salarial, decido-me sentar para 

registrar um esboço de análise sobre as 

tensas relações entre a ANDES-SN e a 

APUBH - ainda mais acirradas pela re- 

cente decisão da Assembléia dos Professo- 

res da UFMG de fundar um Fórum de 

Instituições Federais de Ensino Superior 

(ProIFES), tendo como pano de fundo as 

diferenças no diagnóstico sobre o momento 

histórico que vivemos e os rumos da atu- 

ação política e sindical na Universidade. 

Essas são coisas difíceis de se fazer comme 

II faut nos habituais três minutos de in- 

tervenção nas assembléias, o que tende a 

aumentar o risco de incompreensões ou 

até de simplificações na apresentação de 

argumentos. Se tomo aqui como referên- 

cia central o caso da APUBH, é impor- 

tante lembrar que, mesmo considerando 

as variações locais, um bom número de 

seções sindicais e a maioria dos professo- 

res das instituições federais de ensino su- 

perior brasileiras, conforme ficou mani- 

festo pelos resultados das últimas eleições 

para a diretoria neste ano de 2004, recu- 

sam as propostas, interpretações e condu- 

ção do Sindicato Nacional. 

A corrente ANDES-AD - que tem 

conduzido o sindicato por boas duas dé- 

cadas com o pequeno interregno de 1998- 

2000, mas que enfrenta oposição decla- 

rada desde 1986 - pauta-se por uma op- 

ção política pela luta conjunta dos traba- 

lhadores com o objetivo de superar a or- 

dem capitalista e instituir uma sociedade 

socialista. Suas concepções estão reiterada- 

mente expressas nas análises de conjuntu- 

ra assinadas pelas diversas diretorias em 

Congressos e reuniões de Conselhos pelo 

menos três vezes a cada ano nesse período. 

Decorre do esforço de ideologizar o 

debate o jargão da unidade proletária que 

se manifesta pela insistência em expandir o 

uso do substantivo trabalhadores, que o ver- 

náculo tem reservado ao trabalho manual, 

aos intelectuais, professores, pesquisadores, 

etc. Impossível não considerar- que se incor- 

re aí em uma simplificação reducionista do 

real - mesmo admitindo a importância 

política de se manter a referência a um ho- 

rizonte ainda distante de superação da di- 

visão entre concepção e execução típicas 

do capitalismo. Neste momento, isso nada 

mais é do que a simples manifestação de 

uma recusa puramente verbal. 

Acopla-se a esse formalismo redu- 

cionista uma generalização análoga, mas 

de segunda ordem, de analisar os servi- 

dores públicos como uma categoria uni- 

forme, diretamente subsumida à catego- 

ria conceitualmente elaborada de prole- 

tariado, sem maiores mediações analíti- 

cas que eu tenha captado. Justifica-se por 

esta via, portanto, a condução política 

uniforme, resistente às mais notáveis va- 

riações de conjuntura nestas últimas dé- 

cadas, de unir os servidores públicos em 

uma única frente de luta - representada 

pela bandeira do reajuste linear defendi- 

do contra vento e maré e com toda cons- 

ciência da impossibilidade de que pudes- 

se ser efetivado, exceto por uma greve ge- 

ral- que tem feito tábula rasa das dife- 

rentes dinâmicas entre as mais variadas 

categorias concretas de servidores públi- 

cos, sejam eles da universidade, Previdên- 
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1 - Para a apresentação 
de Gramsci que funda- 
menta a discussão do 
grupo ANDES-AD, ver 
Dias (2000). 

cia, da Receita Federal, do IBGE, da FI- 

OCRUZ, da Fundação Roquete Pinto... 
✓ 
E até mesmo possível ouvir aqui ou ali a 

identificação entre patrão capitalista e o 

governo federal para o caso da própria 

universidade pública, apresentada como 

auto-evidente, destituída, portanto, de 

base conceituai, como justificativa para 

transpor para um sindicato de intelec- 

tuais as clássicas políticas formuladas 

como guias das lutas proletárias oito- 

centistas ou do início do novecentos. 

Infelizmente as múltiplas determi- 

nações do real insistem em se opor a en- 

tendimentos simplistas. Não se pode, no 

entanto, deixar de observar nessa inver- 

são ideológica o messianismo freqüente 

entre intelectuais de esquerda que mal 

recobre o secreto prazer de se pensarem 

como luz e guias essenciais da luta dos 

trabalhadores manuais, numa extrapo- 

lação ideológica do conceito de intelec- 

tuais orgânicos que não consegue escon- 

der sua própria presunção de superiori- 

dade em relação ao proletariado velho 

de guerra, que seria, pelo visto, entendi- 

do incapaz de se guiar a si próprio. 

Mas não ficam por aqui as conse- 

qüências da análise proposta pelo sindi- 

cato a respeito do momento histórico e da 

atuação que nele nos cabe. Com o senti- 

do de ordenar o ritmo de avanço das di- 

versas categorias no trabalho com o fito 

de uni-las a um só tempo para o ataque 

final à ordem capitalista, vige também a 

transposição à letra da política de longo 

prazo que se apresenta vinculada à pro- 

posta de Gramsci para a organização do 

proletariado italiano. Neste caso, tal pro- 

posição decorreu de uma análise circuns- 

tanciada da formação capitalista da Itá- 

lia da forma como ele a entendeu vigorar 

pela altura da década de 1920: estabele- 

cer objetivos no horizonte e lutar por pe- 

quenos ganhos de curto prazo para man- 

ter a categoria mobilizada, evitando-se 

assim que esta se acomodasse . 

Reforço na formulação - outra 

transposição mecânica para o caso do ca- 

pitalismo no Brasil 2000 - a metáfora do 

horizonte, que todos sabemos inatingível, 

e o adjetivo pequeno. É com base neste 

tipo de convicção que a ANDES-SN, atra- 

vés da corrente que a dirige, a ANDES- 

AD, propõe uma carreira que pretende 

unificar a luta de professores das federais, 

estaduais, confessionais, comunitárias e 

particulares e se sente justificada para pro- 

clamar vitória nas greves de 2001, em que 

perdemos qualquer noção de malha sala- 

rial, e na de 2003, em que sequer foi pos- 

sível levar a categoria - exaurida por ex- 

cesso de paralisações de pequenos resul- 

tados e dividida por calendários escolares 

completamente divergentes - à greve. 

Resta registrar que, em conseqüência, per- 

demos a aposentadoria integral para a qual 

contribuímos, e o governo ainda conse- 

guiu passar o desconto de 11% dos inati- 

vos. 

Em todas as greves a que a UFMG 

aderiu e que pude acompanhar de perto, 

deixou-se sistematicamente passar o mo- 

mento do seu auge para só começar a ne- 

gociar com o movimento em refluxo, per- 

dendo-se intencionalmente o momento 

político de arrancar concessões substanti- 

vas dos governos. Tal postura é consisten- 

te com a idéia de só garantir ganhos pe- 

quenos para incentivar que a categoria 

volte brevemente à luta para obter os re- 

ajustes e as adequações corporativas de 

que necessita. Nesses e em casos anterio- 

res, para a interpretação oficial do movi- 
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mento, a vitória que importa foi política, 

e relativa à política geral por oposição à 

sindical, tal como desgaste do governo, 

queda de ministro, disputa entre Execu- 

tivo e Judiciário... E ficou a categoria a 

ver navios ou com ganhos insuficientes em 

movimentos fortes, como nas greves de 

1998 (GID/GED) e 2000 (reajustes errá- 

ticos e perda da malha salarial). 

Vitórias políticas são parte integran- 

te de qualquer avaliação de greve, ainda 

que professores de diferentes partidos pos- 

sam discordar sobre o sentido a ser atribu- 

ído a tais eventos, mas a interpretação de 

aparelhamento do sindicato fica, ao final 

de tantas frustrações, inevitável. Exige-se, 

isto sim, atuação sindical mais consistente 

visando reverter a progressiva perda de ní- 

veis salariais, de expectativa de carreira, de 

financiamento da pesquisa e ensino, sem 

mencionar atuação adequada contra o 

avanço acelerado do produtivismo institu- 

ído pelos órgãos de fomento à pesquisa, 

relação esta que tem sido plenamente ig- 

norada nas interpretações e políticas do sin- 

dicato como sua fonte primordial. Este 

culpabiliza, coeren-temente com sua difi- 

culdade construída de inteipretar a uni- 

versidade capitalista, as gratificações GED/ 

GID como o alfa-ômega da intensificação 

capitalista do ritmo de trabalho dos pro- 

fessores, em mais uma interpretação redu- 

cionista da origem, velha de duas décadas, 

do produtivismo acadêmico. Tal posição cai 

como uma luva para salvar a responsabili- 

dade dos órgãos de fomento, notadamente 

da CAPES e do CNPq, de sua responsabi- 

lidade histórica na instalação e sustenta- 

ção do produtivismo no meio acadêmico e 

mantém aberta sua possibilidade de con- 

tinuar atuando neste sentido sem contes- 
2 

tações políticas relevantes . 

O esforço de fazer caber o trabalho 

intelectual dentro dos moldes de uma 

análise historicamente desenvolvida para 

interpretar o trabalho manual deixa fora 

do campo conceituai do sindicato as al- 

ternativas de reação conjuntural do pro- 

fessor face a sua, sim, proletarização, en- 
3 

tendida aqui no sentido forte do termo e 

não como mera metáfora de cunho ideo- 

lógico. Estão aí como testemunhos a pos- 

sibilidade de ganhos extras dentro do pró- 

prio contrato de trabalho, como bolsas e 

assessorias e até de algumas que ferem a 

letra do contrato, mas podem ser adota- 

das sem maiores riscos, posto que a per- 

versão à solta é a norma em tempos de 

acumulação primitiva. Frente a essas saí- 

das pessoais para enfrentar perdas contí- 

nuas de salários e de condições de traba- 

lho que a greve não resolveu - saídas que 

também podem e devem ser entendidas 

no bojo das mudanças promovidas pelo 

capital na universidade - chovem nova- 

mente as análises ad hoc: só se pode en- 

tão aí ver individualismo, saída privati- 

zante através das fundações, uso da grife, 

etc., críticas à pessoa do professor e que, 

portanto, remetem ao voluntarismo como 

alternativa de ação política, perdendo o 

foco histórico do coletivismo que preten- 

dia sustentar as análises. 

Porque o irônico de tudo é que o sin- 

dicato mira na direção certa da real proleta- 

rização do trabalho nas universidades, mas, 

guiado por uma identificação messiânica, 

quiçá ingênua, ao trabalho manual, acaba 

por atirar no pé dos professores. 

Quero defender aqui que há na con- 

cepção e direcionamentos da entidade 

uma incompreensão do momento histó- 

rico que vivemos e que convém chamar 

de capitalismo do conhecimento, para ser 

2 - Ver, um entre tantas 
opiniões de igual teor, Ri- 
beiro (2004), sendo sua 
importância aqui decor- 
rente tanto da atual posi- 
ção que ocupa no MEC, 
quanto por sua destaca- 
da posição de intelectual 
de esquerda no Brasil. 

3 - Para a pesquisa de 
campo e defesa teórica 
deste e de outros concei- 
tos derivados de Marx 
usados neste artigo, ver 
Couto (1986,1997,1999, 
2003). 
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entendido em seus contornos efetivos, e 

do qual decorre, se vamos dar seu peso a 

conceitos bem definidos, a subsunção do 

trabalho intelectual que nos é imposta e 

que não deixa de fora sequer a autonomia 

universitária ou a liberdade acadêmica. 

Tudo isso mesmo nos países onde esta foi 

uma conquista política ainda vigente até, 

grosso modo, a 2° Guerra. 

Mais vale pensar que o processo de 

subsunção do trabalho intelectual coletivo 

- que vem avançando desde inícios do sé- 

culo XX para caminhar para sua hegemo- 

nização a partir de 1945 e atingir a Univer- 

sidade na década de 1980 como política 

governamental explícita - abre ao capital 

pelo menos mais esta rodada de reprodução 

ampliada baseada nos e recalcada pelos pró- 

prios intelectuais naquilo que tem de mais 

indigesto. Isto — que há de envolver a mu- 

dança nas relações sociais de produção inte- 

lectual para adaptá-las ao modo capitalista 

de produção - exige, como não podia dei- 

xar de ser, a extração de mais-trabalho. 

Parcela dos próprios professores, na posição 

de pequenos patrões, assume a tarefa de fa- 

zer avançar a revolução conservadora na 

academia, respaldados pela ideologia da pro- 

dutividade e meritocracia implícitas na di- 

visão que promovem entre alto e baixo cle- 

ros, forjada no seio da universidade pela di- 

ferenciação estrutural das relações de pro- 

dução. Pode-se compreender o rebaixamento 

crítico observado aqui e em universidades 

do 1 Mundo pela dificuldade de se promo- 

ver e enfrentar tais discussões no momento 

em que ainda não é politicamente tranqüi- 

lo admitir- a exploração do trabalho na aca- 

demia, já que a hegemonização das novas 

relações de produção ainda não se consoli- 

dou em todos os campos do conhecimento. 

O capital, que patrocina a virada estru- 

tural, põe-se agora em seus próprios pés 

com a exigência de produção a tempo e a 

hora da ciência e tecnologia de seu inte- 

resse, o que pressupõe a produção de mais- 

valia por aqueles que costumávamos ana- 

lisar o processo com um olhar distancia- 

do, ainda que comprometido. 

Mas isso não pode ser feito apenas 

nos moldes do que historicamente foi ne- 

cessário para a subsunção do trabalho 

manual, ou então a longa história de se- 

paração entre concepção e desenvolvimen- 

to seria apenas e tão-somente mistifica- 

ção vazia, e não se percebe como teria sido 

possível sustentá-la por tanto tempo. 

Nossa própria cooperação não sabida a 

tal processo - em nome dos melhores 

valores de universalidade, meritocracia, 

além da eficiência e eficácia no uso de 

recursos públicos - mais o recalque da 

crítica necessária para a superação da 

concepção já anacrônica de nossas fon- 

tes humboldtianas mantêm intocado o 

véu ideológico igualmente compartilha- 

do pela ANDES, ANDIFES, CAPES, 

CNPq, FINEP, MEC... 

Apenas o entendimento comum de 

que o intelectual clássico, foijado pelas do- 

res do parto da universidade no século XII e 

pela emergência da ciência moderna, já está 

superado pelo intelectual coletivo ou inte- 

lectual massa - este simbolizado pelos hoje 

200.000 que trabalham apenas no projeto 

Genoma nos EEUU - na produção capita- 

lista do conhecimento nos permitiria situar 

adequadamente o que está posto pelo mo- 

mento histórico e decidir, a partir daí, quais 

os rumos corretos a serem impressos ao mo- 

vimento docente. 

Se é isto o que de fato está acon- 

tecendo, é preciso reconhecer que vive- 

mos, afora a crise de sua fundação no 
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Ocidente nos séculos XII/XIII, a maior 

crise da história da Universidade, posto 

que há agora mudança estrutural nas 

relações sociais de produção intelectual 

então instituídas, coisa evidentemente 

não vivida em qualquer das reformula- 

ções da universidade desde então. 

Pegos na divisão entre um antes e um 

depois da mudança estrutural, que nos é 

dado viver quanto ao estatuto atual do tra- 

balho intelectual sob o capitalismo, pode- 

se, quem sabe, começar a situar a fonte da 

divisão entre novos e antigos que teima em 

se recolocar nas nossas assembléias da 

APUBH: de um lado estão os antigos, que 

a viveram, objetiva ainda que anacrônica- 

mente, como intelectuais clássicos; e de ou- 

tro estão os novos, cuja perspectiva de tra- 

balho e ganhos está dada pela nova posi- 

ção estrutural e pela luta ferrenha pela po- 

sição de pequeno patrão conduzida por 

aqueles que lutam pai a controlar os meios 

de produção e o produto do trabalho coleti- 

vo através do produtivismo que instaura- 

ram. Isso ajuda a entender a resistência da 

pesquisa e pós-graduação em aderir aos 

movimentos grevistas por oposição ao ensi- 

no de graduação, onde tal controle pouco 

acrescenta - pela liberdade ainda não ques- 

tionada nas universidades públicas do pro- 

fessor de 3 grau e pela uniformidade mui- 

to maior da organização do trabalho - ao 

capital simbólico de cada qual. 

Do ponto de vista da luta que se im- 

põe, qual seria mesmo o interesse dos pro- 

fessores em abdicai- do que nos resta de au- 

tonomia e liberdade de concepção e de or- 

ganização de nossa agenda de trabalho em 

prol de uma identificação politicamente in- 

conseqüente com aquela parcela do traba- 

lho que já a perdeu há séculos e cuja vitória 

estará justamente em reavê-la? Se, de fato, 

ainda vamos construir uma sociedade soci- 

alista, não estaria neste grau de liberdade 

que ainda resta ao trabalho intelectual uma 

possibilidade singular de resistência efetiva 

ao capital? A força, autonomia e unidade pos- 

síveis da classe não passariam por salários que 

garantam o custo de reprodução de nossa 

capacidade de trabalho, para além dos ex- 

pedientes que o atual momento histórico 

ainda permite e que representam, de fato, 

uma saída selvagem aos novos condicionan- 

tes estruturais? A vitória política que a re- 

presentação dos professores nos exige não 

estará, acima de tudo, em fazer face à es- 

pecificidade do momento histórico que vi- 

vemos como intelectuais, para além de, 

estes sim, pequenos ganhos na conjuntu- 

ra política? Ou vamos simplesmente con- 

tinuar a luta fraticida no sindicaos? 
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Globalização: 

submissão ou comportamento crítico? 





tiv 

o artigo tem-se por obje- 

Tetir sobre efeitos macro e mi- 

crossociais provocados pela globalização 

e examinar alternativas reativas e pró- 

ativas de pensamento e ação que a ela 

podem ser interpostas. 

Pelo sentido etimológico, global re- 

fere-se a tudo que vai além do local. Por 

esta definição, globalização seria fenôme- 

no recorrente na história da humanidade. 

Neste artigo, adota-se uma definição mais 

específica. Por ela, globalização designa 

uma fase específica da economia capitalis- 

ta que se caracteriza: pelo predomínio do 

capital financeiro sobre o produtivo e o 

comercial; pela expansão inusitada do co- 

mércio internacional e dos fluxos de capi- 

tais; e pelo excepcional avanço tecnológi- 

co, especialmente no campo das comuni- 

cações, acelerando a interconexão entre as 

várias partes do globo, formando uma "al- 

deia global" de que falava Mc-Luhan." 

Os efeitos macro e microssociais da glo- 

balização são amplos, profundos, complexos 
3 

e contraditórios. São amplos porque atin- 

gem todas as regiões da terra e, inclusive, o 

espaço sideral, com a exploração espacial. São 

profundos porque não há país, aldeia ou pes- 

soa que possam declarar-se isentos de suas 

conseqüências diretas ou indiretas. São 

complexos porque todos os efeitos são mu- 

tuamente produzidos, conectados entre si, 

interdependentes e difíceis de compreen- 
4 

der e de neles atuar. São contraditórios 

porque seus efeitos são de sentido equívo- 

co, não lineares, incertos e imprevisíveis. 

São macrossociais os efeitos da 

globalização que incidem sobre a ordem 

internacional, a organização dos Esta- 

dos, a produção e a distribuição da ri- 

queza, a formação das classes sociais, 

a mudança de valores. São microsso- 

ciais as conseqüências da globaliza- 

ção que se refletem sobre a vida das 

pessoas, seus valores, identidade e 

imaginário. Analisam-se os primeiros 

e, depois, os microssociais. 

Na ordem internacional, a globali- 

zação provoca, simultaneamente, dois fe- 

nômenos contraditórios: unidade, inte- 

gração, inclusão e homogeneização cul- 

tural crescente entre países, de um lado. 

E, de outro, divisão, diferenciação, exclu- 

são, regionalização e afirmação da espe- 

cificidade das culturas locais e regionais. 

No âmbito da integração, gera processos 

de superação das distâncias, das frontei- 

ras geográficas e das barreiras dos Esta- 

dos e das culturas. Pela regionalização, há 

a reafirmação do local, do regional e do 
✓ 

nacional. E a aposta na diferença: étnica, 

cultural e religiosa. São dois fenômenos 

opostos, contraditórios, mas, ao mesmo 

tempo, complementares. 

Na organização dos Estados, a glo- 

balização provoca, simultaneamente, a 

redução do seu poder soberano e de sua 

capacidade de decisão e de intervenção; e 

a hegemonia americana, baseada no po- 

der econômico e militar. Com o fim da 

URSS, a ordem internacional tornou-se 

unipolar. Volta-se às antigas práticas do 

imperialismo do século XIX, com as guer- 

ras de ocupação. Das quais são exemplos 

as invasões do Afeganistão e do Iraque, em 

desrespeito ao posicionamento da ONU e 

da consciência pública mundial. Essa 

concentração abusiva do poder unipolar 

e a redução dos poderes dos demais Esta- 

dos têm como contrapartida o recmdes- 

cimento do terrorismo, visto por muitos 

1 - Na elaboração do 
artigo, têm-se, como 
referências, diversos 
autores e trabalhos. Ci- 
tam-se, entre os princi- 
pais: Bauman (1999); 
Hall (1999); Lacerda 
(2004); Morin (2000) 

2 - Há muitas defini 
ções e formas de carac 
terizar a globalização 
Para analisar acepções 
diferenciadas da aqui 
usada, consultar: Held; 
McGrew, (2001). 

3 - Para uma análise 
mais ampla e aprofun- 
dada desses efeitos, con- 
sultar: Micklethwait; 
Wooldridge (2000). 

4-0 conceito de com- 
plexidade é tomado de 
Morin (2001, p. 559- 
567. Os Desafios da 
Complexidade). E o 

de "causalidade mú- 
tua" é desenvolvido 
por Morgan (1996, 
p.253-261). 

5 - Consultar: Moiin, E. 
A Cabeça bem-feita, re- 
pensa a reforma e refor- 
mar o pensamento, Rio 
de Janeiro, Bcrtrand Bra- 
sil,2001. 
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6 - Grayson; Hodges (2002, como a única saída de combate, de um 
P- 29). 

lado, à hegemonia americana e, de outro, 

ao desprestígio a que são relegados os Es- 

tados em desenvolvimento. 

7 - Para uma discussão 
desta problemática, consul- 
tar: Bauman (1999, cap. 1). 

No campo da produção e de sua dis- 

tribuição da riqueza, a globalização tem 

provocado uma concentração da riqueza 

nos países desenvolvidos e da miséria entre 

os subdesenvolvidos. Além disso, há uma 

perda da posição relativa das economias 

dos países pobres. Ocorre, também, cres- 

cente predomínio econômico das multina- 

cionais. Hoje, da análise das cem maiores 

economias, verifica-se que 51 são multi- 

nacionais. A perda relativa das economias 

nacionais é mais acentuada entre os países 

em desenvolvimento do que entre os de- 

senvolvidos. O aumento do poder das mul- 

tinacionais é outro fator que vem somar-se 

à perda do poder dos Estados soberanos 

como reflexo geral da globalização e da he- 

gemonia unipolar americana. 

Em países como o Brasil, a privati- 

zação acarretou a perda relativa da im- 

portância e do peso político e econômico 

das empresas nacionais e do poder esta- 

tal. A desnacionalização sem precedentes 

da nossa economia aumentou a inclusão 

dos ricos e a exclusão social dos mais po- 

bres. Não se pode negar que o aumento 

do poder das multinacionais, a concen- 

tração da riqueza e o crescimento da vul- 

nerabilidade externa da economia brasi- 

leira e das empresas nacionais geraram 

maior insegurança e incerteza quanto ao 

nosso futuro como país e povo. 

A globalização, ao alterar a forma 

de produção e de distribuição da riqueza, 

tem modificado a estrutura de classes e a 

relação entre grupos no âmbito interna- 

cional e no interior de cada país. Disso 

decorre uma maior ruptura da comuni- 

cação interclasses porque as antigas elites 

nacionais tornam-se cada vez mais extra- 

territoriais e mais globais, especialmente 

aquelas que trabalham para as multina- 

cionais, os organismos internacionais e as 

grandes empresas estatais que operam fora 

de seu país de origem. Enquanto isso, o 

povo e a população pobre permanecem 

localistas, regionais, tribais, nacionais. A 

classe média, pelo conhecimento, poder 

aquisitivo e pelo acesso à internet que a 

rede de computadores lhe confere, tem seu 

imaginário dividido, oscilando entre o glo- 

bal e o local, diminuindo, como tendên- 

cia, seus laços com a identidade nacional. 

Com a globalização, ocorre uma 

mudança profunda nos valores, mas dela 

nem sempre se tem consciência. Há, por 

exemplo, uma maior valorização da mo- 

bilidade tanto no sentido social quanto 

geográfica, seguindo os padrões globais. 

Na verdade, a grande aspiração é ter a 

liberdade de movimento que os capitais 

têm com a unificação do mercado finan- 

ceiro internacional. Ou a mobilidade ad- 

quirida pelas empresas multinacionais, 

que mudam de um país para outro do dia 

para a noite, ao seu bel prazer. Ou a mo- 

bilidade que a rede de computadores e a 

internet proporcionam aos seus usuários, 

em número sempre crescente. 

Na verdade, essa mobilidade, mais 

efetiva para as elites globalizadas, aumen- 

ta a assimetria entre o global e o local; 

entre o capital que é móvel e a comuni- 

dade e os governos locais que são fixos. As 

pessoas comuns, com suas casas, perten- 

ces e famílias, não têm a mesma flexibili- 

dade do capital, e a capacidade de aten- 

dimento das demandas sociais pelos go- 

vernos locais torna-se, a cada dia, mais 

limitada. A mobilidade, nos seus vários 
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sentidos, é um valor, ícone da globaliza- 

ção, que simultaneamente une e discri- 

mina, aumentando as diferenças entre as 

classes sociais, o capital e o trabalho. 

Por fim, analisam-se os efeitos mi- 

crossociais da globalização. O local, o re- 

gional e o nacional perdem para o glo- 

bal a predominância e sua capacidade 

na geração de sentido para a vida e de 

significado social. Com a globalização, 

os centros produtores de sentido torna- 

ram-se múltiplos. As influências extra- 

territoriais competem com as forças da 

comunidade local e nacional na geração 

e reprodução dos valores e das identida- 

des e, não raro, as excedem em força e 

prestígio na formação e na socialização 

das pessoas. 

O "american way of life" parece 

ter se universalizado, pressionando por 

um modelo único de vida: o consumis- 

mo e o hedonismo e seus complementos - 

conformismo e massificação. A reafirma- 

ção da diferença, embora seja uma aspi- 

ração de todos, ela, como possibilidade, 

vale mais para a elite. Ela acentua, na 

prática, o contraste entre as várias formas 

de inclusão e de exclusão social, provo- 

cando uma maior separação entre elite e 

povo e entre ricos e pobres (pessoas e 

países); os globais (que são "chiques") e 

os locais (os "dinossauros modernos"). 

A globalização tende a negar ou a 

menosprezar o que somos (a família, a 

tradição, os grupos primários e de re- 

ferência, a cultura local e os valores 

nacionais como co-constitutivos da 

nossa identidade) e a valorizar o que 

não somos, o que vem de fora pela mí- 

dia e que é, freqüentemente, tido como 

mais bonito e charmoso do que aquilo 

que temos ou dispomos. Ela faz nossa 

cabeça e não há abrigo seguro contra 

seus efeitos sobre nosso imaginário. 

A sobrevalorização do global, do 

externo e do que vem de fora (que é mais 

forte do que a relação colonial típica en- 

tre metrópole e colônia) pode ter, como 

contrapartida, o menosprezo pelo local 

porque visto como privação ou atraso. Os 

que se opõem à globalização e seus efeitos 

são logo postos de lado em termos sociais 

porque identificados como neotribais, fun- 

damentalistas, dinossauros e outros pejo- 
a 

rativos. E curioso como esta mentalidade 

não mudou com o governo Lula, embora 

fosse mais forte na gestão tucana. 

Essas mudanças todas aumentam 

a insegurança existencial das pessoas e de 

certos segmentos. Os mais pobres, por 

exemplo, tendem a ser vítimas mais fre- 

qüentes da violência e sentem com as 

transformações estruturais da economia 

mais dificuldade de sobreviver. A classe 

média do nosso país vive a experiência 

amarga do desemprego, a falta da esta- 

bilidade outrora dada pelo serviço públi- 

co e o receio crescente de não mais poder 

manter o seu padrão de vida ou de não 

legá-lo aos seus descendentes. De modo 

geral, todos temem a violência gerada pela 

globalização: o terrorismo e as guerras fra- 

tricidas ou de invasão, que têm aumen- 

tado os sofrimento das pessoas, homens, 
9 

mulheres e crianças em todo o mundo. 

Finalmente com a globalização, o 

local e o nacional perdem peso na de- 

terminação da identidade nacional, gru- 

pai e pessoal. Um exemplo evidente 

deste fenômeno é dado pela socializa- 

ção das nossas crianças e adolescentes, 

feita pela babá eletrônica, a TV, com 

seus seriados estrangeiros e seus novos 

heróis que pouco têm a ver com as brin- 

8 - A identidade, como 
ensina Peter L. Berger, é 
sempre "atribuída soci- 
almente; sustentada so- 
cialmente e transforma- 
da socialmente". A iden- 
tidade é "adquirida pela 
socialização" e é a "soci- 
alização [que] forma a 
pessoa" (BERGER, 
2001, p.l 12-113). Com 
a globalização, o "soci- 
almente" tem um com- 
ponente externo cada 
vez mais forte e totali- 
zante. 

9 - Vale lembrar neste 
particular a crescente in- 
sensibilidade das pesso- 
as diante das imagens 
cotidianas da violência 
doméstica ou provoca- 
da pelas guerras e que 
entram nas nossas ca- 
sas diariamente pela mí- 
dia. Para uma reflexão 
exemplar desta proble- 
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mática, consultar: Son- 
tag (2003). 
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10 - Felizmente, crescem, 
também, a consciência 
pública mundial c a atu- 
ação dos países, organis- 
mos internacionais, em- 
presas e das ONGs no 
sentido da preservação do 
meio ambiente. Neste 
ano, temos que comemo- 
rar a entrada em vigor 
do Protocolo de Kyoto. 
Para um breve resumo 
desse esforço desenvolvi- 
do por organismos inter- 
nacionais e empresas, 
consultar: Waage (2004). 

11 - Para maiores in- 
formações sobre esta 
problemática, consultar: 
Bürger (1988, p. 81-95) 
e Fougeyrollas (1994, p. 
10-14). 

cadeiras e os ídolos da nossa infância tencial ou à perda de sentido para a vida 

ou da referência de nossos avós. em escala crescente. 
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Em resumo, a globalização produz 

duas heranças antagônicas: a, primeira, 

positiva, favorece a vida e a continuidade 

da civilização humana no planeta; a se- 

gunda é negativa e acentua a destruição e 

a barbárie. São manifestações da herança 

negativa: a proliferação de armas atômi- 

cas e de outras de destruição em massa; o 

desequilíbrio do podei' mundial e a perda 

de poder de organismos internacionais 

como a ONU; o aumento das guerras de 

invasão e o recrudescimento do terrorismo 

e da insegurança geral; e a degradação 

ambiental do planeta, entre outros. 

No campo social, será preciso re- 

cordar a inclusão de poucos e a exclusão 

social da maioria e os sentimentos de in- 

conformismo e revolta que isso gera ou po- 

derá gerar se as desigualdades e contradi- 

ções provocadas pela globalização vierem a 

aumentar. Um de seus possíveis efeitos tem 

se manifestado no recrudescimento dos con- 

flitos entre Estados, no terrorismo e no au- 

mento da violência intestina contra mino- 

rias, pessoas e bens privados ou públicos. 

No campo ambiental não há como 

negar: a crescente destruição da natureza 

pela poluição e pelo uso de armamentos; 

o aumento dos riscos ecológicos e das ca- 

tástrofes naturais ou provocadas pelo ho- 

mem; por fim, o surgimento de novos ví- 

rus e bactérias cada vez mais resistentes, 

como o HIV e a AIDS. A constatação da 

nossa pequenez no universo e da fragili- 

dade das pessoas e do planeta Terra tem 

originado sentimentos conscientes ou in- 

conscientes de solidão, angústia, ansiedade 

e depressão muito fortes, e a propensão, 

quase endêmica, ao consumo de drogas 

parece estar relacionada a esse vazio exis- 

No campo civilrzatono, a moder- 
■ i i 11 

nrdade parece estar em xeque. Parece ter 

virado mito a crença no progresso infinito 

com base na ciência e na tecnologia e no 

desenvolvimento para todos (povos e pes- 

soas). A democracia, por sua vez, não mais 

se afirma como valor universal. Finalmen- 

te, no balanço da luta entre civilização e 

barbárie, a segunda, em muitos momen- 

tos, parece estar levando a melhor, acen- 

tuando o contingente, o incerto e a falta 

de esperança e de perspectivas futuras. 

Por outro lado, pelo ângulo da he- 

rança da vida, com a globalização au- 

mentaram a longevidade, a qualidade de 

vida e as condições de saúde para um 

número crescente de pessoas. Registram- 

se, também, uma maior ampliação e de- 

mocratização do acesso aos serviços de 

saúde, quer pelo sistema estatal, quer 

pelo privado. Há que se reconhecer o 

grande progresso nos conhecimentos, pro- 

cedimentos médicos e nas novas tecno- 

logias aplicadas à medicina; e a desco- 

berta de novas drogas medicamentosas e 

das infíndas possibilidades abertas pela 

biotecnologia. Vale lembrar, por fim, a 

melhora e a ampliação da qualificação 

médica e de outros profissionais na área 

da saúde no mundo desenvolvido e em 

países emergentes, como o Brasil. 

Já que a globalização é um pro- 

cesso inevitável e irreversível, como com- 

portar-se ante fenômeno tão profundo 

que provoca tantos efeitos tão profundos 

e contraditórios? 

As respostas a esta questão só podem 

ser débeis e múltiplas. São débeis porque a 

globalização está em processo e em contí- 

nuo movimento e mutação. Com ela, como 
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disse Marx, "tudo o que é sólido desman- 

cha no ar". As respostas devem ser múlti- 

plas porque a globalização é um fenômeno 

abrangente que se manifesta em todos os 

campos da vida humana: da economia, ao 

social, ao político e à cultura. Se fenômeno 

inevitável, será preciso aceitá-la e apren- 

der a conviver com ela, buscando reforçar 

as oportunidades de crescimento pessoal e 

de sobrevivência da humanidade, reduzin- 

do, em contrapartida, suas ameaças e ca- 

pacidade destrutiva. 

Como um dos seus efeitos é provo- 

car, simultaneamente, a integração e a 

exclusão, nossa ação deverá reforçar to- 

das as formas de inclusão e de fortaleci- 

mento do convívio humano pelas suas 

mais variadas formas. Será preciso forta- 

lecer desde as tradicionais - a família, os 

grupos de referência e as entidades da co- 

munidade - às formais mais atuais de 

comunicação mediadas pela mídia, o ce- 

lular, a internet e por outros meios. Os 

novos meios que a globalização dispõe 

devem estar e ser usados a serviço da li- 

berdade, da diferença e da fraternidade. 

Como o apelo à mobilidade é mui- 

to forte, a globalização põe todo mundo 

em movimento acelerado (embora nem 

sempre se saiba para onde ou para quê?) 

e faz com que o ritmo de vida das pessoas 

seja cada vez mais alucinante. Isso pode 

nos levar de roldão, como aos moldes do 

último tsunami asiático. Diante disso será 

preciso manter ou retomar as rédeas do 

nosso destino e começar a administrar 

melhor o nosso tempo: estabelecer a nos- 

sa agenda com suas prioridades e ater-se 

a elas. Reservar um tempo par a nós. Um 

tempo necessário para viver, pensar, refle- 

tir e meditar sobre o modelo de vida que 

queremos. Ou mesmo para resistir ou para 

não sermos obrigados a viver um estilo de 
13 

vida que nos seja imposto. O nosso des- 

tino (que não é sina) deve ser definido por 

nós. Não podemos perder de perspectiva 

o convite e a advertência, dados pelo po- 

eta: o caminheiro ao caminhar é quem 

faz o seu caminho. Manter a capacidade 

de iniciativa e de autonomia nesse pro- 

cesso será vital, e isso fará a diferença. 

Será preciso também adotar algu- 

mas medidas defensivas, como: resistir ao 

saturamento das informações e às pres- 

sões geradas pela globalização, que são 

múltiplas e de toda ordem. Os novos meios 

de comunicação nos bombardeiam com 

informações a todo instante. Diante de 

tantas informações e apelos, deve-se 

aprender a dizer não, a fazer nossas esco- 

lhas e implementar nossas prioridades. 

Sermos mais seletivos. 

Talvez seja necessário adotar ou re- 

forçar determinadas posturas: o diálogo 

e a negociação como formas superiores 

de convivência e de solução dos nossos 

problemas cotidianos e não ter receio de 

realizar nossos sonhos. Fomos educa- 

dos não só para fazer as coisas certas, mas 

também para não errar. Isso valia para 

um mundo mais estável. Hoje, diante de 

tantas mudanças, precisamos aprender 

a conviver com a incerteza e a enfrentar 

os imprevistos e o inesperado, dimensões 

cada vez mais presentes em nossas vidas. 

Portanto, ao sermos convidados e obri- 

gados a fazer opções de forma constante, 

temos que admitir o erro e trabalhar com 

nossos fracassos. A vida é cheia de ris- 

cos, mas também de possibilidades. Só 

não erra quem não age e não faz. Ou, 

talvez, quem não viva. 

No âmbito social e político, as res- 

postas à globalização e aos seus desafios 

12 - Theodore Zeldin, 
autor do livro História 
íntima da Humanidade, 
propõe a necessidade de 
se desenvolver uma nova 
arte de CONVERSAÇÃO 
entre pessoas e civilizações 
como estratégia de mudai* 
as pessoas e o relaciona- 
mento entre países. Con- 
sultar: CONVERSAÇÃO 
(2001). 

13 - Para maior apro- 
fundamento desses aspec- 
tos, consultar: Izquierdo, 
Ivan. Tempo de Viver, 
São Leopoldo, Ed. Unisi- 
nos, 2002. 

14 - Hoje, cresce a ten- 
dência de se valoiizar o di- 
álogo e a negociação nas 
instituições, bem como o 
comportamento ético. 
Para aprofundar esses as- 
pectos, consultar: Eche- 
verría (2004) e Morin 
(1998, p. 65-77). 
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15 - Nas organizações, 
como na vida, deve-se dar 
ênfase ao que se quer, mas 
também evitai* aquilo que 
não se quer em hipótese 
alguma. Paia maiores in- 
formações sobre o conceito 
de "efeito nocivo", consul- 
tar: Morgan (1996, p. 
111). 
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podem ser múltiplas e das mais variadas 

ordens. Neste campo, não se pode dar tré- 

gua à barbárie com todas as formas des- 

trutivas da vida, da sociedade e da convi- 

vência civilizada entre grupos, povos e 

nações. A barbárie e a destruição do pla- 

neta são os "efeitos nocivos" que devem 

ser evitados a qualquer custo. 

Com atitudes pró-ativas deve-se re- 

afirmar com muita força todos os aspec- 

tos que venham a fortalecer a vida, a ci- 

vilização e a construção de uma ordem 

mais fraterna e solidária. Essa empreita- 

da deve começar por nós mesmos: pela 

consciência de que nem tudo está perdi- 

do e de que "outro mundo é possível", 

lema do Fórum Social Mundial. 

A construção de um novo mundo se 

faz com resistências e com ações afirmati- 

vas. Para finalizar, sugerem-se algumas 

delas, a título de lembrete: 

• lutar por uma ordem mundial policên- 

trica, combatendo o poder absoluto dos 

Estados, as hegemonias, a unipolarida- 

de, o terrorismo, reforçar a formação de 

blocos e a paz entre as nações e países; 

•reforçar os valores do Humanismo, da 

modernidade, da democracia e dos direi- 

tos humanos e sociais; 

•combater o egocentrismo, o sociocen- 

trismo, o etnocentrismo, o racismo e a 

discriminação em todas as suas formas 

e manifestações; 

•valorizar a diferença, a mestiçagem, a 

unidade e a diversidade da vida humana 

e da humanidade; 

•estimular as iniciativas associativistas e 

os movimentos sociais, visando incluir os 

excluídos, as minorias e os grupos sociais 

mais fracos: crianças, jovens e idosos; 

•fortalecer os movimentos em defesa do 

meio ambiente, da vida e do acesso aos re- 

cursos essenciais - água, ar, biodiversidade 

- bem como o uso coletivo desses recursos; 

•resistir ao utilitarismo, consumismo e 

hedonismo pela reafirmação dos valores 

humanísticos e da cultura nas suas várias 

manifestações: a filosofia, a literatura e as 

artes; e a imaginação, o sonho e a busca 

da felicidade; 

•combater todos os tipos de violência, 

valorizando a educação, o respeito ao ou- 

tro, a tolerância e a paz; 

• reforçar as forças emancipatórias e lutar 

pela disponibilização dos recursos gera- 

dos pela sociedade do conhecimento, que 

devem ser considerados como patrimônio 

da humanidade: a ciência e a tecnologia 

a serviço do bem-estar e da qualidade de 

vida para todos; 

• valorizar todas as culturas com suas vir- 

tudes, experiências, sabedorias e suas ca- 

rências e ignorâncias. 

Por fim, temos que renovar nossa 

esperança, acreditar e trabalhar para que 

outro mundo seja possível. 
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rosinha é pra ficar aqui. Perto 

da porta da entrada. Não pode tirar. Per- 

to da porta, pra afastar coisa ruim. Doen- 

ça, poluição, mau-olhado, inveja, olho 

gordo. Gente que chega fingindo amiza- 

de, olá, tudo bem? Abraçando - mas tá 

de olho gordo, pra fazer o mal. Ela não 
# x 

deixa. E consagrada. Por isso, quando 

seca, não pode jogar fora, tem de levar de 

volta pra igreja, pra queimar. Lá, eles 

queimam, pro mal não espalhar. 

Não tem gente que acredita em co- 

migo-ninguém-pode, ferradura na porta, 

chifre pendurado em cima da cama? Não 

funciona. Tudo bobagem. Eu também de 

primeiro acreditava. Tudo que falavam 

comigo, eu acreditava. Vidente, loteria de 

Sílvio Santos - toda semana comprava. 

Ficava naquela fila, ai, meu Deus. Ga- 

nhei alguma coisa? Na rua me davam 

aqueles papeizinhos de vidente. Eu pen- 

sava que elas deviam morar num palácio. 

Quando chegava - um sofá todo reben- 

tado, aquela velha feiticeira horrorosa, sem 

dente, falando com uma voz horrível. 

Uma vez, meu primo me levou num 

candomblé. Tinha um homem lá no meio 

que de repente ficou com a cara toda enru- 

gada, parecendo um velho, sacudindo a 

cabeça, falando com uma voz esquisita... 

Mas falou coisa da minha vida. Eu pensei: 

"Então, é verdade, porque ele adivinhou a 

minha vida...". Hoje é que sei. Tudo coisa 

do demônio. E o demônio que está que- 

rendo enganar as pessoas. Pra fazer o mal. 

Antes, eu não sabia de nada. Acredi- 

tava em tudo que falavam. Procurava al- 

guma coisa pra resolver meus problemas. 

Eu sofri muito quando cheguei aqui em 

Belo Horízonte. Eu vim corrida. Lá na roça 

a gente tinha uma terrinha. Coisinha pou- 

ca. Eu trabalhava, colhendo café, mexen- 

do com mandioca. Criava galinha, engor- 

dava porco. Mas morreu minha mãe, de- 

pois de uns quatro anos meu pai. 

Teve um dia que meu pai me apa- 

receu. Eram umas quatro horas da ma- 

nhã, eu tava na porta da cozinha, lua cla- 

ra. Vi aquele vulto. Pensei que fosse meu 

cunhado, porque ele usava chapéu de 

palha meio de lado, que nem meu pai. 

Mas depois o vulto andou depressa, feito 

uma sombra, sem fazer barulho nenhum. 

Igual um passarinho que voa. Rodeou a 

casa. Fui pra porta da entrada, pra ver, 

não vi mais nada. Chamei meu cunhado, 

que tava lá em casa com minha irmã. Ele 

respondeu: "O quê?" - meio dormindo. 

Perguntei se ele tinha ido lá fora. Ele dis- 

se que não, que tava dormindo, eu é que 

tinha acordado ele. Aí, vi que era mesmo 

meu pai, fiquei com medo. - Meu pai! 

Hoje é que sei... 0 demônio, que entrou 

no corpo dele, pra fazer o mal. 

Fiquei morando só com meu irmão. 

Só eu e ele, lá em casa. Minhas irmãs ta- 

vam todas casadas. Daí, meu irmão co- 

meçou a me perseguir. Perseguir, pra aque- 

les negócios. Ninguém acreditava, quan- 

do eu contava. Sabe como é, mulher, vai 

tudo pra ela. Falavam que eu é que tava 

perseguindo, que eu é que queria. Ele era 

mais velho, o primeiro da família. Hoje 

eu tenho quarenta e cinco, ele deve ter 

quase uns cinqüenta. 

Por isso é que falo que vim corrida 

pra Belo Horizonte. Cheguei aqui, no prin- 

cípio fiquei na casa da minha prima. Até 

arranjar emprego. Eu sofri. Aqui era tudo 

diferente. Não tinha amizade. 
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Nos empregos, eu não sossegava. 

Ficava numa casa, noutra... Mudava todo 

dia. Cada casa tinha um problema pior. 

Tive numa casa, fica ali pra cima, que a 

mulher tava com a Pomba Gira. Pomba 

Gira é um espír ito que entra nas pessoas. 

Ela era casada, morava com o marido, 

mas ficava naquele assanhamento com 

homem. Quando eu ia com ela no Merca- 

do Municipal, a quantidade de homem 

que ficava olhando pra ela! Olhando, se- 

guindo. Aparecia homem de tudo quanto 

é canto. Ela andava, requebrando, rindo, 

olhando pros lados. Acredita que tinha dia 

que ela andava nuinha pela casa? Eu vi- 

rava, pra não ver. E ela lá, nuinha, desfi- 

lando. Uma vez, eu falei com ela que era 

virgem, ela deu uma gargalhada. "Vir- 

gem? ! Isso não existe! Vou contar pro Afon- 

sinho, ele vai morrer de rir." 

Teve tempo que eu também tava 

atentada. Não podia ver homem. Aque- 

las pernas cabeludas - eu ficava doida. 

Tinha vontade de sair pra rua pra caçar 

homem. Pensava: "Eu sou livre!" Mas, 

depois, lembrava lá de casa, todo mundo 

direito. Pensava: "Eu não posso fazer 

isso!" Eu era virgem, até hoje sou. Mas 

queria me prostituir, sabe como é, andar 

com homem sem ser casada. 

E também - uma coisa que até hoje 

não contei pra ninguém: eu roubava! Ia 

nas lojas - Loja Americana, essas lojas as- 

sim -, ia passando e pegando batom, bro- 

che, colar. Um dia, só vi uma mãozona 

segurando meu braço. Me levou pro es- 

critório, me mandou abrir a bolsa. Fiquei 

com uma vergonha! Tremia toda, nem 

tinha voz. Devolvi tudo, eles falaram que 

não iam me prender porque era a primei- 

ra vez. Eu pensava : "E se minha patroa 

visse!" E ficava muito tempo sem passar 

ali. Depois, o diabo tentava outra vez... 

Agora eu pergunto: "Por que eu tirava nas 

lojas e nunca tirei nas casas onde eu tra- 

balhava?" 

Feito naquela casa, eu tava gostan- 

do do emprego. O pessoal também gosta- 

va de mim. Minha patroa falou que meu 

serviço era bom, que ela ia dispensar a 

outra empregada pra ficar só comigo, que 

me pagava um salário e meio pra eu fazer 

tudo. Combinei com ela, mas a outra, 

quando ficou sabendo, me falou: "Vê lá 

se você vai ficar naquele emprego! Na- 

quele apartamento, como é que fala? - 

de cobertura... Cê vai ver!" - Daí, depois 

de um tempo começou a sumir coisa lá. 

Sumiu uma camisa do patrão. A dona me 

perguntou se eu sabia, que ele tava muito 

zangado. Falei que eu não tinha mexido, 

mas comecei a tremer. Ela disse que tam- 

bém já tinha dado falta de uma calça com- 

prida dela, que não quis me falar... Só sei 

que daí uns dias, veio com uma conversa 

que o marido tinha resolvido que não iam 

mais ter empregada, ela sentia muito, mas 

eu tinha que ir embora no dia seguinte. 

No outro dia, quando eu fui sair, tava tudo 

trancado! Nem pude jogar o lixo fora. Saí 

com um sentimento! Eu não tinha tirado 

nada, e eles me puseram na rua. Tive que 

voltar outra vez pra casa da minha pri- 

ma, até achar outro emprego. E quando 

encontrei com a moça que tinha sido 

mandada embora por minha causa, ela 
✓ 

falou: "E? Que coisa!"- com aquela cara 

de fingimento. Foi ela que fez aquilo pra 

me tirar de lá. Que fez as coisas sumirem. 

Quer dizer: ela mesmo, não. O demônio. 

Quando meu primo me levou no 

candomblé, o homem me perguntou se eu 

não gostava de alguém, e eu falei que gos- 

tava. Do meu primeiro namorado, que 
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depois não quis mais nada comigo e esta- 

va namorando com outra. A gente come- 

çou a namorar desde menino, na escola, 

mandando bilhetinho. Eu era um ano e 

cinco meses mais velha do que ele. Quan- 

do eu tinha dezesseis anos, já era uma 

mocinha, ele parecia menino. Meu pai 

falou que não era pra eu namorar aquele 

menino, que devia procurar um homem 

mais velho. Tinha até outro que eu queria 

namorar também. Mas, só por desaforo, 

porque meu pai falou aquilo, foi que eu 

resolvi que ia namorar era ele mesmo. Daí, 

essa outra moça começou a ficar atrás dele. 

Quando eu tava com ele, ela passava, olha- 

va, e ele, despistado, ia encontrar com ela. 

Quando eu viajava, ela escrevia pra ele 

como se fosse eu, falando só coisa ruim, que 

ele era viado, que fosse tomar naquele lu- 

gar. Ele sabia que era ela, mas mesmo as- 

sim quis namorar com ela. 

O homem do candomblé me falou 

que ia fazer um serviço pra aquela moça 

morrer. Mas eu disse que não queria ma- 

tar ninguém. Então ele prometeu que só 

ia fazer meu namorado voltar pra mim. 

Me mandou comprar uma galinha preta, 

umas velas vermelhas, amarelas... uma 

garrafa de cachaça, um maço de cigarro 

do mais caro. Comprei tudo. Comprei, 

sem poder. Levei pra ele. 

Depois, fiquei sabendo que meu ex- 

namorado tinha brigado com a moça, ela 

ficou grávida de outro, ele não quis nem 

saber. E que ela estava só rodando pela 

Rodoviária, uma desgraça. Mas ele vol- 

tou pra mim? - Casou com outra. 

Quando eu voltei lá na minha terra, 

vi o menino dele com essa outra. Menino 

bonito, de olho azul. Porque o pai era bo- 

nito, de olho azul, e a mãe também, era 

mais ou menos, mas tinha olho azul. Eu 

fiquei com uma raiva do menino! Pensa- 

va: "Esse menino tinha que ser meu!" 

Uma raiva, que queria até esganar. 

Mas meu ex-namorado danou a 

beber, viveu com a mulher dele só uns 

três anos. Morreu de tanto beber. Depois 

fiquei sabendo que aquela menina que 

ele namorava - aquela que tomou ele de 

mim - estava mexendo com macumba, 

tinha feito macumba pra ele não viver 

com a outra. Nunca mais tive outro na- 

morado. Quando falo essas coisas, tenho 

vontade de chorar. 

Chorar de alegria. Vejo tudo que pas- 

sei, mal que vem pra bem. Porque hoje eu 

encontrei o caminho de Jesus, estou com ele, 

ninguém pode me fazer mal. Estou salva. 

Hoje eu não tenho mais raiva de 

ninguém. Vou lá na minha terra, até pro- 

curo aquela moça, ando um tanto feito 

daqui na Cameleira, pra ver ela. Ela con- 

tinua naquela vida, a casa cheia de ho- 

mem. Oro por ela, peço a Deus pra ela 

encontrar o caminho do bem. Hoje eu 

mudei muito, graças a Deus. 

Antes, eu vivia doente. Dor de cabe- 

ça, uma tontura... que às vezes eu ia saindo, 

e desistia. Hoje, acabou tudo. Graças a Deus. 

Deus me salva, porque eu sou filha dele. 

Eu não entendo Seu Raimundo jar- 

dineiro, ele é cristão e tem problema de 

coluna. Outro dia, tava espichado no chão, 

de tanta dor. Eu não aceitava isso. Deus é 

pai. Agente tem que pedir. Eu, quando vi 

um caroço no meu seio, fiz feito criança. 

Chorava, que nem menino que faz birra. 

Gritava: "Eu não aceito, Senhor, eu sou 

sua filha!" E ele ouviu. Não tive nada. 

No rádio, a gente escuta cada coi- 

sa... Tanto milagre, tanta maravilha. Gen- 

te doente que sara. Na igreja também, 

CAMINHOS - Belo Horizonte ■ ns 23/24 ■ 2004/2005 



todo dia. Uma mulher deu testemunho. 

Tava com câncer, os médicos tinham de- 

senganado. Ela fez corrente até sarar. Vol- 

tou no hospital, tiraram radiografia, fa- 

laram que não tinha mais nada. Teve tam- 

bém um menino que nasceu com aquela 

doença, como é que chama? Não-sei-o- 

quê "celebrai". Não andava, não falava, 

só ficava na cama. A mãe levou pra ser 

abençoado, ele já tá andando. 

Quem não pode ir na igreja, é só 

pôr o copo com água perto do rádio quan- 

do eles dão a bênção, depois beber. Mas 

tem que ser com fé, 

Quem sofre por aí, sofre porque 

quer. Esses caras pedindo esmola. Dormin- 

do na ma. Com uma penca de meninos 

sujos, remelentos. Falam que tão com 

fome. Não trabalham. A gente fala, eles 

dão desculpa que estão desempregados. 

Que não encontram trabalho. Quem pro- 

cura Jesus é salvo. Ontem mesmo um ho- 

mem contou no rádio que tava desem- 

pregado há não sei quanto tempo, deses- 

perado, tentou suicídio. Aí, levaram ele na 

igreja, ele orou, arranjou emprego. 

Quem sofre, sofre porque quer. 

Eu graças a Deus encontrei Jesus. Ago- 

ra sou feliz. 
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mulher azul é puro mistério. Tem qualquer coisa de tristeza de 

fim de tarde e o silêncio mora em seus olhos. Mas quando anoitece na 

trama dos lençóis, incêndios acontecem e o mar se revolta. 

A mulher amarela é puro vulcão. Ipês colorem seu coipo. Sóis noturnos 

habitam seus lençóis, mas ao abrir a janela do coração é toda suavidade 

e ternura. 

A mulher verde é puro aguardar. Ocasos e manhãs fazem vésperas em seu 

corpo, mas no turbilhão dos lençóis, tudo é tropical e o verão se faz 

presente. 

A mulher vermelha é pura irradiação. A brisa que sopra em seu corpo é de 

revolução, mas no limbo dos lençóis o amor faz calor e deságua num rio 

de auroras. 

A mulher transparente, anônima e cotidiana é pura cor. Vitrais medievais 

iluminam o tecido de seu corpo, mas quando a noite visita seus lençóis, 

a lição do amor se cumpre com rebeldia e o amor faz cócegas no coração. 
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Vera Casa Nova 



VtRA CASA NOVA 
Professora da fAü/UfMG 
(graduação e pós-gradu- 
ação) e da Escola 
Guignard (visitante) de 
cursos da pós-graduação 
em Arte contemporânea 
e Arte-tducação. E poeta 
e ensaísta. Entre os tra- 
balhos mais conhecidos 
estão: Leitura de 
Almanaquei de far- 
mácia. um estudo se- 
miótico (IMG/ esgota- 
do); fitacào Imagem: 
desafios (IMG); lexturas 
(Puc-MinaseEALE/lMG) 
Poesia: Canto lera [e^qo 
tado); Um 1 Um K: Cor 
pás seriais (esgotado) 
Lúcia Raiar, textos impu 
ros (com Marcelo Kraiser); 
Desertos (com Afonso 
Klein), entre outros... 





ecebeu uma carta e não sa- 

bia o que fazer com ela. Responder? 

Mas responder, como assim? Ia e vinha 

na frente da tevê. Parava de repente e se 

extasiava com o que que estava escrito. 

Os filhos perguntavam: o que é isso, 

mãe? E ela não respondia, só lia e não en- 

tendia nada. Era uma palavra só: nega- 

ção. Há muito tempo só sabia dizer não. E 

outro lado da palavra não? O que dizer do 

sim? O marido queria amor, e ela só di- 

zia... No trabalho se dava cada vez mais 

mal. O patrão, por várias vezes chamava a 

sua atenção, e o pior, perto dos colegas e 

das colegas. Não tinha disposição para 

nada. Freava seus desejos e necessidades, 

reclamando sem cessar, se revoltando sem 

eira nem beira. Rebelde sem causa? 

Não era seu caso. Era mesmo um a 

esmo. Perdia programas com os amigos e 

ainda mais, dos seus próprios filhos, pois 

não deixava eles irem a lugar nenhum! 

Estaria ela dizendo sim a tudo com esse 

não a todo instante? 

Na frente do espelho lembrava da 

mãe e chorava. O que fazer? A mãe só lhe 

ensinara a dizer não aos homens, quando 

perguntassem se ela queria dormir com 

eles. No restante não se perturbava. Era 

beijinho para lá e pra cá e fim. Mas a mãe 

estava sempre ali, diante dela como que 

para espioná-la no cotidiano de sempre. 

E, no entanto, há muito já tinha morri- 

do. Aliás, também de um não, pois se re- 

cusara a tomar o remédio que o médico 

mandara tomar. O mais que perfeito tem 

o seu lugar. Repare como dá um toque de 

ação passada que virou memória, e me- 

mória que não se apaga. Não se apagava 

mesmo da cabeça dela. Ia vivendo entre 

esse mal-estar de vida e um sentimento 

de morte que abalava sua vida. Um dia 

viu um cão atravessar a rua na frente de 

um caminhão e podia antever os miolos 

ou as vísceras no meio da rua. Vivia pen- 

sando como um fósforo queimado: não 

tinha tesão por coisa nenhuma. Caso lhe 

perguntassem como ia passando, respon- 

dia com uma grosseria qualquer. Achava 

que todos tinham inveja dela e da família 

e que se dissesse que ia bem, o olho gran- 

de aumentava e as coisas iriam ficar pior 

do que já estavam. 

Sorria quase de lado, como numa 

foto em que não se quer ser fotografada. 

Nenhuma esperança nessa voz de mulher. 

Aliás que voz? Estava por isso mesmo, fi- 

cando cada vez mais afônica. 

Ia ao médico , mas pouco adianta- 

va. Enchia-se de comprimidos, e nada. 

Pudera!! Agora que estava com mais de 15 

anos de magistério, de tanto gritar com 

aquelas pestinhas, tinha arranjado calo nas 

cordas vocais! Não sabia por que o médico 

não tinha pedido um exame das cordas 

vocais. Enfim ia,ai! se virando e pedindo 

licenças no INSS, pois não conseguiria ber- 

rar para os alunos, no intervalo das aulas e 

muito menos dar aulas. Nem teria que olhar 

a cara da supervisora, aquela vaca que 

nunca tinha entrado numa sala de aula, e 

no entanto manda fazer isso e aquilo nas 

minhas aulas, para que os objetivos sejam 

alcançados! 

Que merda anda esse magistério! 

Ganha-se pouco, faz-se greve e não se rece- 

be aumento devido e prometido e ainda te- 

mos que agüentar todo tipo de crítica de 

pai, mãe e diretora. Arre!! E lá se vai o dia 

de reclamação em reclamação. Chegar em 

casa e ter ainda que aturar marido, filhos e 
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tudo mais. Inventação de história não ad- 

mitia. Chega! ô palavrinha que ouvia a toda 

hora! Realmente não dava para agüentai- 

mais essa vida barata e medíocre.Tanta coi- 

sa acontecia fora dessa repetição de todo dia 

dessa vida, mas com ela que nada.Por isso 

mesmo fechava a cara para Deus e todo mun- 

do e não enchessem o saco, pois mandava à 

merda todos que se metessem na sua vida. 

E os amigos? Amigos?? Ah! 

Ah! (risos) Imagine só;sair todas às sex- 

tas-feiras, com as mesmas pessoas e ficar 

desfiando fofocas de todo tipo. Beber essa 

maldita cerveja que engorda, dá bar riga 

e bunda. Depois ter que arranjar dinheiro 

extra, ou diminuir em outra despesa, para 

poder fazer academia. Não mesmo! Pre- 

firo me economizar, pois buteco ou barzi- 

nho não dá camisa a ninguém. 

E aquela carta continuava ali a ins- 

talar-se no novo da vida.Uma novidade, 

uma curiosidade. 

E aí? Seria alguma brincadeira co- 

migo? Alguém com raiva de mim? Com 

inveja? Achando que minha vida é boa? 

Não sabem de nada! Se pensam que meu 

marido é flor que se cheir e, digo de cara 

que é uma lesma lerda, e ainda por cima 

bebe. As vezes chega em casa tropeçando 

em sua própria sombra. Anda inchado e o 

pouco que ganha mal dá para os extras: 

só para a cachaça. Aliás para o uísque 

barato, que o dono do bar oferece a ope- 

rário que ganha pouco. Inveja? Coitados 

não sabem de nada! 

Chega de choro! Prefiro dar asas à 

imaginação e viajar, lendo essa carta, que 

se tornou o lenitivo de meus dias sem sa- 

bor. Uma carta! Anônima ainda por cirna! 

Quem teria enviado essa carta.Tem meu 

nome, fala de mim, diz que sou bela e 

simpática e cheia de amor para dar! Como 

é que pode? Eu tenho certeza que nin- 

guém pensa isso de mim... 
✓ 

Querida linda! E com muito pra- 

zer que escrevo esta carta para a mulher 

que entrou na minha vida sem que eu ao 

menos quisesse. 

Meu Deus!! Como é que pode al- 

guém dizer isso de mim?? Como se pode 

entrar na vida de alguém sem que esse 

alguém queira?? Como é que pode?? Isso 

é amor? Nunca tinha recebido uma carta 

de amor. E relia, sem parar. 

Digo isso, pois, ao conhecer você 

veio-me a impressão de dejavi que não 

tive com ninguém. 

Mais essa! Sensação de déjà-vu. Não 

aprendeu francês, pois não sabe escrever 

uma palavra tão conhecida!Quem será? 

Eu conheço? Amizade de marido? Ami- 

zade de parente? 

Gostaria de saber se há possibilidade 

de nos encontrannos qualquer dia desses, 

quando você sair da Escola em que trabalha 

e irmos, quem sabe, a um barzinho longe da 

escola, para evitar- fofocas. Não consigo mais 

passar pela rua de sua escola e ver você sair 

correndo como uma desesperada, mal disfar- 

çando sua dor de viver. Onde aquela simpa- 

tia que se derramava há alguns tempos atrás? 

Mais essa! Já me conhece há mais 

tempo. Algum ex? Algum fã de escola? 

Algum colega? 

Colocar um disco de Roberto Car- 

los talvez melhore essa dor de tensão. Mas 

a perturbação continuava ali. Sem saída. 

Se correr o bicho pega... 

Meu amor e meu tesão estão me 

atormentando. Faça algo. Deixe com o por- 

teiro de sua escola uma palavra para mim, 

amanhã, sim, amanhã. 
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Como vou fazer? Uma palavra? Mas 

essa palavra pode destruir minha vida. 

Meu Deus! O que devo fazer? Amanhã? 

Mas amanhã não haverá aula. De qual- 

quer forma o porteiro está lá, vigiando 

para que a escola não seja pichada. Se eu 

não responder, poderei me arrepender. 

Caro amigo desconhecido. A 

caneta Bic tremia entre seus dedos. Seria 

o porteiro F Não é possível! Um trote de 

aluno safado? Tenho que escrever de uma 

forma bem cuidadosa, cautelosa... 

Lamento demais o que está lhe 

acontecendo, mas sou uma mulher 

casada e não posso trair meu marido. 

Parou e ficou por algum tempo 

pensando. Trair? Mas quem falou em 

trair? Por causa disso iria deixar de 

conhecer talvez uma pessoa interes- 

sante, melhor do que essas com quem 

se relacionava. As amizades do mari- 

do, ora, ora... 

Não conseguia escrever mais nada. 

Empacara como uma mula. Aliás. O que 

era realmente. Não conseguia sair do lu- 

gar a não ser que lhe puxassem. Vida ba- 

rata! Vida de merda! Resolveu ir numa 

cartomante. Foi. Mas a charlatã só falava 

do marido. Como é que pode? Cobra uma 

grana e não diz nada! Revoltante. Volta 

para casa e a carta continuava ali. 

Pega da Bic e recomeça. 

Tenho filhos e não tenho tem- 

po para conversar com estranhos. 

Queria pedir desculpas pela minha 

recusa. Lamento muito o que sente 

por mim. 

Não tinha coragem de nem mesmo 

assinar seu nome. Parava de repente para 

pensar na sua vida e na palavra recusa. 

Batia fundo a recusa. E foi assim que não 

se deu por achada. Saiu com a carta anô- 

nima na mão e sumiu. 
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Ao vencedor, 

as batatas 
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Ao vencedor, as batatas 

minha horta de couves, 

junto ao muro. 

já sonhei fazendas, o gado 

à tarde, nas encostas, 

já sonhei plantações, camaradas no eito, 

cheiro do café em leiras no terreiro, 

o cheiro do chão. 

e o paiol? 

raios de sol nas frinchas, claros territórios 

no chão, espigas, palhas, 

a palha, o cigarro, a fumaça: prazer, 

prazeres, 

a fumaça para o alto. 

vacas no curral, 

o entôo, o aboio. 

leite, bezerros, cheiros, sons, imagens, 

as vacas ruminando pensamentos, 

minha horta, 

junto ao muro, 

no possível espaço, 

apenas couves 

e sonhos, 

nessa minha meia idade 

nessa minha meia vida 

ou meia morte 

lembro o que passou 

desgosto por pequenas coisas 

humilhações 

alguns pecados 

os momentos de poucas exigências 

que se deixa pra lá 

os sapos cobras e lagartos 

certas pessoas 

são mesas mancas: um papel, um calço, 

eis uma mesa nova por anos a fio. 

convive-se. 
Também convivo com príncipes, todos eles príncipes... 

amarga e, às vezes, dói. 

mas passa. 

como passam as dores, o desejo, a vontade, 

as certas pessoas. 
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